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Guerra Fria. Na concepção de vários militares da reserva, os movimentos 
indígenas e a criação das reservas com a Constituição de 1988 são inter-
pretados como resultado da manipulação de atores externos que desejam a 
internacionalização da Amazônia. Podemos ver a defesa desta tese em re-
latórios e documentos confidenciais do Estado Maior das Forças Armadas 
da década de 1980,15 no pedido para anular a demarcação de terra de auto-
ria do então deputado Jair Bolsonaro em 1992, e no livro do general Carlos 
Alberto Lima Menna Barreto, A Farsa Ianomami, publicado em 1995.

Em um contexto profissional militar, a questão sobre a Amazônia se 
desdobraria na defesa de seus habitantes e no melhor meio para provê-la. 
No militarismo profissional, a lógica se inverte: o negacionismo impele ao 
não reconhecimento da cidadania, e, por sequência, a não efetivação da de-
fesa como bem comum. Esse militarismo, por natureza reativo, será a base 
da partidarização dos militares.

RADICALIZAÇÃO NO GOVERNO DILMA — A ASCENSÃO  
DO MILITARISMO

A eleição para a Presidência entre Dilma Rousseff, do Partido dos 
Trabalhadores (PT) e Aécio Neves, do Partido da Social-Democracia 
Brasileira (PSDB) em 2014, foi considerada até então a mais disputada da 
Nova República.16 O quarto mandato consecutivo do PT acabou se tornan-
do uma vitória de Pirro: o fortalecimento de novos atores, e realocação de 
antigos aliados (PMDB) na correlação de forças do Congresso, e o espectro 
da operação Lava-jato erodiram as bases do presidencialismo de coalizão. 
Além disso, novas forças dentro da direita tradicional começam a tomar 
espaço: a extrema-direita e, com elas, um perfil de militares que repercute 
mais o velho que o novo.

A propaganda anticomunista feita por grupos de pressão política de mi-
litares de extrema-direita, como o Terrorismo Nunca Mais (Ternuma), o 
Inconfidência e o Clube Militar, já havia chegado à imprensa e aos quartéis 
nas eleições de 2010. Houve campanha em diversas frentes para descredi-
bilizar o Plano Nacional de Direitos Humanos, que previa a instauração 
de uma Comissão Nacional da Verdade. A prédica alimentará a reação dos 
militares da reserva e, mais tarde, os da ativa, ao controle civil (Santos 
2015, 106).

A radicalização política que retroalimenta o bolsonarismo guarda um 
primeiro ensaio nas jornadas de 2013. Multifacetados, os protestos trou-
xeram não somente demandas da nova esquerda, como deram à nova e a 
velha direita as ruas como espaço da representação política e a possibili-
dade de que diferentes setores se unissem em uma causa comum, a der-
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rubada do governo. A revelação dos esquemas de corrupção no caso do 
Mensalão, dos grandes jogos e da Lava-Jato abalaram a imagem do partido 
dos Trabalhadores como representante de uma nova forma de fazer políti-
ca e sua luta por hegemonia.

Com o desgaste do ciclo econômico, novas forças sociais, do empresaria-
do de São Paulo ao Movimento Passe Livre, apostaram suas fichas na pres-
são ao governo. Nessa nova teia de atores, a politização espraia-se como 
fenômeno entre os civis e militares, com efeitos nos três poderes. Diante do 
quadro de crise permanente, não somente o ativismo militar, como também 
o ativismo judicial, passam a extrapolar limites.

Ainda naquele ano são observados os primeiros protestos que defen-
diam a intervenção dos militares na política. Eles se tornam cada vez mais 
frequentes e obtêm adesão da população, a tal ponto que uma pesquisa 
realizada em 2015 indicou que 36% dos entrevistados eram a favor do im-
peachment e da intervenção militar (Penteado and Lerner 2018). Assimilado 
pelo público civil, o militarismo agora poderia fazer parte da retórica dos 
candidatos nas eleições.

Além das ruas, a novidade é o uso massivo de algoritmos para criação 
de bolhas ideológicas, um fenômeno global com forte repercussão na pola-
rização política, e o avanço da extrema direita. Nas mídias sociais, páginas 
como a Folha Política,17 Movimento Contra a Corrupção e TV Revolta incu-
tiam, com fake news, o antipetismo, e buscavam mitigar o papel dos meios 
de comunicação tradicionais. Esses sites se irradiam nas redes sociais e 
se tornam os novos mediadores da informação que chega aos militares. 
Ademais, a distorção, manipulação do noticiário e criação de fake news, es-
sas plataformas serviram para mobilização da campanha de políticos da 
extrema-direita18 (Locatelli 2018).

A disseminação de mensagens nas redes sociais atingiu também os 
militares. A pouca diferença do uso pessoal para o uso como profissional 
aproximou os militares da prática política de contestação pública ao go-
verno. Houve demora para os comandantes estabelecerem os limites da 
manifestação política de seus subordinados pelas redes sociais. A latência 
em regulamentar colaborou para criar consenso e coesão internos para le-
gitimar a derrubada Dilma Rousseff  e barrar um terceiro mandato de Lula 
em 2018. Sem dúvida, a mobilização nas redes sociais afetou a hierarquia 
e a disciplina. Apenas em 2019, já no mandato Bolsonaro, foi assinada a 
Portaria 196/19, do Estado Maior do Exército, que regulamentou o uso 
das redes sociais.

Ainda em 2013, em dezembro, o então deputado Jair Bolsonaro visita a 
Academia Militar das Agulhas Negras e grava o anúncio de sua campanha 
para as eleições presidenciais, sendo acolhido pelos cadetes. Contrariando 
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o Estatuto dos Militares, o parlamentar faz um discurso político dentro da 
organização militar, e promete acabar com a esquerda, custe o que custar.

No ano seguinte, o general Sergio Etchegoyen, na ativa, criticou pu-
blicamente o relatório da Comissão Nacional da Verdade, declarando-o 
como leviano e patético. Entre os militares da reserva, os clubes militares 
já vinham se posicionando contra a instauração da comissão. A Comissão 
Nacional da Verdade acabou por unir os militares críticos ao governo 
Dilma, tanto pela percepção de revanchismo quanto pelo ressentimento 
que nutriam em relação à Nova República.19 Embora seja a importante 
para a democracia e para o controle civil o trabalho da CNV, naquele con-
texto o relatório acabou aproximando a extrema direita dos militares.20

O segundo mandato de Dilma é encerrado com um processo de impea-
chment.

MICHEL TEMER E A RETA FINAL DO PROJETO MILITARISTA

Com a assunção de Michel Temer, a pasta da Defesa passa a ser ocu-
pada, pela primeira vez, por um oficial, o general Joaquim Silva e Luna. 
O mandato interino de Temer é marcado pela proeminência dos militares 
em funções civis e pela intervenção federal na segurança pública do Rio 
de Janeiro. Esse processo já havia se iniciado no governo Dilma, seja pela 
longa duração das Operações de Garantia da Lei e da Ordem no Rio de 
Janeiro, durante a Copa do Mundo e os Jogos Olímpicos (34 meses), seja 
com o aumento de militares em funções civis no governo.

Como parte das tendências militaristas afetam o profissionalismo cas-
trense, é ao longo deste período de reação que a atuação dos militares bra-
sileiros será voltada para dentro, por meio das intervenções federais nos 
Estados e a decretação das Operações de Garantia da Lei e da Ordem, que 
vão servir como palanque para o novo projeto de poder. A intervenção 
federal no Rio de Janeiro em 2017 ficará a cargo do general Walter Braga 
Netto, um importante aliado de Bolsonaro.

Não obstante, na política externa, o país muda o rumo, voltando-se para 
dentro: o Brasil se retira da Missão de Estabilização do Haiti (Minustah) 
em 2017. Diante da situação de crise na Venezuela, o presidente Temer, 
por meio dos decretos 9.285, 9.286 e 9.483/2018, dá as bases para criação 
da Operação Acolhida, uma Força-Tarefa com apoio da ONU para acolher 
migrantes venezuelanos em Pacaraima, Roraima, algo inédito no Brasil. 
Essa operação será comandada pelo general Eduardo Pazuello, homem 
de confiança de Bolsonaro. Dois anos depois, já no governo Bolsonaro, o 
Brasil encerra sua participação na Força Interina das Nações Unidas no 
Líbano (Unifil).21
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O general Eduardo Villas Boas, que havia assumido o mais alto pos-
to em 2014, desempenhará papel ambíguo. Oficial de perfil carismático e 
ponderado nos primeiros anos como comandante do Exército, passa a uti-
lizar cada vez mais as redes sociais, com o apoio do general Rego Barros, 
para projetar a corporação junto à imprensa. Em abril de 2018, ele coloca 
de vez a instituição no vértice da radicalização política e da partidariza-
ção, quando publica uma mensagem nas redes sociais subliminarmente 
contrária ao julgamento do habeas corpus ex-presidente Lula no STF, no 
contexto da Operação Lava-Jato.22 Com a confirmação da prisão de Lula, 
ocorrida dias depois, o líder das pesquisas de opinião deixa de ser o ex-
-presidente e passar a ser um velho conhecido dos militares, o deputado 
Jair Bolsonaro.

Uma combinação de proximidade geracional, experiências comparti-
lhadas nos cursos de Paraquedismo, Forças Especiais e Educação Física, 
permitiu a Bolsonaro a adesão de importantes oficiais contemporâneos de 
sua época na AMAN para formar seu suporte institucional e seu apoio no 
Congresso. Um desses oficiais, pelo qual não nutria muita amizade, mas 
que havia servido junto com ele no 8º Grupo de Artilharia de Campanha, 
usará prédica militarista para se lançar na corrida presidencial. Com o 
apoio do Clube Militar e de outros contemporâneos, o general Hamilton 
Mourão se reaproximará do capitão Bolsonaro para fazer parte da chapa 
que concorre às eleições de 2018. A hierarquia militar e os ressentimentos 
serão postos de lado, em prol das eleições (Santos 2021).

Durante a campanha, uma série de questões mostram o grau de per-
missividade à ação política dentro dos quartéis. O tenente-coronel Luciano 
Lorenzini Zucco, candidato a deputado federal pelo Rio Grande do Sul, 
grava o vídeo de campanha ao lado do general Mourão, candidato a vi-
ce-presidente, nas instalações da Secretaria de Finanças do Exército em 
Brasília. Ambos fardados, fazem campanha dentro de uma organização 
militar (Deputado Zucco 2018). Na campanha de Zucco, réplicas de cami-
nhões militares, trazidas por colecionadores, são utilizadas em carreatas, 
transformando a atividade de campanha em um desfile militar. Antes de 
se tornar candidato, Zucco havia atuado como coordenador do Gabinete 
de Segurança Institucional da Presidência da República, no mandato de 
Dilma Rousseff  (Marzullo 2023).

Deputados da base bolsonarista, como o subtenente Hélio Lopes e a 
sargento Alana Passos, ambos da Brigada Paraquedista, no Rio de Janeiro, 
gravam mensagens com o uniforme de serviço (Sociedade 2019). As irre-
gularidades em relação ao Estatuto nunca foram punidas. Dois anos de-
pois, também no Rio de Janeiro, a tenente coronel Andrea Firmo, vice de 
Marcelo Crivella, utilizaria em sua foto de campanha a farda de observado-
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ra militar das Nações Unidas, criando não apenas um novo constrangimen-
to ao Exército, mas o protesto formal das Nações Unidas (Gielow 2020).

Essa permissividade pode estar relacionada à adesão de parte do alto 
comando que fizeram parte do staff do general Villas Boas. O coronel da 
reserva Marcelo Pimentel (2021) pontua como esses oficiais acabaram sen-
do beneficiados no governo Bolsonaro:

Entre os 17 generais-de-exército da 304ª RACE23 em 2016, todos 
hoje na reserva, há um vice-presidente, quatro ministros de estado, 
um ministro do Superior Tribunal Militar, um embaixador, três pre-
sidentes de empresas estatais, um presidente de fundo de pensão es-
tatal, um secretário de segurança pública, três secretários-executivos 
ou similares e somente dois que não exercem funções de característi-
cas políticas. (Pimentel 2021, 126)

Embora os quatro mandatos do Partidos dos Trabalhadores tenham si-
do marcados pelo aumento salarial, investimento, internacionalização dos 
militares e modernização do equipamento, o que melhoraria o profissiona-
lismo da tropa, é também neste período que notamos a reação dos militares 
ao status quo. A fórmula de Huntington sobre o controle civil objetivo 
vai perdendo efetividade, pois um aspecto essencial deixou de funcionar, o 
apoio da oposição às soluções democráticas. As forças armadas, partidari-
zadas pela extrema-direita são a base do novo projeto de poder.

O BOLSONARISMO E O MILITARISMO

O crescimento da popularidade de Bolsonaro tem profunda relação com 
a recuperação do discurso militarista e anticomunista, e nesse aspecto, 
Bolsonaro mais repetiu os chavões das entidades de militares da reserva 
e de novos grupos extremistas civis do que criou um discurso próprio. 
Para se ter uma ideia, é apenas em 1995, como parte da reação de militares 
da reserva à criação da Comissão de Mortos e Desaparecidos no governo 
Fernando Henrique Cardoso, que o então deputado Jair Bolsonaro, par-
lamentar em seu segundo mandato, passa a fazer discursos em defesa do 
regime militar.

O oportunismo também estará presente nas jornadas de junho de 2013. 
Naquela época, a equipe de Bolsonaro já contava com o apoio dos filhos 
Flávio Bolsonaro, então deputado estadual (RJ); Carlos Bolsonaro, verea-
dor (RJ); e Eduardo Bolsonaro, então escrivão da Polícia Federal. O clã 
havia entendido como capitalizar o ressentimento de parte da classe média 
em uma nova face da direita. Já em junho, quando os protestos ganham 
força, a equipe centraliza os vários perfis do aplicativo Facebook em uma 
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única página de divulgação de apoio a Bolsonaro. A capilaridade do clã na 
extrema-direita, numa base de militantes que abrange evangélicos, católi-
cos, militares e policiais, acelerou o processo de fortalecimento da imagem 
de Jair Bolsonaro. Uma mistura de reacionarismo intergeracional, neoli-
beralismo e ressentimento ajudaria a projetá-lo como opção da direita. A 
assessoria dos filhos sem dúvida parece ter permitido a atualização do rea-
cionarismo para novas plataformas, chegando ao público mais jovem. Visto 
por muito tempo como um parlamentar extremista, com apoio apenas de 
seus eleitores e isolado de seus colegas congressistas, Bolsonaro passa a 
ser a opção das direitas em relação ao Partido dos Trabalhadores.

Com Bolsonaro e Mourão, a chapa vencedora das eleições de 2018 
conformada pelos Partido Social Liberal (PSL) e Partido Renovador 
Trabalhista Brasileiro (PRTB), nucleou a emergente extrema direita, 
neoliberais e militares. O PSL sozinho conseguiu eleger 39 dos 71 mili-
tares que passaram a ser parlamentares das assembleias estaduais e do 
Congresso. Mas havia também, na informalidade, o que Pimentel (2021), 
crítico à politização das fileiras, deduz como a existência de um verdadeiro 
partido militar, caracterizado por aspectos como organização, base ideoló-
gica, base militante etc.

O “partido militar”, que baliza o fenômeno da politização dos mi-
litares, apresenta praticamente os mesmos elementos de um partido 
político tradicional: memória histórica e vocação institucional; base 
ideológica; pautas de interesse coletivo e corporativo específico; dire-
ção “partidária” encarregada da distribuição de poder; controle do go-
verno em direção, sentido e intensidade; quadros “partidários” — for-
mação de lideranças; e base eleitoral e militante. (Pimentel 2021, 128).

O bolsonarismo tem vinculação direta com o militarismo. Vejamos pe-
los seguintes aspectos: ressentimento aos civis, a defesa do regime militar, 
a crença de que os militares são superiores aos civis e que as forças arma-
das são as intérpretes do patriotismo. A despeito destas características o 
bolsonarismo agrega mais dois elementos: carisma e culto à personalidade.

Com seu estilo de governar, até então desconhecido de boa parte do pú-
blico, Bolsonaro aposta no tensionamento das instituições e na construção 
de uma imagem messiânica. Este tensionamento produziu impactos nas 
forças armadas, tratadas não como instituições de Estado, mas instituições 
de governo.24

Aqui retomamos a chave weberiana na qual o carisma tende ao choque 
com os marcos da racionalidade legal burocrática. Por outro lado, o mili-
tarismo profissional e o bolsonarismo incrementaram a militarização da 
burocracia. Durante o mandato de Jair Bolsonaro, conforme relatório do 
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Tribunal de Contas da União, havia mais de 6 mil militares em outros ór-
gãos do governo (Schmidt 2022). Tal fator agrega à tendência carismática 
um forte componente de dominação estamental, pois não somente houve 
ampliação da participação dos militares na máquina pública, como os va-
lores da caserna passaram a ser incorporados a iniciativas como as escolas 
cívico-militares.

As relações civis e militares no governo Bolsonaro, em que pese as 
afinidades ideológicas entre o governo e o alto comando, também regis-
traram tensões. Na primeira camada de controle civil, entre o presidente, 
o ministro da Defesa e a alta cúpula militar, o profissionalismo, o milita-
rismo e o bolsonarismo entraram em choque. A atuação controversa do 
general de divisão Eduardo Pazuello no ministério da Saúde e a partici-
pação deste oficial da ativa em palanque eleitoral criou um sinal vermelho 
para alguns militares.

Esse choque resultou na saída do ministro da Defesa, general Fernando 
Azevedo e Silva, e dos demais comandantes militares em 2021. O gene-
ral Azevedo defendia a preservação das já politizadas forças armadas como 
instituição de Estado, diante das pressões de Bolsonaro. O general Pujol, 
comandante do Exército escolhido por Bolsonaro, em diferentes momentos 
havia se pronunciado contra a entrada da política na instituição, foi exone-
rado antes do final do mandato do presidente, seguido, por consideração, 
pelos comandantes da Marinha e da Aeronáutica. As divergências eram su-
tis, mas basta lembrar que, diante da pandemia da Covid-19, Pujol declarara 
publicamente que controlar os efeitos da pandemia era a missão mais im-
portante da sua geração, contrastando com o presidente que no mesmo dia 
afirmou em cadeia nacional que a Covid-19 era “uma gripezinha”.

O controle civil da segunda camada, ou seja, institucional, passou por 
debilidades. No campo ético, a convicção entra em choque com a respon-
sabilidade, com prejuízo da última. Estar ao lado do presidente significava 
não ser o inimigo. Oficiais apoiadores de Bolsonaro em 2018 e que critica-
vam a politização das forças armadas foram afastados do governo, como os 
generais Rego Barros e Santos Cruz. Outros, na reserva, que já o contesta-
vam desde as eleições, foram punidos.

Tanto na época de parlamentar quanto nas eleições de 2018, Bolsonaro 
difundiu uma teoria conspiratória em relação às urnas eletrônicas, defen-
dendo a ideia de que fosse impresso um comprovante do voto em papel. A 
retomada dessa retórica nas eleições de 2022 se interliga com o retorno do 
rival Luiz Inácio Lula da Silva, e com o péssimo resultado de seus aliados 
nas eleições municipais de 2020.

Em geral, no Brasil, as eleições municipais seguem uma lógica de alian-
ças e coligações diferentes das eleições gerais, mas foi notável a derrota de 
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aliados do presidente em várias cidades, entre elas, Recife, Rio de Janeiro e 
São Paulo (Reis 2020). O recuo do bolsonarismo, muito devido à desastrosa 
política de saúde em relação à pandemia de Covid-19, foi o sinal de alerta 
para o governo.

Como instrumento de Bolsonaro, e sob sugestão do almirante Almir 
Garnier, em agosto de 2021 tropas da Marinha foram mobilizadas em 
um desfile na Esplanada dos Ministérios para pressionar o Congresso e o 
Superior Tribunal Federal em torno do voto impresso. No ano seguinte, 
Bolsonaro utilizou todo o aparato militar para transformar o feriado cívi-
co de 7 de setembro e a comemoração dos 200 anos da independência do 
Brasil em palanque eleitoral.

O incentivo à radicalização continua nos últimos meses de mandato, 
quando o ministro da Defesa, general Paulo Sérgio Nogueira de Oliveira, 
encampa a hipótese de fraude eleitoral das urnas eletrônicas. Embora o 
relatório técnico inicial feito por militares que compunham a comissão de-
signada pelo TSE não identificasse vulnerabilidade das urnas, o ministro 
optou por divulgar o relatório dias depois junto com um ofício, no qual cita 
que “não é possível afirmar que o sistema eletrônico de votação está isento 
da influência de um eventual código malicioso que possa alterar o seu fun-
cionamento”. (Ministério da Defesa 2022)

Além disso, antes e durante o pleito eleitoral, os quartéis se tornam 
acampamento de militantes que discordaram do resultado eleitoral. Em 
várias estradas, bloqueios impediam a circulação de pessoas e mercadorias. 
O clima de caos ganhava escala nacional. Na percepção bolsonarista, as 
condições para a pressão e para o golpe pareciam dadas.

Porém, tendências conflitantes sobre o profissionalismo militar no alto 
comando, somada às condições de legitimidade do rival político Lula da 
Silva, que havia vencido as eleições, a pressão internacional e institucional 
dos demais poderes da República acabaram impedindo a quebra institucio-
nal. A tentativa de golpe no 8 de janeiro reverteu qualquer possibilidade de 
apoio. O que se segue agora, mais de um ano depois da intentona bolsona-
rista, é a lenta e desconfiada reconstrução do controle civil.

CONCLUSÃO

Observamos, na redemocratização, várias formas de ação política dos 
militares da ativa e da reserva, como os como grupos de pressão política, 
associações sindicais e a participação de militares em partidos políticos. 
Mostramos ao longo do artigo o ressurgimento do militarismo brasilei-
ro, inicialmente como reação ao controle civil exercido nos governos do 
Partido dos Trabalhadores.
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Resultado de uma transição tutelada com ausência de uma justiça de 
transição, as críticas de militares sobre a política de direitos humanos e a 
política de memória foram constantes nos governos Fernando Henrique 
Cardoso, Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff. Ao menos duas 
percepções são notáveis na retórica dos militares. A primeira se baseia na 
existência da lei de Anistia para encerrar a possibilidade de julgamento 
dos militares que torturaram e mataram os militantes da guerrilha ar-
mada; a segunda resulta em amálgama, na verdade em quimera, quando 
se mistura a imagem dos militares que cometeram estes crimes com a 
instituição.

A manutenção deste discurso é garantida tanto por laços corporati-
vos, valores em comum, militarismo profissional, anticomunismo, como 
também pela ausência de uma justiça de transição mais assertiva — algo 
que só pode ser feito em condições efetivas de controle civil. Embora nos 
governos anteriores houvesse tensões militares, entendemos que a as-
censão política de Bolsonaro e dos militares de sua geração tem profunda 
relação com a reação ao controle civil, mesmo lidando com as limitações 
de sua efetividade.

O militarismo que ressurge nesse período coloca as forças armadas vol-
tadas para dentro. O discurso anticomunista recria o velho inimigo inter-
no, o uso deliberado das redes sociais erode as hierarquias social, de in-
formações e institucional. Se o controle civil é republicano e democrático, 
a resposta bolsonarista tem enunciado neoliberal e subtexto autoritário, 
tensionando os limites e o decoro institucionais.

Embora Bolsonaro buscasse utilizar as forças armadas para uma ruptu-
ra institucional, houve episódios ainda não totalmente esclarecidos de não 
aderência ou até mesmo resistência por parte da cúpula e do alto comando. 
Essa primeira resistência pode ser notada em 2021 com a saída do general 
Azevedo e Silva do ministério da Defesa e dos demais comandantes das 
Forças.

A trama golpista que envolve a denúncia de manipulação eletrôni-
ca e chega até a tentativa de golpe em 8 de janeiro tem a conivência e 
a insistência de integrantes da cúpula e da base militante do partido 
militar. Ancorado no culto, na mitologia e não no profissionalismo mi-
litar, o militarismo profissional vinculado a Bolsonaro produziu um dos 
efeitos mais prejudiciais à imagem, hierarquia e disciplina das forças 
armadas brasileiras. Mas também ali, de certa forma, a tragédia poderia 
ter sido ainda pior se não houvesse um mínimo de controle civil sobre 
os militares, e de controle dos militares do alto comando sobre a cadeia 
hierárquica.
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CONTROLE CIVIL SOB AMEAÇA? MILITARISMO, POLITIZAÇÃO  
E RADICALIZAÇÃO DOS MILITARES NO BRASIL DE BOLSONARO

RESUMO

O retorno do militarismo à política e a eleição de Jair Bolsonaro em 2018 
podem ser entendidos como fruto de uma grande mobilização no meio das 
fileiras dentro de um novo marco do militarismo brasileiro? Ou como enfra-
quecimento do controle civil em uma conjuntura de crise política? Apontamos 
nesse artigo, que o crescimento da popularidade de Bolsonaro e da sua geração 
de oficiais tem profunda relação com a recuperação do militarismo brasileiro, 
inicialmente como reação ao controle civil exercido nos governos do Partido 
dos Trabalhadores. Como fontes primárias para este artigo contamos com 
os dados do Tribunal Superior Eleitoral e os arquivos do acervo do Arquivo 
Nacional sobre participação de militares em partidos e na política.

Palavras chave: Militarismo; Controle Civil; Bolsonarismo, Brasil.

ABSTRACT

The return of  militarism to politics and the election of  Jair Bolsonaro in 2018 
can be understood as the result of  a great mobilization among the ranks with-
in a new framework of  Brazil’s militarism? Or as a civilian control weakening 
in the context of  a political crisis? In this article, we point out that the growth 
in the popularity of  Bolsonaro and his generation of  officers is deeply related 
to the recovery of  Brazilian militarism, initially as a reaction to the civil-
ian control exercised in the governments of  the Workers’ Party. As primary 
sources for this article, we rely on data from the Superior Electoral Court and 
reports from the Armed Forces from the National Archives collection on the 
participation of  military personnel in political parties and politics.

Keywords: Militarism; Civilian Control; Bolsonarism; Brazil

Recebido em 10/03/2024. Aceito para publicação em 26/07/2024.



RBED, v. 11, nº 2, jul./dez. 2024

132

NOTAS 
1.	 Um exemplo representativo de missão cumprida foi a participação das forças 

armadas na Comissão de Transparência das Eleições, a convite do Tribunal 
Superior Eleitoral, em 2022, que veremos mais adiante. Não se trata de exper-
tise militar, e sim um desvio de função.

2.	 Do original: “Military professionalism is a state, a condition based on education 
and expertise, autonomous institutional governance, a sense of  career, and an explicit 
statist mission. Professional militarism is the willingness and propensity to provide 
solutions to a country’s problems – economic, political, social – based on a military 
ethos. This ethos, sometimes called a mentality or spirit, is a result of  professionalism 
in conflict with civilian sociocultural tendencies that are probably most discernible in 
the political sphere of  the most developed countries of  the region: the countries of  the 
Southern Cone” (Nunn 2001, 15).

3.	 Alfred Vagts pontua que o militarismo moderno tende a desdenhar do caráter 
científico, prendendo-se a qualidades de casta e culto, autoridade e crença.

4.	 Houve o monitoramento destes grupos de pressão política por parte do 
SNI e, depois de 1990, por parte da Secretaria de Assuntos Estratégicos da 
Presidência da República.

5.	 A carreira política de Jair Bolsonaro tem profunda relação com a Famir, da qual 
se torna vice-presidente. Proibido pelo Comando de Operações Terrestres de 
entrar em quartéis para fazer campanha, Jair Bolsonaro utilizou as associações 
como plataforma política e os espaços próximos às unidades militares.

6.	 Os dossiês, relatórios e informes citados estão disponíveis no Sistema de 
Informações do Arquivo Nacional.

7.	 Estes relatórios confidenciais do CIE eram distribuídos para os comandantes 
das grandes unidades do Exército. Em 1989, a preocupação comum eram a 
esquerda brasileira e a latino-americana.

8.	 A Confamil chegou a reunir 28 associações congêneres.
9.	 A APEB foi considerada entidade de natureza sindical, o que violaria o artigo 

142 da Constituição.
10.	Detalhes do anteprojeto podem ser vistos no Arquivo Cronológico de Entrada 

8.295/83 do Serviço Nacional de Informações.
11.	Havia outro Partido Social Trabalhista, criado no Rio em 1983.
12.	Augusto Rosa se elegeu para três mandatos para a Câmara dos Deputados.
13.	Embora a carreira de Enéas fosse vinculada à sua profissão de médico, ele 

ressaltava em sua verve nacionalista os seus primeiros anos como sargento na 
Escola de Saúde do Exército.

14.	Roberto Gama e Silva, o candidato a vice, serviu na Agência Central do 
Serviço Nacional de Informações (SNI) no Amazonas. Foi um dos primeiros 
defensores da exploração nacional do Nióbio (Caldeira Neto 2016, 111).

15.	Por exemplo o Estudo nº 007, A Questão Indígena e os Riscos para a Soberania 
e a Integridade do Território Nacional, de 30 de maio de 1986, disponível no 
Dossiê BR DFANBSB 2M.0.0.155, v.10 do Arquivo Nacional.
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16.	No segundo turno das eleições de 2014, Dilma Rousseff  (51,64%) venceu 
Aécio Neves (48,36%) por uma diferença em torno de 3 pontos percentuais, a 
menor registrada até então na Nova República.

17.	O sítio eletrônico Folha Política era um dos empreendimentos da Raposo 
Fernandes Associados. Um dos criadores da página, Ernani Fernandes, é filho 
do coronel Ermindo Fernandes Barbosa Neto, ex-assessor do general Enzo 
Peri.

18.	Levy Fidelix e o general Hamilton Mourão, ambos do PRTB, além de Jair 
Bolsonaro e Sérgio Moro, foram alguns dos beneficiados desses canais citados.

19.	O general Villas Boas, ex-comandante do Exército no governo Dilma, em 
entrevista a Celso Castro (2020), declarou que a CNV tinha viés revanchista 
e que a metodologia empregada nas averiguações carecia de critérios técnicos, 
além de não estabelecer direito ao contraditório.

20.	O militarismo não permite autocrítica, apenas a própria celebração: na ses-
são de impeachment de Dilma Rousseff  em 2016, Bolsonaro faz uma prédica 
ao coronel Ustra, incitando a crítica à Comissão da Verdade e à Política de 
Direitos Humanos, e à própria democracia.

21.	A política externa de Bolsonaro é marcada por um alinhamento ao governo 
de Donald Trump nos Estados Unidos e a governos de extrema-direita, como 
o de Benjamin Netanyahu em Israel. Esse é um dos fatores que levará ao en-
cerramento da participação brasileira na Força Interina das Nações Unidas no 
Líbano (Unifil).

22.	Diga-se de passagem, a mensagem foi escrita e revisada pelos oficiais do al-
to comando, sem qualquer ciência anterior do Ministro da Defesa, Raul 
Jungmann, ou dos comandantes da Marinha e da Aeronáutica. Sobre isso, ver 
Castro, 2021.

23.	Reunião do Alto Comando do Exército (RACE).
24.	Uma das medidas que podem ser entendidas como reação ao controle civil 

ante é a reformulação da Lei de Acesso à Informação e a utilização indevida 
do artigo 31 deste dispositivo, que permite manter sigilo de cem anos para as 
informações imprescindíveis para a segurança da sociedade ou do Estado.
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INTRODUÇÃO

Desde a transição para a democracia, o emprego doméstico das forças 
armadas e a atuação militar nas esferas políticas, bem como a relação en-
tre estes dois fenômenos, têm sido objeto de pesquisa da área de relações 
civil-militares e estudos de defesa (Marques 2023). Uma das formas que 
costuma ser mobilizada para posicionar as análises sobre esses fenôme-
nos é por via da institucionalidade, ou seja, associando-os à fragilidade das 
instituições políticas civis (Marez and Martinez 2014). Neste artigo, par-
timos de uma abordagem alternativa, mobilizando os estudos críticos de 
segurança em diálogo com estudos de futuro para analisar essa expansão 
da presença militar a partir de uma dimensão própria de sua prática pro-
fissional, que são os planejamentos de atividades de emprego das Forças. 
Focando no Exército, argumentamos que há uma produção, nessa prática 
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de planejamento, de imagens e projeções de futuro que resultam em uma 
expansão temporal do militarismo: uma projeção da instituição militar co-
mo definidora de um futuro a ser alcançado, constantemente adiado, que 
perpetua o discurso da ingerência militar sobre a população.

Esta dinâmica se processa a partir de duas temporalidades. Uma, de 
longo prazo — sem que haja uma definição específica de recorte temporal 
— entranhada na identidade militar, que define o futuro ao qual se deve 
chegar, limitando outras possibilidades e visões alternativas, em uma lógi-
ca de predição.1 Nesta temporalidade residem as decisões político-estraté-
gicas, que estabelecem os objetivos mais amplos e refletem, de forma mais 
evidenciada, os interesses dos atores envolvidos. Outra, de curto prazo, é 
informada pela primeira e está refletida nas práticas das operações domés-
ticas. Esta se alinha às questões tático-operacionais, nas quais o processo 
decisório é praticamente imediato ou planejado bem próximo da ação. 
Propomos que a distinção é meramente formal. O que se apresenta como 
uma questão tático-operacional — que estaria pretensamente desvinculada 
de uma proposição político-estratégica —, reflete uma concepção política 
sobre como a vida política e social deve ser organizada.

Trabalhamos esse argumento a partir da análise das concepções doutri-
nárias de emprego da força terrestre das duas últimas décadas, em que vi-
gora a associação entre a provisão de um dado desenvolvimento e progresso 
e a produção de segurança e ordem não apenas como um peso histórico da 
Doutrina de Segurança Nacional (DSN), mas sim como parte da prática 
militar de planejamento de ações sobre a população. Mais especificamente, 
olhamos para as dinâmicas de domínio sobre a informação e promoção de 
progresso sobre “terrenos humanos” na atuação doméstica e da definição de 
um “Estado Final Desejável” (Brasil 2015) para explorar como o Exército 
concebe a atuação sobre o ambiente doméstico, expandindo sua presença 
não apenas no espaço, mas também no tempo. A ideia de um Estado Final 
Desejável faz parte da concepção da pacificação como forma de emprego da 
força terrestre, que, junto das operações de Garantia da Lei e da Ordem e 
de ações cívico-sociais, compõem um conjunto de formas de emprego das 
forças armadas voltadas para o ordenamento social (Rodrigues, Mendonça, 
and Morato 2022; Passos 2023). Nosso foco, nesse artigo, está na produção 
do engajamento militar doméstico. No entanto, sem ignorar o fenômeno da 
atuação militar na política, sinalizamos a manifestação dessa expansão do 
militarismo via interpretação e projeção de um futuro desejável, também 
podendo ser observada em fenômenos como Projeto de Nação.

Partimos da concepção de que o futuro guarda importância central nas 
ações de atores. Sendo o futuro a demarcação das ações no presente, es-
tabelecer seus marcos, limites, proposições e condições é uma poderosa 
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ferramenta política. O futuro pode ser concebido como múltiplo e incerto 
(Godet and Durance 2011), porém, aqueles com maior condição de poder 
estabelecem restrições de alternativas de futuro, forma recorrente para 
apaziguar as angústias produzidas pela incerteza. Eliminar a angústia do 
futuro fornece meios de reduzir as possibilidades de concretização de cená-
rios de futuro considerados ameaçadores, constituindo assim uma terapia 
social (Minois 2016). Encenar riscos indicativos de ameaças (Beck 2008) 
é uma forma de buscar legitimar medidas excepcionais, em uma fórmula 
simplificada de troca de liberdade por pretensa segurança, cujo resultado é 
uma sensação de segurança.

Por outro lado, estabelecer possibilidades de futuro é obter a adesão para 
a ação. Neste sentido, “predizer é ao mesmo tempo agir” (Minois 2016, 3). 
Se a antecipação e a predição constituem e operam para conformar as ações 
no presente, reduzir a multiplicidade de futuros concede a possibilidade de 
restringir ou mesmo impedir futuros imaginados, condição propícia para o 
exercício desmesurado do poder político. A tendência tecno-determinista 
produz o monofuturismo (Reina-Rozo 2023) ou confirma a extorsão de 
futuros, um processo de desfuturização (Escobar 2016), uma extração do 
pensar e do sentir, se analisarmos em uma perspectiva decolonial.

Com estes marcos mais gerais sobre o futuro e sua indébita apropriação 
é que indicamos que as concepções e práticas das forças armadas brasileiras 
— no caso específico do Exército — orientam-se para estabelecer futuros 
ou mesmo um futuro restrito, focado no estabelecimento e preservação de 
uma ordem social vinculada a uma determinada visão de segurança e desen-
volvimento. Ainda mais, propomos que o processo de desfuturização é uma 
medida de contrainsurgência, estabelecida como uma forma de conquista de 
mentes e corações. É o que denominamos expansão temporal do militarismo.

Organizamos o texto em quatro seções. Na primeira, apresentamos 
uma revisão da literatura sobre a atuação interna das forças armadas no 
Brasil e indicamos como nosso argumento se insere neste corpo biblio-
gráfico. Na segunda seção, desenvolvemos aspectos da temporalidade de 
longo prazo. Indicamos como a construção da identidade militar brasi-
leira, em particular do Exército, isto é, a forma como compreendem seu 
lugar na relação com o Estado e a sociedade, implica um posicionamento 
político sobre qual é o futuro a ser construído no Brasil. Em seguida, nos 
dedicamos à temporalidade de curto prazo e sua aproximação com as ló-
gicas de pacificação e contrainsurgência, ressaltando como as práticas de 
antecipação e atuação domésticas, destinadas à produção da ordem interna, 
refletem uma imagem restrita de futuro a ser construído, conectada à tem-
poralidade de longo prazo. No quarto tópico, destacamos o engajamento 
militar doméstico contemporâneo, partindo de uma análise da produção 
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doutrinária das formas sobre esse tipo de ação. Esta análise é orientada pe-
la perspectiva sociológica das práticas de segurança (Balzacq et. al. 2010). 
Assim, sinalizamos, de início, que a compreensão das práticas não signifi-
ca atribuir intencionalidade calculada a todas as ações militares, mas sim, 
buscar pistas e propor novos insumos para debater as várias formas pelas 
quais o militarismo é produzido no Brasil.

OPERAÇÕES MILITARES DOMÉSTICAS  
E IDENTIDADE MILITAR NO BRASIL

Do ponto de vista teórico-normativo, os instrumentos de violência do 
Estado deveriam ser diferenciados entre aqueles destinados ao uso máximo 
da força, contra ameaças externas à comunidade nacional, e aqueles voltados 
à garantia do funcionamento do sistema jurídico, mediando relações domésti-
cas por meio do emprego mínimo da violência (Saint-Pierre 2011). Desta con-
cepção decorreria a diferenciação entre forças armadas e forças policiais. De 
forma correlata, a atuação doméstica dos instrumentos destinados à máxima 
letalidade constituiria uma medida excepcional. De fato, na maior parte das 
democracias liberais, a atuação das forças armadas em atividades domésticas, 
que prevejam ou não o uso da força, está legalmente prevista (Clarke 2006).

No entanto, como já debatido na literatura, em alguns países o envolvi-
mento interno das forças armadas, não apenas em operações com ou sem 
emprego massivo da força, como também a intervenção política castrense, 
é tão ubíqua historicamente que seria impreciso compreendê-la como ex-
cepcional (Esterhuyse 2019; Succi Junior 2023). Entre as explicações ba-
seadas na concepção da ruptura, destacamos as que explicam as operações 
internas como (a) reflexo das dinâmicas de controle político sobre as forças 
armadas; (b) resultado de pressões externas; e (c) resposta pragmática a 
problemas emergenciais (Succi Junior and Saint-Pierre 2020).

No que se refere ao primeiro grupo de explicações, a atuação das forças 
armadas no interior das fronteiras nacionais como produto e/ou causa de 
um controle político frágil do governo civil sobre os instrumentos milita-
res, enquanto o direcionamento das forças armadas a tarefas exclusivamen-
te externas facilitaria sua submissão política (Desch 1999). Esta correlação 
foi tensionada por outros trabalhos, segundo os quais as operações domés-
ticas das forças armadas: a) não tensiona per se o controle político dos mi-
litares, quando ordenadas e supervisionadas pelo governo civil (Croissant 
et al. 2010); b) são frequentemente parte da agenda de governos civis, não 
uma decisão autônoma das instituições militares (Diamint 2015; Harig 
2021); c) insubordinação militar ao comando político não é uma caracterís-
tica exclusiva de operações domésticas (Brooks and Erickson 2022).
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O segundo grupo de explicações vincula a atuação doméstica das forças 
armadas a uma divisão internacional do trabalho militar. Neste âmbito, a 
literatura destacou a agenda de segurança estadunidense para o continente 
americano, que, durante a Guerra Fria, promovia a concepção de que aos 
militares latino-americanos cabia a repressão interna, enquanto a seguran-
ça internacional seria incumbência dos Estados Unidos (Lopez 1987). No 
pós-Guerra Fria, alguns autores sugeriram que esta divisão do trabalho 
militar seria reforçada pela agenda das novas ameaças, em particular o nar-
cotráfico, e a noção de segurança multidimensional (Saint-Pierre 2011). 
Por fim, a explicação pragmática assume que há uma situação material ob-
jetiva de ameaça à segurança de alguns Estados e populações que não dis-
põem dos meios necessários para lidar com ela. Deste modo, a mobilização 
das forças armadas seria uma escolha diante das contingências enfrentadas 
por determinados governos (Norden 2016).

Mais recentemente, Harig e Ruffa (2021) propuseram uma chave expli-
cativa alternativa. Argumentam que a atitude das forças armadas diante de 
expansões operacionais e da expansão política depende da visão compar-
tilhada pelas instituições militares sobre o propósito das forças armadas, 
o que denominam role conceptions. Entendemos que a noção de concepções 
de papel, como proposta pelos autores, está inscrita na identidade militar.

Os trabalhos que abordam a identidade como fator para compreen-
der a ação de Estados, indivíduos e instituições no campo das Relações 
Internacionais concentram-se na constituição histórica da uma autoima-
gem sobre o passado, que delineia uma percepção sobre como um determi-
nado ator se compreende no conjunto de interações nas quais está inserido 
(Weldes 1996). No entanto, como argumenta Berenskoetter (2011), as vi-
sões sobre o futuro e sobre qual papel um ator entende que deve vir a ocupar 
são também constitutivas da identidade, ajudando, portanto, a compreender 
a formação de interesses e padrões de comportamento (Freedman 2019).

Neste sentido, a atuação doméstica das forças armadas no Brasil, nas 
suas diferentes formas, reflete e é sustentada discursivamente por uma di-
nâmica de produção de imagens e concepções de futuro, que se expressa 
no discurso identitário, assim como nos manuais e práticas militares de 
atuação doméstica. Neste quesito específico, sustentamos que esta é uma 
concepção que se alinha às concepções de papel das forças armadas.

IDENTIDADE MILITAR E A CAPTURA DO FUTURO  
PELO DESENVOLVIMENTO

A narrativa identitária do Exército brasileiro está estruturada a partir 
da imagem do pacificador, título atribuído ao patrono da instituição, Duque 
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de Caxias (Siman 2014). Esta narrativa, marcadamente laudatória, pode 
ser sumarizada por duas características autoatribuídas: a) superioridade 
moral; e b) superioridade técnica (Succi Junior 2023).

A primeira apresenta os valores e modos de comportamento militares 
como padrão de cidadania, por serem representantes de qualidades morais 
supostamente superiores. Neste sentido, ao patrono do Exército — como 
imagem da instituição — foram atribuídas historicamente qualidades como: 
racionalidade, distinção intelectual, moderação, legalismo, religiosidade cristã 
e apego à família (Succi Junior 2023). Estes traços identitários basearam a 
reivindicação militar de um papel educador, segundo o qual às forças armadas 
caberia educar a população para que esta pudesse constituir uma comunidade 
nacional (Castro 1995; Hayes 1991; Mccann 2007). A segunda grande linha 
da narrativa identitária do Exército Brasileiro descreve os militares brasi-
leiros como a instituição nacional mais bem preparada tecnicamente, com-
posta por administradores públicos eficientes e isentos politicamente. Esta 
autodescrição é frequentemente mobilizada para legitimar sua interferência 
política (Succi Junior 2023). Este discurso identitário estrutura a forma como 
os militares brasileiros dão sentido à posição que ocupam em relação aos civis 
e estabelece uma lógica segundo à qual caberia às forças armadas controlar 
as elites políticas, consideradas egoístas e corruptas, e educar a população, 
considerada iletrada (Coelho 1976; Hayes 1991; Soares 2006).

Assim, a atuação doméstica militar, em operações de diferentes natu-
rezas, é apresentada como necessária para alcançar uma imagem ideal de 
estabilidade, no futuro, a partir de uma interpretação feita sobre as vul-
nerabilidades localizadas no presente — por exemplo, a corrupção insti-
tucional civil — ameaçam ou colocam em risco sua consecução. Em dife-
rentes momentos históricos, as forças armadas caracterizam as operações 
domésticas como estranhas às funções militares, mas necessárias em países 
subdesenvolvidos (Klinger et al 1913; Peri 2012). A atuação política, por 
sua vez, é negada, estabelecendo-se uma lógica segundo a qual o militar, 
mesmo quando assume cargos e atividades políticas, se apresenta como um 
gestor politicamente neutro (Santos and Siman 2022).

A posição autoatribuída pela instituição castrense está direcionada a 
um futuro projetado, frequentemente associado a um processo de mo-
dernização ou construção de determinada ordem. Assenta-se sob o nexo 
segurança-desenvolvimento, segundo o qual a construção de um “futuro 
desejável” — desenvolvido — depende de práticas de segurança e, no caso 
brasileiro, de controle militar sobre a vida política e social (Carvalho and 
Lima 2023). Sob esta lógica, os militares se apresentam não apenas como 
um instrumento de modernização, mas como definidores de qual futuro 
deve ser logrado.
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Esta concepção pode ser observada em momentos centrais de formação 
ou reafirmação da identidade militar brasileira. Ainda no século XIX, a no-
ção de um desenvolvimento universal linear, em relação ao qual o Brasil es-
taria nos estágios iniciais, acompanhado de um senso de superioridade por 
parte dos militares, está claramente presente no grupo da Escola Militar da 
Praia Vermelha (Castro 1995). No início do século XX, os Jovens Turcos 
sugeriam ser “fato histórico que sociedades nascentes têm necessidade dos 
elementos militares para assistirem à sua formação e desenvolvimento” 
(Klinger et al., 1), sendo “fator poderoso de formação e transformação de 
uma sociedade retardada e informe”. A restrição do futuro se evidencia 
com a afirmação de que as aspirações de progresso e desenvolvimento es-
tão “acima de qualquer discussão” (Klinger et al. 2).

Na década de 1930, momento de institucionalização da identidade mi-
litar brasileira, a Doutrina Góes Monteiro consolidou o projeto militar de 
desenvolvimento liderado pelas forças armadas (Coelho 1976; Hayes 1991). 
É sob esta perspectiva que, nos anos 1950, se estabeleceu a Escola Superior 
de Guerra (ESG) e a DSN, que deu base à ditadura estabelecida em 1964. 
Nos “Princípios Fundamentais da Escola Superior de Guerra”, afirma-se 
que “conquistar a segurança nacional consiste em se promover o desen-
volvimento geral da Nação” (Sardenberg 2017, 9), sendo este expresso em 
aspectos demográficos — que incluiriam, segundo o documento, o âmbito 
cultural e moral —, econômico e financeiro. Estes aspectos concerniriam, 
portanto, aos militares, enquanto responsáveis pelo desenvolvimento.

Desta forma, o planejamento militar, apresentando-se como planeja-
mento para o país, restringe a possibilidade de futuros alternativos a um 
determinado caminho de desenvolvimento, ou progresso. O planejamen-
to militar, incumbindo-se de um papel modernizador, orienta-se para uma 
perspectiva de preservação de uma determinada ordem social, extorquindo 
possibilidades políticas distintas. No entanto, trata-se de um progresso ru-
mo a um futuro que é constantemente adiado (Siman and Santos 2018), de 
modo que o argumento sobre a necessidade da ampla presença militar nas 
diversas atividades nacionais não se dissipa.

PACIFICAÇÃO E CONTRAINSURGÊNCIA:  
ANTECIPAÇÃO E A TEMPORALIDADE ENCAPSULADA

Pacificação e Segurança são sinônimos, argumenta Neocleous (2011). 
O exercício da Segurança, seja no formato da aplicação das leis e policia-
mento, ou no formato da guerra, é um exercício de pacificar populações: 
fabricar uma ordem social de corpos passíveis de exploração ao sistema 
capitalista. Rodrigues, Mendonça e Morato (2022) entendem a Pacificação 
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como um dispositivo, ou seja, um conjunto de técnicas (conhecimento, dou-
trinas, emprego, discursos, instituições, entre outros) de saber, poder e 
subjetivação da população, que, no caso brasileiro, é intrínseco ao exercí-
cio militar.

O direcionamento e ênfase que Neocleous dá à Pacificação/Segurança 
como empreendimentos próprios do capitalismo convida a interpretações 
mais explicitamente balizadas por dinâmicas de acumulação e de circulação 
do capital. A segunda abordagem propõe um olhar mais aprofundado sobre 
um contexto de pacificação específico, assim como a de outros pesquisado-
res focados na experiência brasileira (de Souza 2008; Siman 2014) e suas 
singularidades. Apesar de distintas, as interpretações não são excluden-
tes, na medida em que ambas reafirmam a pacificação como um exercício 
de poder e sujeição, e sublinham a violência embutida em seu processo e, 
em especial, reconhecem e sublinham a experiência e reprodução da colo-
nialidade na pacificação. Utilizaremos este último ponto para destacar o 
elemento da visão de futuro, traçando um fio até a contrainsurgência e sua 
transposição para o contexto contemporâneo.

O medo do desconhecido, daquilo que está (por) vir faz parte da histó-
ria humana, remetendo à angústia pela incerteza. Contudo, no contexto 
de “descobrimento do Novo Mundo”, o medo em torno do desconhecido 
toma um formato violento nas colonizações, ou, como caracterizam Alliez 
e Lazaratto, as guerras de subjetividade que estabelecem os padrões do Self 
nos marcos do liberalismo. A produção de subjetividade é “a primeira das 
produções capitalistas”, uma forma de sujeição aos ditames liberais (Alliez 
and Lazaratto 2020, 122). As expedições, também como empreendimen-
tos da organização coerção/capital que se construía na Europa, estimu-
lam a produção de técnicas de governar sobre o desconhecido: territórios 
nos quais se depararam com modos de vida a serem explorados, e que 
são inscritos sob uma ótica de estranheza e, portanto, de perigo iminente 
(Federici 2017). Por meio do conhecimento — da reunião e sistematização 
de informações — do que é estranho, “selvagem”, torna-se possível anteci-
par seu comportamento e planejar ações de acordo.

Essa é a lógica que vai guiar a dominação colonial (Mignolo 1989), 
dividindo metrópole e colônia, centro e periferia, dentro e fora, eu e o ou-
tro. A compartimentalização cartográfica (Fanon 2021) permite a orga-
nização do poder e o direcionamento de como e onde aplicar as leis e a 
força, construindo o ordenamento com algum grau de previsibilidade que, 
enfim, manifestam a pacificação. Essa dinâmica é historicamente reprodu-
zida nas colônias, adquirindo um formato moderno expressamente militar 
nas doutrinas de contrainsurgência, que têm influência na profissionaliza-
ção domesticamente orientada das forças armadas no Brasil (Stepan 1977; 
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Penido, Costa, and Janot 2021). A experiência francesa, registrada por ofi-
ciais como Trinquier e Galula, é especialmente relevante.

No jogo dissuasório da Guerra Fria, o imperativo de antecipar-se ao 
adversário mobilizou a produção e o espraiamento de serviços de inteli-
gência, espionagem, monitoramento e vigilância globalmente (Fernandes 
2009). Na contrainsurgência — e suas concepções associadas, como guer-
ras contrarrevolucionárias e afins —, esse imperativo é ainda mais enfati-
zado como fator decisivo de combate. Nesse tipo de conflito, a percepção 
militar sobre o ambiente no qual atua é particularmente sensível à di-
mensão da vigilância e antecipação, porque as forças partem da premissa 
de que a ameaça em meio à população é um fato: a antecipação se torna 
uma questão de sobrevivência. Para as Forças, a condicionante “neblina da 
guerra” clausewitziana torna-se ainda mais densa pela indistinção entre 
combatentes/não-combatentes, em que todos são inimigos em potencial, 
em um território e tecido sociocultural estrangeiro. Onde a incerteza e 
a indistinção aparecem como realidades, a atividade militar consiste em 
traçar essas linhas, mediante um trabalho de inteligência para observar e 
categorizar a população a fim de identificar onde inimigos estão, e, ideal-
mente, de onde inimigos podem vir (Trinquier 1985; Galula 2006). O pon-
to chave, aqui, é que a antecipação feita pelo lado dominante mira na pos-
sibilidade futura da subversão para negá-la e conservar uma situação de 
ordem. Por isso, o tempo é reiteradamente marcado como fator essencial 
da vitória na estabilização a longo prazo, sendo por meio dessa estabili-
zação que pacificação e contrainsurgência fabricam o ordenamento social 
(Neocleous 2013)

Apesar dessa contextualização específica da Guerra Fria, a contrain-
surgência se atualiza nos contextos de Guerra ao Terror (Olsson 2008; 
Suchman 2023) e de estabilização interna e combate ao crime organiza-
do, especificamente no Brasil, explicitando o ethos pacificador (Rodrigues 
Maciel and Mendonça 2021). Um exemplo contemporâneo da antecipação 
na contrainsurgência que conecta o debate com o engajamento doméstico 
atual, a preocupação com as ameaças em potencial e a lógica civilizatória da 
pacificação é a noção do Terreno Humano.

O Sistema de Terreno Humano foi desenvolvido pelos Estados Unidos 
nas operações no Afeganistão e Iraque, um esforço de inteligência que mo-
bilizava cientistas sociais junto às unidades militares no terreno para faci-
litar a capilarização junto à população (Neocleous 2013). Resumidamente, 
o Terreno Humano se refere às características, elementos, e informações de 
caráter político, etnográfico, cultural, social e antropológico da população 
e território que constituem o ambiente operacional sobre o qual se atua 
(Santos 2020).
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Trata-se de um ambiente operacional centrado na população — no 
largo sentido do termo — que precisa ser entendido e compreendido por 
dentro para que as forças possam antecipar os riscos e perigos, e desta for-
ma planejar suas ações (Olsson 2008). Mais recentemente, essa lógica é 
atravessada por um acelerado processo de inovações tecnológicas voltadas, 
justamente, para ampliar as capacidades de visão, mapeamento, e, na ba-
se dos dados, predição de possibilidades via algoritmos (Aradau and Vans 
Munster 2007; Bruno 2018), em que forças militares e de segurança são 
especiais produtoras e clientes, pois reforça seus imaginários de onisciência 
necessários para se preparar contra a incerteza (Suchman 2023). Ou, de 
outro modo, uma adicional roupagem para a antecipação.

Especialmente na filosofia e na economia política (Arantes 2014; 
Mariutti 2018), análises sobre tempos de crise, emergência e exceção, capi-
talismo e segurança têm trazido à tona a discussão sobre a temporalidade, 
em que se observa, como funcionamento do capitalismo, uma espécie de 
tirania do instante (Mariutti 2018). As expectativas de catástrofes — re-
voluções, guerras, crises — reforçam uma dinâmica de redução das ex-
pectativas futuras para sanar ansiedades do presente, do agora, em que a 
ansiedade é assegurar alguma forma de status quo, e por isso entendemos 
haver um encapsulamento da temporalidade.

No caso brasileiro, é sintomático que as forças armadas tenham manti-
do a percepção geral de que a população brasileira ainda é esse terreno so-
bre o qual se atua para evitar a disrupção e influenciar um comportamento 
ordenado, mesmo após a transição ao fim do período autoritário. Isso se 
reflete na permanência geral da DSN nas orientações político-estratégicas 
das forças (Donadelli, Saint-Pierre, and Vitelli 2021) e nas suas formas de 
engajamento.

A ANTECIPAÇÃO NO ENGAJAMENTO MILITAR DOMÉSTICO 
CONTEMPORÂNEO

Até aqui, trabalhamos como o Exército produz um acercamento do fu-
turo em sua concepção política de desenvolvimento, predizendo como o 
país deve alcançá-lo. Nesta seção, apresentamos como esse acercamento se 
manifesta em uma temporalidade de curto prazo no formato do engajamen-
to militar doméstico. Apresentado de outra forma, analisamos as operações 
e ações militares voltadas para o ordenamento interno como reflexos dessa 
visão de futuro de longo prazo, organizadas a partir de planejamentos mais 
circunscritos a questões específicas, como a segurança pública nas cidades 
e áreas florestais, segurança de eventos e demais situações que compõem 
o guarda-chuva das operações de Garantia da Lei e da Ordem. Contudo, 
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além das GLOs, frisamos que existem formas ainda mais pontuais de en-
gajamento doméstico que são reflexo dessa visão cerceadora de futuro e de 
desenvolvimento, que são as Ações Cívico-Sociais (Aciso).

As Aciso são ações empreendidas pelas Forças, usualmente de forma es-
pecífica para cada Força, para prestar diferentes tipos de assistência, apoio e 
promover medidas sociais e econômicas, seja no território brasileiro ou em 
outros locais. Mapeando o histórico das Aciso e sua implementação con-
temporânea pelo Exército, Anaís Passos (2023) faz uma conexão bastante 
relevante entre essas ações, uma orientação geral das forças armadas para 
a contrainsurgência, e os engajamentos domésticos contemporâneos. Isso 
se deve, em grande medida, ao fato de que essas ações vêm de uma busca 
militar pela conquista da opinião pública e para produzir um ordenamen-
to social, criando um “clima de cumplicidade” (Marques 2007, 104) entre 
forças armadas e sociedade, que, nas próprias palavras do Exército (2009), 
atendem a um “ajuste de autoridade”. Concordamos com Passos (2023) na 
identificação dessa problemática das Aciso do período democrático; no en-
tanto, a partir da discussão sobre pacificação e contrainsurgência, entende-
mos que esse processo reflete menos uma ruptura com a contrainsurgência 
e mais um retorno à sua concepção mais primeva, intrínseca à pacificação 
enquanto forma de produção da segurança e organização da violência.

As Aciso foram assim nomeadas durante a Guerra Fria, no contexto de 
circulação de doutrinas de contrainsurgência e estratégias de contenção 
da subversão via segurança e desenvolvimento. Porém, como discutido na 
seção anterior, vêm de uma prática bem mais antiga do que o contexto 
ditatorial. Inseridas no conjunto geral das demais operações domésticas, 
formam essa disposição das forças de agir de forma preventiva, pois, na 
população, se visualiza o potencial de dissenso ou disrupção que precisa 
ser antecipado.

Tomemos, por exemplo, alguns dos objetivos da Aciso (Brasil 2009, 2-1):
[...] melhor ajustamento entre as organizações civis e as forças 

armadas. Contribuir para a integração de valores morais, espirituais, 
cívicos e materiais da comunidade, de maneira a fortalecer a unidade 
nacional; desestimular ou enfraquecer o apoio de integrantes da co-
munidade a atividades ilícitas ou contrárias aos interesses nacionais e 
da Força (muito utilizada em Op GLO e em Op Paz).

As Aciso estão diretamente associadas à expressão psicossocial do pla-
nejamento militar, ou seja, dos elementos relacionados à cultura, educação, 
religião, opinião pública, tudo aquilo que diz respeito ao comportamen-
to e cotidiano da população, que são o alvo das ações. Para realizar uma 
ação (Brasil 2009, 21), por mais simples e circunscrita que seja, a Força 
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produz um reconhecimento sobre a área, cadastra e registra a população, 
identifica vulnerabilidades e elenca necessidades a serem atendidas, mobi-
liza a Comunicação Social e Operações Psicológicas para ter capacidade de 
influência sobre o local. Existe uma preocupação expressa, por meio das 
Aciso, de induzir um comportamento específico, influenciando os arranjos 
de comunicação, educação, atividades comunitárias que refletem as concep-
ções de crescimento, ordem e desenvolvimento das próprias Forças. Por 
exemplo, algumas das atividades citadas pelo Exército (2009, 3-4) são bem 
explícitas da mentalidade da organização como força modernizadora, como 
a “realização de testes vocacionais por pessoal habilitado e de reconhecida 
competência profissional, busca de apoio de empresas privadas ligadas à 
área de educação (obtenção de recursos, conhecimento, pessoal etc.), e reali-
zação de cursos de orientação pedagógica infantil”. A ideia, assim, é que, por 
meio da inserção no mercado, produtividade e sociabilidade comunitária, 
evitam-se ou mitigam-se as possibilidades, sobretudo de crianças e jovens, 
de se comportarem de maneira que possam vir a ser disruptivas à ordem.

Portanto, não é por acaso que o objetivo de dissuasão de atividades “ilí-
citas ou contrárias” seja expressamente conectado às Operações de GLO, 
que buscam

[...] a preservação da ordem pública e da incolumidade das pes-
soas e do patrimônio em situações de esgotamento dos instrumentos 
para isso previstos no art. 144 da Constituição ou em outras em que 
se presuma ser possível a perturbação da ordem. (Brasil 2013, 14–5).

As Operações de Garantia da Lei e da Ordem deixaram de ser ações de 
caráter excepcional e se tornaram parte constitutiva do repertório con-
temporâneo das forças armadas, e, desde 1996, não houve um ano em que 
ao menos uma operação de GLO não tenha sido deflagrada, segundo o 
levantamento do próprio Ministério da Defesa. Há diferentes formatos de 
GLO que se desenvolveram ao longo dessas duas últimas décadas — se-
gurança de eleições, segurança durante a paralisação das polícias militares, 
combate à violência urbana, segurança de eventos e outros —, em que o 
escopo das atividades foi aumentando e as Forças foram adquirindo mais 
experiência (Castro et al. 2023).

Convergente ao argumento em questão, de que o engajamento domésti-
co reflete o encapsulamento da temporalidade pela antecipação, entendemos 
que houve um ponto de inflexão importante a partir de 2008 no que diz 
respeito às GLOs. Com a maior inserção brasileira em operações de paz, 
intercâmbios militares, acordos com os Estados Unidos, e, no âmbito do-
méstico, um movimento de reforma nas orientações das forças armadas com 
a publicação e implementação da Estratégia e Política Nacional de Defesa, 
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nota-se uma ampliação do engajamento militar na segurança dos eventos 
internacionais, bem como uma expansão para o policiamento nas áreas de 
floresta com as recentes operações Verde Brasil (Marques 2023). Outro 
desdobramento foi a Intervenção Federal no Rio de Janeiro, um formato 
inédito de reforma da segurança pública do Estado conduzida pelas forças 
armadas, que se desenvolveu em concomitância a uma operação GLO.

As operações dos eventos internacionais, por definição, são operações 
que partem do princípio da antecipação: presume-se que eventos de grande 
porte possam trazer situações de risco, por isso a deflagração das opera-
ções. Em 2014, com a Copa do Mundo FIFA e em ano de eleições presi-
denciais, isso foi aprofundado com a deflagração de uma GLO oficialmente 
preventiva, na medida em que a Operação Copa do Mundo começou um 
mês antes dos jogos. Isso não é uma exclusividade brasileira, tampouco 
uma novidade no universo da segurança, e há suficiente debate na litera-
tura sobre securitização, policiamento e militarização envolvendo eventos 
internacionais e a gestão das cidades-anfitriãs, justamente por causa da 
antecipação de possíveis ataques de diferentes naturezas, necessidade de 
lidar com maior fluxo de pessoas, injeção de capital, especulação financeira 
e assim por diante (Cardoso 2018).

No entanto, o que se apresenta como singularidade para o Brasil é a 
profundidade do envolvimento militar no planejamento e execução das 
atividades dos eventos, que estão fortemente voltadas para a vigilâncias 
das cidades e otimização dos sistemas de monitoramento de maneira ge-
ral (Bruno 2018). É no contexto dos grandes eventos, e da sobreposição 
dessas operações com as operações nas favelas do Rio de Janeiro, que se 
adquirem e desenvolvem sistemas eletrônicos de captura e armazenamento 
de dados. Um dos grandes exemplos é a criação dos Centros de Comando 
e Controle para a Copa do Mundo e para os Jogos Olímpicos (2016) que 
foram incorporados nos sistemas de segurança pública, facilitando a in-
tegração de informações, sempre com a presença militar, no limite, asse-
gurada pelas atribuições do Gabinete de Segurança Institucional (GSI), 
cuja coordenação é cargo privativo de oficiais das forças armadas. Ainda, o 
Exército desenvolveu um sistema próprio para GLOs e demais operações 
interagências especificamente voltado para a vigilância, chamado Sistema 
Pacificador, um software de registro rápido e móvel de incidentes e ocor-
rências que permite identificar manchas criminais e regiões-problema 
nas cidades (Silva 2022). Por fim, essas operações também foram palco 
de testagem dos drones militares adquiridos pela Força Aérea, tecnologia 
especificamente desenhada para facilitar, via operacionalização remota, a 
vigilância sobre grandes áreas e o controle sobre populações (Chamayou 
2015; Peron 2021).
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Não é por acaso que uma das principais linhas de ação das GLOs sejam 
as Operações Psicológicas, que têm, justamente, uma finalidade dissua-
sória, de manipulação da opinião e estão orientadas por ações de inte-
ligência/contrainteligência que demandam vigilância constante sobre a 
população (Brasil 2013; 2018). Em outras publicações, como o Manual 
de Campanha de Pacificação do Exército (2015), novamente vigora uma 
lógica de antecipação e dissuasão por meio da ação militar como estratégia 
de estabilização de longo prazo. Mais do que ações do tipo vigilância, esse 
documento, em especial, enfatiza as medidas de apoio ao desenvolvimento, 
muito devido à expertise associada às operações realizadas no âmbito das 
Nações Unidas. Assegurar a presença castrense junto às demais agências 
policiais e, sobretudo, civis, cooperando com e coordenando esforços de 
reconstrução social, política e econômica, é uma forma de controle e orde-
namento sobre o local, norteada por uma lógica ainda mais explicitamente 
colonial e civilizatória.

Ainda, é na documentação sobre Pacificação que sobressai o emprego 
do termo Terreno Humano, “[...] conjunto de características sociocultu-
rais relacionadas aos grupos humanos existentes em uma determinada 
região expressa de forma georreferenciada. Abrange fatores culturais, so-
ciológicos, políticos e econômicos da população local” (Brasil 2015, 36). 
Conhecer a população permite estabelecer os melhores cursos de ação e 
manter o apoio dos moradores, bem como daqueles que assistem ao desen-
rolar da Pacificação por meio das mídias. Aqui, a consciência situacional é 
ainda mais valorizada, pois o Exército indica que se tornou “irreversível” 
a importância de manter a consciência situacional e fomentar a capacidade 
de informar e influenciar públicos (Brasil 2015, 15).

É na Pacificação, enquanto concepção de emprego da força terrestre, 
que o Exército mobiliza mais explicitamente a noção de um Estado Final 
Desejável: um estado ideal de estabilidade e normalidade a ser alcançado 
pela ação da força de pacificação. Para alcançar esse estado, a lógica que 
pauta a ação no terreno é de que a constante atualização da produção de 
informações permite a interpretação da situação presente, que, por sua vez, 
permite identificar os potenciais riscos à consecução do estado desejado, e, 
então, ajustar e adaptar o planejamento da operação. No léxico castrense, 
isso é apresentado como a retroalimentação entre os ciclos de inteligência 
e ciclo adaptativo de operações (Brasil 2015). Ressalte-se que a definição 
do Estado Final Desejável é atributo do comandante da operação (Brasil 
2015, 4–14), situação que aproxima as decisões de longo prazo das ações 
imediatas em operações.

Outro exemplo da antecipação no engajamento doméstico se revela na 
Intervenção Federal no Rio de Janeiro, em 2018. Apesar do formato da 
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Intervenção ter sido inédito, e descrito por oficiais como uma surpresa na 
época, a operação se desdobra a partir de uma GLO iniciada em 2017, que, 
ao invés de seguir a estratégia de ocupação das favelas, estaria investindo 
primeiro na inteligência, reconhecimento, ambientação do terreno e ob-
tenção de dados na região metropolitana do Rio (Mais de... 2017). O que 
ocorre, na Intervenção, é uma tentativa de reforma da gestão da segurança 
pública no Estado encabeçada pelas forças armadas, com o propósito de 
deixar um legado estratégico de gestão, com recursos materiais e de apren-
dizado para os órgãos de segurança pública (Brasil 2019).

Um dos exemplos concretos do que foi desenvolvido na operação foi 
a alimentação do sistema de georreferenciamento, desenvolvido junto ao 
Instituto de Segurança Pública e o Instituto Igarapé. O georreferencia-
mento, na segurança pública, implica na produção de manchas criminais, 
ou seja, zonas visualmente identificáveis na cidade onde há maior índice 
de ocorrências, incidências e demais “problemas” registrados pelas for-
ças armadas/de segurança pública que se tornam alvo da atuação militar 
e policial. É sobre essas zonas, ou, na própria expressão do Gabinete de 
Intervenção (Brasil 2018), desse terreno humano que se lançam as Aciso 
e operações psicológicas como formas de influenciar a população. Ainda, 
é notável a descrição do Gabinete (Brasil 2018, 19) do terreno humano 
fluminense como uma área/população propensa à criminalidade, seguin-
do o discurso recorrente de que se trata de uma área fora de alcance do 
Estado, em que a própria administração civil representa uma fragilidade 
que favorece a desordem. Assim, a condução da Intervenção (ou, a con-
dução militar), descrita como mais profissional e moralmente orientada 
(Brasil 2019a), seria capaz de deixar um ordenamento sustentável para o 
futuro. Não é desnecessário salientar que esse não foi o quadro real, pois 
os índices de violência permaneceram e, em muitas regiões, aumentaram 
exponencialmente (Ramos 2019). Contudo, interessante é, novamente, 
a apresentação da ação militar como uma solução de ordem, a partir de 
seus parâmetros, e uma melhoria prometida para o futuro que não chega.

O que esse conjunto de concepções sobre o emprego doméstico da for-
ça revela é um posicionamento do Exército como intérprete da população 
em seu estado atual, por meio da produção da consciência situacional, mas 
também como intérprete de uma situação futura que se almeja alcançar. 
Assim, existe uma projeção de futuro, de condições e objetivos colocados 
pela organização militar que orientam as ações no presente sobre a popu-
lação e, em contrapartida, o debruçar da organização sobre as condições 
atuais do “terreno humano” produz a antecipação sobre riscos potenciais, 
alocados no futuro.
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É nessa dinâmica que entendemos haver uma expansão temporal do mili-
tarismo. O emprego da força em formatos como as Aciso e GLO, permeadas 
pela concepção da atuação militar sobre terrenos humanos que precisam 
ser pacificados, não se dá apenas sobre o “território”. Ou, de outra forma, a 
concepção do terreno humano não é apenas espacial, mas também engloba 
a antecipação que é feita em relação ao futuro. Essa antecipação é feita em 
um futuro mais próximo, balizado pelos objetivos da operação em questão 
como a estabilização da ordem pública, mas também ressona com um pen-
samento conservador sobre o ordenamento social, que remete à estabiliza-
ção de longo prazo da pacificação.

Por exemplo, a mobilização das Aciso para facilitar o ajuste de autorida-
de entre as Forças e a população, ou as medidas de policiamento das GLO 
e de organização da pacificação, fazem parte de uma projeção de um estado 
das coisas que se pretende alcançar; portanto, são associadas a medidas de 
desenvolvimento junto à população, incluindo suas instituições políticas e 
econômicas, que refletem lógicas históricas de conservação da ordem social. 
E, assim, essa projeção do “Estado Final Desejável” não se restringe apenas 
às operações em curso, pois esse exercício militar de projetar objetivos fu-
turos para o desenvolvimento nacional remete ao histórico da organização 
de se colocar como intérprete da nação e de força promotora para alcançar o 
progresso. Por isso, cabe sinalizar a aproximação dessa lógica com o “Projeto 
de Nação” produzido pelo Instituto General Villas-Bôas e pelo Instituto 
Sagres. Apesar de ser apresentado como produto de elaboração de cenários 
prospectivos, o documento trabalha com um único cenário-foco, um estado 
desejável cujos parâmetros são definidos a partir de noções conservadoras e 
autoritárias do que o Brasil é e como deve ser (Domingos 2022).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Expostas essas práticas que compõem o engajamento militar domésti-
co, ressaltamos como estabelecem uma expansão temporal do militarismo, na 
medida em que combinam uma concepção de nação de longo prazo com 
ações imediatas. Das Aciso às GLOs e seus desdobramentos, vigora uma 
lógica de que a ação militar promove um tipo de ordenamento que promete 
o desenvolvimento — concebido pelas próprias Forças — no movimento 
clássico do binômio de promover um tipo de progresso conservando o sta-
tus quo. Permanece, nesse histórico do engajamento doméstico, a presença 
pulsante da conquista de corações e mentes como orientação castrense, 
manipulação da informação para influenciar o comportamento e opinião 
pública, e o aprofundamento das práticas de vigilância como forma de ges-
tão da população. Como indicamos na apresentação do texto, não significa 
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que as Forças tenham, de fato, controle sobre todas essas dimensões, e que 
toda ação militar é intencionalmente voltada para tanto. Trata-se de he-
ranças sociopolíticas na organização, que vão se atualizando e modificando. 
Indicamos, por exemplo, como isso se expressa na concepção do terreno 
humano a ser mapeado, compreendido e interpretado a partir da observa-
ção sistemática, que se torna alvo dos vários formatos de ação das forças 
para evitar que dele surjam, ou se manifestem, os riscos e ameaças à ordem 
— por isso a ênfase na antecipação.

Assim, quando se considera a ordem como algo sob risco ou ameaçada, 
existem duas ordens distintas na concepção castrense, porém intrínsecas: a 
ordem pública e a ordem social. A ordem pública, constitucionalmente bali-
zada, atende à antecipação no curto/médio prazo, nos elementos mais tan-
gíveis da gestão da segurança pública, como estabilidade do funcionamento 
dos serviços públicos, diminuição de índices de violência, criminalidade e 
afins. A ordem social é aquela que informa a temporalidade de longo prazo, 
e vem de raízes históricas profundas de concepção do que é o país, o Estado, 
a população e suas divisões raciais, de gênero e de classe que se busca con-
servar. A relação entre as duas ordens, e por extensão entre a antecipação e 
a predição, é dialética. A visão de futuro informa as operações táticas, e estas 
refletem um olhar de longo prazo. As temporalidades retroalimentam-se e 
infundem uma identidade militar seguidamente atualizada nos marcos de 
uma condição salvadora e superior às conjunturas e aleivosias políticas.

Ocorre que a concepção de futuro das forças armadas, neste artigo focado 
no Exército, é tributária de uma visão autoritária. A marca destas concep-
ções reside em um processo de restrição de futuros, impondo uma imagem 
mistificada de apropriação de um futuro único, desqualificando, quando não 
decretando que alternativas de outros futuros, têm origem naqueles que 
pregam a ruptura de uma ordem social imposta. O resultado é outra faceta da 
autoatribuição de um papel de estabelecimento de um futuro projetado que 
corresponde ao estado final desejado, termo caro às ações de contrainsurgência. 
O estado final desejado é a imposição de um futuro encapsulado. A extorsão 
de futuros gera uma outra forma de pacificação, um ato violento a orientar a 
antecipação e a predição. É uma expansão temporal do militarismo.
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EXPANSÃO TEMPORAL DO MILITARISMO: CAPTURA DO FUTURO NO 
ENGAJAMENTO MILITAR DOMÉSTICO NO BRASIL

RESUMO

A atuação das forças armadas no interior das fronteiras do Estado é um fenô-
meno central no debate sobre a relação da instituição militar com o Estado e a 
sociedade no Brasil. No presente artigo, argumentamos que a atuação domés-
tica das forças armadas brasileiras é perpassada por dinâmicas de produção de 
imagens de futuro, que se estabelecem em duas temporalidades. A primeira, 
de longo prazo, está vinculada a uma noção de desenvolvimento definido e 
guiado pelo instrumento militar. Deste modo, define o futuro ao qual se deve 
chegar, limitando outras possibilidades e visões alternativas, em uma lógica de 
predição. A segunda, de curto prazo, está expressa em práticas de antecipação 
que permeiam as operações domésticas, como operações de Garantia da Lei e 
da Ordem e ações cívico-sociais. Esta, por sua vez, representa modos de opera-
cionalização da produção da ordem interna, vislumbrada na imagem de longo 
prazo. Assim, argumentamos que uma das dimensões do militarismo no Brasil 
também é sua expansão temporal.

Palavras-chave: Forças Armadas; Militarismo; Ordem Interna; Futuro.

ABSTRACT

The performance of  the armed forces within the State’s borders is a central 
phenomenon in the debate on the relationship of  the military with the State 
and society in Brazil. In this paper, we argue that the domestic deployment 
of  the Brazilian Armed Forces is permeated by the production of  images of  
the future, which are established in two temporalities. The first, long-term, is 
related to a notion of  development defined and guided by the military. In this 
way, it establishes the future to which one must arrive, limiting other possibi-
lities and alternative visions, in a logic of  prediction. The second, short-term, 
is expressed in practices of  anticipation that permeate domestic operations, 
such as Law and Order Assurance Operation (GLO) and Civic-Social Actions 
(ACISOs). This, in turn, represents ways of  operationalizing the production 
of  the internal order, visioned in the long-term image. We argue that one of  
the dimensions of  militarism in Brazil is also its temporal expansion.

Keywords: Armed Forces; Militarism; Internal Order; Future.
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NOTA
1.	 A lógica da predição refere-se a uma concepção de restrição de futuros, 

desconsiderando as suas caraterísticas de incerteza e de multiplicidade. A 
predição é uma forma de considerar o futuro como projeção do passado e 
do presente (ver Godet e Durance 2011).
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INTRODUÇÃO

Nos últimos 35 anos, os avanços globais em termos de democracia fo-
ram anulados, o que se reflete no fato de que todas as regiões do mundo 
enfrentam hoje um processo de retrocesso da democracia liberal (V-Dem 
Institute 2023). Embora localizados em uma das regiões mais democráti-
cas do mundo, os países ibero-americanos também experimentam um pro-
cesso de declínio da democracia, fenômeno mais latente, sobretudo, a partir 
de 2012 (V-Dem Institute 2023; Mainwaring and Pérez-Liñán 2023). Esse 
retrocesso se caracteriza por uma erosão gradual da democracia, muitas 
vezes legitimada pelas suas próprias instituições, e não necessariamente 
assume a forma de golpes de Estado (Bermeo 2016). Paralelamente, ob-
servamos o retorno dos militares à proeminência política na região da 
Iberoamérica, expresso na ocupação de cargos político-administrativos e 
pela coordenação e execução de tarefas além de suas atribuições tradicio-
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nais (Diamint 2018; Brandon 2022; Hoecker 2023). Diante desse contexto, 
é relevante marcar que os militares têm sido convocados pelos governos 
civis a assumirem maiores responsabilidades políticas (Barrientos 2023; 
Brandon 2022; Diamint 2018; Hoecker 2023), diferente do que ocorreu em 
grande parte dos golpes militares do século XX.

Dado esse contexto, atualmente, a literatura debate se e como a Instituição 
Militar tem sido mobilizada para corroer instituições democráticas nos 
países ibero-americanos. Em diálogo com esse debate, buscamos examinar 
neste artigo a relação entre erosão democrática e militarização a partir da 
análise do orçamento militar no período de 2012 a 2022 em quatro países 
destacados: Brasil, Chile, Uruguai e Equador. O critério de escolha dos ca-
sos considerou em quais países de democracia liberal ou eleitoral o índice 
de democracia piorou e em quais houve uma melhora nos últimos dez anos, 
usando o Índice de Democracia Liberal (LDI) do V-Dem Institute (2023). 
Esse índice apontou que Brasil, Chile e Uruguai são os países da região 
que seguem uma tendência de autocratização1 enquanto o Equador,2 apesar 
do atual quadro de crise na segurança pública, apresenta uma tendência 
de melhora dos seus indicadores. Com isso, objetivamos analisar se o or-
çamento militar em relação ao Produto Interno Bruto (PIB), no período 
indicado, aumentou ou diminuiu em regimes que expressam uma tendência 
de autocratização, usando o Equador como contraponto aos demais casos. 
Para isso, por meio do método de política comparada,3 analisamos os dados 
do Instituto Internacional de Pesquisa para a Paz de Estocolmo (Sipri), 
que contém dados sobre os orçamentos de defesa, buscando verificar qual 
o padrão do orçamento de defesa nos casos examinados.

Por fim, explicamos que este texto, para além desta introdução e das 
considerações finais, foi organizado em três partes: primeiro, discutimos 
os processos de erosão democrática e militarização nos países ibero-ameri-
canos; em seguida, apresentamos de forma ampla uma descrição dos casos 
em análise; e, por último, analisamos de modo comparado os orçamentos 
militares. Com isso, concluímos que, tanto em um contexto de autocrati-
zação quanto no caso de melhora do índice de democracia, o orçamento 
militar nos países analisados segue uma tendência geral de queda, que é 
interrompida, quase sempre, apenas nos casos de crises sociais.

EROSÃO DEMOCRÁTICA E MILITARIZAÇÃO  
NOS PAÍSES IBERO-AMERICANOS

Nesta seção, discutimos os processos de erosão democrática e milita-
rização nos países ibero-americanos. O atual processo de erosão demo-
crática não resulta de rupturas repentinas, mas de um desgaste gradual 
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que pode levar ao colapso ou enfraquecimento da democracia, de modo 
que sejam anulados os progressos realizados (Bermeo 2016). Neste tex-
to, nosso foco é analisar este processo gradual de deterioração, particu-
larmente a partir da avaliação do papel desempenhado pela Instituição 
Militar no contexto de erosão democrática na Iberoamérica. Isso porque 
a atuação das forças armadas (FA) nesta região, historicamente, influen-
ciou de forma significativa o desenvolvimento dos Estados, incluindo as 
formas de governo adotadas. Desde o século XIX, ditaduras militares e 
golpes de Estado marcam a história política dos países ibero-americanos, 
assim como, por vezes, as FA foram mobilizadas pelas classes dominantes 
como recurso para impor ordem em cenários de crise, mantendo o contro-
le sobre a população, em muitos casos, por meio do uso indiscriminado da 
força (Kruijt 2019).

Desde 1980, com a transição democrática, os Estados na região fo-
ram capazes de impor certos limites à atuação militar, mas nenhum foi 
capaz de exercer um nível de controle civil completo sobre a Instituição 
Militar (Diamint 2015; Kruijt 2019; Brandon 2022; Hoecker 2023). Com 
a emergência de regimes democráticos, assuntos relativos à prosperidade 
econômica ou às exigências de melhorias sociais gradualmente ganha-
ram centralidade na agenda política desses países, enquanto a questão 
militar era preterida (Diamint 2015). Hoje, apesar dos avanços democrá-
ticos na região, observamos um processo de estagnação da consolidação 
democrática e, a partir de 2012, de retrocesso democrático (Mainwaring 
and Pérez-Liñán 2023). Paralelamente, observamos uma crescente ocu-
pação de cargos político-administrativos e a execução de tarefas além 
da atribuição constitucional por militares (Pion-Berlin and Acácio 2020; 
Botelho, Carreño, and Tule 2023; Brandon 2022). Tendo isso em vista, 
Diamint (2018, 205, tradução nossa) diz que está em curso na região um 
processo de militarização da política, que pode ser caracterizado “[...] 
pela disseminação e influência dos valores militares em domínios da es-
fera civil”.

A militarização não é uma novidade na região, em que os militares de-
senvolveram uma espécie de “perfil multifuncional” (Diamint 2018, 204), 
atuando em diferentes esferas como: partido político; liderança em políti-
cas de segurança pública, saúde, infraestrutura, meio ambiente e tecnolo-
gia; e instrumento de repressão a protestos sociais. Na segurança pública 
a militarização é mais evidente, em especial, quando tratamos das políticas 
de combate ao tráfico de drogas e ao crime organizado (Brandon 2022; 
Botelho, Carreño, and Tule 2023; Hoecker 2023). Em decorrência disso, a 
atuação dos militares, hoje, aproxima-se de algum modo ao que observa-
mos durante os regimes militares do século XX, com a diferença de que 
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as prerrogativas atribuídas à Instituição Militar não resultam, necessaria-
mente, da atuação proativa e direta dos militares, ao contrário, via de regra, 
elas resultam de decisões das lideranças políticas civis que, na incapacidade 
de propor soluções políticas para lidar com os problemas sociais ou com 
as situações de crise, recorrem aos militares como resposta (Diamint 2018; 
Barrientos 2023).

Para Beliakova (2021), atualmente, a erosão do controle civil sobre os 
militares resulta de um processo de “deferência”4 dos governos civis, movi-
do por três fatores centrais: (1) desejo de aumentar a aprovação popular de 
suas políticas; (2) evitar responsabilidades por decisões políticas difíceis; e 
(3) persuadir os militares com poder, provocando mudanças no equilíbrio 
do poder civil-militar. Analisando o mesmo assunto, Hoecker (2023) deno-
mina a militarização nos países ibero-americanos de “militarismo civil”, fri-
sando que a decisão de militarizar é um projeto político com a finalidade de 
obter ou manter o poder. Esse projeto é construído através da naturaliza-
ção da militarização, que surgiu da operacionalização lógica da democracia 
na região, resultando em três movimentos principais: (1) deslegitimação 
da democracia frente aos cidadãos, visto que a militarização como res-
posta aos problemas sociais não tem apresentado resultados satisfatórios; 
(2) enfraquecimento da autoridade civil e legitimação de sua substituição 
por militares; e, por último, (3) enfraquecimento do Estado Democrático 
de Direito, na medida em que naturaliza a exceção. No curto prazo, pode 
ser mais difícil identificar a dimensão dos problemas que a militarização 
pode produzir, porém, a concessão de espaço político decisório confere à 
Instituição Militar um maior nível de poder, tornando os governos civis 
mais dependentes desta instituição no longo prazo (Brandon 2022).

Nessa ótica, o uso ilegítimo da violência militar impulsiona o avanço do 
processo de erosão democrática, nos indicando que compreender as con-
sequências da militarização para o equilíbrio das relações civil-militares 
é fundamental para identificar os mecanismos de retrocesso democrático, 
assim como para discutir o papel desempenhado pelos governos civis e 
militares nesse movimento. Isto posto, frisamos que, neste artigo, partimos 
da definição de militarização como

[...] a expansão ou tamanho relativo de alguma parte integral, al-
cance ou missão das forças armadas, que pode ser observada no tama-
nho do orçamento, no número de soldados e no treinamento, equipa-
mento, prontidão para guerra e institucionalização militar. (Bowman 
2002, 19, tradução nossa).

Para avaliar militarização, destacamos o tamanho do orçamento como 
indicador, considerando que uma das principais ferramentas que os go-
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vernos civis dispõem para lidar com os militares é o orçamento de defesa 
(Clardie 2011). Além disso, existe uma relação negativa significativa entre 
o nível de democracia e os gastos militares, isto é, à medida que o nível 
de democracia aumenta, os gastos com militares tendem a diminuir. Isso 
ocorre porque, em regimes democráticos, há uma tendência de direcionar 
os recursos financeiros para áreas não militares como saúde, educação ou 
infraestrutura (Pereira 2004). Em função disso, frisamos que analisar os 
orçamentos militares funciona como um dos meios para mensurar o poder 
político e o prestígio das FA (Bowman 2002).

Nesta seção, discutimos como a literatura analisa a mobilização da 
Instituição Militar por governos civis para enfrentar problemas sociais, 
funcionando como meio que enfraquece a democracia nos países ibero-a-
mericanos. Nas seções seguintes, exploramos os contextos específicos de 
cada caso selecionado para análise e avaliamos a variação do orçamento no 
período de 2012 a 2022; buscamos ainda verificar se o atual papel político 
dos militares tem resultado em prestígio suficiente para que a Instituição 
Militar mobilize mais recursos orçamentários para o setor de defesa. 
Fazemos a ressalva de que nosso objetivo não é analisar a qualidade da 
democracia, mas discutir se o processo de militarização em curso na região, 
mensurado pelo orçamento militar, reflete em aumento de investimento 
militar no caso de países que apresentam tendências de autocratização. Por 
fim, frisamos que o processo de militarização nos países ibero-americanos 
não é homogêneo. Porém, em muitos casos, tem contribuído para estagna-
ção ou erosão dos regimes democráticos, assim como tem deslocado as re-
lações civil-militares em uma direção não democrática. Esse processo leva, 
ao mesmo tempo, à deslegitimação dos governantes civis e à deterioração 
da confiança na democracia.

EROSÃO DEMOCRÁTICA E MILITARIZAÇÃO:  
DESCREVENDO OS CASOS EXAMINADOS

Nesta seção, de forma abrangente, descrevemos os casos selecionados 
para análise, buscando contextualizar o processo de militarização em cada 
um dos Estados, a fim de subsidiar o exame empreendido na seção se-
guinte. Dito isso, para seleção dos países, usamos os dados levantados pelo 
V-Dem Institute (2023), destacando todos os regimes de democracia libe-
ral ou eleitoral dos países ibero-americanos e, então, selecionando: (i) três 
Estados que apresentaram uma queda nos indicadores de democracia entre 
2012 a 2022 — Brasil, Chile e Uruguai; e (ii) um Estado que apresentou 
melhora em seus indicadores neste mesmo período — Equador, o qual fun-
ciona aqui como contraponto aos demais países.
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Breve panorama: o caso do Brasil

Atualmente, o Brasil enfrenta desafios para consolidar a democracia, 
expresso no fato de que, desde 2015, a qualidade da democracia está em 
declínio, especialmente em função do aumento da polarização política du-
rante o impeachment da ex-presidenta Dilma Rousseff, alcançando seu pior 
patamar em 2019, sob o governo de Jair Bolsonaro. Com a vitória de Lula 
da Silva, atual presidente, esse quadro apresentou uma melhora; porém, a 
extrema direita e os discursos antidemocráticos continuam a ganhar for-
ça no país (V-Dem Institute 2023; Gherman 2023).5 Acompanhando es-
sa tendência de autocratização, nos últimos dez anos, vários setores so-
freram com um processo de militarização, evidenciado pelo maior espaço 
concedido aos militares em instâncias decisórias para a implementação de 
políticas públicas (Barrientos 2023). Isso chama atenção, uma vez que a 
atuação política dos militares foi determinante em diversos momentos da 
História brasileira, como nos casos da Guerra do Paraguai (1864-1870), da 
Proclamação da República (1889), da implementação do regime ditatorial 
civil-militar (1964-1985) e também no processo de redemocratização ini-
ciado em 1974.

Com o fim do Regime Monárquico e a Proclamação da República, as FA 
passaram a atuar na política brasileira por meio de um intervencionismo 
republicano tutelar, justificando essa conduta com base na ideia de que 
a Instituição Militar exerceria um papel de guardiã da República e força 
estabilizadora do país em situações de crise. O Brasil também enfrentou 
um dos processos de redemocratização mais longos da região, iniciado em 
1974, no governo do General Ernesto Geisel (1974-1979), através de sua 
proposta de liberalização política lenta, segura e gradual (Costa 1998). 
Diferente de outros países, como Argentina e Uruguai, as FA foram ca-
pazes de manter algum controle sobre o processo de redemocratização no 
caso brasileiro e de garantir uma avaliação positiva da população, questão 
expressa pelo art. 142 da Constituição Federal de 1988. Hoje, os militares 
voltaram a ter uma maior proeminência política, em especial, a partir da 
chegada de Michel Temer (2016-2018) à Presidência, que, pela primeira 
vez desde a criação do Ministério da Defesa (MD), em 1999, nomeou um 
militar para o cargo de Ministro, além de decretar uma intervenção fede-
ral na segurança pública no Rio de Janeiro, comandada por um general 
(Botelho, Carreño, and Tule 2023).

Durante o governo de Bolsonaro (2019-2022), capitão reformado do 
Exército, esse quadro foi aprofundado com o crescente número de cargos 
de liderança sendo ocupados por militares. Exemplo disso é o fato de 8 
dos 22 Ministérios terem sido ocupados por membros reformados das 
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FA, espaço que não era concedido aos militares desde o fim da Ditadura 
Civil-Militar (Diamint 2018; Barrientos 2023). Dado esse cenário, o nú-
mero de militares ocupando cargos e funções civis aumentou cerca de 
193% entre 2013 e 2021, sendo o maior aumento proporcional observado 
nos anos de 2018 e 2019, isto é, no contexto dos governos Temer (2016-
2018) e Bolsonaro (2019-2022) (Schmidt 2022). Esse movimento é par-
ticularmente mais notório no âmbito das políticas de segurança pública 
(Diamint 2018). Para Thiago Rodrigues (2023), a intensificação do em-
prego das FA na segurança pública tem aproximado a realidade brasileira 
dos demais países ibero-americanos, que já passam por um processo de 
policialização,6 em que observamos uma perda gradual das tradicionais 
características militares, enquanto são atribuídas às FA funções de poli-
ciais de combate ao crime.

Em nossa análise, essa questão pode ter consequências negativas para 
democracia, na medida em que lógicas tradicionais associadas às FA, como a 
ideia de soberania, são incorporadas de modo a materializar no real a repre-
sentação de um inimigo interno a ser combatido, nos termos da dicotomia 
amigo-inimigo de Schmitt (2009), expresso na própria figura da população, 
o que leva a restrições de liberdade e violações dos direitos fundamentais. 
Nesse sentido, a atuação de militares na segurança pública pode ser com-
preendida com uma das variáveis explicativas centrais para entender os li-
mites do processo de consolidação da democracia no Brasil (Nóbrega Júnior 
2010). Por fim, enfatizamos que o Brasil foi capaz de fazer alguns avanços 
em termos de controle e transparência de assuntos militares, expressos na 
publicação dos documentos de defesa desde 1996 e na criação do MD em 
1999. Contudo, também houve pontos de atrito, como foi o caso da criação 
da Comissão Nacional da Verdade (CNV),7 em 2011, e do uso dos militares 
na segurança pública nas operações da Garantia da Lei e da Ordem (GLO), 
iniciadas em 1988 (Botelho, Carreño, and Tule 2023).

Breve panorama: o caso do Chile

Embora seja classificado como uma democracia plena pelo Economist 
Intelligence Unit (2022), o Chile não ficou imune à tendência global de 
autocratização. O maior desafio atual do país é manter o regime estável 
em um contexto de militarização (Diamint 2018), sobretudo no âmbito da 
segurança pública (Hoecker 2023). Há 50 anos, o Chile sofreu um golpe de 
Estado que derrubou o então Presidente Salvador Allende, e que resultou 
em um regime militar que perdurou por 17 anos (1973-1990). Esse regime 
foi marcado por violações de direitos fundamentais, e ficou conhecido por 
representar um dos mais violentos dentre os regimes militares na região 
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(Portales 2019). O General Augusto Pinochet governou o país até o final da 
ditadura, em meados de 1990, quando se iniciou o processo de redemocra-
tização gradual, para evitar agitação entre os militares. Hoje, a democracia 
no país sofre um processo de autocratização (V-Dem Institute 2023), sendo 
relevante frisar que a figura de Pinochet ainda tem cerca de um terço da 
aprovação popular, assim como é um símbolo para a extrema direita conser-
vadora que domina o cenário político (Estado de Minas Internacional 2023).

A relação entre as FA e a sociedade civil foi, historicamente, marcada 
por uma tradição de subordinação militar ao poder civil, questão eviden-
ciada na Constituição de 1833, que definiu a subordinação estrita do corpo 
militar à figura presidencial. Além disso, corroborava com essa subordina-
ção a falta de profissionalização dos militares. Essa relação cívico-militar 
manteve-se por mais de cem anos; entretanto, seu equilíbrio foi abalado 
pela instituição do regime parlamentarista no país, que resultou na dimi-
nuição do poder presidencial. Em paralelo a isso, a Instituição Militar foi 
reformada em função das missões prussianas e inglesas, o que resultou em 
sua profissionalização. Isso permitiu que as FA tivessem maior capacidade 
de intervir na política, resultando no primeiro golpe militar, em 1924. No 
ano seguinte, a nova Constituição do país deu início a um processo de mi-
litarização da política. Um novo equilíbrio político foi atingido apenas em 
1938. Todavia, as FA passaram a atuar fora do controle democrático, em 
especial nos casos de progressão de carreira e promoções (Portales 2019).

Com a chegada de Salvador Allende à Presidência, uma nova refor-
ma constitucional foi realizada em 1971, buscando restringir a autonomia 
institucional dos militares. Isso agravou a crise política que, alinhada às 
pressões internacionais, levou à criação da Junta Militar, comandada pe-
lo General Pinochet, culminando no golpe de Estado em 1973 (Portales 
2019). Pinochet deixou a Presidência em 1990, com o processo de rede-
mocratização, porém, mesmo após sua saída, o General continuou como 
comandante das FA até 1998, quando se aposentou e assumiu o cargo 
de Senador Vitalício, conforme dispõe a Constituição do país. No Chile, 
Pinochet nunca foi preso ou julgado pelos crimes cometidos durante seu 
governo, o que mostra a dimensão do poder político da Instituição Militar 
mesmo após o fim do regime ditatorial, questão que caracteriza o movi-
mento de redemocratização do país.

Apesar de manter um certo controle civil sobre a instituição militar, 
no atual cenário, o Chile mobiliza militares para atuar em atividades fora 
de sua atribuição constitucional, como ocorre em quase todos os países da 
região. Exemplos disso foram o uso das FA nas manifestações contra o 
aumento da tarifa de ônibus de 2019 e na crise desencadeada pela Covid-19 
em 2020. Sebastián Piñera (2018-2022), então presidente do Chile, mobili-
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zou policiais e soldados para responder às manifestações em 2019, fazendo 
uso de uma retórica dura que não era vista desde a Ditadura de Pinochet 
(Pion-Berlin and Acácio 2020). Já na pandemia de Covid-19, oficiais ge-
nerais foram convocados para servir como Chefes de Defesa Nacional em 
regiões onde foi decretado estado de catástrofe (Moya 2020). Além disso, 
os militares são chamados para atuar no caso de disputas por terra, como 
denunciado pelos Mapuches em 2016, quando cerca de 1.390 oficiais ope-
ravam nas regiões do Bio Bop, Araucania e Los Rios (Giménez 2016).

Por último, ressaltamos que, em 2023, várias medidas adotadas no país 
expressam essa atual tendência de autocratização, como: o projeto de re-
forma Constitucional para permitir a proteção de bairros ou setores críti-
cos da ameaça do crime organizado pelas FA; a Ley nº 21.542/2023, que 
permite a proteção de infraestrutura crítica pela Instituição Militar; e a 
Ley nº 21.560, que garante a proteção de policiais e militares no exercício 
de sua função, mas que pode ser aplicada tanto nos casos de repressão ao 
crime organizado quanto aos protestos sociais (Herrera 2023). Todas es-
sas iniciativas visam a manutenção da segurança interna e apontam para 
a mobilização dos militares por governos civis, como acontece também no 
Brasil. Dentro dessa esfera, as FA têm ganhado autonomia, o que aumenta 
o seu poder político.

Breve panorama: o caso do Uruguai

Embora também seja classificado como uma democracia plena pelo 
Economist Intelligence Unit (2022), hoje, o Uruguai sofre um processo 
de autocratização (V-Dem Institute 2023). Como no caso do Chile, histo-
ricamente, os partidos políticos no Uruguai ocuparam o centro do poder 
e o corpo militar experimentou crescimento e modernização no contexto 
de períodos de militarização. Entretanto, o país não destinou verbas ex-
clusivas para a manutenção da instituição militar, fazendo com que as FA 
não se tornassem atores políticos ativos (Mathias and Vales 2010). Apesar 
de serem atores pouco atuantes, houve momentos da História do Uruguai 
em que os militares tiveram maior destaque e, hoje, o país enfrenta um 
cenário em que grande parte da população exige uma atuação mais dura, 
no estilo Bukele, no caso dos problemas enfrentados no âmbito da seguran-
ça pública, debatendo efetivamente uma maior militarização da segurança 
(Diamint 2015; Barría 2023), seguindo a tendência da região.

Durante o século XIX, a presença dos militares na política ocorria, 
principalmente, através do caudilhismo.8 Nesse contexto, durante o go-
verno ditatorial do Coronel Lorenzo Latorre (1876-1880), foram iniciadas 
as primeiras reformas para criação das condições para a modernização do 
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país, o que incluía desde reformas trabalhistas à implementação do ensino 
público, universal e gratuito. Contudo, essas reformas só seriam imple-
mentadas de maneira mais concreta no início do século XX, no âmbito do 
governo de José Batlle (1903-1907 e 1911-1915), o que acabou por trans-
formar o Uruguai no primeiro país da região a implementar um Estado de 
Bem-Estar Social (Mathias and Vales 2010). Desde 1903, com o batllismo,9 
as FA mantiveram-se distantes da sociedade civil, reconhecidas, frequente-
mente, apenas como um órgão burocrático, enquanto a principal institui-
ção que pautava o direcionamento da política nacional no país era a escola. 
Em função disso, a democracia foi construída por meio da educação, ques-
tão que nos ajuda a compreender o afastamento das FA da política.

Mais tarde, ainda no século XX, o então presidente Gabriel Terra (1933-
1938) institui uma ditadura no país, promovendo um expressivo processo 
de profissionalização das FA. Entretanto, isso não levou a uma maior par-
ticipação das FA na política, característica que perdurou por quase toda a 
História do país, transformando-se apenas na década de 1970 em função 
das crises que o antigo sistema político enfrentava em conjunto com as no-
vas regras da política internacional da Guerra Fria. O regime instaurado 
com a ditadura civil-militar (1973-1985) ficou conhecido, em seus primei-
ros três anos, como um “ensaio ditatorial”, momento em que os militares 
acumularam diversos poderes. O governo militar tentou criar uma nova 
cultura política, envolvendo os militares na política, mas que acabou por 
fracassar em meados de 1980, devido às várias crises internas e externas. 
Isso abriu espaço para o plebiscito de novembro de 1980 que decidiu pelo 
final da ditadura (Mathias and Vales 2010). Destacamos que ambas as dita-
duras do século XX foram impulsionadas por governos democraticamente 
eleitos, sendo que, no caso da primeira ditadura, a participação militar foi 
praticamente inexistente. Com o processo de redemocratização iniciado 
em 1985, o Uruguai buscou restaurar o Estado de Bem-Estar Social, na 
tentativa de afastar os militares da política. Dada a experiência autoritária, 
no novo regime, o país teve dificuldade de alcançar um consenso sobre qual 
deveria ser o papel das FA, debate que ainda hoje não foi superado (Mathias 
and Vales 2010).

Por fim, observamos que o apelo de governos civis pela maior presença 
das FA na política foi característica central dos períodos que antecederam 
momentos de militarização na História do Uruguai. Tendo isso em vis-
ta, chamamos atenção para o fato de que, nas últimas duas décadas, essa 
tendência tem retornado. Isso ficou evidente, sobretudo, na última elei-
ção no país, em que discursos conservadores e neoliberais ganharam espa-
ço no campo político com o surgimento do novo partido, Cabildo Abierto, 
que tem uma inclinação militar e conservadora, e também com a chega-
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da à Presidência do Uruguai, em 2020, de Luis Alberto Lacalle Pou, do 
Partido Nacional (ou Partido Blanco), representante da direita (Le Monde 
Diplomatique 2019).

Breve panorama: o caso do Equador

De modo contraintuitivo ao quadro de Estado de exceção decretado em 
maio de 2024 e ao baixo nível de democratização, o Equador apresen-
tou uma melhora em seu LDI (V-Dem Institute 2023), na contramão da 
atual onda global de autocratização. Suas instituições foram minadas no 
governo do ex-presidente Rafael Correa (2007-2017), que estabeleceu um 
governo com um Poder Executivo amplo e forte. Com a chegada de seu 
sucessor à Presidência, Lenín Moreno (2017-2021), foram reintroduzidos 
limites ao poder do Executivo, importantes para preservar a democracia 
(Mainwaring and Pérez-Liñán 2023). Nesse processo, a independência ju-
dicial, a atuação da oposição e a ação da sociedade civil foram centrais para 
a recuperação da democracia (V-Dem Institute 2023). Embora seja possí-
vel observar uma melhora do seu indicador de democracia, os problemas 
de militarização também afetam a política no Equador, assim como ocorre 
nos demais países discutidos aqui, sendo as relações civil-militares um de-
safio para a consolidação das instituições democráticas no país (Quibell 
2002; Vallejo 2018).

Desde a transição democrática no país, iniciada em 1979, as relações 
civil-militares são caracterizadas por um processo de manutenção e expan-
são das prerrogativas militares. No Equador, os militares foram capazes 
de garantir uma autonomia em relação aos governos civis, sobretudo a 
partir de 1990, dadas as fraquezas estruturais do sistema político, da con-
cepção liberal dos militares e da atuação interna das FA, principalmente 
na esfera da segurança pública (Quibell 2002). Em vista dessa autonomia, 
a Instituição Militar, de maneira similar ao Brasil, historicamente, atuou 
por meio de um intervencionismo republicano tutelar, compreendendo-se 
como autoridade com obrigação de interferir na política em casos de blo-
queio do poder civil ou de ingovernabilidade (Bustamante 2003). A atuação 
dos militares no caso da segurança pública é o exemplo mais notório da 
militarização no país, resultando em uma crescente dependência das elites 
civis dos militares para se manter no poder (Diamint 2015). Sobretudo, 
nessa espera, os militares têm sido mobilizados para atuar em responsabili-
dades distantes daquelas que seriam sua missão constitucional tradicional 
(Ramalho, Diamint, and Sánchez 2020).

Isso ficou evidente no caso da decisão do atual presidente Guillermo 
Lasso de determinar que as FA atuaram por tempo indeterminado como 
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apoio da polícia (Público 2021). Para além da esfera da segurança públi-
ca, esse processo de militarização no país também pode ser observado na 
mobilização de militares pelo ex-presidente Lenín Moreno, em 2019, no 
contexto da repressão às manifestações contra o Decreto Presidencial 883, 
que eliminou os subsídios aos combustíveis. Essa crise mostrou a autono-
mia das FA, que cumpriram as ordens presidenciais à luz de protocolos 
próprios, mobilizando as tropas do Exército com táticas mais suaves, assu-
mindo um papel de apoio e deixando a repressão mais dura para a polícia. 
Em 2020, as FA também foram mobilizadas para apoiar os agentes de saú-
de pública na situação de calamidade pública desencadeada pelo Covid-19 
(Pion-Berlin and Acácio 2020).

Por fim, ressaltamos que os recentes acontecimentos no país, como o 
assassinato de Fernando Villavicencio, candidato à Presidência, em 2023, 
e o decreto de Estado de exceção de 2024 evidenciam a dependência do 
governo da Instituição Militar para manter a ordem. Esse quadro reflete 
os problemas que o Equador enfrenta, pelo menos desde 2021, em virtu-
de das disputas entre facções pelo domínio do comércio ilícito de drogas 
e armas (Díaz 2024). Em suma, como nos demais países que discutimos 
nesta terceira seção, no Equador a militarização é notória, principalmente, 
na segurança pública, campo em que os militares têm sido convocados por 
governos civis a assumirem maiores responsabilidades políticas.

UM EXAME DO ORÇAMENTO MILITAR EM PAÍSES  
IBERO-AMERICANOS DE REGIME DEMOCRÁTICO:  

OS CASOS DE BRASIL, CHILE, URUGUAI E EQUADOR

Os gastos globais com defesa têm crescido desde 2015, alcançando um 
recorde de US$ 2,24 trilhões em 2022, com um aumento de 3,7% nesse ano. 
A Guerra Rússia-Ucrânia é um dos principais fatores que impulsionaram 
este aumento, sobretudo em função do crescimento dos gastos militares 
dos países europeus. Em uma tendência inversa, os gastos militares na re-
gião da América do Sul caíram cerca de 6,1% em 2022, queda explicada, 
principalmente, pela diminuição dos investimentos brasileiros em defesa 
(Sipri 2023b). Conforme observamos na Tabela 1, a seguir, o Brasil in-
veste uma menor porcentagem do seu PIB em defesa em relação ao Chile, 
Uruguai e Equador, ainda que seja preciso esclarecer que o Brasil é o país 
da região com o maior orçamento em valores absolutos, enquanto o Chile 
ocupa a quarta posição, o Uruguai a oitava e o Equador a sexta (Statista 
Research Department 2023). Nesta seção, avaliamos o processo de mili-
tarização nesses quatro países a partir da análise do orçamento de defesa. 
A metodologia aplicada consiste em uma análise comparada dos dados de 
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orçamento entre 2012 e 2022, em que é examinado sua variação em relação 
ao contexto político e social de cada caso selecionado para análise, com 
base no que foi apresentado na seção anterior. Com isso, a pesquisa busca 
verificar se, em países com declínio na qualidade democrática, houve um 
aumento ou diminuição nos gastos militares em relação ao PIB.

Tabela 1  
Orçamento de defesa por país no período de 2012 a 2022 (% do PIB)

Países 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022
Brasil 1,38% 1,33% 1,33% 1,37% 1,35% 1,41% 1,47% 1,38% 1,33% 1,16% 1,05%
Chile 2,05% 1,99% 1,97% 1,91% 1,92% 1,94% 1,88% 1,86% 2,09% 1,93% 1,83%

Equador 2,95% 2,88% 2,74% 2,62% 2,51% 2,36% 2,35% 2,18% 2,37% 2,24% 2,16%
Uruguai 1,80% 1,82% 1,81% 1,82% 1,72% 1,81% 1,97% 1,89% 2,04% 2,10% 1,90%

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados do SIPRI (2023a).

Durante o primeiro governo de Dilma Rousseff  (2011-2014), no ano 
posterior à criação da CNV, em 2012, observamos que o Brasil diminui o 
orçamento de defesa, que se manteve estável desta data até 2014 (Gráfico 
1). Em 2015, no segundo mandato de Dilma Rousseff  (2015-2016), veri-
ficamos um aumento. Porém, o orçamento volta a cair em 2016, quando o 
mandato da ex-presidenta foi cassado. Entre 2016 e 2018, durante o go-
verno de Temer (2016-2018), identificamos uma taxa de crescimento anual 
de 4% do orçamento.10 O maior índice de investimento, 1,47% do PIB, foi 
registrado em 2018, quando Temer mobilizou os militares para conduzir 
uma intervenção federal na segurança pública do Rio de Janeiro e também 
nomeou, pela primeira vez desde a criação do MD, um militar para o cargo 
de Ministro da Defesa. Temer também convocou as FA para conter pro-
testos populares contra a reforma trabalhista e previdenciária. Além disso, 
ressaltamos que esse período coincide com o maior aumento proporcional 
do número de militares ocupando cargos e funções civis.



RBED, v. 11, nº 2, jul./dez. 2024

174

Gráfico 1 — Orçamento de defesa por país em porcentagem do PIB (2012-2022).
Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados do SIPRI (2023a).11

Durante o governo de Bolsonaro (2019-2022), o orçamento exibe 
uma tendência de queda, registrando, em 2022, o menor valor da série 
temporal observada — 1,05% do PIB. Essa tendência atingiu, no geral, 
uma taxa anual de 9% de queda no período de 2019 a 2022.12 Esse quadro 
confronta-se com o fato de Bolsonaro ter concedido a figuras militares 
um papel de liderança na formulação de políticas públicas em diferentes 
áreas, o que nos leva a inferir que o papel político central desempenhado 
pelas FA em seu governo não foi revertido em aumento do investimento 
em defesa. De maneira ampla, observamos que o orçamento segue uma 
tendência majoritária de queda, assim como o LDI do país, que também 
se apresenta em queda substancial desde 2015. Isso pode nos indicar 
que, apesar da mobilização dos militares pelos governos civis em ações 
fora do seu escopo de atuação constitucional, a instituição militar não 
tem sido capaz de reverter seu engajamento político em investimento 
para o setor de defesa.

No Chile, verificamos que há uma tendência de queda progressiva do 
orçamento entre de 2012 a 2015 (ver Gráfico 1). Frisamos que, em 2012, 
as manifestações estudantis tomaram as ruas do país contra o modelo 
social adotado pelo governo do General Pinochet, representando o maior 
episódio de descontentamento popular desde a instalação do regime de-
mocrático no país (González 2019). A memória da violenta ditadura mili-
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tar pronunciada neste cenário pode nos ajudar a entender a queda do or-
çamento nesse período. Nos anos seguintes, em 2016 e 2017, o orçamento 
aumentou, período que foi marcado por denúncias dos Mapuches acerca 
da militarização do Estado em disputas por terra. As denúncias informa-
vam que estariam atuando nas regiões do Bio Bop, Araucania e Los Rios 
cerca de 1.390 oficiais, duas bases militares, 50 carros blindados, além de 
tanques, helicópteros e um arsenal de armamento de guerra (Giménez 
2016), o que pode explicar o aumento do investimento em defesa no país 
andino nesse ano.

Observamos novamente uma queda nos anos de 2018 e 2019; porém, 
em 2020, vemos um novo aumento, que configura o maior índice do orça-
mento — 2,09% do PIB. Isso ocorreu no momento em que o país enfren-
tava a crise da pandemia de Covid-19, quando dezesseis oficiais generais, 
por meio do Decreto nº 42.607-B/2020, foram nomeados para servir como 
Chefes de Defesa Nacional nas regiões em que foi declarado estado de ca-
tástrofe (Moya 2020), fato que, provavelmente, exigiu o aumento com os 
gastos militares. A partir de 2021, o país voltou a apresentar uma tendência 
de queda, registrando, em 2022, assim como no caso brasileiro, o menor 
investimento da série em análise — 1,83% do PIB. Ainda ressaltamos que, 
como vimos na seção anterior, no ano de 2023, o Chile adotou diversas 
medidas no sentido de lidar com o problema do tráfico de drogas e do 
crime organizado, expandido o escopo de atuação das FA (Herrera 2023), 
questão que pode apontar para uma mudança em direção a um aumento do 
orçamento de defesa nos próximos anos.

No Uruguai, de 2012 a 2014, o orçamento apresentou pouca variação 
(ver Gráfico 1). Em 2015, verificamos um aumento que coincide com pe-
ríodo em que foi estabelecido um acordo entre a polícia de Nova Iorque e 
o governo uruguaio para a compra de um novo sistema de georreferencia-
mento do crime (Vazquez 2018). Contudo, no ano seguinte, em 2016, hou-
ve uma queda, quando o país registrou o menor índice da série temporal 
analisada — 1,72% do PIB. Nos anos de 2017 e 2018, há um aumento do 
orçamento, interrompido por uma queda em 2019, seguido por um novo 
crescimento em 2020 e 2021. Especificamente em 2020, assim como no 
Chile, o Uruguai registrou o maior índice de gastos militares — 2,04 % 
do PIB. No Uruguai, as FA também foram mobilizadas para trabalhar no 
combate à pandemia de Covid-19, atuando, entre outras ações, na distribui-
ção de insumos, na fabricação de produtos médicos e no patrulhamento das 
fronteiras (Delgado 2020). Esse fato, em alguma medida, pode explicar o 
aumento dos investimentos em defesa nos anos de 2020 e 2021. Em 2022, 
o orçamento diminuiu, mas ainda é registrado um valor maior do que o 
observado em 2012.



RBED, v. 11, nº 2, jul./dez. 2024

176

Como discutimos na seção anterior, as FA no Uruguai não foram atores 
políticos muito ativos historicamente, diferente de outros países da região. 
Porém, atualmente, observamos no país um crescimento dos discursos po-
líticos que defendem uma maior presença das FA, principalmente, em fun-
ção dos problemas enfrentados na segurança pública. Hoje, o Uruguai é o 
país com a maior taxa de policiais por habitantes da região, atingindo, em 
2017, a maior taxa de privação da liberdade em sua História, sobretudo, em 
função dos sistemas de vigilância implementados (Vazquez 2018). Dessa 
maneira, como no Brasil e no Chile, a militarização da segurança pública 
tem sido um problema central para consolidação democrática do país.

No caso do Equador, vemos uma tendência progressiva de queda do 
orçamento de defesa de 2012 a 2019, interrompida em 2020 (ver Gráfico 
1). Como no Chile e no Uruguai, esse aumento coincide com o período da 
crise de Covid-19, em que as FA foram mobilizadas para apoiar os agen-
tes de saúde na situação de calamidade pública. Além disso, esse aumento 
é posterior às manifestações que eclodiram em 2019 contra a eliminação 
dos subsídios aos combustíveis, quando as FA cumpriram um papel central 
de apoio à repressão policial (Pion-Berlin and Acácio 2020). Em 2021, o 
investimento em defesa voltou a cair e atingiu no ano de 2022, assim como 
nos casos de Brasil e Chile, o menor índice da série analisada — 2,16% do 
PIB. Nesse sentido, de modo geral, o Equador apresenta uma tendência de 
queda do orçamento militar, enquanto o seu LDI seguiu uma orientação 
de melhora. Nesse aspecto, o país confirma a tese de Pereira (2004), que 
diz: à medida que o nível de democracia aumenta, os gastos com defesa 
tendem a diminuir. Desse modo, podemos argumentar que, por um lado, 
a Instituição Militar pode ter sido capaz de mobilizar politicamente seu 
apoio ao governo como meio para capitalizar maiores recursos no contex-
to posterior a crise política de 2019 e a crise de Covid-19. Enquanto, por 
outro lado, ainda que atuando permanentemente para garantir a ordem, 
nos anos subsequentes o investimento de defesa voltou a diminuir, ou seja, 
a instituição militar não tem conseguido transformar o capital político em 
mais recursos de forma estável para a defesa.

Notamos que, apesar de seguir uma tendência de democratização, em 
termos de militarização, o país se aproxima dos demais casos examinados. 
Isso porque a militarização da segurança pública tem levado a uma maior 
dependência das elites civis da Instituição Militar para se manter no poder 
(Diamint 2015), questão evidenciada na crise que levou à ampliação do po-
der das FA com a decisão de decretar Estado de exceção no país em maio 
de 2024 (Díaz 2024). Nessa direção, a militarização no Equador é patente, 
principalmente na segurança pública, campo em que os militares têm si-
do convocados por governos civis a assumirem maiores responsabilidades 
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políticas, tal como ocorre nos demais casos analisados. Seguramente, es-
se quadro afetará negativamente os avanços democráticos realizados pelo 
país nos últimos dez anos, em especial no que se refere à garantia dos 
direitos fundamentais.

Nossa análise revela que os governos civis acabaram por mobilizar as 
FA para atuar fora da sua atribuição constitucional em circunstâncias de 
crise, contexto em que os orçamentos cresceram. Isso ficou evidente no 
caso: (1) do Chile, que aumentou os gastos em 2016 e 2017, no cenário 
de disputa com os Mapuches, e em 2020, no contexto da pandemia; (2) do 
Uruguai, em que os aumentos foram registrados nos anos em que houve 
maiores investimentos em sistemas e equipamentos para o combate ao cri-
me organizado e no enfrentamento à Covid-19; e (3) do Equador, em que 
o único aumento registrado, em 2020, é posterior à eclosão dos protestos 
em 2019, além de coincidir com a crise na saúde pública em decorrência da 
Covid-19. Dos casos analisados, o Brasil é o único que não apresentou um 
aumento do orçamento no caso da Covid-19, fato que pode ser explicado 
pela postura negacionista do ex-presidente Bolsonaro. Apesar disso, desta-
camos que as FA foram mobilizadas durante o governo Temer para atuar 
na contenção de protestos sociais e na crise de segurança pública, contexto 
que houve aumento do investimento no setor na mesma tendência dos de-
mais países estudados.

Por fim, concluímos que, independentemente de os indicadores de de-
mocracia seguirem uma tendência de melhora ou não, os orçamentos de 
defesa nos países analisados seguem uma tendência de queda, que é inter-
rompida apenas em casos de crises sociais. Isso reforça o que já foi desta-
cado na literatura sobre o tema de que, na região, os militares desenvol-
veram um “perfil multifuncional”, atuando em diferentes campos que não 
aquele de sua atribuição (Diamint 2018; Botelho, Carreño, and Tule 2023; 
Brandon 2022), assim como enfatiza a ideia de que esses países sofrem 
com um processo de policialização de suas FA (Rodrigues 2023). Em nossa 
análise, esse quadro tem consequências para a consolidação da democra-
cia na medida em que a militarização da segurança interna pode resultar 
em incorporação de lógicas tradicionais associadas às FA, como a ideia de 
soberania estatal, de modo a materializar no real a representação de um 
inimigo interno a ser combatido, nos termos da dicotomia amigo-inimigo 
de Schmitt (2009). A figura desse inimigo, expresso na população civil, tem 
resultado em restrições de liberdade e violações dos direitos fundamentais, 
como bem ilustra o caso do Uruguai. Além disso, a tendência constante de 
queda do orçamento mostra também que os instrumentos de defesa desses 
Estados estão sendo enfraquecidos, o que, no longo prazo, pode signifi-
car que as FA não serão capazes de executar suas atribuições tracionais 



RBED, v. 11, nº 2, jul./dez. 2024

178

constitucionais, deixando as fronteiras nacionais terrestres, marítimas 
e aeroespaciais vulneráveis em um cenário global de escalonamento das 
tensões geopolíticas e aumento dos gastos militares.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste artigo, analisamos os casos de Brasil, Chile, Uruguai e Equador, 
procurando gerar inferências sobre a relação entre erosão democrática e 
militarização com base na análise dos orçamentos militares nos últimos 
dez anos. Esse estudo corroborou com a literatura sobre o tema em dois 
pontos principais: primeiro, reforça a ideia de que os militares desempe-
nham um papel multifuncional; e, segundo, indica que as FA enfrentam um 
processo de policialização. Isso tem consequências para a consolidação da 
democracia, uma vez que a militarização, sobretudo, da segurança inter-
na, pode implicar em incorporação de lógicas tradicionais relacionadas ao 
universo militar, como soberania estatal, que contribui para transformar a 
população em uma espécie de inimigo interno, fato que pode resultar em 
restrições da liberdade e violações dos direitos fundamentais. Além disso, a 
tendência de queda nos investimentos de defesa sugere um enfraquecimen-
to dos instrumentos estatais de defesa, o que pode ter implicações a longo 
prazo diante das crescentes tensões geopolíticas globais e regionais.

Explicamos que, no intuito de avançar os estudos sobre o tema, esta 
pesquisa aprofunda a análise da relação entre militarização e enfraqueci-
mento da democracia na Iberoamérica, propondo uma abordagem empírica 
para investigar se o papel político crescente dos militares tem levado a 
um aumento dos recursos orçamentários destinados à defesa. Enquanto a 
literatura existente discute como a mobilização dos militares por governos 
civis pode enfraquecer a democracia, esta pesquisa avança ao examinar 
dados concretos de orçamentos militares entre 2012 e 2022 nos países se-
lecionados. Ao fazer isso, buscamos entender se o fortalecimento político 
dos militares se traduz em um maior controle sobre os recursos do Estado, 
o que poderia indicar uma tendência de militarização, que impacta a quali-
dade da democracia.

Por último, destacamos que avaliar apenas o orçamento de defesa nos 
oferece uma visão limitada acerca do atual processo de militarização. Para 
alcançar uma visão mais abrangente e clara do problema, seria particular-
mente importante levantar e avaliar outras informações, como o número 
de militares, as atividades exercidas pelas FA, os equipamentos adquiridos, 
os projetos estratégicos das FA, assim como os cargos políticos e admi-
nistrativos que são ocupados por militares. Para além disso, também seria 
necessário observar um número maior de países na região para que pos-
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samos formar uma imagem mais completa sobre os processos de erosão 
democrática e militarização enfrentados atualmente.
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EROSÃO DEMOCRÁTICA E MILITARIZAÇÃO NOS PAÍSES IBERO-AMERICANOS 
NA ÚLTIMA DÉCADA

RESUMO

O artigo analisa o enfraquecimento dos regimes democráticos nos países ibero-
-americanos na última década, em um contexto de retorno do protagonismo po-
lítico de figuras militares na região. Desse modo, foi discutida a relação entre 
erosão democrática e militarização de quatro casos destacados, a saber Brasil, 
Chile, Uruguai e Equador, a partir da análise comparada do volume orçamentário 
destinado ao setor de defesa no período de 2012 a 2022. Os resultados mostram 
que o orçamento militar segue uma tendência de queda em todos países examina-
dos, interrompida pontualmente em cenários de crises sociais. Isso reforça o que a 
literatura aponta em relação ao perfil multifuncional e a noção de um processo em 
curso de policialização das forças armadas na região. Em nossa análise, isso tem 
duas principais consequências: eleva a população ao status de inimigo interno, com 
efeitos negativos para a democracia em termos de restrição de liberdades civis e 
violação de direitos fundamentais; e enfraquecido das forças armadas, com conse-
quências para capacidade de garantir a segurança das fronteiras nacionais.

Palavras-chave: Erosão Democrática; Autocratização; Militarização; Países 
Ibero-Americanos.

ABSTRACT

The article analyzes the weakening of  democratic regimes in Ibero-American 
countries over the past decade, in a context marked by the resurgence of  the 
political prominence of  military figures in the region. Thus, we explored the 
relationship between democratic erosion and militarization in four highlighted 
cases, Brazil, Chile, Uruguay, and Ecuador, based on a comparative analysis of  
the defense sector budget allocations from 2012 to 2022. The results show that 
military budgets have followed a downward trend in all the examined countries, 
interrupted occasionally in scenarios of  social crises. This reinforces what the 
literature suggests regarding the multifunctional role and the ongoing process of  
policialização of  the Armed Forces in the region. In our analysis, this leads to two 
significant outcomes: it elevates the population to the status of  an internal enemy, 
with negative effects on democracy in terms of  restrictions on civil liberties and 
violations of  fundamental rights; and it undermines the Armed Forces, thereby 
impacting their capacity to secure national borders.

Keywords: Democratic Erosion; Autocratization; Militarization; Ibero-American 
Countries.
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NOTAS
1.	 Autocratização refere-se ao declínio da qualidade dos regimes democráti-

cos, que pode resultar no enfraquecimento ou no colapso da democracia, 
assim como na recessão das características democráticas em regimes auto-
ritários (Pelke and Aurel 2021).

2.	 Além do Equador, a República Dominicana e Honduras também apresen-
taram uma melhora dos indicadores de democracia. Porém, dada a nature-
za qualitativa deste estudo, selecionamos apenas um caso de melhora para 
contrapor os casos de erosão democrática. O Equador foi escolhido por 
enfrentar, hoje, um profundo quadro de crise na segurança pública, o que 
faz da realidade do país comparável aos demais casos selecionados para 
análise.

3.	 Rezende (2022) explica que o método comparado baseia-se na lógica in-
dutiva de John Stuart Mill (1846) e consiste em uma maneira de analisar 
conexões causais (causação) por indução a partir da observação de casos. 
Essa abordagem é orientada pela seleção sistemática de casos com a finali-
dade de compreender, com base na interpretação, como estão estruturadas 
as diferenças e as similaridades entre as realidades empíricas observadas, 
sendo, portanto, a confrontação dessas realidades o objetivo fundamental 
do método comparado.

4.	 Beliakova (2021, 60, tradução nossa) define esse termo “[...] como uma 
mudança no equilíbrio de poder civil-militar, na qual as autoridades civis 
delegam tarefas de política geralmente desempenhadas por agentes civis a 
membros da profissão militar”.

5.	 Segundo a Anti-Defamation League (ADL), o Brasil, de 2019 a 2022, foi 
o país com o maior crescimento de grupos de extrema direita no mundo 
(Gherman 2023).

6.	 Rodrigues (2023, n. p.) explica que o termo policialização refere-se as mu-
danças que as FA enfrentam hoje em termos de princípios, doutrinas, trei-
namento, objetivos e equipamento que tem resultado em uma “[...] perda 
gradual de características militares tradicionais para a atribuições de poli-
ciais de ‘combate ao crime’”.

7.	 Inciativa criada pela Lei n.º 12.528/2011 com o objetivo de apurar viola-
ções de direitos humanos ocorridas entre 18 de setembro de 1946 e 5 de 
outubro de 1988.

8.	 Caudilhismo pode ser descrito como uma variante do personalismo polí-
tico, em que o poder político é centralizado na figura do Caudilho. Essa 
figura é representada por um indivíduo que concentra em si uma tríade 
de características, pautadas em uma base econômica, uma implantação 
social e um projeto político, a saber temor, respeito e o poder (Tavares 
2011).

9.	 O termo batllismo diz respeito à ideologia política derivada do governo 
de José Batlle y Ordóñez (1903-1907 e 1911-1916), que se pautava em 
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políticas públicas progressistas com o intuito de estabelecer um Estado de 
Bem-Estar Social no Uruguai (Cabral 2011).

10.	Para calcular a taxa de crescimento, usamos a fórmula de taxa de cresci-
mento anual composta (CAGR, do inglês Compound Annual Growth Rate).

11.	O gráfico foi elaborado usando o software R.
12.	Ver nota de fim número 10.
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INTRODUÇÃO

Por vários ângulos, o absurdo é uma ferramenta organi-
zacional mais eficaz que a verdade. Qualquer um pode crer na 
verdade, enquanto acreditar no absurdo é uma real demons-
tração de lealdade.

Mencius Moldbug, blogueiro da direita alternativa  
norte-americana (apud Empoli 2020, 15).

No dia 8 de janeiro de 2023, o presidente da República, Luíz Inácio Lula 
da Silva, juntamente com a primeira-dama e demais ministros de Estado, 
esteve na cidade de Araraquara/SP, onde fortes chuvas haviam vitimado 
uma família de seis pessoas em uma das mais importantes avenidas do mu-
nicípio. Na oportunidade, Lula visitou o local da tragédia e, posteriormen-
te, em coletiva de impressa, se solidarizou com os familiares das vítimas e 
com toda a população araraquarense.1

A quase cinco quilômetros do local visitado por Lula em Araraquara, 
eleitores de Jair Bolsonaro haviam permanecido acampados em frente ao 
Tiro de Guerra da cidade durante pelo menos 60 dias. Incrédulos com o 
resultado eleitoral de outubro de 2022 a partir do que consideravam uma 
“fraude”, aqueles apoiadores, autodenominados patriotas, externavam, en-
tre outras demandas, a de uma intervenção das forças armadas brasileiras 

1Guilherme Alessandro Lemos da Silva Moreira de Souza é doutorando do Programa de Pós-
Graduação em Antropologia Social da Universidade Federal de São Carlos (PPGAS/UFSCar). 
Bacharel em Ciências Sociais também pela UFSCar. Orcid.org/0000-0002-2793-1695. E-mail: gui-
lhermemoreira@estudante.ufscar.br.
2Piero de Camargo Leirner é professor Titular da Universidade Federal de São Carlos (UFSCar) e 
pesquisador do CNPq. Orcid.org/0000-0002-6485-027X. E-mail: pierolei@ufscar.br.
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para restaurar um Estado idealizado em várias frentes: um novo Brasil, 
com cara de 1964.

Há quase 800 quilômetros daquele Tiro de Guerra, demais patriotas 
entraram em marcha, saindo das cercanias do Quartel General do Exército 
em Brasília até chegarem na Praça dos Três Poderes, de onde promoveram 
a depredação dos prédios do Congresso Nacional, do Palácio do Planalto 
e do Supremo Tribunal Federal (STF). Entre gritos de “supremo é povo”, 
os patriotas vandalizaram obras de arte, saquearam objetos, depredaram 
móveis e instalações, roubaram armas de fogo do Gabinete de Segurança 
Institucional (GSI)2 e entraram em confronto com policiais legislativos que 
tentavam impedir que o grupo invadisse os plenários do Senado Federal e 
da Câmara dos Deputados.

Nos anos que precederam os eventos de 8 de janeiro, muitas foram as 
interpretações acerca da presença política desta parcela da população, so-
bretudo eleitora de Jair Bolsonaro, e cuja atuação vinha desde antes da 
eleição de 2018. Para alguns pesquisadores, tratava-se da emergência de 
uma nova direita alinhada com o

[...] i) liberalismo econômico, com intervenção limitada do Estado 
na economia para garantir igualdade de oportunidades; ii) [com a] 
defesa da democracia; iii) [com a] defesa radical dos valores da famí-
lia tradicional. (Codato, Bolognesi, and Roeder 2015, 127).

Distinta, mas nem tanto, da velha direita em suas matrizes ideológicas 
da ditadura de 1964 e atuante até o período da redemocratização no Brasil, 
esta nova direita seria capaz de reconhecer o peso eleitoral dos socialmente 
excluídos, aceitando as políticas sociais implementadas pela esquerda na 
América Latina, sem, no entanto, abrir mão de preceitos morais tradicio-
nais e do capitalismo como modelo econômico basilar. Atuante sobretudo 
com a emergência de uma nova “família de partidos” a partir de 2010 no 
cenário político nacional (Codato, Bolognesi, and Roeder 2015), a atuação 
dessa parcela do espectro político também não deixou de significar a ori-
gem de uma oposição extrainstitucional, isto é, desconectada do sistema po-
lítico e de suas formas de institucionalização (Nobre 2022). Com esta nova 
direita antiestablishment e não pertencente à esfera pública tradicional do 
país baseada na televisão, na mídia mainstream e na academia, passaram a 
emergir atores e grupos reativos ao pacto estabelecido com a Constituição 
de 1988, evocando, junto com uma atitude “antipolítica”, a lembrança fre-
quente de signos dos “tempos dos militares”: anticomunismo, conservado-
rismo e liberalismo econômico (Rocha 2021; Rocha, Solano, and Medeiros 
2021; Nobre 2022). Pouco visíveis na imprensa e nas ruas, tais grupos en-
travam com força na internet (Rocha 2021).
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Porém, não somente no ambiente digital e partidário houve uma reno-
vação à direita do espectro político. Se durante as Diretas Já (1983-1984) 
e, posteriormente, durante a campanha pelo impeachment do presidente 
Fernando Collor (1992), os símbolos nacionais como o verde-amarelo e o 
Hino Nacional foram utilizados para congregar diferentes grupos contrá-
rios a governos de direita, ao longo do segundo mandato de Lula o estilo 
patriota de ativismo deslizaria para as manifestações de rua do eleitorado de 
direita do país. Em grande parte destas manifestações estava em disputa o 
campo da moralidade, tanto pública — com a temática da “corrupção” —, 
quanto privada, com seu centro de gravidade nas questões da liberalização 
das drogas e do aborto (Alonso 2023).

Naquele contexto, o Hino Nacional passou a ser entoado nas ruas por 
grupos como o Movimento Endireita Brasil, Reforma Brasil, Quero Mais 
Brasil e o Movimento Cívico pelo Direito dos Brasileiros — Movimento 
Cansei. Neste campo de ativismo, havia um número variado de agendas 
e razões para protestar. A confluência era dada pela recusa às políticas 
petistas, bem como pelo caráter ambíguo da temática da “corrupção”, que 
possibilitava englobar “desvios morais” na esfera privada e no mundo pú-
blico. Desta maneira, o estilo patriota “[...] singelo e autocomunicante 
(pelo porte de cores nacionais) era fácil de entender mesmo para neófi-
tos em ativismo político”. Dinâmica que se intensificaria com a Copa das 
Confederações em 2013 e com a Copa do Mundo no ano seguinte (Alonso 
2023, 82).3

Nos anos seguintes aos eventos esportivos, ser patriota transformou-se 
em sinônimo de antiesquerda. Todavia, tal ativismo não havia pegado para 
si apenas os símbolos nacionais antes presentes em manifestações contrá-
rias a governos de direita (Diretas Já e Fora Collor), numa estratégia de es-
pelhamento (Arantes, Frias, and Meneses 2024) e sequestro de pauta com 
uma série de trocas de sinais e inversões (Leirner 2020). Outra estratégia 
comumente associada à esquerda também foi apropriada: os acampamentos. 
Correntemente utilizados pelo Movimento Sem Terra e pelo Movimento 
dos Trabalhadores Sem Teto, na esteira dos pedidos para a abertura de 
impeachment pelo Legislativo em 2015, tal estratégia seria replicada pelo 
Movimento Brasil Livre (MBL) e pelo Revoltados Online que instalaram, 
com autorização do então presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo 
Cunha, cinquenta barracas no gramado do Congresso Nacional. Segundo 
seus organizadores, tratava-se de uma inciativa que prezava pela limpe-
za, organização e segurança do espaço em que estavam instalados (Rocha 
2021, 172–3).

No ano seguinte, a estratégia seria reencenada em frente ao prédio 
da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp) na Avenida 
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Paulista. A iniciativa durou 168 dias e tinha Carla Zambelli, então mi-
litante do Nas Ruas, entre seus organizadores. Cabe destacar que nesse 
momento, tanto neste acontecimento quanto na experiência do MBL, 
houve embates com grupos que pediam a intervenção das forças arma-
das, os quais eram frequentemente expulsos dos acampamentos (Raphael 
2016). É preciso salientar que aqueles movimentos pretendiam marcar 
suas identidades como uma nova direita, e isto parece ter sido determi-
nante do porquê naquele momento negarem o acesso integral à pauta 
militarista.

“Intervenções”, contudo, não estavam totalmente fora do horizonte, 
como bem atestou a pauta pelo impeachment de Dilma Roussef. Naquele 
contexto, determinadas figuras advindas da caserna não deixaram de 
povoar o imaginário dos insatisfeitos que iam para as ruas, admitin-
do que esta solução não estava completamente descartada. Desde pelo 
menos o governo Lula, nas manifestações que vocalizavam o apartida-
rismo de suas iniciativas, uma figura em particular tinha livre acesso: 
Jair Bolsonaro, um capitão reformado do Exército Brasileiro. Em um 
período que se inicia em 2014, quando este lança a sua campanha para 
Presidência da República na eleição de 2018 dentro da Academia Militar 
das Agulhas Negras (AMAN), começa-se a galvanizar na figura do ca-
pitão reformado a síntese do conservadorismo religioso, liberalismo 
econômico e militarismo, temas esses frequentemente mobilizados pelo 
apelo à “memória de 1964”.

Além do capitão, outro personagem que povoou o imaginário das ma-
nifestações em Brasília, especialmente em 2015, foi o General Antônio 
Hamilton Martins Mourão. Em outubro daquele ano, o militar da ativa 
havia se notabilizado na mídia por ter dito que a substituição de Dilma 
Rousseff  na Presidência não traria “mudança significativa no ‘status quo’”. 
Segundo o então comandante militar do Sul, “a vantagem da mudança se-
ria o descarte da incompetência, má gestão e corrupção” (Vizeu 2015). A 
fala rendeu um boneco inflável do general fardado e com faixa presidencial 
no gramado do Congresso Nacional. Ao lado do boneco, manifestantes 
simulavam o velório de Lula e Dilma (Moreira 2023).
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Figura 1 — Boneco Inflável do General Mourão (novembro de 2015).
Fonte: Brito (2018).

O boneco teria custado R$ 12 mil e fazia parte da mesma inciativa dos 
acampamentos liderados pelo MBL e Revoltados Online no gramado do 
Congresso (Congresso em Foco 2015). Quando a liderança do Legislativo 
decidiu pela extinção da manifestação, o grupo pró-intervenção militar pre-
cisou retirar o boneco do local (Agência PT 2015). Três anos depois, o 
mesmo boneco iniciaria seu tour por São Paulo, dessa vez como parte da in-
ciativa para a eleição do general como vice de Bolsonaro (Folhapress 2018).

O boneco do general evidenciava um processo contínuo de exposição 
midiática do Exército Brasileiro, por meio do qual seus militares consti-
tuíam-se em horizonte eleitoral aos olhos do ativismo patriota. Entre 2014 e 
2015, vários nomes de militares começaram a ser ventilados publicamente 
como lideranças políticas potenciais. Em reportagem da revista IstoÉ de fe-
vereiro de 2014, por exemplo, consta que, segundo dirigentes de 68 asso-
ciações de militares da reserva, o movimento “general Heleno presidente” 
já havia alcançado o apoio de 5,7 milhões de eleitores (Jeronimo 2014). 
Ainda segundo a reportagem, Heleno era um sucesso na internet por con-
ta de seu “discurso conservador”. A iniciativa da candidatura era levada a 
cabo pelas mesmas figuras que tentavam angariar assinaturas para a cria-
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ção e registro do Partido Militar Brasileiro (PMB). Enquanto a iniciativa 
não saía do papel, seus simpatizantes continuariam utilizando o Partido 
Renovador Trabalhista Brasileiro (PRTB) como “sigla franqueada” para 
disputarem as eleições de 2014.4

Figura 2 — “General Heleno Presidente” (Março de 2014).
Fonte: Marcus Lopes (2014).

Neste meio-tempo, a linha entre política e caserna vinha estreita des-
de a década de 2010, quando as reações à Comissão Nacional da Verdade 
passaram a dar destaque a inúmeros nomes que não coincidentemente vi-
riam a ocupar cargos ministeriais nos anos subsequentes à queda de Dilma 
(Leirner 2020). É o caso de Heleno, mas também de Sérgio Westphalen 
Etchegoyen, Maynard Marques de Santa Rosa e entre outros, que apesar 
de nunca terem sido eleitos ou se tornado ministros nos anos subsequen-
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tes, foram essenciais para a reativação de grupos simpáticos à ditadura 
como o Terrorismo Nunca Mais (Ternuma), como é caso do general Paulo 
Chagas.

Neste contexto, se observados os dados compilados por Eduardo 
Heleno de Jesus Santos (2021) a partir de informações públicas do Tribunal 
Superior Eleitoral, veremos que a inserção eleitoral de militares das for-
ças armadas permaneceu estável entre os anos de 2002 e 2016. O grande 
boom de candidaturas será justamente em 2018, com nomes que haviam 
se preparado para isso nos quatro anos anteriores. Naquele pleito, além 
da vitória da chapa presidencial militarizada, chegaram ao Congresso os 
generais Eliéser Girão Monteiro Filho (deputado federal pelo Rio Grande 
do Norte)5 e Roberto Sebastião Peternelli Junior (deputado federal por São 
Paulo), tendência acompanhada por outros estratos da hierarquia militar.

Os resultados eleitorais de 2018 aproveitaram uma onda de ativismo 
patriota que vinha desde os dois mandatos de Lula na Presidência e que 
adquiriram consistência durante a presidência de Dilma Rousseff. Não so-
mente o verde-amarelo passou a ter presença garantida nas manifestações 
de rua, como militares das forças armadas eram cada vez mais considera-
dos como opções eleitorais e chamados a tomarem posição sobre a política 
nacional (Leirner 2020; Alonso 2023). Delineavam-se as linhas mestras 
dos quatro anos do capitão Bolsonaro no Executivo Federal.

“ESSE, BRAGA NETTO, É O NOSSO EXÉRCITO”6

Pelo Messias, marchamos sim
Em Suas mãos, a chave da vitória

Que nos leva a possuir a terra prometida

O nosso general é Cristo
Seguimos os seus passos

Nenhum inimigo nos resistirá

Música O Nosso General é Cristo, Jairo Arcanjo.

A candidatura de Jair Bolsonaro em 2018, além de marcar um novo pa-
radigma de campanha eleitoral no país, em especial no que diz respeito ao 
uso intenso de plataformas digitais para veiculação de propaganda política, 
obteve êxito justamente por ter conseguido arregimentar eleitoralmente 
uma categoria que vinha sendo construída desde pelo menos 2016: o cida-
dão de bem (Cesarino 2019; 2020; 2022; Kalil 2022).

Em sua origem, a noção de cidadão de bem materializou a captura de 
tendências “antissistêmicas” como, por exemplo, aqueles que são “contra 
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todos os partidos”, “contra todos os políticos”, “contra tudo isso que es-
tá aí”, bem como “anticorrupção”, cujo entendimento se assentava numa 
acepção ampla, que abarcaria tanto dimensões econômicas quanto morais 
e religiosas (Kalil 2022, 243–4).

Mesmo antes de 2016, por meio das manifestações de rua, o cidadão de 
bem havia se constituído como um marcador entre aqueles que se manifes-
tariam de forma “pacífica” e aqueles que optariam pela “violência”.7 Não 
por coincidência, grupos e movimentos de esquerda eram alocados nesta 
última categoria de forma bastante idealizada. Em suma, baseavam-se na 
ideia de que “[...] existem formas adequadas de participação no espaço pú-
blico, em contraste com as inadequadas”. A categoria se manteria estável 
até pelo menos 2020, quando passou a se transformar em outra: o patriota 
(Kalil 2022, 244).

A partir de então, o patriota seria aquele capaz de “dar a vida pelo país”. 
Seriam a parcela de pessoas com identificação mais radical a Bolsonaro, 
que frequentemente consideram para si “[...] desfechos como matar, mor-
rer ou mesmo serem presos, seja em nome da ‘pátria’, da ‘liberdade’ ou 
daquele que consideram um ‘mito’” (Kalil 2022, 245). O ápice das manifes-
tações que acolheriam tal perfil seriam aquelas realizadas no 7 de setembro 
de 2021.

Fundamental pontuar que, ao combinar um aparato midiático (digital) 
com mecanismos discursivos de mobilização e táticas políticas de constru-
ção de hegemonia, a candidatura de Bolsonaro foi capaz de cristalizar um 
grupo coeso de apoiadores, isso porque articulava uma cadeia de equivalên-
cia ampla o bastante para abrigar uma série de insatisfações reais ou ima-
ginárias percebidas por determinados setores da sociedade.8 Assim, este 
eleitorado pôde ser alocado em uma identidade política comum, em que a 
equivalência era construída “[...] através da mobilização de significantes 
vazios ou flutuantes, frequentemente envolvendo noções vagas de nação, 
ordem, segurança e mudança” (Cesarino 2020, 98; 2022).

Desde o início, esta estratégia político-eleitoral buscou restringir os 
apoiadores de Bolsonaro da participação em uma esfera pública de caráter 
aberto e pluralista, significando, para alguns pesquisadores, a emergência 
de um contrapúblico que compartilha entre si a perspectiva de que suas vi-
sões de mundo estão subordinadas a uma cultura dominante que os aliena, 
silencia e, por vezes, os ridiculariza, cabendo pois fazerem uso de mecanis-
mos performativos de choque e perturbação desta ordem social (Rocha, 
Solano, and Medeiros, 2021). Nestas circunstâncias, “as mídias sociais, em 
especial o WhastApp, se tornaram o domínio da verdade e da liberdade de 
expressão, enquanto a esfera pública passou a ser condenada como o lócus 
de fakes e manipulações” (Cesarino 2020, 104).
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Em um ambiente ajustado à circulação de negacionismos, teorias da 
conspiração, material ofensivo e calunioso contra pessoas ou grupos, avi-
sos urgentes e alarmistas, enunciados distorcidos ou retirados de contexto 
(Cesarino 2020), já em 2018 o sistema eletrônico de votação passaria a ser co-
locado na berlinda. A dinâmica se manteria durante o mandato de Bolsonaro 
e apresentaria seu ápice a partir de maio de 2021, mês que marca o início 
da tramitação do Projeto de Emenda à Constituição 135/2019 na Câmara 
dos Deputados, de autoria da deputada Bia Kicis (PL-DF)9 e que tinha como 
objetivo realizar mudanças no sistema de votação brasileiro (Kalil 2022).10

Será justamente por conta da alegação de fraude eleitoral e pela não 
aceitação da derrota de Bolsonaro na disputa de 2022 que seus apoiadores 
passaram a se concentrar em frente aos quarteis do Exército Brasileiro por 
todo o país nos primeiros dias do mês de novembro daquele ano. Segundo 
levantamento de Lilian Sendretti (apud Rocha 2023),11 é possível observar 
um aumento exponencial de protestos categorizados como de “extrema di-
reita” nos últimos quatro anos. Em 2018 foram 147, nos três anos seguin-
tes foram respectivamente 254, 278 e 749 manifestações. Ao chegarmos 
em 2022, a cifra subiria para 1.822, dos quais 1.786 eram bloqueios, em 
grande parte realizados após o resultado eleitoral.

A seguir, descreveremos o período que foi passado por um dos pesquisa-
dores junto a estes acampados, evidenciando o trabalho de campo realizado 
nas cidades de Araraquara e São Carlos no interior paulista, bem como em 
Brasília, ao longo do mês de dezembro de 2022, a fim de agregar elementos 
qualitativos a esses dados.

“FORÇAS ARMADAS, SALVEM O BRASIL!”12

[...] em alguma incubadora deste país tem que ficar guardada al-
guma coisa porque a sociedade vai voltar para cobrar, vai pedir, vai 
querer saber onde é que estão meus valores, o que fizeram com eles? 
E ela vai achar uma instituição [as forças armadas] que preservou 
os valores.

General Sérgio Westphalen Etchegoyen (apud Viana 2021, 296).

Agora a gente vê algumas manifestações, algumas visitas, con-
clamando os militares para ver a situação de grave crise econômica, 
política e social, particularmente, uma crise moral, para que os mi-
litares se manifestem. Mas eles não estão buscando os militares nas 
casernas, estão buscando os nossos valores, os valores de Caxias que 
está [sic] em desuso.

General Fernando Azevedo e Silva.13
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Entendemos que esta situação inusitada de uma certa forma de “rebe-
lião” (Arantes, Frias, and Menezes 2024) demandava um esforço etnográ-
fico para se somar ao conjunto de compreensões sobre o que ocorreu,14 
com a necessidade de produzir um primeiro “choque etnográfico”, rápido e 
disponível instantaneamente, a fim de sondar também como os acampados 
reagiriam à presença de um pesquisador no local, ainda que de forma não 
declarada enquanto tal. Isto posto, o trabalho de campo teve início nas 
duas cidades do interior paulista. Nestes locais, as únicas Organizações 
Militares (OMs) são os Tiros de Guerra (TGs), os quais, naquela época do 
ano, se encontravam vazios e “protegidos” somente pela Guarda Municipal. 
Em Araraquara, o acampamento composto por uma grande tenda foi ins-
talado primeiro em um terreno vizinho ao TG e, posteriormente, transfe-
rido para a própria calçada da OM, a qual fornecia energia elétrica para os 
acampados. Algum tempo depois, a benesse foi retirada. Segundo disseram, 
o sargento responsável informou precisar encaminhar um pedido de auto-
rização formal a Brasília para que voltasse a fornecer eletricidade à tenda. 
A autorização nunca veio.

Já em São Carlos, o conjunto de duas barracas pequenas onde funciona-
va uma dispensa e uma cozinha improvisada foi instalado na calçada oposta 
ao TG, aproveitando o espaço de uma casa abandonada. Ao contrário de 
Araraquara, em que a energia para manter as luzes e as geladeiras advinha 
de uma bateria de carro, em São Carlos a eletricidade era fornecida por 
um coronel aposentado da Polícia Militar. A fiação saía da casa do mili-
tar e percorria todo o quarteirão até o acampamento, e assim era possível 
manter a iluminação nas tendas até a parte da noite, período de grande 
concentração de pessoas.

Como esperado, a chegada aos acampamentos gerou interesse por parte 
dos patriotas. A curiosidade se deu, sobretudo, pela idade do pesquisador, 
uma vez se tratar de um contexto em que aposentados eram maioria. No 
interior paulista, a identificação ocorreu como aluno da UFSCar, sem, no 
entanto, indicar de qual curso advinha, mas afirmando ser interessado em 
questões que envolviam o Exército e os militares no país. Os interlocuto-
res, desconfiados, passaram então a fazer outros questionamentos, objeti-
vando verificar se não se tratava de um “infiltrado” ou “petista”. Queriam 
saber como o pesquisador havia resistido ao ambiente universitário e às 
tendências de esquerda que lá seriam maioria, segundo eles. A saída, na-
quele primeiro contato, foi confirmar as impressões patriotas e reiterar os 
valores adquiridos em família, usando, para tanto, o fato de o avô paterno 
do pesquisador ser capitão aposentado da Polícia Militar de São Paulo.

Se no interior paulista a questão do “infiltrado” permeava os primei-
ros dias de pesquisa, em Brasília, pela dimensão do acampamento e pe-
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los acontecimentos pregressos à chegada na cidade,15 não houve mais uma 
identificação como universitário. Para os acampados em frente ao Quartel 
General do Exército, o pesquisador era um patriota que tinha deixado sua 
cidade de origem e havia se dirigido para lá com o interesse de acompanhar 
as manifestações. O contato era de certa maneira facilitado pois as infor-
mações pregressas de Araraquara e São Carlos produziram o background 
necessário para contar, com naturalidade, fatos que envolviam estes outros 
acampamentos, caso os questionamentos sobre a vida pregressa do pesqui-
sador se tornassem mais incisivos.

Em Brasília e no interior paulista, foi possível observar como o “sistema 
de equivalência” em relação aos potenciais “inimigos” do grupo, de que fala 
Cesarino (2019; 2020), são uma constante do cotidiano patriota. A temática 
do “infiltrado”, embora se dirigisse ao pesquisador num primeiro momen-
to, era um dado rotineiro dos acampamentos e de postagens em mídias 
digitais, sendo utilizada ora como categoria acusatória, ora como elemento 
jocoso entre os próprios acampados.

Figura 3 — O “infiltrado” como categoria acusatória.
Fonte: Twitter/TikTok.

Aos poucos foi possível entender que a identificação de um patriota ver-
dadeiro se dava primariamente pelas roupas. A ausência do verde-amarelo 
e da bandeira nacional eram indicativos de que algo estava “errado” com 
determinada pessoa. Não raro, houve desconfortos por parte dos inter-
locutores com pessoas com “roupas comuns” chegando ao acampamento 
de Brasília. Na verdade, o assunto era uma forma velada de dizer que o 
próprio pesquisador estava destoando do restante. A roupa utilizada nunca 
tinha sido um problema no interior paulista, apenas tomava-se o cuidado 
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de nunca utilizar nenhuma peça na cor vermelha. Mas em Brasília, a blusa 
preta e a calça verde militar se transformaram em incômodo logo no pri-
meiro dia. O assunto só cessou quando finalmente o pesquisador comprou 
uma bandeira nacional e a posicionou amarrada no pescoço e voltada para 
as costas, da mesma forma que outros interlocutores utilizavam. “Agora 
sim está certo!”, verbalizou uma das interlocutoras.

Mas também havia figuras que estimulavam a paranoia da presença 
de “infiltrados” dentro do acampamento. Em Brasília dois personagens 
se destacavam na tarefa: Cláudio Mendes dos Santos, major da reserva 
da Polícia Militar do Distrito Federal16 e Marcelo Soares Corrêa, o cabo 
Corrêa “Mourão”,17 que circulava pelo acampamento trajando a tradicional 
boina grená da Brigada Paraquedista. No palco principal, os militares da-
vam instruções para a identificação do “inimigo”: uma pequena entrevista 
e uma análise das redes sociais. Segundo o cabo Corrêa, “patriota de verda-
de” teria postagens no celular ou alguma coisa que o identificasse enquanto 
tal. Mesmo a possível recusa na inspeção das redes sociais era um indicati-
vo de estarem diante de um “infiltrado”.

Aqueles mesmos militares constantemente pediam aos acampados que 
marchassem durante a execução da Canção do Exército, tocada diversas 
vezes ao longo do dia. Em outros momentos, pediam que pessoas reunidas 
em frente ao palco principal repetissem frases de um longo texto sobre a 
não aceitação do resultado eleitoral, que também era acompanhado da ver-
são em inglês traduzida por duas patriotas. Tudo isso, assim como quando 
os acampados deveriam acompanhar o que era cantado no palco, era en-
saiado antes de ser filmado e divulgado nas redes. Não raro, as filmagens 
precisavam ser refeitas por algum erro cometido durante a execução das 
palavras de ordem
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Figura 4 — Cartazes utilizados durante filmagem no acampamento de Brasília. “Mundo, o 
Brasil pede socorro! Imprensa corrupta não quer mostrar a verdade para o mundo”.

Figura 5 — Execução de “marcha” — Brasília.
Fonte: arquivo pessoal.

Facilitado pelo ambiente digital, cada vez mais indivíduos diferentes 
entre si acabam encontrando equivalências mútuas e produzindo diferença 
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e polarização a partir de bolhas digitais. Este fenômeno foi presenciado 
inúmeras vezes durante o campo. Não raro, patriotas andavam com celula-
res na mão, filmavam a si próprios e atuavam como influencers encorajando 
outras pessoas a irem para os acampamentos. Em outros momentos, pe-
diam que fossem filmados por outros colegas enquanto dançavam e apela-
vam para uma reação ativa de quem ainda permanecia em casa. Em alguns 
casos, as ações eram feitas de forma espontânea e somente depois seu po-
tencial midiático era percebido. Assim, gargalhadas e falas eram reencena-
das para serem devidamente gravadas e veiculadas nas redes.18

Não somente o que era gravado apresentava um forte apelo estético, mas 
o próprio cotidiano do acampamento era permeado por uma maior atenção 
com a disposição de corpos e a produção de imagens (Empoli 2020). A co-
meçar pela questão da bandeira nacional. Por duas vezes houve o alerta que 
a bandeira que o pesquisador carregava presa ao pescoço estava “errada”. 
Numa delas, o tecido encontrava-se de ponta-cabeça, e, ao corrigir, o pesqui-
sador recebeu um elogio sorridente por parte de um dos patriotas.

Os patriotas demonstravam um verdadeiro êxtase com a bandeira, a 
qual enfeitava inúmeras barracas. Entusiasmado, um deles contou como 
havia achado sua bandeira na lama do estacionamento do acampamento. 
Após lavá-la por três vezes, impressionou-se com o resultado: o branco de 
suas estrelas brilhava ao céu e realizava um sonho de menino em ter uma 
bandeira igualzinha aos bandeirões de estádio, segundo ele. Em outra oca-
sião, uma senhora ficou visivelmente maravilhada ao ser ajudada a instalar 
sua bandeira no poste, e posteriormente poder fazer fotos suas e de suas 
amigas com a bandeira e o QG ao fundo.

Inversamente ao carinho com o verde-amarelo, os acampados tinham 
verdadeiro horror ao vermelho. Por duas vezes, presenciou-se contestações 
sobre a bandeira do Pará e a necessidade de “modificá-la”. Nem mesmo 
um Uber que conduzia o pesquisador passou ileso. Apenas pelo fato de ser 
vermelho e nenhum de seus ocupantes fazerem saudações aos acampados 
foi o bastante para que uma senhora gritasse “Lula ladrão” em direção à 
lataria do automóvel.

Tanto em Brasília como no interior paulista, eram comuns os carros que 
passavam defronte ao acampamento buzinando em sinal de apoio ou fazen-
do o característico “L” em “provocação” aos acampados. Algumas vezes, tais 
veículos eram objeto de garrafadas e xingamentos ou, se surgisse a oportu-
nidade, seus ocupantes eram agredidos. Quando constatadas tais agressões 
ou garrafadas, por duas vezes presenciou-se o major Claudio Santos fazen-
do com que os patriotas em frente ao palco principal repetissem, quase que 
de forma escolar e infantilizada, que não mais teriam aquele tipo de atitu-
de. Todavia, mesmo os veículos simpáticos àquela concentração de pessoas 
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eram objeto de críticas. Segundo os patriotas, a agitação das buzinas deveria 
ser revertida em presença daquelas mesmas pessoas no acampamento.

No acampamento defronte ao QG do Exército, o palco principal era 
montado a partir da carroceria de um caminhão de som, instalado com au-
torização da Força, segundo o major Claudio Santos. Próximo a ele encon-
trava-se uma grande tenda onde funcionava a cozinha da família patriota, 
a qual servia café da manhã, almoço, café da tarde e jantar gratuitamente. 
Além das refeições, ao longo de todo o dia pessoas podiam livremente re-
tirar garrafas de água lacradas da cozinha para se hidratarem. Não foram 
poucas as vezes que se presenciou a chegada de caixas com inúmeros ali-
mentos e suprimentos para a cozinha; tudo seria fruto de doações, disse-
ram. Pelas paredes, uma série de imagens de soldados com mensagens mo-
tivacionais, bem como propagandas da Rádio Verde-Oliva, a rádio oficial 
do Exército Brasileiro. No mesmo recinto, havia ainda um stand de fotos 
improvisado com a árvore de Natal e uma imagem de Bolsonaro onde pa-
triotas tiravam fotos esporadicamente.

Figura 6 — Na “cozinha da família patriota”.
Abaixo da inscrição em referência ao então comandante do Exército, lê-se: 
“arregou”.
Fonte: arquivo pessoal.
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Perto dali, ao contrário das tradicionais camisetas de Jair Bolsonaro, 
vendiam-se blusas camufladas e com temáticas em verde-amarelo. A “mar-
ca” Bolsonaro, característica dos produtos vendidos no período eleitoral de 
2018, não estava mais no horizonte estético daqueles patriotas (Cesarino 
2020). Tal ausência poderia ser explicada pelo fato de que, desde o iní-
cio a iniciativa dos acampamentos, procurava se distanciar da imagem do 
Capitão como agente incitador; com isso em mente, “[...] ocorreu um es-
forço de conscientização de que os protestos não poderiam ter o nome de 
Bolsonaro, nem camisetas dele, nem músicas que não fossem hinos oficiais” 
(Medeiros 2022a).

Figura 7 — Camisetas comuns no acampamento de Brasília.
Fonte: retirado da web.

Na capital do país, a Avenida do Exército, em frente ao QG, era patru-
lhada por jovens soldados da Polícia do Exército (PE). Eram os mesmos 
soldados que sorrateiramente filmavam patriotas gritando “Lula ladrão, 
seu lugar é na prisão!”, como também prontamente explicaram aos acam-
pados que não havia nenhuma ordem de desmobilização das barracas e ten-
das após alguns homens com roupas camufladas terem passado avisando 
que tudo deveria ser removido. Estávamos ainda no dia 27 de dezembro, e 
autoridades do governo Lula afirmavam peremptoriamente que o acampa-
mento de Brasília estava sendo “desativado” (Mestre 2022).

Além de uma infinidade de carros simpáticos à concentração, outra coi-
sa presenciada pelo pesquisador foi a van do General Eduardo Dias da 
Costa Villas Bôas, ex-comandante do Exército, circulando pela Avenida 
(Alves 2022). Com sua mulher alegremente cumprimentando os patriotas 
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que voltavam do “buzinaço dos caminhoneiros”, realizado numa rua lateral 
ao QG, a ilustre visita deu ânimo a todos que prontamente passaram a se 
concentrar na calçada, na expectativa que a van fizesse mais uma meia 
volta e passasse próxima ao meio-fio. A “vibração”19 com a presença do 
general, combinada com a passagem de uma viatura da Polícia Militar, deu 
ânimo para que todos exteriorizassem aos policiais que estes “prendessem 
Lula” de uma vez por todas.

Apesar das menções a Lula e ao Partido dos Trabalhadores, chamava a 
atenção a numerosa e constante referência ao ministro do STF, Alexandre 
de Moraes. Objeto de xingamentos e elocubrações sobre seus supostos 
“traços de psicopatia”, o ministro, também apelidado de “Xandão” ou “ca-
beça de ovo”, era frequentemente referenciado como um “ditador” que 
precisava ser impedido o mais rápido possível.20 Tais caracterizações de 
Moraes presenciadas nos acampamentos também eram recorrentes nas 
mídias digitais patriotas.

Figura 8 — Representações do Ministro Alexandre de Moraes em mídias digitais.
Fonte: @kacio.art no Instagram.

Ainda na Capital Federal, toda a Praça dos Cristais, em frente ao QG,21

encontrava-se ocupada por tendas e barracas, as quais em sua maioria tam-
bém eram fruto de “doações”, segundo diziam. Não raras vezes, pessoas 
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recém-chegadas ao acampamento conseguiam barracas, colchões e um es-
paço na tenda de alguém para passarem os próximos dias. Os que vinham 
de carro aproveitavam o estacionamento lateral ao Hotel de Trânsito de 
Oficiais do Exército para deixarem seus veículos. Os soldados da PE que 
controlavam o fluxo de carros na região nada faziam sobre a prática, que 
era replicada em um terreno vizinho à Praça. Tudo revelava uma íntima 
identificação entre o acampamento e a instituição militar, muito para além 
de uma simples “conivência” como reiterado por jornalistas após os episó-
dios de 8 de janeiro de 2023.22

A rotina dos acampamentos, tanto do interior paulista quanto de 
Brasília, era muito similar, com exceção do “buzinaço dos caminhoneiros” 
realizado todos os dias às 16h neste último. De resto, os horários de oração 
eram os mesmos, quase sempre às 8h da manhã e às 17h da tarde. Em São 
Carlos e Araraquara, havia uma predominância católica, com rezas à Nossa 
Senhora e a execução completa do Rosário. Já em Brasília, além do espa-
ço reservado à “orientação religiosa”, o palco principal congregava tanto 
pregações e louvores evangélicos quanto rezas também à Nossa Senhora 
Aparecida. Nos momentos “difíceis”, como após a última live de Bolsonaro 
no dia 30 de dezembro, os louvores e a repetição da frase “feliz é a nação 
cujo Deus é o Senhor”, animavam o acampamento e forneciam esperança 
aos patriotas que, abertamente, questionavam se não estariam “sendo feitos 
de idiota”.

Figura 9 — “Buzinaço dos camihoneiros” — Brasília (dezembro de 2022).
Fonte: arquivo pessoal.
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Figura 10 — Espaço de “orientação religiosa” e pregação no palco principal — Brasília 
(dezembro de 2022).
Fonte: arquivo pessoal.

Figura 11 — Execução do Rosário — São Carlos (dezembro de 2022).
Fonte: arquivo pessoal.
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Enquanto isso, pelas redes sociais, militares da ativa e reserva das for-
ças armadas estimulavam as concentrações em frente aos quarteis de todo 
o país desde novembro daquele ano. Utilizavam para tanto o argumento 
que vinha desde as manifestações do campo patriota nos dois primeiros 
mandatos de Lula na Presidência: as concentrações eram ordeiras e, sobre-
tudo, legítimas.

Figura 12 — Generais defendem 
acampamentos pelo país.
Fonte: Twitter.
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Para o general Villas Bôas, as manifestações “pacíficas” de “pessoas de 
todas as idades, identificadas com o verde e o amarelo” seriam uma reação 
aos “atentados à democracia, à independência dos poderes, as ameaças à 
liberdade” e, especialmente, por conta das “dúvidas sobre o processo elei-
toral”.23 Tais dúvidas eram devidamente alimentadas pelas próprias forças 
armadas, com a divulgação, no dia 9 de novembro de 2022, de um dúbio 
documento de 65 páginas sobre o processo de auditoria do sistema eletrô-
nico de votação (UOL Notícias 2022).

A mensagem seria reiterada dois dias depois por uma nota do Ministério 
da Defesa, a qual afirmava que os estudos realizados pelos militares não 
excluíam “a possibilidade da existência de fraude ou inconsistência nas 
urnas eletrônicas e no processo eleitoral de 2022” (Ministério da Defesa 
2022). Um dia depois, nova nota, dessa vez assinada pelos três comandan-
tes das forças armadas, reiterava a constitucionalidade das manifestações 
em frente aos quarteis (Rodrigues 2022). No final de dezembro, quando o 
pesquisador chegou ao acampamento, esta mesma nota era lida na íntegra 
no palco principal como forma de reiterar a legitimidade do que lá faziam 
os patriotas.

Além do acampamento instalado na Praça dos Cristais, todos os dias os pa-
triotas faziam visitas ao Palácio da Alvorada, residência oficial da Presidência 
da República, sempre em dois horários: durante a manhã, quando as ban-
deiras do Palácio eram hasteadas, e no final da tarde, quando os Dragões 
da Independência as arriavam. Bolsonaro chegou a receber seus apoiadores 
algumas vezes (Soares and Gullino 2022). Além de cumprimentos ao ca-
pitão, as visitas eram aproveitadas para a encenação de marchas e grava-
ção de vídeos a serem divulgados nas mídias digitais. Na oportunidade da 
pesquisa, observou-se uma mal-feita revista de seguranças do Gabinete 
de Segurança Institucional nas pessoas que desejavam entrar e, depois do 
arriamento das bandeiras oficiais, fora realizada uma “marcha de mulhe-
res” acompanhada de uma canção em apoio à Bolsonaro e à primeira-dama 
Michelle.
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Figura 13 — “Marcha das mulheres” — Palácio da Alvorada (dezembro de 2022).
“Povo do Brasil, preste muita atenção / As mulheres do Brasil lutam juntas com o Capitão! 
/ Somos mães, avós, somos filhas do Brasil / Nosso grito é diferente, mas tem força de fuzil! 
/ Ouça mundo, preste atenção! / Unidas nós marchamos para salvar nossa Nação”.
Fonte: arquivo pessoal.

Bombardeados por uma quantidade avassaladora de informações atra-
vés de mídias digitais, alguns dos interlocutores vocalizavam uma certa in-
capacidade de distinguir o real do imaginário. Tratava-se de um dos efeitos 
do modelo de comunicação estabelecido entre Bolsonaro e seus seguidores 
(Cesarino 2019; 2020; Castro Rocha, 2019). Entretanto, por diversas vezes 
foram observados pedidos pela não replicação de notícias falsas, como a de 
que um caminhão de mudança não teria ido ao Palácio da Alvorada retirar 
os móveis presidenciais24 ou de um suposto site que confirmava o voto nas 
urnas mediante a inserção do CPF e o “cruzamento de dados advindos do 
Tribunal Superior Eleitoral”.
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Figura 14 — Site “meu voto impresso”.
Fonte: https://meuvoto.org/.

Os patriotas que conversaram com o pesquisador externavam ainda 
a exaustão com tantas mensagens no celular. E a saída para tal cansaço 
era dada nos seguintes termos: todos deveriam parar de assistir televisão, 
não se apegarem demais aos inúmeros influencers com “síndrome de mãe 
Dináh”25 e se aterem a um único meio de comunicação: o Diário Oficial da 
União. Por lá, o Capitão escreveria o futuro do país.

Todavia, lendo ou não as mensagens nos grupos de WhatsApp, fre-
quentemente criados e administrados por pessoas desconhecidas, os pa-
triotas não deixavam de falar sobre “movimentações militares nas fron-
teiras”, em especial no estado de Roraima; convocatórias do Exército aos 
reservistas; “novas mobilizações” previstas em um manual do Ministério 
da Defesa26 e mensagens subliminares dadas por postagens do presidente, 
que, ao concluir sua última live com o grito de “selva!”, chamava todos para 
a “guerra”.27 Desta forma, tanto as redes presidenciais quanto as publica-
ções oficiais do Exército e da Defesa alimentavam uma espiral conspiracio-
nista que podia ser atestada entre os acampados.
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Figura 15 — Publicações oficiais no Twitter e a espiral conspiracionista.
Fonte: Twitter.

O trabalho de campo entre os patriotas se encerrou no dia 30 de de-
zembro. Naquele dia, o Capitão deu seu adeus em live pelas redes sociais e 
embarcou para os Estados Unidos. A precedência hierarquica organizou a 
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“despedida” final, que coube ao General Hamilton Mourão como presiden-
te da República em exercício, em uma transmissão em cadeia nacional de 
rádio e televisão no dia seguinte.28

Após a fala de Mourão muitos patriotas deixaram o acampamento, pelo 
que acompanhamos via redes sociais. Alguns de nossos interlocutores deci-
diram voltar para suas casas; muitos estavam há mais de sessenta dias acam-
pados. Esses mesmos, surpreendentemente, voltariam no dia 7 de janeiro a 
Brasília e acabariam presos pela depredação das sedes dos Três Poderes.

Nos acampamentos, vimos pessoas em sua maioria com mais de 40 anos 
e não necessariamente aposentadas, em busca de outras formas de sociabi-
lidade e que encontraram por lá interações com patriotas de todo o país ou 
mesmo entre moradores de uma mesma cidade, como no caso do interior 
paulista. Entre jogos de dominó e risadas, repetidas vezes estas pessoas 
que rezavam o terço e cantavam louvores evangélicos juntas diziam que 
estar no acampamento era um “vício” e que poucas saberiam “lidar com 
o fim daquilo tudo”. Confirmava-se a tese de Giuliano da Empoli (2020), 
segundo a qual, “para quem vive em condições de real isolamento, aderir 
ao carnaval populista significa fazer parte de uma comunidade e, em certo 
sentido, mudar de vida, mesmo se os objetivos políticos da iniciativa não 
são atingidos” (Empoli 2020, 98). Assim, pode-se entender que a “guerra” 
patriota, apesar de sua faceta tenebrosa, não deixava de ser a concretização 
de uma identidade e um novo lugar de reconhecimento (Cesarino 2019).

EPÍLOGO? UMA HISTÓRIA LONGE DE TERMINAR

Como todos vimos, houve um desfecho de todo esse ciclo no dia 8/1. 
Uma questão que fica é se esse é o único desfecho a ser considerado, ou se 
ele é parte de um movimento maior que ainda não cessou. Ainda que de forma 
um tanto preliminar, gostaríamos de sustentar que enquadramentos com 
tantas variáveis como as que vimos aqui — e que ainda aparecem em todo 
o processo que nos bombardeia cotidianamente com “breaking news” — di-
ficilmente amarra um fim e (e em) uma única explicação.

Para nosso propósito neste artigo, cabe apenas ressaltar dois pontos 
que nos parecem centrais: inicialmente, que a ideia de “intervenção militar” 
já vinha sendo gestada há bastante tempo.

Em seguida, com o ocaso do governo Bolsonaro, parece que a mesma 
base que sempre realizou uma leitura mais radicalizada dos processos po-
líticos desde 2014 pelo menos resolveu se galvanizar na frente dos quar-
téis e assumir de forma mais tangenciável uma feição identitária, pela qual 
aqui optamos, seguindo a própria categoria nativa, por chamar de patriotas. 
Outros, como é o caso de Arantes, Frias e Meneses (2024), viram uma 
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espécie de “deslize semântico” que produziu a comutação da identidade 
“positiva” do “cidadão de bem” em “Mané”, convertendo a suposta ofensa 
que o Ministro do STF fez em relação a alguém que o questionou sobre 
o resultado das eleições (“perdeu, Mané”) em uma chave para a “rebelião” 
em Brasília.

Em primeiro lugar, um dos elementos mais notáveis da persistência 
deste discurso de intervenção é que ele sempre se valeu da noção de que 
“a política” — tomada de forma genérica mesmo — era nada mais do que 
uma grande conspiração de elites “globalistas” que se aliava a um projeto 
proto-comunista de reabilitação de Lula ao poder, cumprindo uma espécie 
de profecia autorrealizável já enunciada anos antes nas ideias de Olavo de 
Carvalho, por exemplo (Castro Rocha 2020). De maneira sintomática isto 
também apareceu em textos militares, sendo o mais notável o “Projeto 
Brasil 2035”, idealizado e gestado nos Institutos Sagres e Villas-Bôas29 e 
com ampla participação da comunidade militar em sua realização. Como 
é bem mostrado na ampla coletânea que se debruçou sobre este projeto, 
coordenada por Manuel Domingos Neto (2022), sobre vários aspectos 
vemos ali uma projeção do futuro com muitas caras do passado, particu-
larmente aquelas que reavivam temas de “1964”, como o anti-comunismo 
(Teixeira da Silva 2022; Genoino 2022; Costa Pinto 2022). Tais persis-
tências ideológicas, inclusive, foram notadas por Lentz (2022) como base 
de uma politização dos militares, que sedimentaram na longa duração as 
ideias da Doutrina de Segurança Nacional. Esta posição, nos parece, foi es-
sencial para que o imaginário da parcela da população engatada no discur-
so antissistema voltasse ao velho mantra da “intervenção militar”, dessa 
vez para valer, em Brasília.30

Em segundo lugar, é preciso considerar que as manifestações foram 
realizadas na frente de quartéis. Desde os atos de 8/1, passando pela CPI 
dos atos golpistas, ficou bastante claro que havia não somente tolerância, 
mas, principalmente, apoio da cadeia de comando para que aquele evento 
ganhasse adensamento, tração e finalmente tomasse a direção que tomou. 
Há muito material sobre isto e não cabe aqui retomar todos os aconteci-
mentos ocorridos, mas cabe chamar a atenção sobre um fato específico: 
nada ocorre numa área militar sem consentimento, isto é um fundamen-
to da hierarquia e disciplina e está colocado nos regulamentos militares 
(Leirner 1997). Não se tratou, assim, somente do fato de que o “Exército 
não apoiou”: ou agia, ou não.

Para além da forma de atuação de setores da chamadas Forças Especiais 
que ficaram evidentes na CPI, nos parece particularmente crítica a forma 
como os eventos ocorreram de forma consentida; quem se manifestava ali 
foi levado a crer que tinha completo endosso da instituição militar para 
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uma intervenção mais longa (Arantes, Frias, and Meneses 2024). Pode se di-
zer, de forma análoga, que algo familiar a este movimento ocorreu quando 
Bolsonaro realizou um comício na Academia Militar das Agulhas Negras 
em 2014: houve consentimento para um ato político dentro do quartel, 
algo que os militares (cf. Leirner 2020), particularmente o comandante 
da AMAN de então — e hoje Comandante do Exército, General Tomás 
Ribeiro Paiva — negam que tenha ocorrido com a “ciência do que estava 
acontecendo”.

Esses mecanismos de negação com aparentes mudanças de posição têm 
sido uma constante do comportamento político de militares desde o fi-
nal da ditadura – ou até mesmo antes, como mostrou Lucas Pedretti em 
um artigo recente (2024), em que ele mostra a fabricação estruturada de 
uma negação da “linha dura” durante a ditadura. Como também mostra 
Souza (2021), isso se estruturou de maneira orgânica e repetida ao longo 
dos anos como uma forma de dissimulação, própria da mentalidade militar. 
Para encurtar, militares operaram como se fossem coadjuvantes, quando 
estavam agindo no papel principal.

Este ponto, nos parece, é fundamental para entender a ação política dos 
militares nos últimos anos. Gostaríamos de ressaltar isto: seu protagonis-
mo sempre foi minimizado por eles, que procuraram constantemente afir-
mar que foram vítimas de um processo de cooptação por Bolsonaro. Temos 
reservas em relação a esta posição, especialmente porque, se ela ocorreu, 
poderia ter sido freada desde seu início, bastando para isto usar os próprios 
regulamentos militares e seu papel definido na Constituição.
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ENTRE “PATRIOTAS”: DOS ACAMPAMENTOS AO 8/1.

RESUMO

Este artigo tem por objetivo mostrar a recente dinâmica de formação de um 
campo discursivo à direita que culminou nos eventos de 8 de janeiro de 2023. 
Mostraremos como uma série de deslizamentos, sequestros e imagens especu-
lares produziram um campo político que se define por uma espécie de ação per-
formática promotora de uma nova identidade e de um novo lugar de reconheci-
mento em grande parte associado ao militarismo intervencionista. Analisando 
a relação de aparente inação plasmada a uma chancela da Instituição Militar 
aos pedidos de intervenção, observamos uma duplicidade de posições intencio-
nal por parte da cadeia de comando militar. Isto foi identificado tanto recapitu-
lando posições políticas ao longo dos últimos anos quanto em uma pesquisa de 
campo nos próprios acampamentos. Como hipótese, sugerimos que a institui-
ção investiu na ideia da adesão voluntária de militares arrastados para a políti-
ca por um histriônico líder populista que galvanizava uma ação política radical 
nos acampamentos, enquanto a instituição procurava se preservar. Assim sen-
do, este trabalho é também um esforço interpretativo de situar outros reflexos 
possíveis junto ao espelho patriota dos acampamentos.

Palavras-chave: “Patriotas”; Acampamentos; Exército Brasileiro.

ABSTRACT

This article aims to present the dynamics in forming the recent right-wing dis-
cursive field in Brazil, ultimately leading to the events of  January 8, 2023. We 
intend to show how a series of  slip-ups, appropriations, and specular images 
has engendered a political field that can be defined by a performative action that 
promotes a new identity and a new locus of  recognition largely tied to inter-
ventionist militarism. Examining an apparent inaction, framed by the Brazilian 
military institution’s alleged endorsement of  the protesters’ calls for interven-
tion, we noticed an intentional duplicity of  positions within the military chain 
of  command. We observed this both positions through recapitulating political 
positions over the last few years and through field research in the “patriots’ en-
campments” that took place in front of  the army headquarters. Our hypothesis 
is that the institution focused on the idea of  voluntary adherence by military 
personnel dragged into politics by a populist leader, who galvanized radical 
political action within the camps, while the institution sought to preserve itself. 
Therefore, this work is also an interpretative endeavor to situate other possible 
reflections from the patriotic mirror of  these encampments.

Keywords: “Patriots”; Encampments; Brazilian Army.

Recebido em 07/03/2024. Aceito para publicação em 13/08/2024.
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NOTAS
1.	 g1.globo.com/sp/sao-carlos-regiao/noticia/2023/01/08/lula-visita-ara-

raquara.ghtml.
2.	 g1.globo.com/politica/noticia/2023/01/08/video-ministro-da-secreta-

ria-de-comunicacao-diz-que-armas-e-municoes-do-gsi-foram-roubadas.
ghtml.

3.	 Copa do Mundo de 2014 que, não podemos esquecer, foi palco da nossa 
maior humilhação neste terreno, que sempre foi central na assim chamada 
identidade nacional, o futebol e a derrota por 7 a 1 para a Alemanha, em 
um jogo que ficou marcado pela “paralisia” da seleção brasileira. As mi-
lhões de camisetas que foram envergonhadas, saíram das gavetas em um 
processo de expurgo político reverso. O quanto a agenda dos protestos 
de 2013 contra os eventos serviu de protoplasma para esta re-engenharia 
das camisetas é uma questão permeada por intermináveis debates (Leirner 
2024).

4.	 Não coincidentemente, quatro anos depois o General Mourão se filiaria ao 
mesmo PRTB e, posteriormente, despontaria como companheiro de chapa 
de Bolsonaro. www.poder360.com.br/eleicoes/pro-intervencao-militar-
-general-mourao-filia-se-ao-prtb-de-levy-fidelix/.

5.	 Para uma cronologia detalhada da trajetória militar do General Girão 
Monteiro e sua posterior inserção política, consultar Moreira (2023).

6.	 Jair Bolsonaro em referência aos seus apoiadores em evento de lançamen-
to da chapa presidencial para as eleições de 2022. twitter.com/Terra/sta-
tus/1551269733109944322.

7.	 O que não deixa de ser curioso, pois “na redemocratização, marchas dos 
Trabalhadores Sem Terra (MST) e outros movimentos populares, dos po-
vos indígenas, sindicatos e estudantes, mesmo com anseios antissistêmi-
cos, sempre respeitaram a intocabilidade de Brasília” (Arantes, Frias, and 
Menezes 2024, 25).

8.	 A noção de “cadeia de equivalência” tem sua inspiração em Ernesto Laclau 
(2005) e Chantal Mouffe (2000), e diz respeito ao processo de agregação 
de inúmeros significantes a um determinado significado (por exemplo, “fa-
mília” a “anticomunismo” e ambos a “Pátria”, só para ficar no tema). Uma 
exploração deste termo para a situação do Brasil em 2018 está, entre ou-
tros, em Cesarino (2020).

9.	 www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposi-
cao=2220292.

10.	É preciso notar que os problemas em relação ao sistema de votação e à sua 
auditoria começaram bem antes, ainda em fins dos anos 1990, e atravessa-
ram os anos com idas e vindas no Congresso Nacional, no TSE e no STF 
(Schmitt 2021; Leirner 2023). Até 2014, a principal contestação do voto 
eletrônico vinha do campo da esquerda, movimento que é levemente rom-
pido com a contestação de Aécio Neves ao resultado da eleição presidencial 
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daquele ano. No entanto, a pauta seguiu majoritária na esquerda até 2017, 
quando Bolsonaro propôs uma emenda à PEC da reforma política propos-
ta pelo governo Dilma dois anos antes (como desdobramento das manifes-
tações de 2013). Ainda assim, a ação mais histriônica de Bolsonaro se dá 
justamente nas eleições de 2018, deslizando de vez a pauta da impressão 
do voto para seu campo político, e deslocando a esquerda para a defesa do 
sistema eletrônico de votação (Leirner 2023).

11.	www.youtube.com/watch?v=bnK5nfXj5Xo&t=259s a partir do minuto 
04:10.

12.	Frase constantemente repetida nos acampamentos e nas mídias digitais 
patriotas.

13.	Discurso do General Fernando, então comandante militar do Sudeste, em 
setembro de 2015. www.youtube.com/watch?v=rb6JK1PkZXA.

14.	De que temos notícia, apenas Jonas Medeiros parece ter realizado um tra-
balho de campo similar ao nosso. Entretanto, apesar de ressaltar o caráter 
etnográfico de sua iniciativa, a leitura de uma série de artigos de sua auto-
ria evidencia que, majoritariamente, os dados analisados são provenientes 
de mídias digitais (o que obviamente pode se constituir enquanto uma “et-
nografia digital”, o que, na nossa avaliação, pode ocorrer se houver inte-
ração efetiva, para além da observação distanciada), tal como a análise de 
lives e posts, com exceção de dois atos (dias 2 e 15 de novembro de 2022) e 
uma “passagem rápida” na vigília (dia 12 de dezembro de 2022) realizados 
em frente ao Comando Militar do Sudeste/SP (Medeiros 2022a; 2022b; 
2022c; 2023a; 2023b). No nosso caso, procuramos ressaltar elementos pro-
venientes da interação com os patriotas nos acampamentos a partir de uma 
inserção no campo ao longo de todo o mês de dezembro de 2022 e dispersa 
geograficamente (interior de São Paulo e Brasília) sem, no entanto, dis-
pensar a análise de dados presentes em mídias digitais, haja vista pesquisas 
recentes sinalizarem a centralidade de tais mídias na constituição destes 
grupos (Cesarino 2019; 2020, 2022).

15.	Dois dias antes da chegada, foram identificados artefatos explosivos em 
um caminhão-tanque próximo ao aeroporto do Distrito Federal. www.
metropoles.com/distrito-federal/bomba-proxima-ao-aeroporto-de-brasil-
ia-mobiliza-seguranca-do-df.

16.	Após os atos de 8 de janeiro, Claudio Santos fugiu do acampamento, mas 
acabou preso pela Polícia Federal na Operação Lesa Pátria, em 23 de mar-
ço de 2023 (Rios 2023).

17.	Corrêa era um exímio frequentador do Palácio da Alvorada e recebeu 
apoio político de seu antigo superior hierárquico na Brigada Paraquedista/
RJ, General Mourão, nas eleições de 2018 e 2022 (Mello 2023). Formado 
no Curso Básico de Pára-quedista em 1982 como soldado, Corrêa afirma 
ter sido contemporâneo de Mourão e Bolsonaro na Brigada (Corrêa 2022). 
O cabo foi citado no relatório final da CPMI do 8/1 como um dos líde-
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res do acampamento de Brasília, tendo incentivado a marcha que saiu das 
imediações do QG e dirigiu-se para a Praça dos Três Poderes (Congresso 
Nacional 2023, 250, 593).

18.	Como bem notaram Arantes, Frias e Menezes (2024), no 8/1 “O ‘cidadão 
de bem’ sem freios, em impulso narcísico de cólera, com uma mão tirava 
selfie e com a outra depredava algo. Sabendo que não seriam reprimidos 
com violência, como mereceriam os sem-teto ou sem-terra, os ‘patriotas’ 
estavam como num playground, numa insurreição sem repressão. Enfim, 
um teatro da produção consentida da baderna, rebelião gamificada e sem 
punição, transmitida em tempo real pelos ‘jogadores’ para suas plateias 
particulares em seus perfis e canais. E, como em todo game, os jogado-
res esperavam ‘pular de fase’, consumando a ‘tomada do poder’” (Arantes, 
Frias, and Menezes 2024, 91–2)

19.	Segundo Celso Castro em O Espírito militar (2004), no meio militar, “o mo-
mento da vibração é um momento de totalização, quando a pessoa se sente 
integrada num todo “de corpo e alma”, é “o que dá a vontade de ser mili-
tar”. Por tudo isso, é uma emoção que surge preferencialmente em grupos, 
nas mais diversas ocasiões: voltando de um exercício militar prolongado, 
num desfile, numa confraternização de Arma” (Castro 2004, 56).

20.	Boa parte da centralidade reservada a Moraes no imaginário patriota de-
veu-se ao papel desempenhado pelo ministro em inquéritos do STF, que 
passaram a ter como alvos atores próximos ao presidente Bolsonaro ou 
identificados como “bolsonaristas” como, por exemplo, o Inquérito das 
Fake News (2019) que investigou, entre outros, o empresário Luciano 
Hang, o deputado federal Roberto Jefferson e o blogueiro Allan dos Santos; 
o Inquérito das Milícias Digitais (2020) que mirou, entre outros, à ativista 
Sara Winter e o blogueiro Oswaldo Eustáquio; e o Inquérito dos Atos 
Antidemocráticos (2020).

21.	“A Praça Cívica, mais conhecida como Praça dos Cristais, é uma obra pai-
sagística projetada pelo artista plástico Roberto Burle Marx e seu assis-
tente Haruyoshi Ono. Está localizada no Setor Militar Urbano, em fren-
te ao Quartel General do Exército, em Brasília”. pt.wikipedia.org/wiki/
Pra%C3%A7a_dos_Cristais

22.	Como, por exemplo, https://piaui.folha.uol.com.br/por-que-o-general-
-foi-demitido/

23.	twitter.com/Gen_VillasBoas/status/1592600036067745796/photo/1.
24.	g1.globo.com/politica/noticia/2022/12/27/a-4-dias-do-fim-do-gover-

no-bolsonaro-mais-um-caminhao-de-mudanca-vai-ao-palacio-da-alvora-
da.ghtml.

25.	Em referência à vidente paulistana Benedicta Finazza que ficou famo-
sa no país durante os anos 1990. pt.wikipedia.org/wiki/M%C3%A3e_
Din%C3%A1h.
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26.	Referência ao Manual de Mobilização Militar publicado no dia 5 de de-
zembro de 2022. Ver mais em: www.poder360.com.br/brasil/entenda-o-
-que-e-o-manual-de-mobilizacao-militar-da-defesa/

27.	Massivamente veiculada nas redes patriotas, a frase pode ser vista ao final 
da transmissão da live na conta oficial de Jair Bolsonaro no Instagram no 
dia 30 de dezembro de 2022.

28.	www.youtube.com/watch?v=8kOOCGH6vZI.
29.	À época, o Instituto Sagres era presidido por Raul José de Abreu Sturari, 

General de Divisão reformado. Já o Instituto Villas Bôas era presidido 
pelo próprio General Eduardo Dias da Costa Villas Bôas.

30.	Jonas Medeiros identificou que a “intervenção” imaginada pelos patriotas 
apresentava uma faceta “militar” (terrena) e outra “divina” (transcenden-
te), que, a depender do contexto enfrentado, privilegiaria uma ou outra, 
sem, no entanto, deixarem de operar em complementariedade (Medeiros 
2023b). 
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INTRODUÇÃO

Os recentes apelos à intervenção militar como instrumento político de 
mobilização de massas no Brasil constituem o ponto de partida da presen-
te reflexão em direção retrospectiva. O discurso da “Intervenção Militar 
Já”, como notaram Santos e Cortes (2020, 23), circulou desde 2013 “com 
grande celeridade nas ruas e na internet e produziu distintos efeitos de 
sentido, instaurando uma agitação na memória do militarismo que vigorou 
no Brasil através do regime militar entre 1964 e 1985”. Nesse processo, 
percebeu-se certo apagamento da memória da violência da ditadura militar 
e, ao mesmo tempo, uma positivação e legitimação da intervenção militar 
na medida em que, no âmbito do discurso dos grupos de extrema-direita, 
somente uma “intervenção militar já” traria solução aos problemas sociais 
enfrentados no país (cf. Santos and Cortes 2020, 29). Especialmente entre 
o segundo turno da eleição presidencial de 2022 e a posse de Lula em 1º 
de janeiro de 2023, o apelo à intervenção produziu, de acordo com Jonas 
Medeiros (2024, 3), “no discurso e na experiência dos ‘patriotas’ uma ver-
dadeira fusão entre povo, Deus e forças armadas”, operando, assim, uma es-
pécie de identificação entre intervenção militar e intervenção divina, con-
sagrando “o encontro de duas matrizes: um cristianismo de reconquista da 
terra prometida e o golpismo secular das forças armadas”.

No âmbito do discurso, portanto, a intervenção militar tem sido recupera-
da a partir da memória forjada de experiências passadas e, ao mesmo tempo, 
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Internacionais (PPGCPRI/UFPB). Doutora em Ciência Política pela Universidade de 
Campinas (Unicamp). Orcid.org/0000-0001-7842-715X. E-mail: lualiagaa@gmail.com.
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reelaborada politicamente, consolidando-se como importante instrumento 
de mobilização de massas no espectro reacionário.1 Torna-se evidente, assim, 
que a relação entre discurso (e linguagem), história e cultura política emerge 
como problema central para compreensão dos fenômenos políticos contem-
porâneos. Para Antonio Gramsci (2007, 1.375–76), toda linguagem carrega 
uma “concepção de mundo” e, como tal, é portadora de elementos de cultura 
capazes de unificar e mobilizar diferentes discursos a partir da consolida-
ção de um senso comum. Por senso comum, o autor entende um conjunto 
de concepções compósitas, acríticas, no qual elementos progressistas e de 
ciência moderna podem combinar-se com preconceitos diversos e intuições 
filosóficas variadas (cf. Gramsci 2007, 1.376). De acordo com Gramsci, pela 
própria concepção de mundo — expressa na linguagem —, “pertencemos 
sempre a um determinado grupo, precisamente o de todos os elementos so-
ciais que compartilham um mesmo modo de pensar e agir”, somos todos, 
assim, “conformistas” de algum conformismo social (Gramsci 2007). A lin-
guagem é, portanto, como notou Giancarlo Schirru (2012, 86), uma “insti-
tuição social”, isto é, “fruto de uma ação normativa (finalizada) que atuou de 
modo mais ou menos explícito, criando um conformismo linguístico mais 
ou menos amplo”. Em síntese, a língua, entendida como instituição social, é 
um fenômeno histórico e cultural de massas capaz não apenas de expressar 
concepções de mundo de grupos sociais, mas também de criar conformismos 
e movimentos orgânicos unificados em determinados momentos históricos.

É justamente sobre o problema da relação entre linguagem e história 
que Reinhart Koselleck (2020) observa que o discurso pode desencadear 
ações e cadeias de ações. Para exposição do problema, o autor trabalha com 
diferentes planos de realidade:

Num desses níveis, transcorre a sucessão irrevogável de eventos, 
enquanto a linguagem antecipa eventos possíveis que, sob outras con-
dições, voltam a ser possíveis, sem que tenham, contudo, de ocorrer. 
Ela concentra em si, como acervo de experiências, as condições de 
eventos possíveis (Koselleck 2020, 48).

A linguagem como “acervo de experiências” constitui, portanto, a “me-
mória” das condições possíveis para ocorrência de eventos históricos, mas 
não se identifica com os próprios eventos. De acordo com Koselleck (2020, 
51), “os conceitos apresentam uma estrutura temporal interna que é dife-
rente dos eventos que ou ajudam a provocar ou devem apreender”. Assim, 
o autor sublinha a repetibilidade da semântica diante da irrepetibilidade 
histórica (as palavras podem ser as mesmas, ainda que os eventos sejam 
diversos). Como exemplo, o autor cita o conceito de revolução burguesa, 
que nas diferentes experiências nacionais abrange um conjunto heterogê-
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neo de processos históricos, isto é, que na realidade concreta são muito 
diversos entre si, mas que encontram similaridade suficiente para consti-
tuir um mesmo conceito no âmbito da interpretação e da linguagem, sem 
as quais não existiria história (cf. Koselleck 2020, 48). Em outros termos, 
“a estrutura repetitiva fundamental da linguagem e da compreensão, a sua 
estrutura de repetição, é o pressuposto para que algo de novo possa ser 
expresso” (Koselleck 2020, 67). Desse modo, a linguagem, como acervo de 
experiências, além de ser condição necessária para a movimentação dia-
crônica dos conceitos e ideias, pode atuar como um fator de antecipação dos 
eventos (colaborar para a sua ocorrência) ou para evitá-los na medida em 
que existam ações ou mobilizações nesse sentido.

Com base nessa abordagem, pretendemos analisar os discursos e as 
ações que resultaram das interações complexas entre a corporação mi-
litar e os grupos dominantes civis no período compreendido entre o fi-
nal do século XIX e as três primeiras décadas do século XX, que limita 
temporalmente a Primeira República. O recorte abarca o contexto de 
produção e circulação das ideias de “soldado-cidadão” e de “intervenção 
moderadora”.2 Propomos a hipótese segundo a qual a concepção de inter-
venção militar, como parte do acervo de experiências históricas no Brasil, 
remete ao mesmo tempo à memória de eventos passados e às interpre-
tações do presente. Como um “passado-presente”, ela une, no âmbito da 
interpretação e da linguagem, eventos que podem ter sido concretamen-
te diversos, mas que compartilham semânticas, consolidadas no senso 
comum e na cultura política.3 Entre os seus mais importantes sentidos, 
destacamos a ideia de superioridade moral dos militares em relação aos 
civis, o que os habilitaria a exercer uma função salvadora (ou saneadora) 
da ordem. No vocabulário corrente, essas ideias foram traduzidas pelas 
palavras “tutela” e “moderação” (cf. Moraes, Costa, and Oliveira 1987; 
Carvalho 2006).

Com isso, estamos afirmando que a interpretação do intervencionismo 
militar no Brasil não pode se limitar a ideias ou ações eventuais, passa-
geiras ou, ainda, a uma mera idiossincrasia de indivíduos isolados. Ao 
contrário, segundo nossa hipótese, ela foi assimilada no interior de um 
conjunto heterogêneo de ideias reacionárias na medida em que se consoli-
dou institucionalmente por meio da intervenção que encerrou a Primeira 
República. Desse modo, como um dado do militarismo, a legitimação da 
intervenção militar nos discursos e nas ações é marca constitutiva não 
apenas do acervo de experiências históricas das forças armadas, em espe-
cial do Exército brasileiro, mas também compõe o arcabouço heterogêneo 
do senso comum civil, isto é, integra a cultura política e, como tal, se ma-
nifesta ainda no presente.



RBED, v. 11, nº 2, jul./dez. 2024

226

Destarte, nosso estudo não objetiva uma história intelectual militar, 
nem tampouco o estudo da produção acadêmica sobre o conceito de in-
tervenção, mas tem como objeto o “militarismo”, entendido como um 
conjunto de intelectuais, ideias, práticas e movimentos orientados pelos 
valores e concepções militares, presentes na cultura política brasileira. 
Importante esclarecer, nesse sentido, que, no âmbito do pensamento po-
lítico, os “ismos” em geral indicam “movimento”, isto é, expressões co-
mo Iluminismo, pragmatismo, idealismo, por exemplo, foram cunhadas 
não apenas a partir do conjunto de ideias que lhe deram sustentação, 
mas também de um movimento intelectual que se desenvolveu a partir 
delas, dando origem a conceitos e ideologias, forjando teóricos, difuso-
res e receptores dessas ideias (cf. D’Orsi 1995, 46). Como movimento, 
o militarismo inclui, portanto, tanto elaborações intelectuais militares 
quanto civis.

Como procuraremos demonstrar, o intervencionismo militar nasceu 
no interior do processo mesmo de profissionalização e constituição na-
cional das forças armadas na Primeira República. É, portanto, na análi-
se das condições históricas, nas ações e nos discursos produzidos a par-
tir das interações entre os grupos e agentes civis e militares envolvidos 
nesse processo que buscaremos apreender a semântica da intervenção no 
Brasil. A pesquisa tem caráter histórico e documental e se apoia nas se-
guintes fontes: “A Questão Militar” (1887), manifesto publicado pelos ma-
rechais Manoel Deodoro da Fonseca e pelo Visconde de Pelotas; “A Defesa 
Nacional” (1917), coletânea de discursos do poeta Olavo Bilac; “Os milita-
res e a política” (1930), artigo publicado na revista A Defesa Nacional pelo 
general Bertholdo Klinger, e o livro A Revolução de 30 e a finalidade política 
do Exército, do general Góis Monteiro (1934).

A QUESTÃO MILITAR E O SURGIMENTO DO “SOLDADO-CIDADÃO”

A trajetória das intervenções militares no Brasil coincide com a própria 
constituição da República e com a formação do Exército como força nacio-
nal organizada. Somente no período da Primeira República ocorreram doze 
intervenções militares,4 a maioria dirigida pelo Exército. De fato, como nos 
informa Carvalho (2006), raramente as intervenções militares partiram da 
instituição como um todo, ao contrário, via de regra, nesse período foram 
iniciadas ora no Exército, ora na Marinha. Foi justamente no nascedouro 
da Primeira República, a partir das interações conflitivas entre o Exército, 
a Monarquia e os grupos dominantes regionais, que se desencadearam os 
eventos mais tarde caracterizados como a “Questão Militar”.
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Nascida no início da década de 1880, a questão militar se desenvol-
veu no contexto da crise do regime imperial, aprofundada pela Guerra 
no Paraguai, uma década antes, e pela nascente campanha abolicionista, 
eventos que contribuíram sobremaneira para a organização da oposição 
civil-militar à monarquia. A Guerra do Paraguai exigiu enormes esforços 
e recursos humanos, que, no entanto, foram sustentados por escravos e 
pelas classes mais baixas, os soldados “voluntários da Pátria”. As oligar-
quias fundiárias, pelo contrário, além de não terem enviado seus filhos para 
a guerra, viram seus lucros aumentados pela venda de escravos acima do 
preço de mercado. Esses fatores favoreceram, por um lado, o clamor pelo 
fim da escravidão — assumido de maneira desigual pelos republicanos nas 
diferentes regiões — e, por outro lado, tornou evidente a necessidade de 
profissionalização do Exército. Além disso, a guerra criou entre os milita-
res uma “mágoa” em relação ao que consideraram “falta de patriotismo dos 
fazendeiros”, ao mesmo tempo em que suscitou “uma nova solidariedade e 
um novo orgulho da profissão” (cf. Schulz 2023, 19).

No que se refere ao Exército, o ponto nevrálgico residia em seu desa-
parelhamento bélico e desprestígio social. Como observou Wilma Costa 
(1987, 27), durante o Império, o Exército padeceu de uma espécie de “crise 
de identidade”: a despeito do Estado Imperial precisar do Exército para 
enfrentar as oligarquias regionais, assim como para defesa externa, temia 
um Exército forte que pudesse dispensar o imperador, de modo que “não 
podia atribuir um papel claro e definido ao Exército”. Assim, premido pela 
sua debilidade material — mal equipado pela Coroa e sem organização 
nacional — o Exército resistiu à própria marginalização social, ao mesmo 
tempo em que manteve interações ambíguas com as elites civis regionais 
— as quais, possuindo suas corporações policiais próprias, concorriam pa-
ra imprimir uma direção política ao Estado.

Importante notar, nesse sentido, que a conspiração que culminou com 
o final do período imperial teve seu ponto de ignição entre as direções re-
gionais do movimento republicano, nascido no Rio de Janeiro em 1870. Os 
grupos mais influentes naquela conjuntura — cariocas, paulistas e gaúchos 
— demonstravam, contudo, perspectivas conflitantes sobre a superação da 
monarquia e a Proclamação da República. O movimento carioca se expres-
sava principalmente por meio do jornal A República, que difundia a visão de 
mundo das elites cariocas, influenciadas pelo movimento abolicionista, que 
encontrava no jornal O abolicionista e na revista Illustrada dois importan-
tes aparelhos de opinião. No entanto, o republicanismo carioca veiculava 
também suas ideias por meio de O Paiz. Esse último defendia uma “solu-
ção militar para a crise política”, “pedia aos militares que se envolvessem 
contra o Império” (Schwartzman 2007, 183). De fato, a aliança tática que 
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desencadeou a intervenção foi firmada por iniciativa dos cariocas, entre os 
quais se destacou Quintino Bocaiúva, e dos gaúchos sob a direção de Júlio 
de Castilhos.

Os republicanos paulistas, por outro lado, ainda que mais organizados 
e poderosos em termos materiais5 e políticos, não estavam convictos que 
deveriam envolver os militares na campanha pela derrubada da monar-
quia (cf. Carvalho 2006, 237). O seu veículo de comunicação principal “A 
Província de São Paulo” expressava os interesses dos produtores de café, 
e, portanto, tinham pouco envolvimento no movimento abolicionista — já 
que a mão de obra utilizada era então majoritariamente ocupada por tra-
balhadores livres — tanto quanto se opunham a um regime militar cen-
tralizado, que limitaria os poderes regionais. Estabelecia-se em São Paulo, 
portanto, vínculos fortes entre o federalismo, a república e o legalismo 
— dado o seu caráter “não-violento e bem-comportado”. Em função disso, 
concretizada a “solução militar”, o “conflito entre o Partido Republicano 
Paulista e o governo militar foi quase imediato” (Schwartzman 2007, 183).

O republicanismo gaúcho, por outro lado, foi criado por jovens forma-
dos na Faculdade de Direito de São Paulo, entre os quais estava Júlio de 
Castilhos e o jornal dirigido por ele, A Federação. O movimento, desde o 
início, assumiu posições radicais, com forte oposição à escravidão, adesão 
ao positivismo comtiano, à retórica revolucionária e à participação mili-
tar na política (cf. Schwartzman 2007, 188). Esse conjunto de ideias en-
controu afinidades importantes com as concepções positivistas difundidas 
pela Escola Militar da Praia Vermelha, fundada em 1858, assim como na 
tradição militar produzida pelos conflitos bélicos do século XIX, entre os 
quais se destaca a Guerra do Paraguai. De fato, a região esteve envolvi-
da e forneceu soldados e oficiais para a maior parte desses conflitos.6 E, 
“uma vez no poder, os gaúchos se tornaram logo favoráveis à centraliza-
ção governamental e à intervenção do governo central em outros estados” 
(Schwartzman 2007).

A participação do Rio Grande do Sul na Questão Militar é, portanto, 
central, tendo como personagens importantes o marechal José Antônio 
Correia da Câmara, o Visconde de Pelotas, senador pelo RS, e o marechal 
Manuel Deodoro da Fonseca, então presidente da província do RS. Ambos 
assinaram o manifesto “A Questão Militar”,7 publicado na primeira página 
do jornal O Paiz em 14 de maio de 1887. O texto faz menção ao conflito 
entre militares e o governo Imperial iniciado em função da proibição a 
críticas públicas feitas ao governo por militares. Essas críticas haviam se 
iniciado em 1883, e num primeiro momento se referiam à revisão da apo-
sentadoria dos militares, mas posteriormente foram politizadas e passaram 
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a engrossar o movimento abolicionista, desembocando num conflito maior 
entre a corporação militar e o governo civil.

Em junho de 1886, o Visconde de Pelotas, em discurso no plenário do 
senado, afirmava que “era evidente que os políticos se julgavam superiores 
aos militares, embora não se tivessem arriscado pela pátria”, numa alusão 
à Guerra do Paraguai, aprofundando, assim, o conflito que desembocou na 
demissão do ministro da guerra em fevereiro de 1887 (cf. Silva, s./d.). O 
artigo de Pelotas e Fonseca sintetiza a posição dos militares nesse embate 
com o Império e reivindica o seu direito de livre manifestação e crítica pú-
blica, equiparando os oficiais do Exército aos demais cidadãos. Diz o texto:

Não é também velleidade de predomínio militar o que nos move: a 
consciencia publica tem certeza de que exército brazileiro é a mais es-
tável segurança da paz, da legalidade, da organização civil do Estado. Seja 
qual fôr a posição a que as circumstancias nos levem, a segurança indi-
vidual, a tranqüilidade pública, as instituições constitucionaes, as tradições 
livres da nação encontrarão sempre no exercito um baluarte inexpugnável e 
em cada peito de soldado uma alma de cidadão.

[...] Não obstante não seriamos leaes ao príncipe honrado e pa-
triota que reina sobre nós, se pactuássemos com o vilipendio de uma 
posição, que nos ludibria, arrancando-nos a dignidade de cidadãos 
armados, para não nos deixar mais que a subserviência de janiza-
ros. Não nos resta, pois, senão recorrer para a opinião do paiz, que 
desde o princípio esposou a nossa causa, idêntica á delle, endereçar 
ao parlamento este derradeiro appello e protestar que havemos do 
manter-nos no posto da resistencia á illegalidade, que é o do nosso 
dever, do qual nada nos arredará, emquanto o direito postergado não 
receber a sua satisfação plena. Havemos de ser consequentes, como 
quem não conhece o caminho por onde se recua sem honra. (Pelotas 
and Fonseca 1887, 1, grifos nossos).8

Nesses excertos, encontramos duas ideias centrais — profundamente 
imbricadas — que comporão o acervo de experiências históricas do in-
tervencionismo: a ideia de “cidadão armado” (ou soldado-cidadão, baseada 
na perspectiva de que “em cada peito de soldado [existiria] uma alma de 
cidadão”) e aquela da corporação militar como salvaguarda contra as ilega-
lidades do governo civil. Naquele contexto de conflito com o Império, ao 
dizer que o Exército seria “a mais estável segurança da paz, da legalidade, 
da organização civil do Estado”, assim como ao afirmar que a nação sempre 
encontraria no Exército “um baluarte inexpugnável e em cada peito de 
soldado uma alma de cidadão”, Pelotas e Fonseca produziram uma ideia 
de intervenção que será apropriada na interpretação da Constituição de 
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1891, e que circulará entre os tenentes do movimento de 1922: o Exército 
como garantidor da lei e da ordem a partir de uma relação de confronto, ou 
rivalidade, com o governo civil.

O texto constitucional de 1891 dizia, em seu Art. 14, que “a força ar-
mada é essencialmente obediente, dentro dos limites da lei, aos seus supe-
riores hierárquicos, e obrigada a sustentar as instituições constitucionais” 
(Brasil 1891, grifos nossos). A chave da leitura intervencionista residia na 
expressão “dentro dos limites da lei”, cuja interpretação seria facultada — 
de acordo com essas ideias — não só aos poderes constituídos civis, mas 
também aos “bacharéis de farda” das escolas militares. Aos cidadãos arma-
dos, tão preparados quanto os magistrados civis, caberia a decisão final da 
obediência. Com efeito, a Escola Militar da Praia Vermelha, assim como 
as revistas militares de caráter positivista, como, por exemplo, a Revista 
Fênix e a Revista do Clube Acadêmico, favoreceram a criação de um ambiente 
intelectual e político propício para a circulação da ideia de soldado-cidadão 
e para a reprodução da rivalidade e dos ressentimentos em relação aos gru-
pos dominantes civis. Desse modo, a ideia de soldado-cidadão “implicava 
na suposição de que o soldado, por ser militar, era um cidadão de segunda 
classe e que deveria assumir a cidadania plena sem deixar de ser militar, 
ou, nas formulações mais radicais, exatamente por ser militar” (Carvalho 
2006, 229).

Posteriormente, o segundo-tenente Juarez Távora, então liderança do 
movimento tenentista de 1922, afirmou que a Constituição de 1891 “dava 
ao militar a faculdade de decidir a conveniência ou não de obedecer às auto-
ridades governamentais” (Carvalho 2006, 230). Segundo Távora, a capaci-
dade de decidir obedecer “o militar adquiria na cadeira do Direito Público 
na Escola Militar, que lhe permitia ‘ombrear com o bacharelismo dos nos-
sos políticos profissionais’” (Carvalho 2006). No entanto, no lapso temporal 
entre as interpretações da Constituição de 1891 fomentadas pela ideia de 
soldado-cidadão e sua apropriação pelo movimento de 1922, encontramos 
um importante momento de produção e circulação, na esfera civil, da ideia 
de “cidadão-soldado” a partir da “Liga de Defesa Nacional”, movimento ci-
vil-militar em favor do recrutamento universal para o serviço militar.

OLAVO BILAC E O “CIDADÃO-SOLDADO”

O poeta Olavo Bilac, filho de militar e autor do Hino à Bandeira, já 
contava com prestígio junto às elites civis quando se tornou fundamental 
— ao lado dos “jovens turcos” — entre 1915 e 1916, na campanha para a 
aplicação da Lei nº 1.860, de 4 de janeiro de 1908. A lei, que obrigava todo 
o cidadão brasileiro entre 21 e 44 anos a se inscrever no serviço militar, 
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podendo ser convocado mediante sorteio, foi implementada efetivamente 
somente oito anos mais tarde. Esse atraso se deveu em grande medida à 
resistência das elites em mandar seus filhos para o Exército. Para quebrar 
essa resistência, Bilac buscou o apoio dos centros de formação intelectual, 
isto é, das faculdades de Direito e Medicina, principalmente as do Sul e 
Sudeste do país.

Os chamados “jovens turcos” eram oficiais que haviam estagiado no 
Exército Alemão entre 1906 e 1912 e ficaram conhecidos como “turcos” 
em referência irônica aos jovens reformadores militares do Exército da 
Turquia, que igualmente estagiaram no Exército Alemão e foram respon-
sáveis pela modernização das tropas do império Otomano no início do sé-
culo XX (cf. Andrade Netto 2018). Ao voltar da missão alemã, eles cria-
ram a revista A Defesa Nacional (ADN), que tinha o objetivo de fomentar a 
modernização e ampliação do Exército brasileiro. Ela definia-se por uma 
perspectiva técnica, dedicada à planificação dos recursos, métodos e ins-
trumentos da defesa nacional, assim como ao afastamento da política (cf. 
Carvalho 2006, 215).

A revista colocava-se a missão de fomentar uma política de defesa na-
cional, ainda inexistente no Brasil apesar da criação do Estado-maior do 
Exército quase duas décadas antes, em 1896. A atuação do Exército na 
área de defesa se baseava então em conceitos estreitos, que se limitavam 
quase que somente à proteção de fronteiras do Sul e Sudoeste (cf. Carvalho 
2006, 217). De modo que “a noção moderna de defesa nacional, incluindo a 
mobilização de recursos humanos, técnicos e econômicos, só começou a ter 
maior circulação com a criação da ADN.

Como resultado da campanha, em 1916 foi criada a Liga de Defesa 
Nacional e, no mesmo ano, ocorreu o primeiro sorteio (Carvalho 2006, 
210). Entre 1915 e 1916, Bilac fez numerosos discursos em prol dessa cau-
sa, que foram compilados no livro A Defesa Nacional, publicado pela Liga 
de Defesa Nacional, em 1917. O volume é composto por 18 discursos, o 
primeiro datado de 9 de outubro de 1915 e o penúltimo de 22 de dezembro 
de 1916. O último texto da coletânea, intitulado “A Defesa Nacional”, não 
está datado, contém apenas a informação: “Conferência pública realizada 
no Rio de Janeiro, no Rio Grande do Sul e no Paraná” (cf. Bilac 1917, 129).

No primeiro discurso, intitulado “Em Marcha!”, dirigido aos estudantes 
da Faculdade de Direito de São Paulo, em 9 de outubro de 1915, o autor 
apresentou uma tese que permeará todo o livro: a de que “o melhor meio 
para combater a possível supremacia da casta militar é justamente a mili-
tarização de todos os civis”. Segundo o autor “a estatocracia é impossível 
quando todos os cidadãos são soldados” (Bilac 1917, 7). Ele inicia, portan-
to, a campanha abordando o tema espinhoso da questão militar, especifica-
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mente o temor das elites em relação ao crescimento do poder político dos 
militares e o consequente “divórcio monstruoso” entre civis e militares, 
tema que ele abordará diretamente mais tarde, no artigo “O Exército e a 
Política”, de outubro de 1916. Deste modo, Bilac defendia a tese de que o 
sorteio universal para o recrutamento militar seria uma forma de democra-
tizar o Exército e superar a divisão entre civis e militares.

Em agosto de 1916, no discurso “Aos estudantes mineiros”, proferido 
em Belo Horizonte, a ideia de que todos os todos os cidadãos deveriam ser 
soldados é retomada e sintetizada. Diz o autor: “ao contrário de inventar 
e fortalecer uma casta privilegiada de militares, emprehenderemos que o 
Exercito seja o povo e o povo seja o Exercito, de modo que cada brazileiro 
se ufane do título de cidadão-soldado” (Bilac 1917, 62). Essa mesma ex-
pressão aparecerá nas três conferências públicas supracitadas, intituladas 
“A Defesa Nacional”. Se no manifesto de 1887, Pelotas e Fonseca reivin-
dicavam, na condição de “soldado-cidadão”, o direito de participar na vi-
da política do país, Bilac, mobilizando a mesma gramática da cidadania, 
inverteu o seu sentido: cada cidadão deveria tornar-se um soldado. Aqui 
residiria o antídoto para evitar a criação de uma casta militar separada do 
povo. Importante notar, no entanto, que, de diferentes modos, as ideias de 
soldado-cidadão e de cidadão-soldado carregavam igualmente certa noção 
de equiparação pela cidadania entre civis e militares.

Aliada à perspectiva de que todo cidadão deveria ser um soldado, Bilac 
buscou consolidar a ideia de que os militares não deveriam envolver-se 
em disputas partidárias. Civis e militares, sob esse prisma, sendo igual-
mente cidadãos, possuíam atribuições diferentes. Em discurso no Clube 
Militar, em 6 de novembro de 1915, sob o título: “Ao Exercito Nacional”, 
o poeta diz:

Se alguma vez diminuiu a minha admiração, se de algum modo me 
afastei de vós, foi porque, com tristeza, vi alguns de vós, arredados do 
nobre terreno e da augusta missão em que sempre deveis honrar-vos 
e honrar o Brazil, preferirem ao rude e magnífico sacrifício da vida 
militar o fácil e grosseiro proveito do mando partidário e da pequena polí-
tica das facções e das intrigas... Mas o desfallecimento não durou mui-
to. Quasi todos os transviados já estão desilludidos e arrependididos. 
(Bilac 1917, 20, grifos nossos)..

É clara a mensagem de Bilac: os militares não deveriam fazer a política 
partidária imbricada nos negócios de governo, e sim a grande política de 
Estado, na defesa nacional que lhes cabia. Ideia que reaparece no discurso 
“O Exército e a Política”, proferido para a guarnição e estabelecimentos 
militares de Porto Alegre em outubro de 1916.
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No quartel, o official deve ser como o professor na escola pri-
maria: um sacerdote, um director de intelligencias e de caracteres. 
[...] Das diversões ou distracções, que facilmente se offerecem á alma 
do official, a mais perigosa e a do exercício da política. Ha política e 
política. Ha uma, que pode e deve ser aberta á actividade de todos: é 
aquella que paira acima dos interesses privados e partidários, acima 
da cubiça do mando e da vaidade, exercitando-se nobremente num 
plano superior, onde imperam a necessidade nacional e o interesse 
collectivo; nesta já fostes admiráveis políticos, quando fostes políticos 
nas lutas da Independência, na unificação da pátria, na guarda do ter-
ritório e da nacionalidade, na abolição do captiveiro, na pròclamação 
e na defesa da Republica. Mas ha uma outra, que não é propriamente 
política, e deve ser vedada ao vosso mandato. Como pode um militar, 
um verdadeiro conhecedor e um bom amigo da sua missão, trocar a sua 
independência pela dependência das transacções da politicagem [...] (Bilac 
1917, 105–6).

Com fica evidente, as ideias de cidadão-soldado e de “exército de cida-
dãos” complementavam-se com aquela dos militares como “educadores” 
nos limites do quartel (cf. Bilac 1917, 105). Era preciso superar, por um 
lado, as divisões entre civis e militares — e o alistamento militar univer-
sal seria um dos caminhos para isso — e, por outro, a intromissão dos 
militares na política partidária. Não obstante isso, o nivelamento de civis 
e militares sob a mesma categoria de cidadãos, diferente do Manifesto de 
1887, tinha para Bilac o objetivo de superar a questão militar, de fomentar 
a profissionalização do Exército e o afastamento dos militares da política.

Os discursos de Bilac sobre a participação dos militares na política se-
rão retomados por Bertholdo Klinger em 1930. O militar os apreendeu, no 
entanto, como pretexto, afastando-se sensivelmente do seu sentido origi-
nal, num movimento de formulação de um tipo de intervenção que supe-
raria a participação política individual do soldado-cidadão. Com isto, ele 
contribuiu para a produção de uma ideia de “intervenção controladora ou 
moderadora”, dirigida pelo Estado-Maior do Exército.

BERTHOLDO KLINGER E A SUPERIORIDADE DO SOLDADO-CIDADÃO

Bertholdo Klinger foi ex-aluno da Escola Militar da Praia Vermelha, 
um dos “jovens turcos”, fundador e redator-chefe da ADN entre 1913 e 
1915, período em que esteve engajado na exitosa campanha para a apli-
cação da Lei nº 1.860/1908 (recrutamento universal por sorteio). Como 
redator-chefe da ADN, Klinger tornou-se importante não apenas como 
um sujeito difusor da ideia de soldado-cidadão, mas também por elevá-la 
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da esfera individual para a institucional, isto é, atuou por meio de discur-
sos e ações para a legitimação da intervenção do Estado-Maior das Forças 
Armadas na direção política nacional. Sob a pena de Klinger, a ADN per-
mitiu-se criticar decisões presidenciais, como no episódio em que se posi-
cionou contra duas medidas do governo de Epitácio Pessoa (1919-1922): 
a indicação de ministros civis para pastas militares, assim como sobre a 
contratação da missão militar francesa para reorganização do Exército 
brasileiro. Segundo o próprio Klinger, esse posicionamento público pro-
vocou sua exclusão do quadro de promoções militares nesse período. Em 
1924, Klinger teve um rápido envolvimento no movimento tenentista, que, 
no entanto, um ano mais tarde, combateu como comandante das forças le-
galistas, sendo por isso acusado de traidor pela direção da Coluna Miguel 
Costa-Prestes. Sobre esse episódio, Klinger escreveu um pormenorizado 
relato intitulado “360 léguas de campanha em três meses”, que constituiria 
suas “Narrativas autobiográficas” (cf. Mayer s./d.).

Em outubro de 1930, Klinger assumiu a chefia do Estado-maior das 
autodenominadas “forças pacificadoras”, isto é, os contingentes militares 
do Rio de Janeiro, comprometidos com o golpe contra o presidente eleito 
Washington Luís, quando o movimento golpista já havia tomado quase to-
do o país (cf. Mayer s./d.). Dois meses depois, ele publicou na ADN o artigo 
“Ideais e Cobiça”, uma coletânea de cinco artigos independentes. Klinger 
abordou a questão dos militares na política em dois deles: no primeiro, “Os 
militares e a política”, originalmente publicado na revista Reacção, em ja-
neiro de 1927, e no último, “Unamo-nos”. Em ambos, Olavo Bilac é citado.

Na abertura de “Os militares e a política”, Klinger faz menção repro-
vadora aos apelos civis para que os “cidadãos fardados” deixassem a arena 
da política, para que fossem neutros, numa clara referência à questão mi-
litar. Em seguida, em uma longa citação direta do discurso “O Exército e 
a Política”, proferido por Bilac em 1916, ele retomou a diferenciação entre 
política e politicagem. Não obstante, afastou-se nitidamente daquele nive-
lamento na cidadania pretendido por Bilac — e de certa forma também por 
Pelotas e Fonseca, em 1887 —, criando uma espécie de hierarquia moral 
na qual os militares estariam em grau mais elevado em relação aos civis. 
Desse modo, enquanto ao militar caberia “a política”, orientada pelos valo-
res coletivos de honra e patriotismo, a “politicagem” seria o campo próprio 
de atuação dos civis, que obedeceriam somente ao “interesse próprio” e à 
“cobiça” (cf. Mayer s./d.). Essa superioridade moral tornaria a intervenção 
um ato patriótico, “educador” e legítimo, já que a atuação política dos mi-
litares encontraria fundamento na Constituição. O militar como educador, 
nessa interpretação, extrapolaria, portanto, os limites do quartel, como se 
constata no excerto abaixo:
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Disse Olavo Bilac [...] “como pode um militar, um verdadeiro 
conhecedor e um bom amigo da sua missão, trocar a sua indepen-
dência pela dependência das transações da politicagem?” [...]. Assim 
definidas as coisas, assentada a distincção, é evidente que o militar· 
deve abster-se da politicagem. [...] São, entretanto, os civis que fazem 
a politicagem, pois que, anonymos, individuaes, se sentem livres de 
obedecer ás solicitações de sua cobiça, não têm, como os militares, 
entidades symbolicas, collectivas, por dever de officio, os inexpugna-
veis obices a semelhantes impulsos malsãos do egoísmo incivilizado. 
[...] E os officiaes das forças armadas têm que ser bons cidadãos, para que 
possam, como devem, ser perfeitos sacerdotes da religião do amor á 
Patria, amor que para elles se traduz praticamente no vigilante em-
penho pela efficiente preparação da defesa nacional. Sem acompanha-
rem, neste elevado sentido, com toda a attenção e vivo interesse a 
política nacional, “num plano superior, onde imperam a necessidade 
nacional e o interesse collectivo”, sem isto, o official poderá ser op-
timo no seu papel de entreinador mecânico de homens, será, porém, 
uma negação como educador, um perigo, como indiferente à sorte da 
Nação, como verdadeiro mercenário dentro de sua própria Pátria. 
Demais, a nossa Constituição Política adopta este claro conceito, reconhece 
pleno direito político aos officiaes de terra e mar. Não fôra assim, a profis-
são das armas seria degradante, a farda seria o ferrete da castração da 
cidadania. (Klinger 1930, 15–6, grifos nossos).

Nesse excerto, fica claro o vínculo entre “cidadania” e atuação política 
do militar. Desse modo, ao contrário de afastar os militares da política, 
de acordo com Klinger, dever-se-ia “justamente considerar o Exército e a 
Marinha como as fontes ideaes (sic) para o recrutamento de bons políticos” 
(Klinger 1930). A partir dessa perspectiva, o militar conclui que

Têm os chefes militares uma base incomparável para o exercício 
dos cargos directores do paiz. E a investidura no supremo posto de direcção 
é verdadeiramente um magno problema de defesa nacional [...]. E 
temos visto como no exercício dos mais variados cargos da alta admi-
nistração pública, salvo as excepções que até pela extrema pequenez 
de seu número mais brilhantemente confirmam a regra, os militares 
se têm havido com honra e gloria, em proveito do respectivo serviço” 
(Klinger 1930, 17, grifos nossos).

O artigo é assertivo na afirmação da superioridade moral, intelectual e 
técnica dos “cidadãos fardados” em relação aos civis, aptos à superação da po-
liticagem desses e os únicos capazes de dar soluções efetivas aos problemas 
da nação, incluindo “a investidura no supremo posto de direção”, que seria 
também um problema de defesa nacional. Essas concepções, no contexto em 
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que circulavam, repercutiam como justificativas a posteriori para a interven-
ção militar que depôs Washington Luís e transferiu provisoriamente o poder 
de Estado para uma Junta Militar antes de ser entregue a Getúlio Vargas 
em novembro de 1930. Aqui se percebe a importância de Klinger como um 
sujeito produtor e difusor do intervencionismo no Brasil no longo período 
compreendido entre a década de 1920 a 1960.9 Por meio dos seus discursos e 
práticas, ele foi um importante veículo de propagação da ideia de “interven-
ção controladora ou ‘moderadora’, a ser levada a efeito como tal, orientada 
por seu órgão de cúpula, o Estado-Maior” (Carvalho 2006, 233).

Tendo sido exilado em Portugal após a derrota do levante paulista con-
tra o governo provisório de Vargas em 1932, o “movimento constituciona-
lista”, — no qual atuou como liderança destacada —, no retorno permane-
ceu conspirando contra os governos civis, tanto aquele de Vargas quanto 
em 1964, contra o governo de João Goulart, a respeito do qual redigiu um 
manifesto assinado por 80 oficiais da reserva e publicado pela imprensa. 
Nele, “exortava as forças armadas a ‘defenderem a legalidade’ que segundo 
ele, estava sendo vilipendiada pelo governo. No dia 31 desse mês, um mo-
vimento político-militar derrubou Goulart” (Mayer s./d.).

GÓIS MONTEIRO: “A POLÍTICA DO EXÉRCITO”

Essas ideias encontraram no pensamento do general Pedro Aurélio de 
Góis Monteiro um importante veículo de difusão. Instado pelos grupos 
dominantes do Rio Grande do Sul — sob a direção de Osvaldo Aranha, a 
“alma do movimento” (Monteiro 1934, 42) — ele liderou o levante contra 
o presidente eleito Júlio Prestes, assumindo, assim, “a chefia do estado-
-maior das forças revolucionárias, das quais Getúlio Vargas era o coman-
dante supremo” (Ramos s./d.). Enquanto Góis Monteiro chefiou o levante 
contra a posse de Prestes, Klinger esteve na liderança do movimento que 
depôs Washington Luís, ambos confluindo para a intervenção que pôs fim 
à Primeira República. Em comum, no entanto, além da intervenção direta 
na política, está a produção intelectual10 e a ADN como projeto editorial. 
Góis Monteiro e Bertholdo Klinger foram eleitos para a direção da ADN 
em dezembro de 1930, após uma reorganização que definiu a ampliação 
da direção, passando de um para quatro diretores, após dois meses de pa-
ralisação das atividades editoriais em função do período turbulento entre 
outubro e dezembro de 1930 (cf. A Defesa Nacional 1930, 5).

A despeito de uma linha editorial orientada para a modernização e 
profissionalização do Exército, e o decorrente afastamento da política, de 
acordo com Elíbio Jr. e Nascimento (2018), na primeira metade da década 
de 1930, é notável nas páginas da ADN a reiterada associação entre o papel 
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do Exército (ou dos militares) e a política. A partir da análise do conteúdo 
dos editoriais e dos artigos assinados da ADN, os autores assinalam uma 
evidente similaridade com as ideias de Góis Monteiro sobre o papel “essen-
cialmente político” do Exército nos textos escritos entre 1932 e 1934, que 
comporão o livro “A Revolução de 30 e a finalidade política do Exército” 
(cf. Elíbio Jr. and Nascimento 2018, 14).

Esse momento de maior apelo ao papel político do Exército observado 
nas edições da ADN coincide, de fato, com a conversão política de Góis 
Monteiro, que até 1930 tinha sido “apologista de um exército totalmen-
te distanciado do curso dos acontecimentos políticos internos”,11 mas que 
paulatinamente foi absorvido “pelas intempestividades do radicalismo te-
nentista, através de suas íntimas ligações pessoais e políticas com Osvaldo 
Aranha, Cordeiro de Farias e Virgílio de Melo Franco” (cf. Ramos s./d.; 
Monteiro 1934). Nesse processo de produção e difusão de ideias interven-
cionistas, foi fundamental a fundação — por iniciativa de Osvaldo Aranha 
e de Góis Monteiro — da Legião de Outubro, no dia 15 daquele mês, e pos-
teriormente do Clube 3 de Outubro (data do início do governo provisório de 
Vargas), fundado em fevereiro de 1931. As organizações tinham como ins-
piração teórica alguns expoentes importantes do pensamento autoritário 
e do positivismo brasileiros, como Alberto Torres, Oliveira Viana, Olavo 
Bilac, José Pereira da Graça Aranha e Euclides da Cunha. Essas ideias fo-
ram “mescladas com conceitos extraídos de vagas deduções filosóficas do 
fascismo italiano” (cf. Ramos s./d.). Destarte, esse caldo heterogêneo de 
cultura com claros acentos reacionários comporá o acervo de experiências 
do intervencionismo, como veremos a seguir.

O prefácio ao livro A Revolução de 30 consiste na transcrição do discurso 
de José Américo de Almeida proferido num banquete das forças armadas 
oferecido a Góis Monteiro (cf. Cintra 1934, 226). Almeida foi ministro da 
Viação do Governo Provisório de Vargas e, ao lado de Góis Monteiro, in-
tegrou o grupo de civis e militares envolvidos diretamente na intervenção 
(cf. Ramos s./d.). O prefácio, que é uma saudação a Gois Monteiro “em 
nome da alma revolucionária de 30”, foi aberto com a semântica do solda-
do-cidadão: “as homenagens que vos são tributadas hoje, exprimem, só por 
si, os valores de vossa formação. A dos militares consagra vossa vocação 
de soldado; a dos civis preconiza vossa mentalidade de cidadão” (Almeida 
1934, 9).12 Pelas características próprias da intervenção, de acordo com 
Américo, a ditadura que se iniciava seria “mista”, “mais civil que militar”, 
efetivada por necessidade, e por isso experimentava-se o “amargor da vi-
tória”. Em referência ao fascismo italiano, afirmava que “é difícil fazer-se 
revolucionário — diz Mussolini: nasce-se como tal” (Almeida 1934, 12). 
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Almeida, assim, movimentava a semântica do soldado-cidadão no interior 
da gramática da ditadura, aqui identificada com o regime fascista.

Como fica evidente, longe de desaparecer, a ideia de soldado-cidadão 
permaneceu como base da intervenção dirigida pelo Exército, agora como 
instituição, superando a ideia de participação política individual — inter-
venção essa intimamente ligada à ideia de patriotismo, de salvação nacional 
e de rejeição da “obediência passiva” do Exército às autoridades civis cor-
rompidas, “notadamente nos países mal organizados”, onde se faz necessá-
rio “assegurar a ordem interna” (cf. Almeida 1934, 17–20). A intervenção 
seria, assim, uma “solução de desespero”: “só nesses extremos o exercito 
poderia desencadear sua ação política, não para se apossar da pátria, mas 
para salva-la”13 (Almeida 1934, 22, grifos nossos).

O volume A Revolução de 30, organizado pelo historiador Francisco de 
Assis Cintra, é uma coletânea de artigos e entrevistas de Góis Monteiro 
publicados em jornais e revistas entre os anos de 1932 e 1933, além do seu 
discurso de posse como Ministro da Guerra, em janeiro de 1934. O primei-
ro capítulo, que dá nome ao livro, constitui um “esboço histórico da revolu-
ção de 30”, no qual Góis Monteiro (1934, 39–41) relata sua participação na 
intervenção como uma forma de “evitar o perigo do atentado” — a fraude 
eleitoral na disputa presidencial. Segundo o general, essa fraude eleitoral 
estaria sendo premeditada pelo governo federal “contra a vida da nação”. 
A concretização da fraude teria, assim, culminado com “os atentados e a 
opressão contra a vontade do povo, feitos pelo Congresso Nacional” ao 
reconhecer o resultado da eleição. A justificativa para comandar o levante 
contra o governo civil era, portanto, “o bem da Pátria”, a partir do reco-
nhecimento de que

pelos meios pacíficos, era impossível mudar a mentalidade dos 
dirigentes, dos homens que se assenhoreavam do poder e que deles 
usavam e abusavam para satisfazer os baixos apetites pessoais e in-
teresses faciosos, não produzindo nenhum bem para a coletividade. 
(Monteiro 1934, 44).

As ideias de superioridade moral dos militares em relação aos civis,14 
bem como a noção de salvação da Pátria — que circulava tanto na ADN 
pela pena de Klinger como no discurso de Almeida — aparecem aqui 
bem articuladas como justificativas para a intervenção que encerrou a 
Primeira República. Ela assimila e supera a ideia de soldado-cidadão, que 
reivindicava seu direito individual de intervir na opinião pública. Agora, 
como força armada do Estado, os militares entendiam cumprir uma mis-
são saneadora.15
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O segundo capítulo, denominado “A finalidade política do Exército”,16 
reúne uma série de artigos publicados separadamente. No artigo 
“Emancipação política”, Góis Monteiro (1934, 133) afirma expressamente 
que “o Exército é um órgão essencialmente político”, na medida em que a 
ele interessaria “todos os ramos da atividade, da produção e da existência 
coletiva, inclusive a instrução e a educação do povo, o regime político-so-
cial — tudo, enfim afeta a política militar de um país”. Assim como em 
Klinger, encontramos em Monteiro um vínculo forte entre a política do-
méstica e os problemas de defesa nacional. Também neste caso, “todo o mal 
consiste em tornar-se o militar político-partidário, faccioso ou tribul, filia-
do a correntes antagônicas interesseiras” (Monteiro 1934, 134). A política 
partidária seria, assim, um dos focos de turbulência nacional e, como um 
mal, precisaria ser saneada pelos militares. Segundo o general “as forças 
morais, decorrentes da consciência coletiva que os elementos constituintes 
do Exército possuírem da sua nobre missão, são as que lhe infundem coe-
são, solidez e poder combativo” (Monteiro 1934, 138–9).

A missão do Exército de saneamento (ou salvação) nacional é investida 
em função de sua superioridade moral e está dirigida à política partidária, 
ao regime liberal e às suas instituições. No artigo “Um caso de salvação 
pública”, compilado no terceiro capítulo intitulado “O Exército e o Brasil”, 
que reúne trechos de uma entrevista concedida para O Jornal em novembro 
de 1933, diz Góis Monteiro que

a burguezia brasileira, porém, não quer compreender o estado de 
necessidade que se criou para o mundo inteiro e não quer abdicar de 
certos privilégios em benefício da nacionalidade. E persiste no desejo 
de reproduzir os erros com a adoção do mesmo regime político, das 
mesmas normas e costumes que temos de abolir, por bem ou por mal. 
(Monteiro 1934,159, grifos nossos).

A associação entre política civil e interesses particularistas, e entre o 
Exército e interesse nacional, é recorrente e está vinculada à “necessidade” 
de intervenção. Isso fica claro no artigo “Como se deve praticar o naciona-
lismo”, onde afirma o general:

O Estado, tendo o funcionamento dos seus órgãos sujeitos ás oscila-
ções partidárias, se enfraquece, transige, recúa e não pode levar a efeito 
a sua obra em benefício da nacionalidade. É admissível, como transição, 
o partido único, nacional, movimentado sempre no sentido de engrande-
cer a Nação e não para a satisfação dos interesses individuais. O sistema re-
presentativo, pelo sufrágio universal e direto, pela maneira como é aplicado 
no Brasil, será sempre uma irrisão e uma causa de degradação de costumes 
políticos. A Justiça, sob todas as formas, social, econômica etc., não po-
de ficar sujeita a variações comprometedoras de sua imparcialidade. 
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Sobre a sua aplicação e moralidade é que se poderá fundar o equilíbrio 
social permanente. Como ela estava organizada e funcionava, era um 
escarneo atirado á massa explorada e empobrecida, em satisfação dos 
apetites dos potentados (Monteiro 1934, 181–2, grifos nossos).

O “partido único” seria então “admissível, como transição” de um esta-
do degenerado para uma situação de “equilíbrio social permanente”. Essa 
missão salvadora somente seria possível em função da superioridade moral 
do Exército, direcionado para o bem da Nação, de modo que

A consciência coletiva deve-se crear no sentido de se fazer a po-
lítica do Exercito, e não a política no Exercito. E este deve repelir, 
a coices d’armas, todo elemento que, sob quaisquer disfarces, queira 
induzi-lo a tomar outra direção [...]. A política do Exercito é a pre-
paração para a guerra, e esta preparação interessa e envolve todas as 
manifestações e atividades da vida nacional [...], sobretudo no que 
concerne á educação do povo e á formação de uma mentalidade que 
sobreponha tudo aos interesses da Patria, suprimindo, quanto possí-
vel, o individualismo ou qualquer outra espécie de particularismo”. 
(Monteiro 1934, 163, grifos no original).

A preparação para a guerra e a defesa nacional envolveriam questões 
políticas internas de todas as ordens, incluindo as questões morais, “de 
educação do povo”, direcionada para os “interesses da pátria”. Dessa forma, 
como observa Carvalho,

A ideologia do poder moderador das Forças Armadas tem aí sua 
primeira formulação mais sistemática”. Em outras palavras, “era o in-
tervencionismo de generais, ou do Estado-Maior, o intervencionismo 
da organização como um todo e não apenas de setores subalternos. 
Carvalho (2006, 233–4).

À GUISA DE CONCLUSÃO: O INTERVENCIONISMO MODERADOR 
COMO PASSADO-PRESENTE NO BRASIL

Como nos informa Carvalho (2006), a ideia de soldado-cidadão tem sua 
origem na Revolução Francesa. No entanto, naquele contexto ela carrega-
va um conteúdo democrático, de origem civil, direcionada ao deslocamento 
do controle militar da nobreza para o povo. No Brasil, como procuramos 
demonstrar, essa ideia nasceu no interior da questão militar, produzida pe-
las fricções entre o Exército, Monarquia e os grupos dominantes civis, mo-
bilizada para a superação de uma crise de identidade imposta ao Exército 
pelo Estado Imperial. Ao contrário da França revolucionária, assim, o sol-
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dado-cidadão brasileiro inseriu-se no interior das revoluções pelo alto, das 
modernizações conservadoras de caráter abertamente autoritário. Não é 
possível, portanto, isolar os processos de formação do Estado moderno 
no Brasil da sua cultura política. A questão militar, o monopólio da políti-
ca por oligarquias fundiárias e as recorrentes intervenções militares, para 
dizer o mínimo, tornaram a política brasileira um palco restrito às elites 
civis e militares.

Nesse contexto, o senso comum popular não apenas reconhece a legi-
timidade da política do Exército, mas também a recupera em momentos 
cruciais de crise política e a reelabora em diferentes formas de salvação da 
ordem, comumente ameaçada pela degeneração das instituições de Estado 
e das elites políticas, de acordo com as interpretações reacionárias. Nesses 
momentos, o discurso da intervenção reitera o passado no presente, con-
seguindo x — como temos visto — mobilizar um conjunto de concepções 
capazes de tirar as massas da passividade em busca de uma possibilidade 
real ou imaginada de salvação. Ou, dito de outro modo, “em uma esperança 
messiânica de que as Forças Militares pudessem salvar o país em um quase 
milagre” (Medeiros 2023, s./p.). De modo que se frustrou a esperança de 
“sepultamento” da ideia de soldado-cidadão após “os vinte anos de regime 
militar, com sua prática de tortura sistemática aos adversários e descalabro 
econômico dos últimos anos” (Lynch 2017). Ao contrário, o soldado-cida-
dão se realizou e foi assimilado pelas intervenções moderadoras, que se 
tornaram parte integrante do senso comum popular.

Destarte, a intervenção militar reivindicada pelos movimentos reacio-
nários a partir de 2013, mas principalmente nos acampamentos em frente 
aos quarteis militares em 2022 e na invasão e destruição dos prédios dos 
três poderes em Brasília no dia 8 de janeiro de 2023, como parte do acer-
vo de experiências históricas no Brasil, remete imediatamente à memória 
forjada da ditadura militar; no entanto, funda-se em ideias nascidas no pro-
cesso mesmo de constituição da república no Brasil. De modo que, ao mes-
mo tempo em que ela se refere à memória de eventos passados, reelabora 
a experiência presente. Assim, como um “passado-presente”, ela une, no 
âmbito da interpretação e da linguagem, eventos concretamente diversos, 
mas que compartilham semânticas consolidadas no senso comum e na cul-
tura política. Destarte, se podemos afirmar que a legitimação da ideia de 
intervenção militar pertence ao arcabouço mais amplo da cultura política 
brasileira, isto é, não se limita a momentos históricos pontuais ou a grupos 
específicos civis ou militares, o problema para a democracia brasileira pas-
sa a ser a criação de uma cultura da democracia, que perpassa não apenas 
a reforma das polícias ou do Exército, mas se refere às próprias bases da 
educação pública nacional.
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O SOLDADO-CIDADÃO E O INTERVENCIONISMO MODERADOR  
NA PRIMEIRA REPÚBLICA: PASSADO-PRESENTE

RESUMO

Pretendemos analisar os discursos e as ações intervencionistas que resultaram 
das interações complexas entre a corporação militar e os grupos dominantes 
civis no período da Primeira República no Brasil. O recorte abarca o contexto 
de produção e circulação das ideias de “soldado-cidadão” e de “intervenção 
moderadora”. Propomos a hipótese segundo a qual a concepção de intervenção 
militar, como parte do acervo de experiências históricas no Brasil, remete ao 
mesmo tempo à memória de eventos passados e às interpretações do presente. 
Como um “passado-presente”, ela une, no âmbito da interpretação e da lingua-
gem, eventos que podem ter sido concretamente diversos, mas que comparti-
lham semânticas consolidadas no senso comum e na cultura política.

Palavras-chave: Intervenção Militar; Soldado-Cidadão; Democracia; Pensamento 
Político Brasileiro.

ABSTRACT

We intend to analyze interventionist speeches and actions that result from 
complex interactions between the military corporation and the dominant ci-
vilian groups during the Primeira República of  Brazil. The cutout comprises 
the context of  production and circulation of  the ideas of  “soldier-citizen” and 
“moderate intervention”. We propose a hypothesis according to the concept 
of  military intervention, as a result of  historical experiences in Brazil, recal-
ling at the same time the memory of  past events and present interpretations. 
As a “past- present” is one, within the scope of  interpretation and language, 
events which can be concretely different, but which share semantics consoli-
dated in the common sense and in political culture.

Keywords: Military Intervention; Citizen-Soldier; Democracy; Brazilian Political 
Thought.

Recebido em 22/02/2023. Aceito para publicação em 13/08/2024.
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NOTAS 
1.	 Concebemos o pensamento reacionário como parte do patrimônio político 

e intelectual do amplo campo do conservadorismo, que se manifesta em 
maior ou menor medida de acordo com as relações sociais de forças nacio-
nais e internacionais. Desse modo, o reacionarismo pode ser compreendido 
como uma das formas sob as quais o conservadorismo se concretiza, sendo 
caracterizado essencialmente por uma orientação anti-igualitária e antide-
mocrática (cf. Bianchi 1998, 1.073).

2.	 Como se verá, nos discursos, manifestos e artigos analisados há uma varia-
ção na terminologia, usa-se “cidadão armado”, “cidadão fardado” ou “sol-
dado com alma de cidadão”. Optamos por utilizar o termo já consolidado 
na bibliografia e que traduz o sentido geral das expressões em sua varie-
dade: “soldado-cidadão”. Do mesmo modo, a palavra “moderadora” não 
aparece nos discursos analisados, mas ela traduz um conjunto de ideias li-
gadas à salvação, à restauração e à tutela da ordem e da Pátria por meio da 
intervenção institucional, isto é, dirigida pelo Estado-Maior do Exército.

3.	 “Por cultura política, entenderemos aqui o conjunto de discursos ou práti-
cas simbólicas por que tais demandas são efetuadas, conferindo identidades 
aos indivíduos e grupos, indicando-lhes os limites de suas comunidades e 
definindo as posições a partir das quais podem demandar. Ela constitui 
os significados dos conceitos e das palavras por que essas demandas são 
elaboradas, a natureza dos contextos de sua produção e a autoridade dos 
princípios a que elas se vinculam” (Lynch 2017, 6).

4.	 A primeira na Proclamação da República, em 1889, e depois em 1891, 
1892, 1893, 1895, 1897, 1904, 1910, 1915, 1922, 1924 e 1930 (cf. Carvalho 
2006, 198)

5.	 De acordo com Moraes (1987, 11), das três forças de segurança existen-
tes no período (Exército, Polícias Militares e Guarda Nacional), a polícia 
paulista era a mais bem armada proporcionalmente, ela possuía, inclusive, 
artilharia pesada.

6.	 Entre os quais pode-se citar a Guerra dos Farrapos (1835-1845); Campanha 
Cisplatina (1817-1828); as Campanhas platinas contra Rosas (1849-1852) 
e a Guerra do Paraguai (1864-1870) (cf. Schwartzman 2007, 187).

7.	 De acordo com Carvalho (2006, 229) escrito por Rui Barbosa, que teria se 
arrependido disso mais tarde.

8.	 Optamos por manter a grafia original de todos os documentos analisados, 
de modo que se verá variações no português de acordo com o período de 
escrita nas citações diretas.

9.	 Entre as décadas de1920 e 1960, Klinger dedicou-se intensamente à pro-
dução intelectual, além de 26 livros escritos, publicou artigos em dezenas 
de revistas e jornais, sobretudo na ADN, mas entre outras, também na 
Revista Reacção e nos jornais O Cruzeiro e O Jornal, todos sediados no Rio 
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de Janeiro. Além disso, propôs uma “Ortografia Simplificada Brasileira”, a 
partir da qual pretendia eliminar as diferentes maneiras de se escrever um 
mesmo som, que buscou aplicar aos seus textos (cf. Andrade Netto 2018; 
Mayer s/d.).

10.	De acordo com Ramos (s/d): “além de inúmeros artigos saídos em várias 
publicações especializadas em assuntos militares, o general Góis Monteiro 
escreveu “Operações do Destacamento Mariante no Paraná ocidental” e 
“A Revolução de 30 e a finalidade política do Exército”. Em 1955, ditou 
para o jornalista Lourival Coutinho suas memórias, publicadas sob o título 
‘O general Góis depõe’ (1956). A sua vida política e militar foi objeto de 
pesquisa do canadense Peter Seabom Smith, que publicou ‘Góis Monteiro 
and the role of  the army in Brazil’ (1980)”.

11.	Além das indicações bibliográficas, essa “conversão política” pode ser 
constatada no prefácio de José Américo de Almeida ao livro “A Revolução 
de 30”. Dirigindo-se à Góis Monteiro, diz o autor: “é essa a aparente con-
tradição de vossas atitudes. Condenais a intervenção dos militares na po-
lítica, como prejudicial ao espírito da classe. E participais — vós mesmo 
— dos conselhos do governo e das próprias organizações partidárias que a 
revolução modelou” (Almeida 1934, 10).

12.	Almeida volta a mobilizar essa ideia na página 16.
13.	A ideia de intervenção salvadora aparece novamente na página 24. A ideia 

do Exército como órgão “restaurador” aparece no mesmo contexto tex-
tual, na página 26.

14.	O juízo sobre a degradação moral e política dos governantes e a associação 
entre política partidária e “politicagem” permeia todo o livro, com exceção 
do último texto, que é um discurso de posse (cf. 96-98, 134-135, 138, 169, 
180-181 e 204).

15.	Entre os primeiros resultados da intervenção de 1930, Góis Monteiro 
(1934, 99) considerava: “a) de modo geral, moralidade na administração 
pública; b) saneamento parcial [...]”.

16.	Esse título foi conferido por Cintra, mas retirado de um trecho do próprio 
texto (cf. Monteiro 1934, 134).
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INTRODUÇÃO

A subordinação das forças armadas ao poder político constitucio-
nal é o pressuposto do regime republicano e garantia da integridade 
da nação. (Brasil  2008, 51).

Este artigo propõe a relação entre duas temáticas distintas que apare-
cem per se na literatura especializada pertinente.

A primeira se refere a uma teoria da ação conjunta das forças armadas. 
Trata-se de abordagem de processo racional de diluição das fronteiras que 
separam a corporação militar, que se constitui em burocracia caracteriza-
da por peculiaridades decorrentes de suas atividades-fim no mar, na terra, 
no ar e, mais recentemente no espaço e na cibernética. Tais peculiaridades 
engendram singularidades próprias na organização das forças envolvendo 
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aspectos não só institucionais e organizacionais, mas também culturais, 
doutrinários e mesmo de visões de mundo. Nos tempos contemporâneos, a 
crescente complexidade dos conflitos bélicos exigiu, e continua exigindo, 
cada vez mais, o emprego conjunto das Forças Singulares1 (FS) (Brasil  
2015, 124). Tal necessidade requer intrincadas estruturas de comando 
consubstanciadas na formação e eficácia dos estados maiores conjuntos.

A segunda temática se refere à questão democrática: o contro-
le do Estado pela organização da sociedade civil, nos termos de uma 
Constituição prescrita por constituintes considerados, legítima e le-
galmente, representantes do poder da cidadania. Há um princípio ético 
inerente à democracia: sendo tudo que pertence ao Estado resultado do 
imposto do cidadão, titular primeiro de todos os gastos, o sistema estatal 
deve a ele, cidadão — que se expressa em eleições pacíficas, por meio 
de mecanismos representativos —, obediência e lealdade. O voluntaris-
mo castrense, nessa ótica, é uma anomalia política e moral/ideológica. 
Política, porque subtrai das instituições cidadãs a capacidade de mando 
governamental. Moral/ideológica, porquanto tudo que faz parte do acer-
vo estatal — incluindo suas armas — decorre do cidadão contribuinte, 
em uma ordem constitucional vigente. Não é o que tem acontecido no 
Brasil. A história política brasileira é marcada pela interferência inter-
mitente das instituições militares desde a Proclamação da República no 
país. Instalou-se, no âmbito da corporação marcial, o chamado “mito da 
excepcionalidade institucional” no qual elas se autointitulavam “fiadoras 
e intérpretes dos destinos nacionais” (Figueiredo 1980). As constantes 
interferências no campo político confundiam-se com o próprio processo 
de estruturação e institucionalização das forças (Carvalho 2005). A su-
peração do regime de 1964, em 1985, que inaugurou novo período dos 
presidentes civis, não esteve livre da interferência castrense (Zaverucha 
2000). Durante o governo de Jair Bolsonaro, um político originário do 
meio militar, voltou à tona o espectro da intervenção militar no país 
(Godoy 2021).

No Brasil, o reconhecimento da necessidade do emprego conjunto 
das forças já vem de longe (Winand and Saint-Pierre 2010, 4). Após 
a Segunda Guerra Mundial, foi criado no Brasil o Estado Maior das 
Forças Armadas (EMFA), pelo decreto 9107, de 1º de abril de 1946.2 
Durante décadas, o EMFA, devido à resistência militar, não se mostrou 
capaz de promover e efetivar a ação conjunta das FA (Júnior and Diniz 
1998).3 Antes de existir o EMCFA, a Lei Complementar nº 97, de 9 de 
junho de 1999, que criou o MD, tinha em seu Art. 10º o Estado-Maior de 
Defesa, que foi transformado em EMCFA pela LC 136, de 25 de agosto 
de 2024.
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O EMCFA, assim como o EMFA, não conseguiu avançar na postulação 
e implementação da seus objetivos-fim, uma necessidade que especialistas 
civis já identificavam desde antes da criação do MD e muito anteriormente 
ao lançamento da Estratégia Nacional de Defesa (END) em 2008 (Júnior 
and Diniz 1998, 74 e 84; Melo and Freitas 2023).

O trabalho parte do pressuposto de que a efetivação do processo de 
jointness das forças no Brasil induzirá o profissionalismo militar na medida 
em que será necessário rever práticas e doutrinas mais coetâneas aos con-
flitos bélicos da contemporaneidade, bem como exigirá uma reestrutura-
ção da defesa que propiciaria o controle civil efetivo da estrutura militar, 
o que não ocorre hoje mesmo com a existência do MD e do EMCA. A 
implantação do processo requererá árdua dedicação às tarefas relativas ao 
planejamento e execução dos combates de forma conjunta. Em um mun-
do marcado por aceleradas transformações técnico-científicas, com impac-
tos profundos no preparo e emprego das forças militares, será exigido o 
exercício integral das funções relativas ao objetivo-fim da corporação cas-
trense: a guerra. Voltadas para suas finalidades mais necessárias e vitais, 
que justificam a própria razão de sua existência, as forças armadas (FA) 
experimentarão um duplo ganho. Por um lado, voltadas tão somente para 
seu mister, colherão eficácia e efetividade à altura dos países centrais. Por 
outro, obrigadas ao exercício de suas atividades em nível do “estado da 
arte”, alheias à arena política, voltar-se-ão para seus interesses e objetivos 
eminentemente corporativos. Em uma palavra, os militares seriam o que 
devem ser: profissionais garantidores da Defesa e da Soberania do Estado 
democrático de direito.4

Este trabalho prevê quatro seções e uma conclusão, além desta parte 
introdutória. A primeira propõe o modelo de Aaron Jackson (2018) rela-
tivo a uma teoria voltada para a avaliação do estado de institucionaliza-
ção da Jointness em uma realidade determinada. A segunda, a partir desta 
visada, passa em revista a Jointness no caso estadunidense, tantas vezes 
entendido como exemplo de eficiência em termos militares e por existirem 
indicativos de que foi modelo que orientou as tentativas de reestruturação 
da defesa brasileira após o término do regime autoritário, notadamente a 
partir da administração do Presidente Fernando Henrique Cardoso.5 A se-
guinte reconstitui historicamente como as instituições militares brasileiras 
resistiram às tentativas de reorganizar a defesa desde a redemocratização. 
A última propõe a análise da Jointness no Brasil, confrontando-a com o 
modelo estadunidense, tendo como base a formulação teórica proposta por 
Jackson. A parte conclusiva sumariza os principais pontos da argumenta-
ção e sugere bases e diretrizes para políticas públicas que ensejem a rees-
truturação da Defesa calcado no profissionalismo militar e onde a política 
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seja atributo, tão somente, daqueles que foram eleitos para o exercício legal 
e legítimo do mando político.

O MODELO DE AARON JACKSON

Aaron P. Jackson é um oficial da reserva do Exército Australiano, 
doutor em Relações Internacionais, atualmente é pesquisador sênior no 
Ministério da Defesa do seu país. Lecionou em instituições militares como 
professor visitante no Canadá, Estados Unidos, Nova Zelândia e Reino 
Unido. Tem publicado artigos e livros sobre o planejamento conjunto da 
ciência e tecnologia aplicadas aos assuntos da defesa, assim como de dou-
trinas concernentes às operações conjuntas.

Em 2018, ele publicou artigo denominado The Four Aspects of  Joint: 
A Model for Comparatively Evaluating the Extent of  Jointness within Armed 
Forces (Jackson 2018). Nele, propôs modelo teórico capaz de avaliar a uti-
lização conjunta (em inglês estadunidense Jointness, no britânico Jointery)6 
das forças de defesa. Embora tivesse tido em mente, em particular, a análise 
dos casos da Austrália, Canadá Inglaterra e Estados Unidos, sua aborda-
gem permite a consideração de outros casos, tornando possível a realiza-
ção de análises comparativas.

O modelo proposto assenta-se em dois pressupostos e em quatro fatores 
que estão presentes no processo de implantação do que Jackson denomina 
jointness das Forças, entendendo-se o termo em inglês como um conjunto de 
medidas que levam à atuação estruturada das FS (Cazumba 2024, 208 e 217).

O primeiro pressuposto é que jointness para Jackson não é um mero 
sinônimo de operações conjuntas, mas um processo de reestruturação da 
defesa como um todo. O segundo pressuposto é que a análise de fenômenos 
relacionados à Guerra precisa ser interdisciplinar e as teorias formuladas 
não podem ser confundidas como “pensamento militar” (ideias individuais 
sobre a guerra), “doutrina militar” (conjunto de práticas oriundas da ex-
periência militar) ou “história militar” (narrativas dos eventos militares). 
Sendo a Guerra uma atividade humana e, como tal, permeada por aspectos 
de natureza sociológica e política, requer, por parte dos planejadores dos 
sistemas de defesa, saberes auferidos nessas áreas de conhecimento.

O modelo de análise de Jackson postula que a jointness requer a necessi-
dade de se levar em conta os fatores operacional, organizacional, educacio-
nal e doutrinário como marcadores tangíveis.7

Jackson advoga que a ação conjunta das forças ocidentais tem sido 
uma realidade nos últimos cem anos, assinalando, entretanto, que o fa-
tor operacional é de manifestação mais remota, enquanto os outros três, 
nos casos dos países em que concentra sua atenção (Austrália, Canadá, 
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Estados Unidos e Reino Unido) ficam circunscritos às experiências das 
forças armadas a partir dos anos 80 do século XX. O fator operacional 
esteve presente no emprego conjunto de mais de uma Força Singular em 
circunstâncias datadas e situadas. Foram, entretanto, situações emer-
genciais, particulares, que exigiram a constituição de estruturas ad hoc 
de comando e controle partindo do zero. O fator organizacional, que não 
pode se confundir com o fator operacional, refere-se ao advento de estru-
turas conjuntas permanentes no âmbito da defesa dos países ocidentais, 
particularmente os anglo-saxões. A principal distinção encontra-se no 
fato de que essas estruturas não se limitam às de natureza operacional. 
Algumas propiciaram a eliminação de duplicidades existentes nas estru-
turas das FS. O fator educacional refere-se à constituição de instituições 
de ensino conjuntas e ao desenvolvimento de programas e conteúdo de 
ensino comuns direcionados ao emprego conjunto. O aspecto educacio-
nal tem destacada importância na constituição de uma cultura comum 
e na diminuição das fronteiras institucionais que possam dificultar o 
emprego operacional conjunto. O quarto e último aspecto, o doutrinário, 
refere-se à formalização das experiências positivas envolvendo o empre-
go conjunto. Essa formalização relaciona-se à constituição de institui-
ções conjuntas responsáveis pela reflexão sobre o emprego, registro das 
experiências e difusão.

A Jointness não deve ser confundida com outros termos como a inte-
roperabilidade, por exemplo. A interoperabilidade é um dos aspectos da 
Jointness, fundamental para o emprego conjunto das Forças Singulares, 
mas também uma necessidade das Operações Interagências, quando as 
forças de defesa operam em um mesmo ambiente operacional com outras 
agências governamentais. As Operações Combinadas são aquelas em que 
as forças de defesa de distintos Estados são empregadas sob comando úni-
co (Ministério da Defesa 2015, 190, 196). O conceito de interoperabilidade, 
que tem sua origem nos anos 70, no âmbito da Tecnologia da Informação 
e Comunicação, genericamente se refere à “[...] capacidade de executar a 
interoperação entre duas ou mais entidades diferentes (sejam elas peças de 
software, processos, sistemas, unidades de negócios)” (Cabral 2021, 20). 
Operar conjuntamente exige que sistemas de informação das FS, equipa-
mentos de comunicação e sistemas logísticos diversos, por exemplo, não 
sejam estanques e sim interoperáveis.

O MODELO DE JOINTNESS ESTADUNIDENSE

Nos Estados Unidos, o debate sobre a necessidade de reformulação 
do Departamento de Defesa (Department of  Defense — DoD) ganhou 
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força após o fracasso da Operação Eagle Claw, ocorrida em 24 de abril 
de 1980 e da emissão do relatório da Comissão Holloway, constituída pa-
ra analisar criticamente o ocorrido. Esta operação visava a resgatar 52 
diplomatas mantidos em cativeiro no Irã após a Revolução Iraniana de 
1979 (Cazumba 2024, 181). John Hamre (2016), membro da equipe do 
Comitê de Serviços Armados do Senado e participante das deliberações 
que levaram à criação do Goldwater-Nichols, destacou que a comissão 
concluiu que as FA dos EUA não estavam preparadas para operações 
conjuntas. Ficou evidente que nenhum serviço8 isoladamente possuía a 
capacidade de realizar aquela missão, sendo incapazes de conduzir ope-
rações complexas que exigissem a interdependência das forças (McInnis 
2016, 3).

A Public Law 99-433 criou as condições para o desenvolvimento da 
Jointness e contribuiu para fortalecer o controle militar por parte da autori-
dade civil (United States of  America 1986). A preocupação com o controle 
civil dos militares permeia a história estadunidense desde seus primór-
dios. Garantir aos militares os meios e recursos necessários à defesa da 
sociedade civil contra as ameaças existentes consiste em uma preocupação 
concomitante com o fato de que os militares são os reais detentores do po-
der coercitivo, o qual pode ser utilizado contra essa mesma sociedade civil 
(Congressional Research Service 2020; Minerva 2023).

Com ela estabeleceu-se que o controle do DoD seria exercido por um 
civil, o Secretário de Defesa, escolhido pelo Presidente e com a aprovação 
do Senado. Além disso, instituiu as posições de Chairman of  the Joint Chiefs 
of  Staff (CJCS) e Vice Chairman of  the Joint Chiefs of  Staff  (VCJS), no-
meados pelo Presidente e confirmados pelo Senado. O CJCS é único oficial 
da ativa encarregado de assessorar o Presidente, o Secretário de Defesa, 
o Conselho de Segurança Interna9 e o Congresso em assuntos militares, 
e o VCJS, o segundo na cadeia de comando militar, sendo responsável por 
presidir e coordenar as reuniões e atividades dos oficiais que compõem o 
Joint Chiefs of  Staff (JCS).10

A lei proibiu que o JCS tivesse qualquer autoridade executiva (comando 
ou influência sobre o emprego) ou que funcionasse como um Estado-Maior 
Geral das Forças Armadas, atribuindo-lhe a função de auxiliar na formu-
lação da direção estratégica da defesa. Além disso, a legislação instituiu as 
funções de Chief  of  Staff nos serviços militares,11 as mais elevadas posições 
ocupadas por militares da ativa nos Departamentos Militares, subordina-
dos ao VCJS e ao Secretário da respectiva FS,12 este último proveniente 
do meio civil e escolhido pelo campo político. Houve ainda a reestrutura-
ção e o fortalecimento dos comandos operacionais conjuntos com a criação 
dos Unified Combatant Commands (CCMD), subordinados diretamente ao 
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Presidente e ao Secretário de Defesa, sem gerenciamento por parte das FS 
(Congressional Reserch Service 2024).

JOINTNESS NO BRASIL

No Brasil, a transição do regime autoritário para o democrático trans-
correu de forma negociada, com o componente militar tendo presença e 
voz no processo de abertura política (Silva 2021, 39). Apesar da forte mo-
bilização de segmentos da sociedade brasileira que exerceram pressão para 
acelerar a redemocratização, as forças representadas pelo regime obtive-
ram êxito proporcionando o que se denominava uma distensão lenta, gradual 
e segura. A Lei nº 6.683, de 28 de agosto de 1979 — que concedeu a anistia 
geral e irrestrita e impediu de responsabilizar os militares que cometeram 
crimes durante o Regime Militar — e a rejeição da proposta de Emenda 
Constitucional (PEC) nº 5, de 2 de março de 1983, apresentada pelo de-
putado Dante Martins de Oliveira, são expressão do controle da transi-
ção. Eleito por votação indireta, tendo como colégio eleitoral o Congresso, 
Tancredo Neves, o candidato da oposição, tomou posse do cargo, mas não 
chegou a assumir o comando do país. Acometido de grave doença, veio a 
falecer antes que isso acontecesse. Em seu lugar tomou posse e assumiu o 
Vice-Presidente José Sarney, tendo o então Ministro do Exército, Leônidas 
Pires Gonçalves, forte presença no episódio sucessório. Os militares ti-
nham saído do controle da máquina executiva, mas não dos corredores do 
poder (Zaverucha 1994).

A Assembleia Nacional Constituinte foi marcada pela forte interferên-
cia militar que obstruiu as tentativas de reorganização da defesa, como a 
criação do Ministério da Defesa (MD), de afastar os militares da política 
criminalizando a desobediência militar diante da autoridade civil, bem co-
mo a manifestação pública sobre questões de natureza política. As tentati-
vas de limitar o emprego das FA no interior do território nacional (Soares 
2019, 154) foram também neutralizadas, e o artigo 142, que trata do papel 
das FA, ganhou uma redação ambígua, de que os militares seriam o quarto 
poder da república, o moderador, base teórico-jurídica para aqueles que 
não reconheceram a eleição de Lula em 2022.

A criação do Ministério da Defesa e as continuidades

A questão Ministério da Defesa ressurgiria durante a primeira adminis-
tração Fernando Henrique Cardoso (1995-1998), uma vez que sua criação 
tinha sido uma promessa de campanha (Campos 2002).
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O presidente estabeleceu dois critérios para orientar os trabalhos rela-
cionados à criação da nova instituição: a necessidade de considerar os an-
tecedentes culturais brasileiros e a subordinação do poder militar ao poder 
político de forma clara “[...] a uma política de defesa do Estado, emanada 
do poder político” (Pinheiro 2023). Segundo o então Ministro da Justiça 
Nelson Azevedo Jobim, o modelo estadunidense era o que mais se aproxi-
mava da estrutura que se pretendia construir (Pinheiro 2023).

A tarefa de conduzir os estudos necessários foi atribuída pelo presi-
dente ao Ministro-Chefe do Estado Maior das Forças Armadas (EMFA), 
General Benedito Onofre Leonel, nomeado em 1º de janeiro de 1995 e 
mantido na função até junho de 1999. A escolha de um militar e não um 
civil condicionava a criação do MD à percepção militar, além do fato do 
Ministro do EMFA ser um oficial general com poderes e status menores 
que os ministros militares, indicava o rumo da futura estrutura a ser dese-
nhada (Oliveira 2002).

A aprovação da PEC nº 626/1998, que se converteu na Emenda 
Constitucional nº 23 de 02/09/1999, criando o MD, apesar de resultar na 
extinção de ministérios militares e sua substituição por comandos, pouco 
contribuiu com os objetivos de subordinar os militares ao poder civil e a 
uma política de Estado construída no âmbito político civil. O MD nas-
cia fraco, nas palavras do deputado federal Benito Gama, relator da PEC 
498/97, seu ministro seria uma figura decorativa, uma rainha da Inglaterra, 
sem poder efetivo algum, com atribuições muito limitadas, como realizar 
aquisições e centralizar o orçamento (Zaverucha 2005, 108).

A escolha do termo “Comando” para a posição hierárquica mais elevada 
nas FA deve ser analisada com atenção. Nas estruturas organizacionais 
ministeriais, as peças centrais de assessoramento são as secretarias. No en-
tanto, essa lógica não foi aplicada à nova estrutura da Defesa com a criação 
do MD. O uso do termo “Comando” reforça a ideia de que o controle do 
emprego permanece nas mãos dos chefes militares.13

Criado o MD, passou a ser majoritariamente controlado pelos militares 
que ocupam os cargos existentes, muitas vezes por meio de contratações 
temporárias (Cavalcanti 2016, 30-35 e 70-71; D’Araujo 2010, 123).

A END 2008 e a criação do EMCFA

A administração de Fernando Henrique Cardoso iniciou o processo de 
formulação de documentos de defesa nos níveis político e estratégico, com 
a edição da Política de Defesa Nacional de 1996 (PDN), que passou a ser 
denominada Política Nacional de Defesa (PND) após a terceira revisão em 
2012. A PND, a Estratégia Nacional de Defesa (END), com a primeira 
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edição em 2008, e o Livro Branco de Defesa Nacional (LBDN) em 2012, re-
presentaram, ou deveriam representar, a definição por parte do poder civil 
do que se espera do poder militar, bem como uma orientação clara sobre o 
preparo, o desenho das FA, e como o Estado brasileiro as pretende empre-
gar. Entre esses documentos e suas diversas edições, a END de 2008 é mais 
significativa para o contexto deste artigo, pois nela o Estado brasileiro an-
tecipa a criação do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas (EMCFA) 
e declara as opções políticas relacionadas à reestruturação da Defesa.

Na END (2008) verifica-se que a administração Lula pretendia prosse-
guir com um processo de Jointness orientado pelo modelo estadunidense. Em 
distintos trechos, identifica-se a preocupação com a integração das forças em 
prol da melhor eficiência militar. Na diretiva no7, das Diretrizes da Estratégia 
Nacional (Brasil 2008, 12), por exemplo, manifesta-se a necessidade de se 
proceder a integração das forças muito além da execução de exercícios con-
juntos, como nos âmbitos doutrinário, do ensino e do desenvolvimento de 
projetos. Estabelece-se que os instrumentos da integração seriam o MD e o 
EMFA, cabendo ao último se reestruturar e se tornar o EMCFA.

Quanto à Doutrina de Operações Conjuntas, caberia à Escola Superior 
de Guerra (ESG) um papel preponderante, o de promover o processo de 
integração do ensino militar, especificamente no nível de Altos Estudos.

A formação de quadros civis de especialistas em defesa, visando a criar 
uma carreira civil pública de formuladores de políticas de Defesa, tam-
bém está presente no texto. Isso possibilitaria que o MD se tornasse uma 
instituição controlada pelo poder civil e não um espaço dominado por 
militares. Para isso, caberia ao governo federal incentivar programas nas 
universidades direcionados aos assuntos de defesa. Ações nessa direção já 
estavam em curso desde 2005, como o Programa de Apoio ao Ensino e à 
Pesquisa Científica e Tecnológica em Defesa Nacional (Pró-Defesa). No 
âmbito do Pró-Defesa, a Universidade Federal Fluminense, sob a coor-
denação do Prof. Dr. Eurico de Lima Figueiredo, desenvolveu o Projeto 
Rede Brasil de Defesa. Esse projeto propiciou a constituição do Programa 
de Pós-Graduação na área de Estudos Estratégicos da Defesa e Segurança 
(PPGEST), contribuindo para a formação de uma comunidade de pesqui-
sadores no campo dos Estudos Estratégicos, composta por civis e milita-
res, e para a afirmação desse campo como área do conhecimento científico 
(Figueiredo 2016, 109–16).

Apesar da formação de quadros civis ter se tornado uma realidade, a 
ampliação da presença na estrutura organizacional do MD não se concre-
tizou, uma vez que uma carreira civil de especialistas em defesa não foi 
criada. Como destaca o ex-ministro da Defesa Raul Jungmann, uma pro-
posta foi encaminhada ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 
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Gestão em 2010, restituída cinco anos depois, e que não se tornou Projeto 
de Lei. Recentemente, a questão voltou ao noticiário, com a manifestação 
pelo atual Ministro da Defesa, José Múcio, da pretensão em criar “[...] 
uma estrutura de cargos com postos de assistentes, analistas e especialistas em 
Defesa (Rodrigues and Ribbeiro 2023).

As opções políticas presentes na END (Brasil 2008, 13 e 49) manifes-
tam um afastamento do modelo estadunidense e comprometeram o pro-
cesso de construção da Jointness. Faltam pesquisas que busquem com-
preender o quanto de interferência militar ocorreu nas escolhas realizadas 
pelo poder político. O primeiro afastamento é quanto à função de Chefe do 
Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas (CEMCFA). Ela seria ocupa-
da por um oficial-general de último posto, no mesmo nível hierárquico dos 
Comandantes de Força, sem qualquer tipo de subordinação dos comandan-
tes das FS. Outro aspecto importante é que não se altera a organização do 
Conselho de Defesa Nacional (CDN), órgão de consulta do Presidente da 
República sobre as questões relacionadas à segurança e defesa, previsto no 
artigo 91 da Constituição de 1988, alterado quanto a sua composição pela 
Emenda Constitucional no 23 de 22 de setembro de 1999, onde os coman-
dantes das FS permanecem.14 Outro aspecto se refere ao Conselho Militar 
de Defesa (CMD), órgão permanente de assessoramento do MD, o qual o 
CEMCFA passa a compor juntamente com os Comandantes das FS (Brasil 
2010). Com a criação do EMCFA, ele deveria deixar de existir em função 
da superposição de responsabilidades e tarefas (Brasil 1999). A existência 
do CMD enfraquece o papel do EMCFA.

A END (Brasil 2008, 41–8) não orienta o estabelecimento de estruturas 
conjuntas permanentes, elemento fundamental para a Jointness. Trata da 
constituição de núcleos de Estados-Maiores Conjuntos a serem ativados, 
mesmo em tempo de paz, para a atualização do planejamento estratégico, 
e não elimina o emprego operacional singular a que se subordinam seus 
comandantes respectivos.

Tornado realidade em 2010, pela Lei Complementar 136, que “Altera a 
Lei Complementar no 97, de 9 de junho de 1999, que dispõe sobre as nor-
mas gerais para a organização, o preparo e o emprego das forças armadas 
para criar o Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas e disciplinar as 
atribuições do Ministro de Estado da Defesa”, o EMCFA é instituído, mas 
nasce débil. No modelo estadunidense o CJCS tem um papel vital para a 
consecução da Jointness e a subordinação militar ao poder civil, o que não 
ocorreu com o seu homólogo brasileiro.
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A ANÁLISE DA JOINTNESS NO BRASIL

No Brasil, o processo de Jointness ocorreu tardiamente, visto que as 
duas estruturas organizacionais básicas para o desenho e implementação 
de uma política pública de reorganização da defesa — o MD e o EMCFA 
— surgiram em 1998 e 2010, respectivamente. Além desse aspecto, des-
taca-se que as formulações expressas nos documentos políticos e estraté-
gicos de defesa sobre a Jointness não foram antecedidas por um debate no 
âmbito político, acadêmico e mesmo no meio militar sobre a questão. Até 
hoje, há pouca reflexão sobre a Jointness e uma ausência de teorização da 
questão. Apenas para caracterizar e corroborar o que se afirma, a consulta 
ao termo Operações Conjuntas no catálogo de teses e dissertações da Capes, 
em 17 de janeiro de 2024, retornou 63 registros, dos quais apenas cinco 
estão relacionados à questão militar.

A ausência de uma formulação teórica contribui para a incorreta asso-
ciação de que Jointness se resume ao incremento das Operações Conjuntas 
ou, pior ainda, de que ela seja o mesmo que interoperabilidade.

Os fatores orientadores da análise empregada foram desenvolvidos por 
Jackson (2018), que reconheceu que, por se tratar de um processo institu-
cional, a avaliação do nível de jointness das forças armadas de um Estado 
deve levar em consideração aspectos operacionais, organizacionais, educa-
cionais e doutrinários. Baseado nesses fatores, algumas questões simples 
podem ser formuladas, cujo feedback evidenciaria o estado desse processo. 
Ressalva-se que, no Brasil, ao contrário do que ocorre no modelo estaduni-
dense, as FS desempenham inúmeras atividades não relacionadas à defesa, 
contudo constitucionalmente amparadas que não podem ser desprezadas 
ao serem considerados os resultados e procedidas as análises. As questões 
apresentadas por Jackson (2018, 29), com pequenas adaptações propostas, 
seriam as seguintes:

1)	Existem organizações operacionais conjuntas permanentes (coman-
dos conjuntos) e outras estruturas conjuntas, permanentes, mas não 
diretamente operacionais?

2)	As operações militares são conjuntas?
3)	Existem estruturas e atividades desenvolvidas por mais de um servi-

ço que possam ser consideradas duplicação de esforços?
4)	A educação continuada para os oficiais superiores e oficiais generais 

ocorrem em instituições educacionais comuns que ministram a dou-
trina conjunta e focam no nível operacional de planejamento?

5)	A doutrina de Operações Conjuntas encontra-se devidamente regis-
trada sob a forma de manuais?
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6)	Existe uma organização permanente na estrutura de defesa, respon-
sável pelo desenvolvimento e registro da doutrina Conjunta?

As questões foram aplicadas ao universo da defesa estadunidense e da 
brasileira, para que fosse possível produzir uma comparação. A resposta às 
questões permite estruturar o quadro a seguir, que oferece uma síntese que 
será devidamente detalhada e analisada.

Quadro 1

Fator Pergunta Estados Unidos Brasil

Operacional
1) Sim Não, com exceções

2) Sim Sim e Não

Organização 3) Sim com destaques Sim

Educação 4) Sim Sim com reservas

Doutrina
5) Sim Não totalmente

6) Sim Sim, com reservas
Fonte: Elaborado pelos autores.

Aspectos operacionais e organizacionais

Sobre a primeira questão, como já abordado, nos EUA, o setor operativo 
encontra-se organizado sob a forma de Comandos Combatentes Unificados 
(CCU), os quais podem ser de Área ou Funcionais, permanentemente ati-
vados, cuja área geográfica de atuação, responsabilidades, missões, estrutu-
ra das forças e oficial designado ao comando são apresentados a cada dois 
anos no Unifield Command Plan (UCP). O UCP é um documento confiden-
cial do Poder Executivo, cabendo ao CJCS sua elaboração.

Quanto à existência de Comandos Conjuntos permanentes não dire-
tamente operacionais,15 considerando que o JCS é uma organização sem 
função executiva e não exerce comando direto sobre os CCU, ele é hierar-
quicamente a mais alta organização conjunta da estrutura conjunta esta-
dunidense. Atualmente, existem quatro Comandos Conjuntos não geográ-
ficos, o U. S. Special Operations Command, o U. S. Strategic Command e 
o U. S. Cyber Command. Destaca-se também o US Transport Command, 
responsável pelo movimento estratégico das tropas, atuando em proveito 
dos CCU, a Defense Logistics Agency, responsável por prover apoio logís-
tico às FA e diversas agências da Defesa comandadas por militares, e de 
natureza conjunta, que apoiam o DoD (Jackson 2018, 30, 38–9).
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No Brasil, como indicado na END de 2008, o Estado optou por não 
criar Comandos Operacionais Conjuntos (COC) permanentemente ati-
vados e manteve a possibilidade da ativação de Comandos Operacionais 
Singulares (COS). Os COS, quando ativados, subordinam-se aos seus 
respectivos Comandos de Força Singular. Quanto aos COC ativados per-
manentemente, segundo a Doutrina Conjunta de Operações Conjuntas, 
existiriam apenas duas exceções: o Comando de Operações Aeroespaciais 
(Comae) e o Comando de Defesa Cibernética (ComDCiber) (Brasil, 2008, 
41). Cabe pontuar que o Comae e o ComDCiber são organizações militares 
subordinadas à FAB e ao EB, respectivamente, e fazem parte da estrutu-
ra organizacional de suas FS. Na perspectiva da Jointness, não podem ser 
considerados Comandos Conjuntos de fato16 em função da subordinação às 
suas FS. Como nos alertam Meirelles, Burle Filho e Burle (2016, 145), a 
subordinação é decorrente do poder hierárquico, assegura o total controle 
do superior sobre o inferior, permite o controle hierárquico ao superior 
que exerce a supervisão, coordenação, orientação, fiscalização, aprovação 
e avocação das atividades controladas, bem como os meios corretivos dos 
agentes responsáveis.

Os COC permanentes decorreram da necessidade de diminuir a inter-
ferência das FS nas Operações, que acabam por refletir interesses corpo-
rativos e visões institucionais plenas de perspectivas culturais singulares e 
comprometia a eficiência das operações e o atingimento dos objetivos polí-
ticos. O emprego de FS no conflito moderno não é uma opção, mas a alter-
nativa, o emprego conjunto, exige a construção de uma integração que não 
pode ser episódica e não se pode integrar delegando o comando e o contro-
le de um COC a uma Força Singular, o que ocorre com o ComDCiber e o 
Comae. A especificidade das atividades dessas organizações, mesmo propi-
ciando um universo comum aos seus membros (no caso do ComDCiber o 
universo cibernético) não elimina a interferência e os interesses das Forças 
Singulares aos quais se subordinam.

A opção por COC ativados e temporários, como previsto na doutri-
na conjunta brasileira, os tornam “organizações sintéticas”, algo comum 
quando se trata de Forças-Tarefa. As “organizações sintéticas”, segundo 
Thompson (2017) são as que, ao estabelecer uma estrutura, realizam ope-
rações simultaneamente. São organizações flexíveis, que se adequam bem 
ao ambiente de incerteza; são organizações por tarefa, estruturadas em 
blocos de acordo com a missão. Todavia, como indicam estudos realizados 
pela Academia de Defesa Holandesa de operações militares em um recorte 
temporal de 25 anos, essas organizações, por não possuírem um desenho 
organizacional permanente, não manifestam integração e coerência orga-
nizacional inicial (Kramer, Visser, and Moorkan 2023). Essas organizações 
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sofrem naturalmente de falta de coesão. Ao não se estabelecer COC per-
manentes, transporta-se para o nível operacional o ambiente de incerteza e 
de falta de coesão. A existência de COC permanentes, que podem ser rees-
truturados, desativados e novos criados de tempos em tempos, é a manifes-
tação de previsibilidade, de que as ameaças e possibilidades de emprego fo-
ram identificadas e facilita o planejamento da força e o seu desenho futuro.

Considerando a permanência e a subordinação ao poder político, exis-
tem apenas dois Comandos Conjuntos no Brasil, que não são operacionais, 
e atuam na área de ensino: A Escola Superior de Guerra, no Rio de Janeiro, 
e a Escola Superior de Defesa, em Brasília, ambas subordinadas ao MD. Ao 
contrário do que o nome possa sugerir, o Centro Conjunto de Operações 
de Paz do Brasil (Ccopab), instituição destinada a preparar militares e civis 
para atuarem em Operações de Paz, não é um Comando Conjunto de fato, 
tratando-se de uma organização militar do Exército Brasileiro subordina-
do à sua Diretoria de Educação Técnica Militar desde 2019.

Ao que parece, essas opções representaram concessões do campo polí-
tico às instituições militares que lhes garantiu a manutenção do status e 
do poder sobre as decisões relacionadas à defesa. Casos como o Comae e 
ComDCiber são exemplos de uma prática adotada pelas FS de que o uso 
do selo conjunto proporciona a apropriação de um determinado campo da 
atividade militar e, consequentemente, das fatias do orçamento.

O EMCFA é a organização conjunta que ocupa a maior posição hierár-
quica na estrutura de defesa, que não é por natureza conjunta, exercendo 
papel bem distinto da estrutura homóloga estadunidense.

Quanto à segunda questão, as operações militares estadunidenses de-
senvolvidas são integramente de natureza conjunta. Das 22 operações 
principais realizadas de 1999 até julho de 2015, 13 possuíam estrutura 
conjunta e foram conduzidas pelos CCU, enquanto as demais se trataram 
de operações combinadas sob a égide de organizações internacionais como 
a OTAN, cuja participação estadunidense tende a ser conjunta. No Brasil, 
onde as forças armadas são empregadas fundamentalmente dentro do ter-
ritório nacional, desenvolvendo atividades subsidiárias previstas em lei, 
permanece o emprego singular das forças, como por exemplo, em ações de 
busca e salvamento, patrulhamento naval, atendimento de saúde às popula-
ções ribeirinhas, guarnecimento de postos de fronteira etc. Inegavelmente, 
o avanço no emprego Conjunto é uma realidade, o que pode ser constatado 
nas Operações de Garantia da Lei e da Ordem (GLO) (Brasil 2018), na sua 
maioria, até então, nas participações com contingentes em Operações de 
Paz (Missão das Nações Unidas para a Estabilização no Haiti, Minustah) 
e nas atuações de apoio à Defesa Civil, como as Operações Taquari, no Rio 
Grande do Sul (2024), e em São Sebastião (2023).
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Em relação à terceira questão, considerando que as forças emprega-
das são constituídas por componentes de combate, de apoio ao combate17 e 
apoio logístico,18 é natural que a existência de estruturas conjuntas não te-
nha suprimido determinadas duplicações, que permanecem no nível tático. 
Cabe destacar que existe uma carência de estudos sobre esse aspecto nos 
EUA, bem como na Inglaterra, no Canadá e na Austrália (Jackson 2018), 
ocorrendo o mesmo no Brasil. Pode-se, porém, depreender que a inexistên-
cia de COC permanentes e a ativação de COS naturalmente produz uma 
condição favorável à duplicação de serviços que poderiam ser desenvolvi-
dos por uma estrutura conjunta. Determinados apoios que, nas operações, 
se organizam de forma conjunta, como o apoio de saúde, operações espe-
ciais, comunicações, cyber e transporte, acabam por manifestarem algum 
tipo de duplicação em função da existência de COS.

Duplicação de esforços são constatados no Brasil em setores que não 
são operacionais, mas que se relacionam ao preparo dos militares, sendo 
esse o caso do Centro Conjunto de Operações de Paz do Brasil (Ccopab) e 
do Centro de Operações de Paz de Caráter Naval (COPazNav). Ambos os 
centros se dedicam a preparar militares para as Operações de Paz e pos-
suem cursos credenciados pela ONU.

As questões quatro e cinco encontram-se intimamente relacionadas, 
pois a formulação e desenvolvimento da doutrina conjunta só são possíveis 
com a formação de militares que compartilhem a doutrina e uma cultura 
conjunta. Sobre os EUA, a formação militar conjunta é amplamente pro-
movida por meio de várias instituições, não só pela National War College ou 
pela Escola de Comando e Estado-Maior das Forças Armadas. A promoção 
da Jointness caminha desde o início da formação do militar (Chairman of  
the Joint Chiefs of  Staff  2019; 2020a; 2020b). As forças possuem um cur-
rículo de base comum, e há formação conjunta nas instituições de ensino de 
Altos Estudos, com uma orientação comum. Permanecem algumas peculia-
ridades do detalhamento de cada missão institucional, mas a base é comum. 
O ensino conjunto é valorizado, bem como os oficiais que têm experiência 
em Estados-Maiores Conjuntos (nos Comandos Operacionais Conjuntos 
permanentes) são beneficiados em suas carreiras.

As raízes do ensino conjunto nos EUA remontam ao término da 
Primeira Guerra Mundial, quando deficiências operacionais entre a 
Marinha e o Exército, que dificultaram a mobilização das tropas, levaram à 
constituição do Industrial College of  the Armed Forces (The Eisenhower 
School), a mais antiga instituição de ensino conjunto que, juntamente 
com a National War College (NWC), constituiriam The National Defense 
University (NDU) em meados dos anos 1970 (Yaeger 2005, 75). Mais tar-
de, a College of  International Security Affairs, a Information Resources 
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Management College e a Joint Forces Staff  College se uniriam ao NDU, 
orientado pelo JCS que estabelece diretrizes ao sistema. Em 2020, o JCS 
emitiu o documento “Developing Today’s Joint Officer for Tomorrow’s Way 
of  War”, cuja essência é incrementar a mentalidade estratégica conjunta e 
contribuir para a formação de militares que pensem criticamente e possam 
aplicar criativamente o poder militar para empregar a estratégia nacional, 
conduzir operações globalmente integradas e lutar sob condições de mu-
danças disruptivas (Joint Chiefs of  Staff  2020).

No Brasil, como já mencionado, as únicas instituições de natureza con-
junta são a ESG e a ESD. Organizacionalmente, podem ser consideradas 
conjuntas, e o corpo discente é constituído por militares oriundos das três 
forças, bem como civis advindos de concurso público. No entanto, não se 
trata de instituições de ensino que tenham como tarefa primordial disse-
minar a doutrina conjunta. A ESG, criada em 1949 e inspirada na NWC, 
tinha um propósito muito distinto, distinção reconhecida, inclusive por 
seu primeiro comandante Marechal Cordeiro de Farias (Farias 1981, 409 
e 417). Ao contrário da NWC, onde a formação de civis e militares nas 
questões relacionadas à Defesa era central, a ESG carrega desde sua ori-
gem uma preocupação com os aspectos internos do Estado e da sociedade 
brasileira. A ESG, entretanto, possui o único curso conjunto que segue 
um programa orientado pela doutrina conjunta: o Curso de Estado-Maior 
Conjunto (CEMC), criado em 2008, com baixa adesão por parte das FA 
(Cazumba 2024, 213–6).

As demais instituições de ensino, subordinadas às FA, particularmen-
te as de altos estudos,19 oferecem cursos nos quais é ministrada a doutri-
na conjunta, sem uma centralidade ou orientação maior sobre como esses 
programas deveriam se organizar. Os programas oferecidos pelas FA que 
abordam a doutrina conjunta não são conjuntos, não possuindo o corpo 
discente constituído por militares dos três serviços. Apenas em um mo-
mento desses cursos os discentes das escolas vivenciam uma experiência 
conjunta, participando de um exercício de planejamento militar conjunto 
em um tema operacional: o exercício Azuver (Negrão 2013).

Ao contrário dos Estados Unidos, nos quais a direção do ensino con-
junto cabe ao JCS, o CEMCFA não possui nenhuma ou quase nenhu-
ma interferência nos programas de ensino desenvolvidos pelas escolas 
militares das FA, muito menos o MD. A Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Brasileira de 1996 (Brasil 1996) estabelece que o ensino militar 
é regulado por legislação própria, e a legislação que institui os sistemas 
de ensino das FA atribui a elas autonomia sobre a questão educacional, 
incluindo a criação e manutenção dos currículos, abordagem pedagógica 
e manutenção do corpo discente. Não há envolvimento do Ministério da 
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Educação, embora as forças detenham colégios, graduações e pós-gra-
duações próprias.

Quanto à formulação da Doutrina, nos Estados Unidos, ela é centra-
lizada no JCS, sendo responsabilidade do CJCS também desenvolver a 
Doutrina Conjunta, por intermédio do Director Joint Force Development 
(Flynn 2012, 148–52), que aprovou em 2019 o conteúdo expresso em 
uma gama de publicações hierarquizadas em Capstone Pubs, Keystone Pubs, 
Core Doctrine Pubs, Joint Doctrine Notes e Guides (Congressional Research 
Service 2024).

No Brasil, a formulação da Doutrina Conjunta ocorre dentro da 
Comissão Interescolar de Doutrina de Operações Conjuntas (Cidoc), 
constituída por membros do Instituto de Doutrina de Operações 
Conjuntas (IDOC), representantes das escolas de altos estudos, que 
representam suas respectivas FS, além de membros do EMCFA, da 
Secretaria de Pessoal, Ensino, Saúde e Desporto e de instituições formu-
ladoras de doutrina das FAs.

O IDOC, criado em 2011, coordena os trabalhos da Cidoc, onde a dou-
trina é desenvolvida em um processo de negociação e consenso, no qual 
os interesses das FS estão fortemente presentes, de modo que o corpora-
tivismo castrense de cada Força Singular se faz altivo. Isso se reflete na 
baixa formalização da Doutrina Conjunta em publicações, como pode ser 
verificado no depósito de publicações do MD (Ministério da Defesa 2024).

Ao analisarmos a formação inicial, a formação intermediária e a for-
mação nas Escolas de Altos Estudos (educação continuada), não vemos 
continuidade, tampouco integração. É inegável a influência da doutrina 
estadunidense nas FA brasileiras, menos no sistema de ensino militar. 
Enquanto nos EUA a reformulação do sistema educacional castrense exer-
ceu a função de naturalizar o emprego conjunto entre as forças e permitiu 
a socialização das FS, no Brasil, Exército, Marinha e Aeronáutica ainda 
são autorreguladas a partir de seus interesses corporativistas. Esse en-
tendimento de força é um dos grandes limitantes para que tenhamos FA 
profissionais de fato.

CONCLUSÃO

A hipótese que permeou este artigo foi que um programa de reformas 
da estrutura da Defesa Nacional pode conduzir à formação de ambiente 
necessário ao fortalecimento do profissionalismo castrense, induzindo o 
afastamento dos militares do protagonismo político e o fortalecimento do 
Estado democrático de direito. Na relação entre forças armadas e socieda-
de, nas democracias, a questão principal é saber como conquistar a lealda-
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de e a obediência das armas face às instituições do poder da cidadania. A 
questão é saber como a classe política de um dado país, na marcha pela con-
solidação do Estado democrático de direito, conta com conhecimentos e 
vontade para formular políticas propositivas que levem ao efeito desejado.

Este trabalho historiou, com espírito de síntese, as tentativas que têm 
sido feitas, desde a exaustão do regime de 1964 até o presente, visando 
reforçar, por um lado, a preeminência do poder político civil face ao pro-
tagonismo castrense, e, por outro, a resistência militar a essas tentativas.

A proposta do conceito de Jointness, auferido nas formulações de Aaron 
P. Jackson (2018) sobre as experiências de reestruturação da defesa nos 
países anglo-saxões, quando aplicada ao caso brasileiro, pode servir como 
base de políticas públicas que fomentem o profissionalismo militar e os 
livrem da tentação do emprego do poder militar no campo político.

A escolha do modelo proposto por Jackson permitiu proceder a uma 
análise comparativa entre a Jointness nos EUA e no Brasil, evidenciando-se 
o quão distante ainda se está do preparo e emprego em um e outro país. 
Por aqui, duas instituições fundamentais ao processo de Jointness, o MD 
e EMCFA, nasceram organicamente débeis, como se procurou apresentar. 
O primeiro permaneceu um espaço dominado pelos militares e de disputas 
entre as FS, não obstante ter sido comandado, desde sua criação, majorita-
riamente, por civis. O EMCFA, por sua vez, se distinguiu profundamente 
do seu homólogo estadunidense, o JCS. Neutralizado na sua constituição, 
não cumpre o papel de principal canal da corporação militar com a classe 
política, divide espaço no Conselho de Defesa Nacional com os Comandos 
de Força. Não detém o monopólio da orientação do preparo e do emprego e 
da interlocução com o componente político. Tem baixa capacidade de orien-
tação da educação militar. Não controla os rumos da modernização e reor-
ganização operacional da defesa. Carente de comando institucionalmente 
crível, não consegue dar força de execução às doutrinas que possam, efeti-
vamente, implantar, no país, práticas integradoras das operações conjuntas.

As denominadas instituições militares conjuntas brasileiras são um 
exemplo significativo de estratégias adotadas pelas FS para resistirem ao 
processo de Jointness. Parece não se aperceberem de como a adoção das 
suas práticas lhes permitiriam dar significativo salto qualitativo que os co-
locariam no “estado da arte” das principais forças armadas do mundo. Por 
outro lado, com a obrigatoriedade, dada por motivos inerentes ao profis-
sionalismo, teriam de se concentrar em suas atividades. Afinal, não existe 
complexidade maior do que estar preparado para o mais letal dos conflitos 
inventados pelo ser humano: a guerra.

A conjuntural atual, quando as atividades castrenses tiveram sua cre-
dibilidade degradada, na medida em que o país conviveu com as ameaças 
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de um golpe militar (Victor 2022, 329–50), pode abrir uma janela de opor-
tunidade para reestruturação da defesa. O processo de Jointness pode vir 
a ser, nesse contexto, um dos vetores integradores das forças armadas e, 
assim, instrumento eficaz do afastamento dos militares da arena política. 
Ter-se-á dado um importante passo no acidentado périplo da história re-
publicana brasileira.
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JOINTNESS DAS FORÇAS ARMADAS, PROFISSIONALIZAÇÃO E DEMOCRACIA: 
O CASO DO BRASIL

RESUMO

Este trabalho propõe a relação entre o processo de Jointness das forças arma-
das brasileiras e a participação dos militares na vida política do país. A criação 
do Ministério da Defesa encontrou, e ainda encontra, resistência à mudança 
por parte dos militares, acarretando consequências na eficácia da integração 
das Forças Singulares. A hipótese que permeia o artigo é que um programa 
de reformas da estrutura da Defesa Nacional pode conduzir à formação de 
ambiente necessário ao fortalecimento do profissionalismo castrense, induzin-
do o afastamento dos militares do protagonismo político e a tonificação do 
Estado democrático de direito. A pesquisa encontrou fundamentação teórica 
no modelo proposto por Aaron Jackson que propôs quatro fatores norteadores 
da avaliação dos processos de Jointness: os organizacionais, os operacionais, os 
educacionais e os doutrinários.

Palavras-chave: Jointness; Forças Armadas; Educação militar; Doutrina Conjunta; 
Operações Conjuntas; Organização da Defesa.

ABSTRACT

This research proposes a direct link between the Operational Integration pro-
cess of  the Brazilian Armed Forces and the military’s involvement in political 
activities. Despite the creation of  the Ministry of  Defense, military person-
nel have consistently resisted changes, leading to a negative impact on the 
integration of  individual forces. This article hypothesizes that a program of  
reforms to the structure of  National Defense can effectively enhance military 
professionalism, ultimately leading to the moval of  military personnel from 
political activities and reinforcing the democratic rule of  law. To support this 
hypothesis, the study relies on the model proposed by Aaron Jackson, which 
identified four critical factors that influence the evaluation of  Operational 
Integration processes: organizational, operational, educational, and doctrinal.

Keywords: Jointness; Armed Forces; Military education; Jointness doctrine; 
Jointness Operations; Defense Organization
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NOTAS
1.	 Designação genérica de uma das forças armadas: Marinha, Exército e 

Aeronáutica.
2.	 Interessante observar que o DoD — Department of  Defense — dos EUA, 

como pasta ministerial, foi criado em 18 de setembro de 1947.
3.	 “A prática brasileira, contrária a toda literatura internacional [...] tem no 

termo conjunto a ideia de uma articulação fraca entre as forças, que não 
unifica o comando das forças militares em operações militares. Em teoria, 
assim, operações conjuntas seriam, no jargão militar brasileiro, aquelas em 
que as forças cooperam”.

4.	 Entende-se aqui como “papel profissional dos militares” a dedicação ex-
clusiva da corporação castrense ao que somente ela pode fazer e para qual 
deve ser treinada exaustivamente: a operação de complexos sistemas de 
combate em situações extremas. A formação de especialistas civis na área 
dos Estudos Estratégicos é uma necessidade na contemporaneidade do 
conflituoso mundo em que se vive, marcado pela intrincada trama vivida 
da política internacional. No entanto, o mais preparado desses especialis-
tas, por exemplo, não saberá operar um navio de assalto anfíbio, um MBT 
(main battle tank) ou um avião de caça. Talvez não seja nem capaz de atirar 
com um simples revólver... São os militares os únicos que estão (ou deve-
riam estar) preparados para o exercício efetivo do poder de dissuasão e 
defesa do Estado (Cf. Freire e Heye 2016).

5.	 Sobre os debates acerca da influência estadunidense na criação do 
Ministério da Defesa, tanto no meio militar como no Congresso, ver 
Oliveira (2002, 221–5). Sobre um balanço relativo à estruturação da defesa 
durante o período de FHC na presidência, ver Campos 2002, 455–92.

6.	 O termo jointness no texto em lide não pode ser traduzido como simples-
mente conjunto. É mais do que isso: diz respeito à capacidade das forças 
armadas chegarem a uma etapa superior de integração e eficiência em que, 
mantendo suas singularidades, tornam-se capazes de atuar em conjun-
to sem perda de suas capacitações peculiares. Em Operações Conjuntas e o 
Planejamento de Defesa Baseado em Capacidades (2024), Cazumba propõe a 
denominação “Integração Operacional” como uma alternativa na língua 
portuguesa ao termo Jointness. Todavia, acrescenta que esse processo his-
tórico é muito mais amplo e que a descoberta do nível operacional da guer-
ra deve ser incluída na compreensão de institucionalização do Jointness.

7.	 “The model, which is labelled ‘the four aspects of  joint’, posits that jointness con-
sists of  four major aspects: operational; organizational (or structural); education-
al; and doctrinal”. (Jackson 2028, 2).

8.	 Cabe considerar que, no Brasil, as forças armadas são constituídas por 
três Forças Singulares a saber: Marinha, Exército e Força Aérea. Nos 
EUA, as forças armadas dividem-se em seis serviços militares: Army 
(Exécito), Marine Corps (Corpo de Fuzileiros Navais), Navy (Marinha), Air 
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Force (Força Aérea), Space Force (Força Espacial), e Coast Guard (Guarda 
Costeira). No Brasil o Corpo de Fuzileiros Navais não compreende uma 
Força Singular, já que faz parte da Marinha. Neste artigo, os termos Forças 
Singulares e Serviços Militares, apesar das distinções, serão empregados 
como sinônimos.

9.	 The Homeland Security Council.
10.	Estado-Maior Conjunto.
11.	Chief  of  Staff  of  the Army, o Commandant of  the Marine Corps, o Chief  

of  Naval Operations, o Chief  of  Staff  of  the Air Force, o Chief  of  Space 
Operations, incluído em 2019 com a criação da United States Space Force, o 
Chief  of  the National Guard Bureau. Participa do JCS como não membro o 
Commandant of  the Coast Guard.

12.	Os Departamentos Militares (Exército, Marinha, Força Aérea) não têm 
como tarefa o emprego das forças militares.

13.	Ver no Glossário das forças armadas (2015, 63-64) os termos comando e 
comandante.

14.	O Art. 91 estabelecia que os Ministros das Forças Singulares compõem 
o CDN. A Emenda no 23 atualiza o texto do artigo para Comandantes de 
Forças.

15.	Cabe esclarecer o que se entende pelo termo ‘não diretamente operacional’. 
Para Jackson (2018, 38), compreenderiam organizações conjuntas perma-
nentes que não são subordinadas a, ou parte de uma estrutura de comando 
e controle operacional conjunta ou uma força-tarefa conjunta. Ressalva-se 
que por operacional, neste caso, deve-se entender as ações táticas planejadas 
e executadas integrando uma campanha (operações) para atingir objetivos 
estratégicos. As organizações conjuntas educacionais e de desenvolvimen-
to doutrinário se enquadram como “não diretamente operacional”, sendo 
também o caso do US Transport Command que, apesar de ser um functional 
combatant command, propicia o transporte estratégico às forças, não partici-
pando diretamente da realização do que se denomina aqui por operações.

16.	Para uma melhor compreensão da questão, ver Cazumba (2024).
17.	“Apoio prestado numa operação aos elementos de combate, traduzido pelo 

apoio de fogo, apoio ao movimento e apoio à capacidade de coordenação e 
controle, com a finalidade de aumentar o poder de combate das unidades 
de manobra” (Ministério da Defesa 2015).

18.	“Apoio prestado por organizações militares específicas, abrangendo a exe-
cução de atividades das funções logísticas de recursos humanos, de saúde, 
de suprimento, de manutenção, de transporte, de engenharia e de salva-
mento para sustentar a capacidade de operação e de durabilidade na ação 
das forças” (Ministério da Defesa 2015).

19.	Existem três níveis de planejamento militar, o estratégico, o operacional e 
o tático. O tático se dá no nível das Forças Singulares. O planejamento no 
nível operacional é conjunto. O nível de planejamento militar operacional 
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é conjunto por natureza. Até o posto de oficiais intermediários, o ensino é 
focado no planejamento tático da força. O ensino direcionado aos oficiais 
superiores e oficiais generais, por natureza, devem ser orientados ao pla-
nejamento operacional e estratégico.
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INTRODUÇÃO

Antes de Jomini e Clausewitz, o sucesso na guerra era principalmente 
atribuído à bravura dos soldados, com alguma admiração pelos estratage-
mas dos comandantes. A tecnologia era considerada menos importante, e 
a guerra era vista como resultado das ações individuais. No entanto, nas 
obras mais recentes, a estratégia e a busca pela previsibilidade e estabili-
dade desempenham um papel central na discussão sobre a organização e 
mobilização para o conflito.

Em ambos os autores, a preparação para a guerra, o conhecimento das 
táticas e territórios inimigos e a organização das estratégias de combate 
fazem parte de um processo de racionalização da guerra. Em Jomini, isso 
se reflete na logística e no suprimento das forças. Em Clausewitz, a guerra 
é vista como um ato político e lógico, buscando previsibilidade e resiliência, 
orquestrada por profissionais. A estratégia, descrita por Bousquet (2022) 
como uma técnica em busca de previsibilidade e estabilidade, é o eixo cen-
tral na transformação da guerra ao longo do tempo. No entanto, ainda 
assim, para ambos os autores, a tecnologia é considerada uma mera ferra-
menta da estratégia, não um fator decisivo que a redefine.

Historiadores modernos têm explorado o papel fundamental da tecno-
logia na evolução das estratégias de guerra e na transformação da própria 
guerra. Van Creveld (1991, 321) destaca que a tecnologia desempenha um 
papel significativo nas mudanças das táticas e estratégias de guerra em di-
ferentes eras, indo além de considerações racionais ou físicas. Keagan (2006, 

1Alcides Eduardo dos Reis Peron é doutor em Política Científica e Tecnológica pela Unicamp. 
Realizou estágio pós-doutoral em Sociologia na USP. Professor e Coordenador do curso de Relações 
Internacionais da Fecap. Orcid.org/0000-0003-4537-2775 E-mail: alcides.peron@fecap.br.
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464) examina a relação entre guerra e cultura, revelando como as culturas 
são sensíveis às influências hostis, incluindo o uso de tecnologias avançadas 
em conflitos, mesmo que isso vá contra a moral e os códigos de honra tradi-
cionais. Virilio e Lotringer (1984) argumentam que a “inteligência” militar 
não tem limites em sua produção tecnológica, expandindo-se para diversas 
áreas sociais, econômicas e urbanas, não se restringindo apenas ao aspecto 
militar. Autores contemporâneos, como Graham (2016), observam que sis-
temas de armas e tecnologias de guerra transcendem barreiras temporais e 
espaciais, influenciando as cidades e criando um “urbanismo militar”.

Estas interpretações descrevem como a guerra e a estratégia não estão 
limitados apenas aos desígnios dos operadores da guerra, mas se estendem 
e são moldados também por uma ampla rede de atores, sistemas e artefatos 
relacionados à dinâmica de inovação e produtiva de países. Demonstram 
ainda como sistemas sociotécnicos influenciam de modo determinante os 
modos de guerra e as racionalidades estratégicas, e em certa medida, se 
colocam como protagonistas na complexificação da guerra, e de outros 
processos sociais.

O papel da tecnologia na guerra se destacou no final da Guerra Fria, 
com avanços significativos em tecnologias da informação e cibernéticas 
usadas em contextos militares e na interoperabilidade militar. Isso resul-
tou em um aumento do protagonismo da tecnologia na viabilização de no-
vas estratégias e na expansão do escopo da guerra, o que Gros (2008) 
chamou de “estouro estratégico” da guerra. A tecnologia, impulsionada 
por atores privados em colaboração com operadores militares, não apenas 
afetou a guerra, mas a reconfigurou como um evento mais difuso, amplo 
e imanente, operando em diversos espaços e sustentando práticas repres-
sivas e violentas. Autores como Bousquet (2022), Der Derian (2009) e 
Harcourt (2020) exploraram as novas tecnologias cibernéticas e digitais 
para entender como a guerra está sendo transformada em um evento mais 
amplo e imanente, estruturado como um aparato para gerenciar a com-
plexidade informacional e normalizado como parte do controle social. Na 
sua perspectiva, a cibernética e os sistemas digitais autônomos de armas 
estão provocando reconfigurações profundas, tornando porosas as linhas 
que dividem guerra e paz, interno e externo, e edificando a guerra como 
um modelo de governança social.

Assim, este artigo discute como as tecnologias baseadas em IA coroam 
o movimento da cibernética — de produção de controle e previsibilidade 
no ambiente na gestão da guerra — ao mesmo tempo em que ultrapassam 
os limites humanitários nos conflitos, e se espraiam enquanto mecanismo 
de controle social abusivos em ambientes urbanos. Nesse sentido, mais do 
que sofisticar os meios de destruição nos conflitos armados, a IA corrobora 
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com a reconfiguração da guerra enquanto um modelo de controle social, 
potencialmente reprodutor de violências diretas e indiretas. Inicialmente, 
nos debruçaremos sobre as noções de construção política da tecnologia 
(Winner 1986), grandes sistemas sociotécnicos (Hughes 2012) e de cos-
motécnicas particulares (Huk 2020), para discutirmos como essa trajetória 
da cibernética não segue um progresso linear neutro, e que, portanto, esse 
espraiamento da guerra como mecanismo de controle (contrainsurgência) 
assume os contornos de um modelo projetado pelos EUA de governo so-
cial desde a Revolução nos Assuntos Militares (RAM). Em seguida, anali-
saremos as características da IA e seus principais riscos securitários, para 
enfim analisarmos projetos militares e policialescos como aparatos que re-
forçam o seu potencial autoritário.

CIÊNCIA, TECNOLOGIA E AUTORITARISMO

Marx (2011) critica a visão clássica sobre a neutralidade dos fatores de 
produção, argumentando que o processo de automação não apenas afeta a 
eficiência econômica, mas também reconfigura a estrutura social, reduzin-
do o poder dos trabalhadores em relação ao capital, tornando-os dispensá-
veis no mercado de trabalho e minando sua influência política:

[...] A máquina não é apenas o concorrente todo-poderoso, sem-
pre pronto a tornar “supérfluo” o assalariado. [...] Ela se torna a ar-
ma mais poderosa para reprimir as revoltas periódicas e as greves 
dos trabalhadores contra a autocracia do capital. (Marx 2011, 492–7).

Portanto, cai por terra a noção de que a tecnologia seria um artificio 
gerido e dedicado exclusivamente ao aumento da produtividade, resultado 
de um progresso técnico linear e neutro. Ela se configuraria como um dos 
instrumentos de poder na disputa entre capital-trabalho, sendo cravejada 
de sentidos e efeitos políticos, para além do espectro econômico.

Essa perspectiva “sonambulista” da tecnologia, foi sendo contestada 
no campo das ciências sociais de modo mais incisivo na década de 1970. 
Como analisam Velho (2011) e Stokes (2005), no imediato pós-guerra, 
a perspectiva dominante nos EUA e globalmente era de que a ciência 
básica serviria como um aporte ao progresso tecnológico; em outras pa-
lavras, de que o investimento em ciência necessariamente se traduziria 
em inovações tecnológicas, suportando o projeto hegemônico dos EUA. 
Nesse sentido, a ciência e a tecnologia eram percebidas como práticas e 
produções exclusivas de cientistas ligados a universidades e agências, e, 
portanto, tratava-se de um conhecimento neutro e desinteressado (po-
liticamente), ou mesmo de um acúmulo neutro de conhecimentos e téc-
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nicas, orientadas para o progresso social e econômico. Essa perspectiva 
reforçava a visão de neutralidade da ciência e da tecnologia em suas di-
mensões sociais, negando a existência de efeitos pervasivos adversos que 
não fossem resultado de maus usos. Mais do que isso, reforçava a ideia de 
uma “tecnociência”, em que a ciência seria uma condição sine qua non pa-
ra geração de tecnologia, algo que seria muito criticado posteriormente 
(Rosenberg 1982).

As crises dos anos 1970 e 1980, como o acidente de Chernobyl, 
problemas ambientais causados pelo uso de pesticidas, a destruição da 
guerra do Vietnã, o crescente desemprego fruto da mecanização e da 
informatização, além de uma série de outros eventos resultado desse 
progresso técnico, colocaram em xeque a perspectiva inconteste sobre o 
progresso linear e neutro da tecnociência (Velho 2011). A proliferação 
de empresas e de agentes que agora atuam na produção tecnocientífi-
ca coloca em xeque a exclusividade — e a neutralidade — do cientista 
como ente produtor de conhecimento. Nesse período, os efeitos negati-
vos da tecnociência passaram a ser interpretados não como resultado de 
“maus usos”, porém como algo relacionado às determinações políticas e 
sociais de sua construção.

Assim, o Construtivismo Social da Ciência e da Tecnologia (SCOT) 
emerge em conexão direta com as ideias do construtivismo social do século 
XX, rejeitando a passividade dos indivíduos na realidade social — entende 
que estes seriam ao mesmo tempo constituídos e constituidores dos dife-
rentes contextos sociais nos quais estão inseridos. No SCOT, argumenta-
-se que a produção de conhecimento científico é moldada pela interação 
com o mundo social, sujeita a influências internas e externas. Além disso, 
o SCOT descarta a visão de que a tecnologia é uma manifestação linear do 
conhecimento científico, considerando-a um processo multidirecional mol-
dado por grupos sociais diversos e sua estrutura tecnológica (interesses, 
valores, objetivos, práticas e perspectivas, desacordos e controvérsias). Em 
resumo, tanto a ciência quanto a tecnologia são co-construídas socialmen-
te, influenciadas por dinâmicas políticas, processos sociais e disputas múl-
tiplas, como defendido por vários autores, como Bourdieu (2004), Latour e 
Woogar (1988), e Pinch e Bjiker (2012).

Nesse espectro da co-construção entre tecnologia e sociedade, Winner 
(1986) pontua que, mais do que grupos sociais, há posições políticas, va-
lores e princípios morais predispostas no processo de construção tecno-
lógica. Não apenas o processo de elaboração da tecnologia está envolto 
em disputas políticas, mas os artefatos em si carregam essa política ima-
nente em seu desenho. Winner entende que as disputas de cunho polí-
tico-sociais manifestas no desenho final dos artefatos, são perpetuadas 
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e reproduzidas em seu uso, promovendo “significativas alterações nos 
padrões de atividade humana e suas instituições” (Winner 1986, 6). No 
entanto, ele destaca que, em geral, as decisões humanas durante o desen-
volvimento da tecnologia são geralmente mascaradas, dando a impressão 
de que a tecnologia evolui e opera além do controle humano. Aqui reside 
o principal elemento de sua análise: padrões de poder e autoridade im-
pressos nos artefatos são frequentemente obliterados da percepção hu-
mana e social, o que faz com que a reprodução desses valores e práticas 
sejam mais eficientes e normalizados.

Em sintonia, Hughes (2012) aponta que é difícil estabelecer uma dis-
tinção entre o aspecto tecnológico e o social, uma vez que é desinteligente 
separar os objetos técnicos dos sistemas complexos que os governam e 
dos quais dependem. Os sistemas tecnológicos são intrincadas combina-
ções de elementos físicos, empresas, instituições financeiras, regulamen-
tações, políticas, discursos, publicações, recursos naturais e elementos 
construídos socialmente, todos adaptados para funcionar como sistemas. 
Portanto, eles seguem diretrizes políticas e estratégicas (Hughes 2012, 
45). Eles representam as infraestruturas físicas, discursivas, ideológicas 
e sociais que possibilitam a circulação de valores e interesses no processo 
de desenvolvimento tecnológico, culminando em decisões políticas rela-
cionadas aos objetos técnicos. Assim, para compreender as tecnologias e 
a política que as envolve, é essencial entender como elas se integram nos 
sistemas tecnológicos, econômicos e nas estruturas políticas que tornam 
sua existência possível.

É patente, portanto, que os contextos, isto é, tendências, arranjos, va-
lores, formas e imanências políticas em uma sociedade acabam sendo in-
corporadas e perpetuadas pelos arranjos sociotécnicos nele desenvolvidos. 
Como apontam Mackenzie e Wajcman (1999, 15), mais do que as relações 
sociais do mercado influenciam as trajetórias tecnológicas, mas também os 
contextos políticos, culturais e o próprio Estado protagonizam os proces-
sos de desenvolvimento tecnológico. Por esse motivo, as cosmotécnicas — 
a unificação do cosmos e da moral por meio das atividades técnicas — nun-
ca serão universais, mas sempre particulares, como propõe Huk (2020, 39). 
Haveria muitas trajetórias tecnológicas possíveis, rumos possíveis, dada a 
diversidade política e cultural global — porém, arranjos socio-culturais e 
políticos, dinâmicas e disputas de poder específicos podem aniquilar cer-
tas trajetórias. Portanto, pensar a tecnologia como resultado de um único 
curso racional possível é padecer diante de um aparato instrumentalista 
que dilui a cosmotécnica particular a uma universal, que não conecta a 
tecnologia com o social, e com suas potencialidades para possíveis novas 
cosmopolíticas (Huk 2020).
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A GUERRA E A TECNOLOGIA

Até recentemente, os Estudos de Segurança muitas vezes negligencia-
ram a política da tecnologia. A ênfase estava nos efeitos do uso da tecno-
logia e como ela facilitava estratégias, mas raramente se explorava como 
a tecnologia mudava a dinâmica do conflito e afetava além do campo de 
batalha.

Morgenthau (1964) descrevia um Estado centrado nos EUA que pro-
movia inovações, liderado por uma elite tecnocientífica, adotando um mo-
delo linear-ofertista de tecnociência. Por outro lado, para Waltz (2001), a 
técnica e a tecnologia eram consideradas apenas componentes cumulativos 
do poder do Estado, sem investigação sobre os efeitos políticos e sociais da 
tecnologia além do poder. A década de 1980 trouxe uma visão mais multi-
cêntrica da segurança, mas levou quase duas décadas para que se começas-
se a compreender melhor o aspecto social e político da tecnologia. Autores 
como Hansen e Nissembaum (2009), por exemplo, começaram a explorar 
ameaças cibernéticas e imagens como elementos relacionados à segurança. 
Foi com os Estudos Críticos de Segurança que a relação entre Ciência, 
Tecnologia e Sociedade e a política da tecnologia se tornaram mais eviden-
tes nas práticas de segurança.

Estes trabalhos, embora forneçam insights valiosos sobre aspectos au-
toritários nas estratégias de segurança, se concentram principalmente em 
aplicações específicas de tecnologias alinhadas a um modelo de governança 
liberal. No entanto, eles não conseguem capturar as dinâmicas políticas 
subjacentes e seus impactos nos aparatos de guerra e segurança. Para en-
tender o contexto mais amplo em que a guerra se torna um modelo de 
governança social, é essencial analisar as tendências gerais e os efeitos 
sociopolíticos das tecnologias, algo que exploraremos mais adiante.

Tais tendências foram mais bem exploradas por autores não necessaria-
mente ligados às Relações Internacionais ou à geopolítica, mas em geral, 
à filosofia política e à filosofia da tecnologia. Enquanto Virilio (2002) e 
Bousquet (2022) exploraram como, ao longo do século XX, as tecnolo-
gias de guerra foram assimilando o espírito político de certos contextos, 
Harcourt (2021) tem buscado relatar o modo como certas tecnologias — 
direcionadas à comando e controle — tem sido a chave para estruturar o 
modelo da guerra como forma de governo social — frequentemente vio-
lento e intrusivo.

Virilio, em seus diversos escritos, descreveu como a guerra, em sua di-
mensão estética e tecnológica, tem um papel relevante na organização do 
mundo social, e nesse processo, a velocidade (principalmente das tecnolo-
gias digitais) cumpre um papel determinante: de articular e normalizar a 
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perda da autonomia humana. O pensamento de Virilio se caracteriza en-
quanto um esforço “epistemo-técnico” para compreender a relação entre 
a tecnologia, o político e seu efeito sobre o humano. É nesse sentido que 
o autor nos propõe discutir “instantaneamente a substância e o acidente”, 
ou seja, o efeito da aceleração das novas tecnologias e seu resultado desas-
troso ao mesmo tempo. A tecnologia e o seu acidente (efeitos deletérios, 
antevistos ou não) revelam a não linearidade do progresso tecnológico, 
e sua negligência apenas reforça o desaparecimento da dimensão política 
inerente à tecnologia (Peron 2019).

A dinâmica das inovações tecnológicas militares ao longo do século 
XX, assim, pode ser sumarizada como uma busca pelo domínio e supre-
macia da velocidade (Virilio 2002, 25). Para Virilio, a guerra resume-se na 
organização e produção para a velocidade, seja ela metabólica (do ritmo 
produtivo e de avanço dos corpos no campo de batalha e no preparo para a 
guerra), seja ela tecnológica (a corrida pela produção do melhor armamen-
to, a logística de guerra, a velocidade dos instrumentos e da capacidade de 
comunicação e decepção no conflito). Nesse sentido, todo o conjunto tec-
nológico desenvolvido ao longo do século XX, no espectro militar, buscava 
domar essa velocidade no campo de batalha e além, com isso adquirindo 
uma superioridade maquínico-bélica sobre os inimigos, na dimensão tática, 
estratégica e logística.

Nessas três dimensões, a aceleração (criativa, no estágio da concepção, 
e do desempenho, no estágio da ação) é o eixo central que rege o desen-
volvimento das tecnologias bélicas. A aceleração atinge seu ápice com o 
avanço da cibernética, e seu fortalecimento com o desenvolvimento das 
tecnologias informacionais, responsáveis pelo incremento da digitalização, 
e a crescente automatização dos sistemas sociotécnicos.

Isso para Virilio é uma questão significativa, posto que a aceleração 
produzida pelos “motores informacionais”, ao conferir maior automação às 
máquinas, processos produtivos são intensificados, a logística do cotidiano 
e da guerra também o são, ao ponto de liberar o ser humano da permanente 
atenção, ou o controle sobre esses processos. Os motores informacionais 
conferem uma velocidade às máquinas e processos maior que a da percep-
ção e raciocínio humanos, fazendo com que estes incorram em substanciais 
perdas perceptivas e de autonomia, e, justamente por isso, Virilio se refere 
a esse processo como um “assujeitamento cibernético” do humano.

Como também especificado por Bousquet (2022), o projeto da 
Cibernética, tal como concebido por Wierner, busca o aprimoramento de 
sistemas computacionais e informacionais capazes de decifrar as dinâmicas 
de raciocínio e funcionamento do corpo humano. A Cibernética é entendi-
da como o “estudo das mensagens como meios de controle da maquinaria 
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e da sociedade, do desenvolvimento de máquinas computacionais e outros 
autômatos, de reflexões sobre psicologia e o sistema nervoso, e uma ten-
tativa de uma nova teoria do método científico” (Wierner 1988, 16). Ela 
compreende todas as trocas em um sistema (nervoso e sensorial, quando 
reduzido à escala humana, ou administrativo, computacional e gerencial, 
quando referente a escalas processuais) enquanto trocas informacionais, e, 
nesse contexto, permite o desenvolvimento de técnicas e linguagens para a 
compreensão dos problemas de controle, comunicação e ordem. Portanto, o 
“assujeitamento cibernético” ocorre na medida em que esse conjunto ciber-
nético assume um protagonismo maior do que a ação humana na produção 
de comunicação, tornando o humano amplamente submisso e secundário.1

O termo Cibernética envolve a ideia de governo e controle no gerencia-
mento de fluxos de informações do modo mais eficiente possível, atribuin-
do ordem a um sistema caótico e desordenado. Nessa atribuição de ordem 
sobre o caos a partir do controle informacional, produz-se controle e esta-
bilidade, e assim, a Cibernética encontra um proeminente campo de aplica-
ção no ambiente militar. Não obstante, a aplicação de sistemas informacio-
nais militares se amplifica muito após a década de 1950, produzindo uma 
profunda aceleração dos processos logísticos e sistemas de armas militares.

Essa aceleração tem efeitos políticos complexos no campo de batalha e 
além dele. Inicialmente, a aceleração informacional pela cibernética resulta 
no distanciamento físico dos combatentes do campo de batalha, graças à 
crescente automação e ao controle remoto de sistemas de armas. Esse dis-
tanciamento, mediado por sistemas informacionais e imagéticos, cria uma 
“guerra virtuosa” na qual a destruição e a morte causadas por novas armas 
autônomas ou controladas remotamente são frequentemente invisíveis 
socialmente, levando a práticas de violência mais extremas (Der Derian 
2009). Além disso, a aceleração informacional da cibernética aprimora os 
sistemas de comando e controle militar, passando de uma estrutura hie-
rárquica centralizada para um modelo complexo, flexível e descentraliza-
do que integra sistemas computacionais e informacionais para melhorar 
a comunicação militar, prontidão e mobilização, bem como a eficácia no 
direcionamento das forças (Peron 2019).

Diante dessa diversificação dos mecanismos de comando e controle 
graças à sofisticação dos mecanismos cibernéticos, Bousquet (2022) sus-
tenta que estaríamos diante de um novo regime de guerra científica, que 
ele denomina “Caopléxica”. Este regime é orientado para o governo de 
ambientes altamente complexos e, em um mundo globalizado cravejado de 
ameaças difusas, sendo caracterizado pela descentralização dos conflitos, 
sua organização sob a forma de enxames e uma crescente autonomia dos 
sistemas de armas, vigilância, extração e triagem de informações — apoia-
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dos em mecanismos estatísticos e matemática não linear para a amplifica-
ção da predição dos movimentos inimigos. Esse regime de guerra, pautado 
em uma organização dependente de aplicações de sistemas autônomos de 
armas, e de redes sofisticadas de vigilância, extração e otimização de infor-
mação é o que inspira os ideais de guerra centrada em rede e os modelos de 
contra insurgência da guerra global ao terror.2

Esse regime e base tecnológica, no entanto, não permanecem restritos à 
gestão da guerra e dos instrumentos militares no campo de batalha. O dis-
curso e imaginário militarista (principalmente a estadunidense), dos anos 
1970 e 1980 dos EUA, já colocavam a ideia de ameaças difusas e assimétri-
cas como objetos de interesse militar, e nos anos posteriores aos atentados 
de 11 de setembro, esse discurso que incorpora o terrorismo como objeto 
de ação marcial amplifica a gestão militar sobre espaços, ambientes e pes-
soas que não aqueles habituais — como cidades, agrupamentos, organiza-
ções, empresas, indivíduos.

Nesse espectro, Harcourt (2021) irá entender que as técnicas e tecno-
logias deste regime é que viabilizaram e dão substância para a construção 
das estratégias de contrainsurgência estadunidense, nas quais se mesclam 
técnicas policialescas e marciais para o gerenciamento do cotidiano. O que 
estaria em desenvolvimento, nesse sentido, com a aplicação de sistemas 
de vigilância e monitoramento, reconhecimento facial, bases de dados e 
sistemas de extração e produção de informações e sistemas autônomos de 
armas dispostos globalmente seria um modelo de governo de populações.

“A guerra de contra insurgência tornou-se o novo paradigma de go-
verno nos Estados Unidos, tanto no exterior quanto no âmbito interno” 
(Harcourt 2021, 21). Em outras palavras, seria o modelo da guerra, perse-
cutório, violento, e intrusivo, justificado como tática de contra insurgência, 
se fundando como mecanismo de controle social. Essa forma de governo 
social militarista se centra em três eixos fundamentais, que se assemelham 
ao regime “Caopléxico”: a) a busca pela obtenção total de informações (so-
bre indivíduos, organizações, dentre outros); b) A busca pela eliminação 
de uma minoria ativa (radicalizada, buscando eliminar os desviantes); c) 
por fim, a conquista da lealdade da população em geral (convencendo-a da 
virtuosidade das práticas e tecnologias aplicadas às caçadas humanas da 
contrainsurgência).

No século XX, as tecnologias de guerra, influenciadas pela cibernética e 
pela tecnologia da informação, transformaram a natureza da guerra, resul-
tando em um aparato de controle global intrusivo, arbitrário e permanente. 
Essas tecnologias, como monitoramento, sistemas autônomos e comunica-
ção, não se limitam ao campo de batalha, afetando também a vida social, 
urbanização e policiamento. Isso foi resultado da interação entre agentes 
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públicos e privados, incluindo empresas, militares, policiais e pesquisado-
res, a partir da Revolução nos Assuntos Militares (RAM) nos EUA, nos 
anos 1980, gerando inovações tecnológicas desde então (Graham 2016).

Os articulistas da RAM por diversas vezes manifestavam a intencio-
nalidade em amplificar os meios militares disponíveis — principalmente 
por questões de custos e eficiência — para a gestão e adequação do urbano 
enquanto espaços “governáveis” (Graham 2006). Nesse sentido, as tecno-
logias de cunho militar, desde então, podem ser pensadas enquanto imersas 
em uma intencionalidade política explícita de dualidade, e implícita por 
maior autoridade. A cosmotécnica da RAM reflete essa busca pela amplia-
ção de formas de controle e regulação social no modelo de contrainsur-
gência. Essa autoridade se manifesta não apenas como maior capacidade 
de emprego de força e violência por agentes de segurança ou privados, 
mas também na crescente invisibilidade e das tecnologias que viabilizam 
essas estratégias, e na consequente perda de autonomia humana diante do 
ganho de processamento e automatismo desses sistemas empregados para 
o controle social. Esse processo tem se intensificado e fica mais claro quan-
do analisarmos o papel e os riscos das aplicações marciais-policiais da IA.

IA, POTENCIAIS E RISCOS

As aplicações militaristas e securitárias de sistemas de Inteligencia 
Articifical (IA) tem crescido muito nos últimos anos. De acordo com um le-
vantamento da Vantage Market Research (2022), o mercado de aplicações 
militares da IA tende a ser de 13,71 bilhões de dólares até 2028. Conforme 
exploraremos, são diversas as formas de aplicação da IA para fins militares 
ou securitários, e, de certa forma, é possível afirmar que elas sejam a con-
solidação desse regime tecnológico “Caoplexico”, onde se busca amplificar 
a difusão de sistemas de armas autônomas, e sistemas tecnológicos intru-
sivos, alinhados à coleta e processamento de dados para a identificação e 
eliminação de “ameaças”, ao mesmo tempo em que se constroem dispositi-
vos de vigilância e monitoramento para o gerenciamento e controle social. 
A IA estaria ancorada em uma cosmotécnica particular, onde se legitima o 
desenvolvimento de sistemas alinhados a projetos autoritários.

Desde meados da década de 1980, com a popularização de sistemas 
computacionais pessoais, com o avanço da Internet e o barateamento de 
sistemas informacionais capazes de coletar e processar uma grande quanti-
dade de dados em um curto período (Big Data, IA, Deep Learning), muitos 
autores têm afirmado que entramos em um era do capitalismo informa-
cional (Castells 1999). Nesse cenário, Big Data, a Inteligência Artificial, e 
os sistemas de Internet móvel tornaram os dados o elemento central na 
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acumulação de capital. Máquinas virtuais como o Big Data e a Inteligência 
Artificial se tornaram cruciais para a acumulação de capital, permitindo a 
coleta e processamento em grande escala de dados, bem como a geração de 
correlações para fazer previsões e inferências sobre padrões e interesses, 
seja em consumo, circulação e muito mais.

O termo “máquinas virtuais” para se referir à IA denota uma caracte-
rística central desses aparatos, o fato de serem “sistemas de processamento 
de informações”, que buscam a solução de problemas através de códigos 
de programação, e instruções traduzidas para o código da máquina para 
sua execução. Em geral, a IA envolve técnicas de programação e algo-
ritmos que prepararam os computadores para realizar atividades que a 
mente é capaz de fazer, como raciocínio, habilidades psicológicas — co-
mo percepção, associação, previsão, planejamento, controle motor — para 
atingir determinados objetivos (Boden 2020, 13). O Ato Europeu sobre a 
Inteligência Artificial a define como “um software desenvolvido a partir de 
uma ou mais técnicas e abordagens [...] e que pode, dado um conjunto de 
objetivos humanos definidos, gerar resultados como conteúdos, predições, 
recomendações ou decisões, influenciando os ambientes nos quais elas in-
teragem” (European Comission 2021).

Dessa forma, a IA é mais bem definida pelo conjunto de técnicas com-
putacionais empregadas que permitem a máquina “aprender” e automa-
tizar processos de correlação e associação, e fazer inferências a partir de 
então. Essas técnicas se desenvolveram a partir das inovações computa-
cionais do século XX, ganhando expressão com a revolução informacional 
da cibernética, com os trabalhos sobre a “causação circular” ou feedback. 
No entanto, ela se “materializa” e se consolida principalmente a partir da 
viabilização e barateamento das técnicas de Big Data, que permitem a as-
similação massiva de dados, e a construção de processos de aprendizado 
profundo e autônomo das máquinas virtuais.

Essas diferentes técnicas fazem com que a IA possa ser subdividida em 
5 tipos gerais, a Gofai (sigla de Good Old Fahshion AI); redes neurais artifi-
ciais; programação evolutiva; autômatos celulares e os sistemas dinâmicos. 
Esses diferentes arranjos da IA, somados a computadores extremamen-
te potentes, permitem com que as máquinas virtuais consigam solucionar 
problemas de forma extremamente eficiente (Boden 2020, 19). Isso se tra-
duz na capacidade heurística da máquina: ou seja, dirigir atenção para um 
espaço de busca específico; sugerir espaços menores de busca e ordená-la 
eficientemente; ou reorientar a busca representando o problema de modo 
diferente a partir de associações (Boden 2020, 39). Outros exemplos de 
solução de problemas perpassam uma capacidade da IA em produzir plane-
jamentos eficiente; programas baseados em regras; a visão computacional; 
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e, por fim, o aprendizado da máquina (em suas dimensões supervisiona-
das, com a ação humana “treinando” o processo estatístico de associações) 
(Boden 2020, 68–9).

Apesar de toda a enorme potencialidade da IA, esse fetichismo relativo 
à ideia de inteligência e automação das máquinas — que as alocaria em 
uma situação de objetos dotados de uma inteligência própria — tem si-
do colocado em xeque recentemente. Crawford (2021) explora a IA, não 
apenas enquanto um sistema contido em uma máquina e limitado pelas 
contingências de seu desenvolvimento programático, mas também como 
um sistema planetário, reflexo das disputas, tensões e vicissitudes sociais 
e relações econômicas diversas: “[...] I argue that AI is neither artificial nor 
intelligent. Rather, artificial intelligence is both embodied and material, made 
from natural resources, fuel, human labor, infrastructures, logistics, histories and 
classifications” (Crawford 2021, 8).

Assim, a IA estaria emaranhada em sistemas humanos políticos e econô-
micos existentes, potencialmente alinhadas à cosmotécnicas e imanências 
políticas autoritárias. Nesse sentido, os problemas que ela busca resolver, 
os modos de ver que ela viabiliza estariam designados a servir interesses 
de grupos dominantes, sendo assim, um registro de poder.

Não obstante, nessa condição, as aplicações marciais e policialescas da 
IA intensificam a crescente hibridização militarista, consolidando o mo-
delo de guerra como forma de governo social. A partir do fetichismo que 
recobre as noções de automação e inteligência que, mesmo diante da vio-
lência e arbitrariedade promovida pelas tecnologias de contrainsurgência, 
tem se espraiado uma aceitação passiva do assujeitamento cibernético, con-
forme preconizado por Virilio.

Nesse contexto, Boden e Crawford apontam o modo como o 
Pentágono, e as empresas privadas de segurança, têm sido os setores que 
mais investem no desenvolvimento da IA e em aplicações possíveis no 
campo securitário. Já durante a RAM, várias iniciativas que envolviam 
aplicações de inteligência artificial passaram a ser testadas, como siste-
mas autônomos, e sistemas de radares e de mísseis inteligentes. Nesse 
sentido, Svenmarck et al. (2018) e Eliaçik (2022) buscaram relacionar 
diversas aplicações militares da IA, e explorando algumas das suas po-
tencialidades e limites. Em geral, descrevem aplicações como sistemas 
inteligentes de vigilância e monitoramento marítimo; sistemas de minas 
marítimas inteligentes; sistemas de cyber-segurança (capazes de clas-
sificar, identificar padrões anormais de tráfego, atacando-os de forma 
seletiva); gerenciamento logístico; sistemas de reconhecimento de alvos 
aplicados a sistemas de armas, veículos autônomos e radares; sistemas 
de treinamento e simulação de combate; sistemas de gerenciamento de 
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saúde mental; e evidentemente, sistemas de detecção e monitoramento 
de consciência situacional.

Alguns dos problemas aviltados para essas aplicações no campo militar 
envolvem, principalmente, a falta de participação humana nos processos de 
aprendizado, criatividade e arbítrio diante de situações adversas, falta de 
explicabilidade e transparência (Asaro 2019). No entanto, os riscos relati-
vos a essa progressiva autonomização de sistemas graças a IA vão muito 
além desses erros, e envolvem sérios dilemas securitários, que extrapolam 
os limites das aplicações militares.

Yu e Pashentsev (2019) articulam uma discussão a respeito dos cha-
mados usos maliciosos da inteligência artificial para descrever os riscos à 
segurança psicológica. Tais usos maliciosos da IA envolvem uma miríade 
de aplicações, que podem produzir riscos sociais diversos e abalar os pro-
cessos de desenvolvimento político e econômico de um país, como o cres-
cimento de infraestruturas dependentes de IA, e que ficam abertas a ações 
de hackers ou de “terroristas”; vírus baseados em IA, como o Deeplocker da 
IBM, que poderia ser destinado a afetar essas infraestruturas; a reorien-
tação de sistemas comerciais de IA para fins maliciosos; ataques remotos 
com sistemas de armas autônomas; a criação de deepfakes, pessoas falsas e 
direcionamento de agendas para a produção de desinformação; sistemas 
preditivos e os riscos de prisões arbitrárias. Não obstante, a definição de 
usos maliciosos da IA pode ser expandida para sistemas de armas, siste-
mas de vigilância baseadas em IA — como reconhecimento facial e poli-
ciamento preditivo — que podem incorporar vieses ou viabilizar práticas 
violentas e intrusivas.

Justamente nesse contexto de diversas ameaças o AI Incident Database 
descreve e analisa uma série incidentes relacionados às aplicações militares, 
policiais, e de outras ordens da IA no mundo todo. Ainda que apenas 26,9% 
das funções da IA estejam relacionadas a uma ação direta (sendo 37,8% 
relacionadas à cognição e 31,6% à percepção), a gravidade de incidentes 
varia da seguinte forma: 46% deles estão relacionados com negligências e 
inconvenientes menores, enquanto 17% estão entre moderados e graves, 
que envolvem desde injurias médias e graves sobre humanos. Essa subs-
tantiva gravidade tem sido protagonizada por diversos setores, dentre os 
quais informação e comunicação (29,4%); artes, entretenimento e recrea-
ção (15,3%); transporte e armazenamento (11,8%); e administração pública 
e defesa (10,6%), havendo outros setores menos relevantes para a nossa 
análise. O setor de defesa e policiamento tem uma relevante participação 
na produção de incidentes, e envolvem práticas policiais racializadas, pri-
sões arbitrárias, identificações errôneas, erros do sistema judiciário, falsos 
alarmes de ataques nucleares, erros de sistemas autônomos de armas etc.
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Da guerra ao controle social: os usos da IA

No final da década de 1980, com o imponente programa militar pro-
movido pelo governo Reagan (a RAM), tornou-se cada vez mais comum 
um discurso de guerra cirúrgica e rápida tanto nos quartéis quanto nos 
corredores do Pentágono. Esse discurso, constituído pelas novas doutrinas 
de “Network Centric Warfare” e em meados dos anos 1990, “Shock and 
Awe”, afirmava que seria possível às forças armadas dos Estados Unidos 
conduzir conflitos de baixa intensidade, com apenas alguns “efeitos cola-
terais”. Consequentemente, graças às novas tecnologias de informação e 
comunicação, as guerras se tornariam supostamente menos destrutivas e 
mais precisas. Esse reordenamento enquadra os drones, como o Predator 
MQ-1, como importantes veículos de vigilância e coleta de informações 
para otimizar as operações militares.

As execuções extrajudiciais com drones são organizadas de duas ma-
neiras. Primeiro, por meio de assassinatos seletivos, em que as operações 
são voltadas para a eliminação de alvos muito específicos com base no tra-
balho de oficiais de inteligência em campo, bem como dados coletados a 
partir da triagem de imagens realizadas por drones. Outro método seria 
o assassinato por sinais (indícios gerais), neste caso, como diz Chamayou 
(2013, 72–3), baseia-se na visualização de “alvos” e cruzamento de dados 
diversos (geolocalização, telefônicos etc.), identificando padrões suspeitos.

Desde 2012, o Pentágono vem desenvolvendo o sistema de IA chama-
do Skynet para processar dados de drones, analisando padrões e comuni-
cações de alvos, incluindo informações de redes sociais. Os drones fazem 
parte de uma cadeia de comunicação chamada “Kill Chain”, e a IA utiliza 
técnicas de mineração de dados e perfilização para uma visão mais precisa 
dos alvos com base em dados e metadados (Currier et al. 2015). Ademais, 
desde 2017, o Pentágono investe em parcerias público-privadas para rea-
lizar projetos como o “Maven”, que tenta incorporar IA e aprendizado 
profundo para detecção e reconhecimento automático de suspeitos em ví-
deos de drones militares. No entanto, como detalha Crawford (2021, 189), 
o programa visava a estimular parcerias entre o Pentágono e as Big Tech, 
detentoras de bases de dados de reconhecimento facial, como Google e 
Microsoft, para a partir de então tornar os algoritmos de reconhecimen-
to biométrico dos drones mais sofisticados, e assim detectar combatentes 
inimigos de forma mais rápida. Entidades de defesa dos direitos humanos 
e a comunidade acadêmica passaram a questionar a capacidade desse sis-
tema em assegurar o cumprimento das normas essenciais de conduta em 
conflitos, bem como os princípios do direito humanitário internacional 
(Clark and Mcleary 2018).
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Nesse contexto, tanto os EUA como Israel têm ampliado o emprego 
de IA para aprimorar a autonomia de seus sistemas de armas para a iden-
tificação e eliminação de alvos. No entanto, por diversas vezes, essa maior 
automação pode se chocar com limites humanitários em conflitos, como 
apontam Asaro (2019), Suchman (2020) e Chamayou (2013). Para estes 
autores, atribuir autonomia a sistemas de armas para decisões letais não é 
apenas um dilema ético, como também uma demonstração de autoritaris-
mo na trajetória tecnológica desses instrumentos, que incide no desrespei-
to aos princípios de proporcionalidade e distinção no conflito. Isso porque 
os processos de automação eliminam o arbítrio dos operadores em decisões 
complexas no campo de batalha; lega a um universo de programadores e 
empresas não militares a autoridade para atribuir aos algoritmos as de-
cisões sobre condutas suspeitas, nocivas, inimigas — que podem induzir 
a eliminação de alvos; acima de tudo, podem induzir operadores ao erro 
em ações letais, posto que processamentos falhos de dados (que podem ser 
enviesados) podem acabar por construir inimigos em sistemas de alvos.

Como um exemplo avassalador desse emprego nocivo de sistemas de 
IA, podemos destacar o sistema Lavender, desenvolvido pela Elbit Systems 
e empregado pelas Forças de Defesa de Israel em Gaza. O sistema processa 
dados coletados por drones — como o SkyStriker — e outros múltiplos 
sensores, conseguindo assim detectar padrões e classificar objetos (veículos, 
pessoas, atividades e condutas de pessoas e outras entidades), destacando 
anomalias e desvios nesse processo. Quando isso ocorre, o sistema dispara 
um alerta para munir operadores de drones e demais militares de infor-
mações, ou, em certos casos, ele mesmo pode acionar sistemas de armas 
sem o consentimento humano, ao identificar alvos ou condutas suspeitas.3 
Considerando que o sistema se caracteriza por ser um modelo probabilís-
tico, ele trabalha a partir de estimativas, com base em dados estatísticos 
— e não apenas informações concretas sobre supostos combatentes — e, 
de acordo com uma investigação realizada pelo The Guardian (McKernan 
and Davies 2024), em torno de 37 mil palestinos teriam sido identificados 
enquanto potenciais alvos, dos quais em torno de 15 mil podem ter sido 
eliminados a partir desse sistema probabilístico (Pascual 2024).

Desse modo, é importante destacar que processos baseados em IA pa-
ra munir sistemas preditivos mobilizam dados do passado como evidências 
concretas para o estabelecimento de previsões sobre o futuro. Nesse contex-
to, há um enorme risco, pois, a partir de uma estatística preditiva, devida-
mente ancorada e apoiada em discursos de guerra justa e eminência de ata-
ques terroristas, autoriza ataques preventivos contra alvos em outros países. 
Mais do que isso, ao tornar visíveis padrões de comportamento, conexões e 
associações, o sistema “faz surgir” inimigos e insurgentes, fundamentando 
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“[...] a suspeita que o analista de segurança já tem, em vez de prever novos 
suspeitos ou comportamentos suspeitos” (Aradau and Blanke 2015).

Paralelamente, desde a década de 1990, Garland (2008) identificou o 
surgimento de uma “nova cultura de controle” nos Estados Unidos e no 
Reino Unido. Nessa cultura, as práticas de vigilância policial não se limi-
tam mais aos suspeitos, mas se estendem a todos os cidadãos, visando a 
identificar potenciais perturbações futuras, como comportamentos suspei-
tos em toda a cidade, com foco em áreas problemáticas. De maneira similar, 
como analisa Feldstein (2021), nos últimos 20 anos, uma série de países 
sob regimes autoritários — ou que tem passado por governos antidemo-
cráticos — tem recorrido a expedientes relacionados à repressão digital e 
ao emprego de aparatos de contrainsurgência para a administração da se-
gurança pública. Estes têm intensificado esse modelo policial centrado no 
vigilantismo, com base em um conjunto de sistemas (híbridos militares e 
policiais) de vigilância baseados em IA — como de policiamento preditivo, 
reconhecimento facial, de classificação de riscos, dentre outros.

Este ambiente, cuja produção de informações é extremamente ampla, 
exige a adoção de doutrinas, dispositivos e estruturas que permitam maior 
capacidade de “consciência situacional” da polícia. Isso se intensificou após 
os atentados de 11 de setembro, com maior circulação de tecnologias, dis-
cursos e conceitos operacionais advindos da RAM no meio policial estadu-
nidense (Harcourt 2021), fruto de uma mediação entre os setores militar e 
policial promovida por órgãos governamentais, empresas privadas, empre-
sas de gestão de riscos e consultorias que, em uma rede de “especialistas”, 
atuam na produção de consensos e discursos que conectam a segurança 
interna e internacional, fundindo iniciativas para combater o crimes e o 
terrorismo em um mesmo continuum de (in)segurança (Peron 2021).

Assim, as iniciativas de contrainsurgência passam a se amparar na apli-
cação de uma série de tecnologias de vigilância baseadas em IA, como o sis-
tema Predpol, da polícia de Los Angeles. Essa iniciativa traduz demandas 
complexas de hipervigilância, identificação de inimigos e “comportamen-
tos suspeitos”, bem como a probabilidade de ocorrência de crimes, por meio 
de algoritmos preditivos. O Predpol (sigla para Policiamento Preditivo) é 
um software que opera com base em algoritmos preditivos e é projetado 
para analisar estatísticas criminais passadas, integrando vários bancos de 
dados criminais e legais para gerar probabilidades de ocorrências de cri-
mes futuros em várias regiões da cidade. Nesse caso, as atividades policiais 
são pautadas por essa dinâmica de atualização do risco de crimes futuros e 
na atualização de condutas suspeitas futuras.

No entanto, essas “soluções” têm sido alvo de muitas dúvidas e ques-
tionamentos por parte de pesquisadores, autoridades e associações, pois 
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tendem a reforçar e legitimar práticas policiais discriminatórias, princi-
palmente em comunidades mais vulneráveis. Um estudo da Universidade 
de Utah (Ensing et al. 2018), por exemplo, mostra que Predpol sofre do 
“feedback loop”. Ou seja, esses sistemas baseados em dados e estatísticas 
passadas tendem a punir comunidades vulneráveis, principalmente quan-
do essa tecnologia se baseia em bancos de dados criminais que há anos 
são abastecidos com dados dessa mesma comunidade, gerando um “loop” 
perpétuo na probabilidade de ocorrência de crimes nas mesmas regiões. 
O Predpol torna visíveis e atualiza os riscos aos quais as cidades estariam 
expostas, mobilizando estatísticas, dados, informações, imagens, por meio 
de algoritmos preditivos ou alertas analíticos. Esses sistemas normalizam 
mecanismos de sujeição, exclusão e segregação de parcelas significativas 
da população. Isso implica que os vieses que caracterizam o “feedback loop” 
não podem ser entendidos como erros de forma alguma, mas sim como um 
manifesto de intencionalidade política contido na própria IA.

Por sua vez, durante o governo Netanyahu, diversas agencias de prote-
ção dos direitos humanos têm denunciado um uso sistemático de drones de 
vigilância, de sistemas de reconhecimento facial e de spywares como forma 
de monitoramento da população na Cisjordânia (Fatafta 2023; Amnesty 
2023). Conjuntamente com os conhecidos checkpoints e políticas de assujei-
tamento de colonos, esses aparatos estruturam uma ação de gestão urba-
na contrainsurgente violenta e discriminatória. De acordo com o relatório 
da anistia Internacional, “apartheid automatizado” (Amnesty 2023), essa 
prática tem se intensificado a partir do emprego massivo em Hebron — 
principalmente em bairros palestinos — de torres de vigilância, detectores 
de sons, de sistemas de vigilância estruturados em casas de colonos, mas 
fundamentalmente de sistemas de reconhecimento facial automatizado, a 
partir do projeto denominado “Wolf  Pack”. Este projeto, desenvolvido pe-
lo exército israelense — com o acesso do Shin Bet —, consiste em uma 
enorme base de dados, exclusivamente de palestinos, com perfis, redes de 
relacionamento e comunicação, gerando um método intrusivo de coleta 
de dados. Esse sistema está associado, ainda, aos sistemas Blue Wolf  e 
Red Wolf. O primeiro é um sistema de reconhecimento facial aplicado a 
dispositivos móveis ou a sistemas de câmeras, permitindo a identificação e 
coleta instantânea dos dados biométricos de um individuo na base de dados 
Wolf  Pack. Por sua vez, o segundo, é um sistema de vigilância baseado em 
IA aplicado principalmente em regiões de fronteiras, nos assentamentos 
e checkpoints, que integra sistemas de imagem e de sensoriamento para a 
identificação de padrões e predição de ações (Amnesty 2023). Isso não ape-
nas intensifica um processo de apartheid em grandes cidades, como produz 
efeitos psicológicos severos nos cidadãos, erodindo a vida social, restrin-
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gindo o espaço de circulação de palestinos na cidade e ampliando os meios 
para a repressão e perseguição de ativistas.

CONCLUSÕES

A busca por aperfeiçoar a logística e a precisão na guerra levou à intro-
dução massiva de sistemas tecnológicos para aumentar a previsibilidade e 
estabilidade nas estratégias de segurança. Esses sistemas transformaram 
forças de segurança em centros de processamento de informações, descen-
tralizando as operações. A “Guerra Global ao Terror” estabeleceu práticas 
intrusivas de espionagem e predição que misturaram policiamento e mili-
tarismo, resultando em um complexo mecanismo de governo social. O uso 
de sistemas de vigilância baseados em IA tornou-se essencial para a contra 
insurgência.

A IA aplicada para práticas de vigilância e monitoramento, portanto, se 
estrutura em torno de imanências políticas e cosmotécnicas autoritárias. 
Por um lado, o desenvolvimento da IA segue um modelo extremamente 
predatório, fundado nas práticas extrativistas e produtivas que reforçam a 
tensão entre capital e trabalho, a divisão internacional desigual do traba-
lho. Por outro, como buscamos demonstrar aqui, o emprego da IA para fins 
securitários se dá em um contexto de ampliação (espacial e temporal) das 
práticas policiais e militares em um governo social abrangente e intrusivo, 
orientado não apenas para identificar a autuar ameaças, como também para 
construí-las (predizê-las).

As práticas preditivas que têm sido viabilizadas pelo emprego securitá-
rio da IA se manifestam enquanto autoritárias, uma vez que viabilizam a 
antecipação e pressuposição de culpa dos alvos, permitindo ações militares 
e policiais sem o devido respeito a direitos fundamentais. Ao viabilizar uma 
política de detenção antecipada ou das “ameaças”, as tecnologias preditivas 
reforçam um estado de permanente suspeita e desconfiança, no qual a hi-
pótese de punição sustentada por uma dinâmica de coleta de dados induz 
a mudança nos comportamentos e práticas sociais. Mais ainda, o contorno 
autoritário se manifesta na instauração de um ambiente de reduzidíssima 
transparência sobre o funcionamento dessas tecnologias, de seus limites, e 
com o envolvimento entre atores sem as devidas responsabilidades legais 
sobre as práticas de segurança.

A consequência tem sido a crescente infiltração de modelos de eleva-
da intrusividade e de violência desregulada estruturando a arquitetura, as 
práticas sociais, as leis e o cotidiano da vida social. O estudo a respeito 
das interações sociais das tecnologias securitárias, mais do que explicitar os 
aprimoramentos estratégicos da guerra pelo emprego de novas tecnologias, 
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torna-se fundamental para compreender as imanências políticas de seu de-
senvolvimento e os efeitos sociais que elas viabilizam, para somente assim 
avaliá-las e desenvolver mecanismos para a mitigação dos seus efeitos.
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DA GUERRA À VIOLÊNCIA PERMANENTE: A IMANÊNCIA AUTORITÁRIA DAS 
TECNOLOGIAS SECURITÁRIAS BASEADAS EM IA

RESUMO

O emprego de tecnologias baseadas em Inteligência Artificial (IA) para subsi-
diar estratégias marciais e policialescas tem crescido muito nos últimos anos. 
Sistemas baseados em IA são responsáveis por remodelar as estratégias em 
conflito, mas, acima de tudo, eles também têm embasado modelos de controle 
social em um contexto de contrainsurgência — onde a gestão de ambientes 
urbanos, de interações sociais como forma de eliminar grupos radicais é um 
objetivo central. Em ambas as aplicações, no entanto, verifica-se um enorme 
potencial abusivo e intrusivo, capazes de colocar em risco a segurança e os 
direitos de pessoas e grupos. Nesse sentido, o objetivo deste artigo é explorar 
como as tecnologias baseadas em IA se baseiam em imanências políticas auto-
ritárias, associadas a uma fase “caopléxica”, conforme apontado por Bousquet 
(2022), e, dessa forma, tendem a ampliar formas repressivas e modelos abu-
sivos de promoção da violência em conflitos. Para tanto, nos apoiamos nos 
Estudos Sociais da Ciência e da Tecnologia e nos estudos de filosofia e história 
da guerra, além de mobilizar dados e informações relativas a sistemas basea-
dos em IA com potencial abusivo.

Palavras-Chave: Inteligência Artificial; Cibernética; Guerra; Controle Social

ABSTRACT

The use of  technologies based on Artificial Intelligence (AI) to support mar-
tial and policing strategies has grown significantly in recent years. AI-based 
systems are responsible for reshaping conflict strategies, but above all, they 
have also underpinned models of  social control in a counterinsurgency con-
text—where the management of  urban environments and social interactions 
as a means to eliminate radical groups is a central objective. In both applica-
tions, however, there is an enormous potential for abuse and intrusion, capa-
ble of  jeopardizing the safety and rights of  individuals and groups. In this 
regard, the aim of  this article is to explore how AI-based technologies are 
grounded in authoritarian political immanences, associated with a “caoplectic” 
phase as pointed out by Bousquet (2022), and thus tend to expand repressive 
forms and abusive models of  promoting violence in conflicts. To this end, we 
draw on Social Studies of  Science and Technology, and studies in the philoso-
phy and history of  war, in addition to mobilizing data and information related 
to AI-based systems with abusive potential.

Keywords: Artificial Intelligence; Cybernetics; Warfare; Social Control
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NOTAS 
1.	 Sobre isso, Virilio entende que tecnologias informacionais têm como seu 

principal “acidente”, o perceptivo, dado que cada vez mais são empregadas 
de modo a corrigir os veises e limites de análise dos humanos, como siste-
mas de radares, sistemas de leituras de imagem, de câmeras inteligentes 
etc. O ser humano se rende diante da aceleração informacional dos siste-
mas computacionais, os quais produzem um descompasso entre a percep-
ção humana e a da máquina.

2.	 Para Virilio (1984), já desde a gênese do Estado se percebia uma militarização 
do cotidiano, em que as tecnologias e formas de organização social são inspira-
das pelo militarismo. “A classe militar é isto, esta espécie de inteligência desen-
freada cuja ausência de limites provém da tecnologia, da ciência. A máquina 
de guerra não é só explosiva, também é comunicações, vetorização” (Virilio 
and Lotringer 1984, 27–8). A guerra é, para ele, o modelo social dominado 
pela tecnologia e inspirado pela classe militar, que desregula o espaço urbano 
e domina nossa consciência, um modelo flexível no qual se articulam técnicas 
de comando, controle e vigilância.

3.	 Ver mais em elbitsystems.com/product/skystriker/#:~:text=URL%3A%20
https%3A%2F%2Felbitsystems,100. 
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INTRODUCTION

Latin America is the most violent region in the world. That violence 
manifests itself  in a range of  ways, but what particularly draws attention 
are the high levels of  violence linked to the illegal drug trade. However, 
the issue is not so simple to tackle, as specialized literature on violent dy-
namics state that illegal markets are not necessarily places of  high rates 
of  violence (Skarbek 2011; Arias 2014; Lessing 2014; 2015; Robles and 
Calderon 2015; Rodger, and Baird 2016). Yet the relationship between the 
drug trade and drug-related violence is incorrectly specified by the gov-
ernment, the police, media, social groups, etc. Analysts who focus on Latin 
America’s drug trade, as well as non-governmental organizations, even 
postulate that legalizing the drug trade is the only answer to the violence.
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The levels of  violence in many Latin American drug-producing, tran-
sit, and consuming countries escalated so fast and to levels so high that 
civil society and policymakers have grasped at ‘common sense’ straws – 
whether implementing a ‘mano dura’ strategy, blaming systemic corrup-
tion in the polity and the police, or hoping that only legalization of  drugs 
would bring peace (Centeno 2009; Rivera 2011; Pion-Berlin and Trikunas 
2011; Garzón-Vergara 2016; Roque 2017).

This elevated level of  violence drives a simple causality relation that 
can be resumed as declarations of  ‘war against drugs”, and analogies to 
civil war by politicians, media, and the police, and acceptance of  such 
views by the public. By misunderstanding the phenomenon, public dis-
course, and policy makers had little progress in controlling the violence 
that has devastated communities and, indeed, entire countries.

We argue that it is necessary to go deep into the roots of  violence and 
understand that some combined factors can influence the level of  violence 
in different contexts. We propose the concept of  Hybrid Governance, 
which can be described as the formal and informal governance interaction 
to control violence in different security, social, and political contexts. We 
do understand that hybrid governance takes place when protection rackets 
are run by the illicit relationship between state actors and non-state actors.

Authors such as Snyder and Martínez (2009), Cruz and Martinez (2016), 
Garzon-Vergara (2016), among others, discuss that the dynamics of  violence 
are influenced by several variables such as illicit market competition, fragile 
law enforcement, and corruption, to name a few. Therefore, this article ex-
plores the central question of  how hybrid governance systems in the cases 
of  Brazil and Colombia and particularly in the Amazon region, translate 
into different levels of  violence. To address this question, the links between 
three key factors will be examined: illegal group interactions (cooperation 
and competition), levels of  violence, and the role of  the state between law 
enforcement and schemes of  protection rackets to organized crime.

The contextual and regional dimension of  political choices indicate that 
crime is defined in the context of  the action and perception of  the actors 
who suffer violence, as proposed by Rodgers and Baird (2016). Violence 
and crime, from a relational perspective, are and must be understood de-
pending on the actors involved and the political contexts. The concept of  
hybrid governance has emerged widely in the literature since the 2000s as 
a derivation of  developments made from studies on Security Sector Reform 
(SSR). The analysis of  how hybrid governance is structured presents diffe-
rent forms according to the security context in which it emerges:

[…] hybrid governance arrangements can be defined as arran-
gements in which non-state actors take on functions classically attri-
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buted to the state and, in the process, become entangled with formal 
state actors and agencies to the extent that it is difficult to make a 
clear distinction between state and non-state. (Colona 2016, 2).

Addressing the debate on hybrid governance and the different theore-
tical and empirical approaches related to the topic, we aim to indicate the 
density of  this debate. Among the forms of  hybrid governance, which can 
be understood as criminal governance, it involves bringing to light the 
superpositions of  norms.

We started from the hypothesis that hybrid governance derives both 
from a “rarefied” presence of  the state as well as from a presence that 
“divides” the management of  territoriality, spaces, markets, and popula-
tions (Machado 2005), which creates its dynamics of  violence and that is 
reflected in the rates of  violence in the regions crossed and/or control-
led by criminal groups. To do so, we must first define the characteristics 
present in this territoriality where we find two main possibilities for 
hybrid governance: on the one hand, it involves the state as administra-
tor and/or encourager of  the dynamics of  violence; and on the other 
hand, criminal organizations that have territorial control and organi-
zational cohesion that generate strategic reliability (Cruz and Durán-
Martinez 2016)

According to Begayoko (2012), hybrid orders are characterized by a 
plurality of  overlapping rule systems which have a profound effect on po-
litics and policies in societies that are prone to create space for the exis-
tence of  non-state actors (Institute for Development and Peace 2008). 
Following Bagayoko’s argument, the analysis of  Boege’s refers to another 
question, that is, the Weberian distinction between three different kinds of  
legitimacy, based on:

i.	 the legal authority which refers to rational grounds – ‘resting on a 
belief  in the “legality”’ of  patterns of  normative rules and the right 
of  those elevated to authority under such rules to issue commands;

ii.	 traditional authority refers to traditional grounds – resting on an 
established belief  in the sanctity of  immemorial traditions and the 
legitimacy of  the status of  those exercising authority under them;

iii.	charismatic authority refers to charismatic grounds – resting on de-
votion to the specific and exceptional sanctity, heroism, or exempla-
ry character of  an individual person, and of  the normative patterns 
or order revealed or ordained by him.
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However, the Weberian analysis of  legitimacy has limits when sys-
tems of  norms produced both by the State and by non-State actors are 
overlapping. This condition is intrinsic. For instance, globalization has 
not only weakened sovereignty along classical lines (Sassen 1996; Strange 
1996), but at the same time favored the emergence of  subnational actors 
and with them the erosion of  state normative structures in a complex of  
the juxtaposition of  norms (Beraldo et al. 2022). Hence, we are not only 
in the universe of  the classic state normative debate but beyond this, in 
the realm of  the debate on the juxtaposition between state and non-state 
norms and this intermezzo space is where we stress the concept of  hybrid 
governance.

To address these issues in the cases of  Colombia and Brazil, this re-
search was based on a qualitative methodology. Through the systemati-
zation and analysis of  secondary sources such as press reports, official 
statistics and governmental authorities, international organizations and 
civil society reports or documents, the article attempts to characterize the 
armed presence of  Colombian and Brazilian illegal groups in the Amazon, 
a revision of  the most recent levels of  violence in this border area, as well 
as the correspondence of  these variables with the illicit markets.

THE COLOMBIAN CASE: HYBRID GOVERNANCE  
IN A PERSISTENT CONFLICT

Although Colombia reached a peace agreement between the Santos go-
vernment and the FARC-EP in 2016, coca production, which has been 
one of  the guerrillas’ key financing mechanisms, reached historic levels in 
2022. Of  the total 230,000 hectares of  coca in the country, 65% was con-
centrated in 3 border areas: Nariño, Putumayo, and Norte de Santander. 
However, 77% of  the increase in coca production from 2021 to 2022 was 
registered in Putumayo, which is part of  the Amazon region (Undoc 2023).

Putumayo is currently an area of  dispute between armed groups due 
to its dual functionality concerning drug trafficking. On the one hand, it 
is a production enclave, and the increase in crops is concentrated both, 
in the natural parks and in the territories of  the indigenous communi-
ties that are present in this department, which show an increase in de-
forestation linked to illicit crops. Putumayo is home to eight of  the ten 
Amazonian indigenous reserves with the most illicit crops, which account 
for 36% of  all coca planted in Colombia’s indigenous territories (La Silla 
Vacía 2023).

On the other hand, Putumayo, and specifically the municipality 
of  Puerto Leguizamo, is a key drug trafficking corridor. because, in 
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the southern part, the Putumayo River connects the coca production 
areas with the commercialization points in the Amazonas department. 
Similarly, the Caquetá River in the northern part of  Putumayo allo-
ws the transport of  marijuana from the department of  Cauca to the 
departments of  Amazonas and Vaupés. Along these corridors, multi-
ple indigenous communities have been forced to cooperate with armed 
groups disputing drug trafficking transit points to the Brazilian border 
(Ombudsman 2022).

Among the competing armed structures in the Amazon region are the 
Estado Mayor Central (EMC) and the Comandos de Frontera (Border 
Commandos). The EMC had as its origin the First Front which split from 
the FARC in 2016 during peace negotiations. Moreover, the EMC through 
The Carolina Ramirez Front and the First Front has established economic 
pacts with the Brazilian armed groups Comando Vermelho (CV) and the 
First Capital Command (PCC) in drug trafficking and illegal gold mining 
activities on the Colombia-Brazil border (Ombudsman 2021).

The Border Commandos began in 2017 as a local group in the sou-
thwest of  Colombia made up of  former FARC members who belon-
ged to the FARC’s 48th, 32nd and 36th fronts, as well as members of  
the criminal group La Constru. Recently, these commandos joined the 
Second Marquetalia, which groups several former FARC combatants who 
took up arms again in 2019 (OCHA 2022). Among the current objecti-
ves of  the Second Marquetalia is to achieve hegemonic control of  the 
drug trafficking corridor between Putumayo and Brazil. For this reason, 
the Border Commandos have clashed mainly with the EMC’s Carolina 
Ramírez front, which has had a considerable impact on border communi-
ties (Cambio 2022).

Although violence against the civilian population has had a decreasing 
trend since the peace process with the FARC (see Figure 1), the recent 
peaks of  violent events on the Amazonian border in 2019 and 2021 are 
mainly linked to confrontations and coercive actions by the BC and the 
Carolina Ramírez Front. However, among the three departments that 
make up the Amazon region in Colombia, Putumayo would explain the 
recent increase in violence, while in the departments of  Amazonas and 
Vaupes the violence that persists is more limited, which rather than a 
result of  state control would be a product of  how the EMC exerts in-
fluence over the population in these areas through the Carolina Ramirez 
and Primero Fronts.
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EVOLUTION OF VIOLENT EVENTS IN THE AMAZON BORDER OF COLOMBIA 

AMAZONAS PUTUMAYO. (Pto. Leguizamo) VAUPES TOTAL IN THE AMAZON BORDERFigure 1 — Evolution of  violent events in the Amazon border of  Colombia.
Source: Made by authors based on data from the Unit for Attention and Reparation of  
Victims in Colombia.

Hence, violence after the signing of  the peace agreement is not ran-
dom or generalized at the territorial level. On the contrary, higher levels 
of  violence are registered in specific zones where violent non-state ac-
tors have imposed hybrid forms of  governance with direct and dissimi-
lar implications for the security of  border communities. According to the 
Ombudsman’s Office, the social and violent controls exercised by armed 
groups include restrictions on mobility, threats, forced displacement, ho-
micides, massacres, as well as the use and coercion of  indigenous commu-
nities to encourage illicit crops and transport drugs through unregulated 
border crossings (Ombudsman 2022).

In addition, in the Amazon departments with less violence, the EMC 
has achieved greater expansion and power through the Carolina Ramírez 
Front and the First Front. There, these fronts have established circums-
tantial pacts with small criminal structures around drug trafficking in 
Amazonas and Vaupes, as well as to secure rents from other illicit econo-
mies such as gold mining, human trafficking, and smuggling (Ombudsman 
2022). However, the articulation of  these fronts under the EMC in the 
Amazon is not assured in the future, considering that each front has a high 
degree of  autonomy and that some members have different interests in 
the process of  exploratory dialogues established by the Petro government 
with the EMC in October 2023 (Fundación Ideas para la Paz, 2023).

Amid these violent actions and the uncertainty of  the scope of  the 
“total peace” process led by president Petro, the State through the public 
forces has implemented intermittent armed operations that are counter-
productive for the security of  the civilian population. In fact, the efforts to 
eradicate and interdict illicit drugs end up affecting the communities more 
than the armed fronts. This has been the case in Putumayo, where mem-
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bers of  indigenous communities who are not part of  the dissidents have 
been captured and killed by military forces (Razón Pública 2022).

In addition, the authorities in the Colombian Amazon region have not 
intervened when armed groups exercise violence against the civilian po-
pulation, state armed forces have captured members of  the fronts, but 
they have been later released and, allegedly, military and police officers 
have a kind of  pact of  inaction in exchange for money from illicit acti-
vities (Crisis Group 2021; La Silla Vacía 2023). Under these conditions, 
the EMC fronts have maintained their illicit activities in the departments 
of  Vaupés and Amazonas without the need to ostensibly increase their 
violent methods.

Indeed, the armed conflict persists in the Colombian Amazon region 
where various armed groups exercise hybrid governance, which results in 
different levels of  violence depending not only on the conditions of  dis-
pute or agreement between illegal structures, but also on the inaction and 
even acquiescence of  the state authorities.

THE BRAZILIAN CASE AND THE ILLICIT FLOWS  
IN THE NORTH BORDER AREA

This section aims to bring to the analysis light the growing link bet-
ween environmental crimes and drug trafficking in the Legal Amazon, es-
pecially in the Brazil-Colombia and Peru-Brazil-Colombia triple Amazon 
borders, focusing attention on the damage caused to the local populations, 
especially riverside and indigenous people.

In the case of  the Amazon, to understand the dynamics of  the 
violence in the region, it is first necessary to review the main envi-
ronmental crimes that involve the forest. This is because the unequal 
dispute between the actors involved in the illegal exploitation of  na-
tural resources and the population that fights for the preservation 
of  the territory establishes the social bases on which the criminal 
organizations and the actors involved with criminality in the region 
interact. (Anuário 2022, 15).

It is known that the Amazon region has been affected by illegal mining 
and that there has been a substantial increase in the last decade, generating 
numerous environmental and social effects in the region. In this sense, it is 
important to visualize the dimension of  such activity in this territory. The 
document “New study identifies 49 zones affected by illegal mining in the 
Amazon”, by the organization Mongabay, provides an important overview 
of  the phenomenon. Published in October 2023, the study indicates the 



RBED, v. 11, nº 2, jul./dez. 2024

308

existence of  58 zones affected by mining in forests or rivers, 49 of  which 
are illegal mining hotspots in the Amazon.

According to the report, among the indigenous reserves affected by 
illegal mining are the Kayapo, Menkragnoti, Yanomami, and Munducuru 
territories, in Brazil, in addition to the Shuar Arutam people, in Ecuador 
and Awajún, among others in Peru. In parallel, the protected areas most 
affected by illegal mining are the Podocarpus National Park, in Ecuador 
(which even goes beyond the Amazon region), the Madidi National 
Park, in Bolivia, the Canaima, Caura, and Yapacana National Parks, in 
Venezuela, in the Tambopata National Reserve and Communal Reserve. 
(Mongabay 2023, 6)

For approximately four decades, illegal mining activity has been gro-
wing exponentially in the Venezuela-Colombia-Brazil triple border re-
gion, reaching, specifically the border between Venezuela and Brazil, the 
Yanomami Indigenous Territory. The tributary rivers Orinoco and Rio 
Negro have become important areas for dredging, where, using large ex-
cavators, the bottom of  the rivers is “disturbed” to find gold. To separate 
gold, mercury is used. There are, in this process, at least two immediate 
consequences: the “muddying” of  the waters, in which the rivers become 
dirty, affecting the fauna, fishing, and navigability itself; and the contami-
nation of  rivers by mercury, directly affecting fauna and local populations.

Since September 2023, there has been increasing action by the First 
Command of  the Capital (PCC), which, it appears, is providing tactical 
cover to the illegal mining operation, in exchange for percentages of  gold 
exploration; which in practice becomes the maintenance and control of  
the “security” of  this operation in the region. The clandestine airstrips, in 
this sense, very close to tributary rivers and illegal mining zones, would 
have a dual use: drug and gold flow, being controlled (their operational 
cost and security) by large groups of  drug traffickers.

Brazilian Public Security Forum, in partnership with Instituto Mãe 
Crioula, in November 2023, reported that the state of  Amapá surpassed 
the national average of  homicides by more than 100%, with 50.6/100,000 
and 23.3/100,000 of  the national average, followed by in the state of  
Amazonas, with 38.8/100,000, which continues to grow, compared to 
36.8/100,000 in the previous year.

International routes, especially coming from Colombia, have trans-
formed the Legal Amazon region into a large transit territory for drugs 
going to Europe, causing drastic changes in the local dynamics of  violen-
ce, directly involving local factions in recent years. Routes in the Amazon 
region circulate 40% of  the total volume of  resources linked to cocaine 
trafficking, which corresponds to 4% of  the Brazilian GDP. (FBSP 2023)
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To give an overview of  the recent involvement of  local communities in 
this illegal market, between 2016 and 2022 there was an increase of  35.2% 
in the region’s prison population, while the Brazilian average was 14.1%. 
(FBSP 2023, 6). One of  the central problems that can be identified in this 
process is the low state presence, as can be seen in:

In addition to the geographical complexity, there is an evident 
insufficiency of  police capacity installed in the states of  the region, 
especially concerning professionals responsible for criminal investi-
gations. (FBSP 2023, 8)

The dispute between the PCC and the CV in the Amazonian border 
regions is fierce, with the CV achieving greater coverage recently, after 
defeating the Family of  the North, and after making agreements of  con-
venience with groups that were advancing in the region, from Venezuela 
for example, such as the Tren de Aragua. Other groups, such as “Os Crias” 
and “Bonde dos 12” are satellites of  the CV and the PCC in the region. In 
contrast, in the neighboring border regions, dissidents from the former 
FARC remain, such as the Carolina Ramirez Front, Armando Ríos Front, 
and, also, members of  the ELN.

This complex interaction between factions in the region has followed 
a logic of  concentration of  monopoly activities with the intensification 
of  the most recent presence of  the CV in the region. The CV’s current 
objective is to establish its dominance in the tri-border region, with the in-
tention of  expanding into Colombia and Peru. The group aims to control 
the entire cocaine supply chain, tying in the local population and taking 
advantage of  the lack of  legitimate employment opportunities. In fact, it 
has been established that CV would provide economic aid, medicine, and 
food in the areas it dominates (Crisis Group 2024).

Furthermore, as was also possible to observe the PCC diversified its 
activities, forming tactical alliances with illegal mining groups, and with 
groups linked to prostitution in the region. According to Villa and Pimenta 
(2019), whenever there are disputes between factions in each location, the-
re are explosions of  violence, and it is precisely this moment that we are 
witnessing in the Amazon region, with the disruptive processes in gover-
nance caused by the presence and dispute between CV and PCC in the 
region. (Villa and Pimenta 2019)

In this context central issue is the rampant corruption of  state actors. 
According to Crisis Group (2024), Brazilian security forces share informa-
tion with criminal networks, receive bribes to tip off  miners about impen-
ding crackdowns, and have been arrested for collaborating with a criminal 
organization. Therefore, the presence and action of  the state is functional 
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to the variation of  violence in the Amazon. In particular, security actors’ 
forms of  control and criminal groups local norms work in synergy to fa-
vor the illicit markets that are present in this area of  Brazil facilitating the 
recent rise of  violence.

CONCLUSION

Violence and citizenship in Latin America are some of  the key themes 
to understand the variations of  violence levels and those linked to drug 
trafficking. The literature on Latin America’s political contexts is well-de-
fined and established (Arias 2006; O’Donnell 1993; Caldeira and Holston 
1999; Mainwaring, Brinks, and Perez-Liñan 2001). In the same way, we 
have a large literature on the Pandillas (gangs) in Latin America.

Illegality does not necessarily create violence. The relationship bet-
ween illicit markets and violence depends on institutions of  protection: if  
state-sponsored protection rackets form, illicit markets can be peaceful. On 
the contrary, the breakdown of  the racket, due to an increase in political 
competition, anti-corruption reforms, and new players entering the illicit 
market, together, may alter the reach of  state officials and the geography 
of  enforcement, leading to a sharp increase in violence.

This phenomenon is relevant in both Colombia and Brazil, where a dis-
persion of  criminal actors translates into different levels of  violence and 
forms of  hybrid governance. In the case of  Colombia this occurs due to 
new arrangements following the Peace Agreements linked to drug traffic-
king. While in Putumayo disputes among armed actors, such as the Border 
commandos and the Carolina Front, led to a rise in the levels of  violence, 
near the Colombian border with Brazil various dissidents maintain terri-
torial influence under unstable alliances leading to lower levels of  violen-
ce. On the other hand, when comparing the case of  Brazil, the dispersion 
of  criminal actors and the unprecedent rise of  violence is due to disputes 
over spaces for illegal exploitation of  the forest, drug trafficking, and il-
legal mining, because of  conflicts between those associated with both the 
Red Command (CV) and the First Command of  the Capital (PCC) and 
North Family (FDN), to name the most relevant criminal actors.

Therefore, this article explored how hybrid governance in the case of  
the Brazil-Colombia border has resulted in an interrelationship between 
three key issues: the coexistence and/or competitive arrangements bet-
ween transnational criminal organizations, the multiple violent effects on 
local populations, especially for indigenous peoples in the Upper Amazon 
region, and the ambiguous role of  the state as an actor that should prevent 
non-state violence yet appears to facilitate this phenomenon.
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According to the findings of  this study, state law enforcement in the 
Amazon has been functional to the interests of  the armed groups in the 
area. Thus, what is observed is that hybrid governance has significantly 
affected local communities, including indigenous groups, preventing this 
population from engaging in legal livelihoods or fostering greater trust 
with security forces and government institutions.

In Colombia, as well as in Brazil competitive politics, in conjunction 
with the territorially uneven control of  the central state, hindered the 
formation of  stable state-sponsored protection rackets. We argue that two 
main avenues of  research will demand attention shortly: First, how is the 
presence of  the state actors in the Amazon region, and besides the presen-
ce, is this presence qualified? Second, how deep are the hybrid governance 
roots in the social milieu? These two questions need a research agenda with 
a range of  state actors, non-state actors, academics, and civil society enga-
ged in facing the problems that are derived from the presence of  transna-
tional organized crime actors.
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HYBRID GOVERNANCE AND VIOLENT NON-STATE ACTORS:  
EXAMINING THE CASE OF BRAZIL AND COLOMBIA

ABSTRACT

The article discusses the characteristics of  organized crime governance lin-
ked to illicit markets in Brazil and Colombia, and it explores how violent ar-
med actors linked mainly to drug trafficking and gold mining in different 
zones of  the Amazon borders have established systems of  governance that 
translate into different forms of  violence. This can be called hybrid gover-
nance. Accordingly, this research proposes that such governance is not only 
expressed in recent patterns of  coexistence and/or competition agreements 
among illegal groups but is additionally associated with the role played by the 
state both as the actor who has the power of  law enforcement, or, on the other 
hand, as the actor who offers protection rackets to organized crime.

Keywords: Hybrid governance; Brazil; Colombia; Violent Non-State Actors.

RESUMO

O artigo discute as características da governança local do crime organizado 
ligada aos mercados ilícitos em diferentes áreas do Brasil e da Colômbia, e ex-
plora como atores armados violentos, vinculados principalmente ao tráfico de 
drogas e à mineração de ouro em diferentes zonas das fronteiras amazônicas, 
estabeleceram sistemas de governança que se traduzem em diferentes for-
mas de violência. Isto pode ser chamado de governança híbrida. Assim, esta 
investigação propõe que tal governança não se expressa apenas por padrões 
recentes de coexistência e/ou acordos de concorrência entre grupos ilegais, 
mas está adicionalmente associada ao papel desempenhado pelo Estado, tan-
to como ator que tem o poder de aplicação da lei como no papel do Estado, 
ou, por outro lado, como o ator que oferece esquemas de proteção ao crime 
organizado.

Palavras-Chave: Governança Híbrida; Brasil; Colômbia; Atores Armados 
Não‑Estatais
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INTRODUÇÃO

Apesar da existência de princípios como a autodeterminação dos povos 
e a solução pacífica de controvérsias, entre outros, a possibilidade de guer-
ras e outras ameaças permanece, como demonstram diversos eventos do 
passado recente e da própria atualidade. Mesmo que o Brasil não seja pro-
tagonista de guerras há mais de 150 anos, a reflexão serve para justificar 
a preocupação com a Defesa Nacional, pois, na emergência de uma ameaça 
bélica concreta, não haveria tempo para improvisações. A preparação para 
a guerra exige esforço de longo prazo, especialmente no que diz respeito 
ao desenvolvimento nativo de tecnologias e sistemas de defesa.

Em função disso, o Estado brasileiro produziu, e vem atualizando pe-
riodicamente, documentos que determinam seus objetivos para o setor de 
defesa e os meios para alcançá-los, respectivamente a Política Nacional de 
Defesa (PND) e a Estratégia Nacional de Defesa (END). O objetivo deste 
artigo é justamente avaliar se, quinze anos após a publicação da primeira 
versão da Estratégia, o documento está sendo executado no que diz respei-
to à Base Industrial de Defesa (BID).

Para tanto, examinamos os objetivos estabelecidos pela Estratégia e os 
resultados alcançados até o momento. Também levamos em consideração 
que, para desenvolver a BID, é preciso pensar na pesquisa, desenvolvimen-
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orcid.org/0000-0002-4433-5262. E-mail: mdalboscopereira@gmail.com.
2Juliano da Silva Cortinhas é doutor em Relações Internacionais pela Universidade de Brasília (UnB). 
Atua como assessor na Casa Civil da Presidência da República e é professor do Instituto de Relações 
Internacionais UnB. orcid.org/0000-0003-4529-6813. E-mail: jcortinhas@unb.br.
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to, produção e venda de seus produtos. Poucos países possuem a capacida-
de para desenvolver e produzir armamentos na fronteira tecnológica que 
gerem efetiva dissuasão convencional, o que indica que desenvolver uma 
indústria com a capacidade de produzir tais sistemas é uma tarefa muito 
difícil. É necessário muito investimento, mão-de-obra qualificada e conse-
guir espaço para exportar no concentradíssimo e politizado mercado inter-
nacional de armamentos.

Devido a essa dificuldade, muitos analistas hierarquizam os produto-
res de armamentos a partir da complexidade da tecnologia empregada, 
assim como das capacidades de produção e de exportação (Bitzinger 2015; 
Krause 2006). Neste artigo, percebemos o Brasil como um produtor de 
armamentos de média complexidade, que permanece distante da fronteira 
tecnológica. Isso faz com que a indústria brasileira enfrente muita concor-
rência, que, somada a outros fatores relacionados com a política interna-
cional, contribuem para explicar a sua histórica dificuldade de diversificar 
clientes. Consequentemente, o Brasil acaba sendo classificado em uma po-
sição inferior na hierarquia global, algo que se aplica mesmo para o perío-
do considerado áureo da indústria brasileira na década de 80.

Inicialmente, a END tinha o objetivo de reorganizar a indústria de de-
fesa do país, elevando seu patamar no mercado mundial de armamentos. A 
hipótese do artigo é que a END propiciou alguns avanços importantes, em 
especial porque deu maior transparência ao setor e gerou políticas públicas 
que trouxeram resultados positivos. Há, porém, limitações mais relevantes 
do que tais avanços puderam significar. Diversas melhorias previstas no 
documento não se traduziram em realidade até hoje.

O texto é iniciado por uma visão geral sobre os objetivos descritos na 
END com relação ao tema e como o documento menciona a indústria de 
defesa brasileira. A partir daí, dividimos a análise em dois grupos, os avan-
ços e limitações decorridos da END. Por fim, na quinta seção, estão as 
conclusões.

Importante mencionar, antes de iniciarmos a discussão, dois limites 
relevantes do artigo. Primeiramente, a escolha por uma análise de longo 
prazo, que considera o período de 15 anos, impedirá o exame aprofundado 
de cada uma das políticas e estruturas mencionadas ao longo do texto. 
Estamos cientes dessa limitação, mas entendemos que a quase inexistência 
de artigos que especificamente examinem os efeitos da END para a organi-
zação da indústria de defesa nos periódicos sobre defesa traz a necessidade 
de um voo inicial panorâmico antes de um exame mais específico sobre 
as iniciativas de que trataremos. Segundo, este artigo, apesar de discutir 
o conceito de BID, não fará um debate teórico sobre a melhor forma de o 
Brasil consolidar a indústria do setor, já que nosso objetivo, como já refe-



MATHEUS DALBOSCO e JULIANO CORTINHAS

321

rido, é apenas examinar se as opções e estratégias previstas na END foram 
traduzidas empiricamente. Feitas essas ressalvas, iniciamos pela análise 
das menções da Estratégia sobre a BID.

A ESTRATÉGIA NACIONAL DE DEFESA (END) E O CONCEITO DE BID

A Estratégia Nacional de Defesa (END) foi publicada inicialmente em 
2008 e se tornou o documento mais relevante sobre o tema já produzido no 
país. A Lei Complementar 139/2010 (LC 136), em grande medida decor-
rente dela, reconheceu sua relevância, e determinou que tanto ela quanto a 
Política Nacional de Defesa (PND) deveriam ser atualizadas a cada quatro 
anos, contados justamente de 2008. Existem, portanto, versões de 2012, de 
2016 e a mais recente, de 2020, que foi aprovada no Congresso1 após qua-
tro anos tramitando. A atualização de 2024 está sendo discutida enquanto 
produzimos este artigo.

A primeira versão da END teve caráter inovador para os padrões bra-
sileiros, especialmente porque sua redação foi protagonizada por civis e 
porque o documento conferiu alguma institucionalidade ao tema da defesa 
no país. De fato, a Estratégia passou a ser objeto de grande apreciação por 
alguns setores da sociedade, em especial os militares, que constantemen-
te associam suas ações aos preceitos do documento. Amarante (2012, 25), 
mais especificamente, destaca como positiva a menção à BID como “um 
dos três eixos estruturantes da trajetória de capacitação nacional para a 
defesa”, vendo resultados positivos para o setor a partir da publicação da 
Estratégia. Por outro lado, há também autores que fazem críticas severas 
à END. Almeida (2010), por exemplo, destaca seu caráter meramente pro-
positivo.

Especificamente sobre a BID, cabe destacar que o tema era abordado 
apenas como parte do poder nacional nas primeiras versões da END, rece-
bendo um tópico específico somente na edição de 2020. Outro fator a des-
tacar é o próprio conceito de BID, que, apesar de ter difícil caracterização 
(Dunne 1995) e de variar conforme os objetivos dos estudos (Leske 2013), 
vem sendo, ao longo dos anos, regularmente ampliado em diferentes docu-
mentos do Governo Federal.

Embora seja aceitável incluir diversas etapas da cadeia logística de uma 
guerra na ideia de BID, o argumento central deste artigo é que as indús-
trias capazes de produzir armamentos que podem gerar dissuasão conven-
cional precisam de uma atenção diferenciada. O conceito de BID, portanto, 
deveria privilegiá-las, pois elas operam em um mercado com características 
próprias muito distintas do comum, como a dependência do governo para 
compras, e poucas opções de clientes, dependência de performance e al-
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ta tecnologia, além de atuarem frequentemente como monopólios (Dunne 
1995). Em suma, mesmo que sejam privadas, o relacionamento entre essas 
empresas e o Estado, desde o início das pesquisas até a venda final, é tão 
próximo que Bitzinger (2015) as denomina “autarquias”.

Apesar disso, o Brasil tem seguido uma tendência histórica de ampliar 
esse conceito e não diferenciar as empresas que se concentram na produção 
de armamentos tecnológicos das que atuam em mercados mais simples. O 
rol de empresas beneficiadas pelas políticas públicas para o setor, nesse 
sentido, fica excessivamente ampliado.

O movimento de expansão do conceito de BID pode ser demonstrado 
pelo exame da primeira vez em que o conceito foi definido legalmente, 
em 2005, na “Política Nacional da Indústria de Defesa” (PNID). A PNID 
entendia a BID como “o conjunto das empresas estatais e privadas, bem 
como organizações civis e militares, que participem de uma ou mais das 
etapas de pesquisa, desenvolvimento, produção, distribuição e manutenção 
de produtos estratégicos de defesa” (Brasil 2005). A END de 2020, por sua 
vez, conceitua a BID como o “conjunto de organizações estatais e privadas, 
civis e militares, que realizem ou conduzam, no País, pesquisas, projetos, 
desenvolvimento, industrialização, produção, reparo, conservação, revisão, 
conversão, modernização ou manutenção de produtos de defesa” (Brasil 
2020, 41). O conceito foi novamente ampliado pela Política Nacional da 
Base Industrial de Defesa (PNBID), que incluiu também a “integração, de-
sativação ou término de bens e serviços de defesa” (Brasil 2022). A diferen-
ça entre os três conceitos, embora sutil, confirma a tendência de aumento 
do leque de indústrias que compõem a BID.

Entre os conceitos da PNID, da END 2020 e da PNBID, somente o 
primeiro limita a Base Industrial de Defesa a empresas e organizações 
que estejam relacionadas com “produtos estratégicos de defesa”. O Guia 
de Empresas e Produtos de Defesa define produto estratégico de defesa 
(PED) como “todo Prode de interesse estratégico para a Defesa Nacional, 
tanto pelo conteúdo tecnológico quanto pela dificuldade de obtenção ou 
imprescindibilidade” (Brasil 2021), o que demonstra que a utilização dos 
PED no conceito de BID efetivamente diferenciava a parte mais sensível 
da indústria das empresas que não atuem no segmento de produtos com 
conteúdo tecnológico.

O grande problema decorrente do abandono dessa diferenciação é que, 
em um país com restrições orçamentárias, igualar empresas de baixa tec-
nologia com as que produzem armamentos tecnológicos aumenta a ten-
dência de que faltem recursos para dar o apoio necessário às empresas mais 
frágeis do setor. Cabe destacar que a dificuldade das empresas que fabricam 
armamentos dissuasórios é global, e frequentemente leva a processos de 
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fusões, aquisições ou encerramento de suas atividades. Mesmo nos EUA 
da década de 1990, o número das principais contratantes caiu de 20 para 
apenas quatro (Neuman 2006).

Antes mesmo de ser iniciada essa ampliação do conceito de BID, outro 
elemento contribuiu para a confusão conceitual e a consequente elevação 
das incertezas para a indústria de defesa. A portaria normativa nº 86/GM-
MD, de 13 de dezembro de 2018 (Brasil 2018), estabeleceu a diferença entre 
Empresas de Defesa (ED) e Empresas Estratégicas de Defesa (EED), que, 
curiosamente, sequer são citadas na END de 2020. O conceito de EED, que 
deveria servir exatamente para diferenciar as empresas mais importantes 
do setor e que, por isso, receberiam isenções tributárias e outros benefícios 
do Governo Federal, era concebido de forma extremamente ampla. O art. 
2º, IV, da Portaria Normativa define as EED da seguinte forma:

IV — Empresa Estratégica de Defesa — EED: toda pessoa jurí-
dica credenciada pelo Ministério da Defesa mediante o atendimento 
cumulativo das seguintes condições:

a) ter como finalidade, em seu objeto social, a realização ou condu-
ção de atividades de pesquisa, projeto, desenvolvimento, industriali-
zação, prestação dos serviços referidos no art. 10 da Lei nº 12.598, de 
21 de março de 2012, produção, reparo, conservação, revisão, conver-
são, modernização ou manutenção de PED no País, incluídas a ven-
da e a revenda, somente quando integradas às atividades industriais 
supracitadas;

b) ter no País a sede, a sua administração e o estabelecimento in-
dustrial, equiparado a industrial ou prestador de serviço;

c) dispor, no País, de comprovado conhecimento científico ou tec-
nológico próprio ou complementado por acordos de parcerias com 
Instituições Científicas e Tecnológicas para realização de atividades 
conjuntas de pesquisa científica e tecnológica e desenvolvimento de 
tecnologia, produto ou processo, relacionado à atividade desenvolvi-
da, observado o disposto no inciso X do art. 2º da Lei nº 12.598, de 
2012;

d) assegurar, em seus atos constitutivos ou nos atos de seu con-
trolador direto ou indireto, que o conjunto de sócios ou acionistas e 
grupos de sócios ou acionistas estrangeiros não possam exercer em 
cada assembleia geral número de votos superior a 2/3 (dois terços) do 
total de votos que puderem ser exercidos pelos acionistas brasileiros 
presentes; e

e) assegurar a continuidade produtiva no País;

O conceito é tão permissivo que até mesmo universidades como a 
Fundação Getúlio Vargas têm sido consideradas EED (FGV 2023). É pos-
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sível, ainda, encontrar empresas de armamentos leves, de ração operacio-
nal e de tecidos na lista de EED (Abimde 2024). Percebe-se que o conceito 
de EED, portanto, não cumpre seu papel essencial.

Para além da problemática conceitual, uma breve comparação sobre co-
mo as quatro versões da Estratégia Nacional de Defesa tratam a BID e os 
temas relacionados com ela permite identificar poucas alterações entre as 
edições do documento. O fato de que diretrizes gerais continuam sendo 
muito semelhantes não é, por si só, sinal de que elas não vêm sendo apli-
cadas. As sentenças genéricas que são comumente usadas, porém, têm sido 
insuficientes para guiar a construção de políticas concretas para a indústria 
de defesa nacional.

Tabela 1 
A indústria de defesa na END ao longo dos anos

Tema 2008 2012 2016 2020

A
U

T
O

N
O

M
IA

 E
 B

ID

Capacitar 
a indústria 
nacional de 
material de 
defesa para 
que conquiste 
autonomia em 
tecnologias 
indispensáveis 
à defesa.

Repete a 
redação 
de 2008.

As demandas das forças 
armadas e a defasagem 
tecnológica provavelmente 
manterão inalterados os 
níveis de produção da 
BID dos últimos anos. 
Nesse sentido, o ritmo do 
desenvolvimento tecnológico 
brasileiro, considerando os 
atuais níveis de investimento, 
não permite vislumbrar a 
eliminação da dependência 
externa em áreas de 
fundamental importância para 
a indústria, nos próximos 
vinte anos. 

A capacitação da 
Base Industrial 
de Defesa — 
BID, incluído 
o domínio de 
tecnologias 
de uso dual, é 
fundamental 
para alcançar o 
abastecimento 
de produtos de 
defesa visando 
à autonomia 
tecnológica do 
País. 

P
&

D
, C

&
T

Evitar que 
a indústria 
nacional 
de material 
de defesa 
polarize-se 
entre pesquisa 
avançada e 
produção 
rotineira

Repete a 
redação 
de 2008.

É imperioso que o aparato de 
defesa esteja de acordo com 
as mais avançadas práticas e 
tecnologias, o que requer a 
condição de desenvolvimento 
científico e tecnológico 
nacional no estado da arte.

Repete a redação 
de 2016. 
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E
X

P
O

R
T

A
Ç

Õ
E

S

A indústria 
nacional de 
material de 
defesa será 
incentivada 
a competir 
em mercados 
externos para 
aumentar a 
sua escala de 
produção.

Repete a 
redação 
de 2008.

O Estado deve utilizar 
seu poder de compra 
para garantir condições 
mínimas de sustentabilidade 
e de aprimoramento das 
capacitações da BID, de 
tal sorte que a cadeia de 
produção seja relativamente 
independente da política 
de exportação e de 
comercialização de produtos 
duais.

Repete a redação 
de 2016.

Fonte: elaboração dos autores.

Como se observa, parece ter havido uma revisão mais ampla somente 
na END 2016. A alteração mais substancial daquela edição, porém, parece 
ter sido uma “confissão”, de que a END seria incapaz de minimizar a falta 
de autonomia do país com relação à sua indústria de defesa. A sinceridade 
daquela versão foi novamente substituída por um texto genérico e desco-
nectado da realidade na edição de 2020, que menciona uma inviável “auto-
nomia estratégica do País”.

Tendo sido consideradas as questões mais gerais da visão da END so-
bre a BID, passamos agora a um exame mais específico sobre o que perce-
bemos como maiores avanços e limitações nas políticas para a indústria de 
defesa nacional decorrentes do documento.

AVANÇOS

Em termos gerais, houve dois principais avanços decorrentes da END 
para a BID. Chama a atenção o fato de que ambos se referem a questões 
bastante específicas — a criação de uma estrutura decisória e um regime 
tributário especial. Apesar de relevantes, porém, ambos possuem suas pró-
prias limitações, decorrentes de questões estruturais relacionadas com o 
ambiente de produção científica e tecnológica do país e das deficiências da 
própria estrutura do aparato de defesa brasileiro, como veremos adiante.

A criação da Seprod

Nas democracias ocidentais, o Ministério da Defesa (ou equivalente) é 
o órgão responsável por racionalizar o orçamento de defesa e adequá-lo às 
definições políticas sobre a Defesa Nacional (Bruneau and Tollefson 2006). 
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Trata-se da burocracia que analisa a posição do país em relação aos demais, 
que concentra as funções de planejamento, quantificação e alocação dos meios 
disponíveis aos militares, com base nos recursos disponibilizados e nas prio-
ridades orçamentárias que estabelece. No contexto democrático, é o MD que 
estabelece o controle civil sobre as forças armadas, cabendo aos militares ape-
nas operacionalizar as decisões tomadas pelo órgão político (Desch 2001).

Com relação à indústria de defesa no Brasil, portanto, o Ministério da 
Defesa deveria ser o órgão com competência para garantir a coesão entre 
as diretrizes e ações prioritárias estabelecidas na Estratégia Nacional de 
Defesa e a obtenção de equipamentos. Idealmente, o MD deveria não so-
mente determinar prioridades, mas também indicar como elas serão garan-
tidas orçamentariamente e, em última instância, o montante de recursos 
que será aplicado anualmente em cada programa. Como os equipamentos 
que proverão a defesa nacional estão em diferentes níveis de desenvolvi-
mento, sendo que algumas tecnologias ainda estão sendo pesquisadas e ou-
tras já estão consolidadas, também caberia ao Ministério da Defesa manter 
relações com instituições de pesquisa e empresas.

Tendo sido criado em 1999, o MD brasileiro, quando a END foi apro-
vada nove anos depois, ainda carecia de uma estrutura que pudesse exercer 
as funções descritas acima. A partir da Estratégia, porém, a necessidade 
de tal burocracia passou a ser mais visível e, para suprir a demanda, foi 
concebida a Secretaria de Produtos de Defesa (Seprod). Historicamente, 
o Estado brasileiro nunca havia tido um órgão que centralizasse políticas 
sobre produtos de defesa, ficando à mercê das vontades das forças armadas. 
A criação da Seprod, em 2010, pretendia qualificar os debates sobre o tema 
no âmbito do MD.

De modo mais preciso, suas competências foram definidas inicialmente 
pelo Decreto nº 7364/2010, mas vêm sendo alteradas por diversas reformas 
estruturais do Ministério. Na última alteração, as competências da Seprod 
foram definidas pelo art. 43 do Decreto nº 11.337/2023. Atualmente, a 
Secretaria é responsável por propor fundamentos para a formulação, atua-
lização e execução de diversas políticas de fomento à indústria e temas cor-
relatos. Além disso, acompanha, em articulação com o EMCFA, a execução 
do Plano de Articulação e Equipamento da Defesa (PAED), produz diag-
nósticos para embasar investimentos na área e faz promoção comercial, 
entre outras atividades.

Apesar de tantas competências e depois de 14 anos de sua criação, a 
Seprod continua sendo uma instituição pequena. A Secretaria conta, em sua 
composição atual, com apenas 79 cargos, divididos em quatro departamen-
tos, além do Secretário e seu Gabinete. Os departamentos têm a seguinte 
composição: Departamento de Produtos de Defesa (com 19 cargos, sendo 
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cinco tipicamente civis e 14 exclusivamente militares); Departamento de 
Ciência, Tecnologia e Inovação (com 19 cargos, sendo três tipicamente ci-
vis e 16 exclusivamente militares); Departamento de Promoção Comercial 
(15 cargos, sendo três tipicamente civis e 12 exclusivamente militares); 
Departamento de Financiamento e Economia de Defesa (dez cargos, sen-
do dois tipicamente civis e oito exclusivamente militares. Além disso, a 
Seprod está submetida, como toda a estrutura do MD, a um histórico de-
sequilíbrio entre militares e civis, com ampla dominância dos primeiros 
(Cortinhas and Vitelli 2020).

Trata-se, portanto, de um órgão com pouca autonomia em relação às 
forças armadas e com número extremamente reduzido de servidores, o que 
impossibilita a coordenação das políticas de fomento à BID. Em resumo, o 
único órgão do Ministério da Defesa que teria como competência central a 
racionalização do processo de obtenção de equipamentos de defesa nacional 
e, em conjunto com a Secretaria Geral, o aprimoramento do nosso equilí-
brio orçamentário, não tem capacidade para realizar essas tarefas.

A Estratégia estabelece quais as prioridades da Defesa Nacional, mas não 
há qualquer órgão no MD que possa traduzir suas definições em investimen-
tos nos equipamentos adequados para cumpri-las. Os dois gráficos a seguir 
demonstram a condição de debilidade da Seprod para realizar essas missões.

Gráfico 1 — Número de servidores na Seprod.
Fonte: elaboração dos autores, com base nos decretos citados.
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Gráfico 2 — Percentual de cargos exclusivamente militares na Seprod.
Fonte: elaboração dos autores, com base nos decretos citados.

Como se observa, os primeiros anos da END (2008 a 2013) foram ca-
pazes de levar à criação da Secretaria e ao seu crescimento, mas poste-
riormente o órgão foi sendo reduzido, com o número de servidores retor-
nando para patamar semelhante ao inicial. Do mesmo modo, o percentual 
de cargos exclusivos de militares, que foi reduzido na primeira reforma, 
passou a ser novamente ampliado, sendo importante destacar que os per-
centuais apresentados não representam o número efetivo de militares no 
órgão, que é certamente maior. Militares comumente ocupam cargos civis, 
mas o contrário não pode ocorrer, de modo que o número de militares na 
Seprod facilmente ultrapassa os 75%. Esse dado é importante porque os 
militares que atuam no MD não se concentram nos interesses da defesa 
nacional de modo abrangente, mas continuam priorizando suas próprias 
forças (Cortinhas and Vitelli 2020), o que também prejudica a racionaliza-
ção do orçamento.

Ainda que os 125 cargos de 2013 fossem mantidos, esse montante é ínfi-
mo se tomarmos como parâmetro órgãos internacionais que são responsá-
veis por organizar a indústria de defesa em seus países. O argumento pode 
ser ilustrado por uma breve análise da composição da Delegação Geral de 
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Armamentos (DGA) francesa,2 que, de acordo com seu sítio eletrônico, tem 
a missão de equipar as forças armadas de seu país de forma soberana, pre-
parar o futuro dos sistemas de defesa, apoiar as exportações de produtos 
de defesa, promover a cooperação no tema com os demais países europeus 
e desenvolver as Bases Industrial e Tecnológica de Defesa francesa e euro-
peia (França 2023).

A DGA foi criada pela França para centralizar a gestão das aquisições e 
políticas industriais de defesa, cumprindo função semelhante a instituições 
de outros países desenvolvidos que são essenciais para racionalizar seus 
orçamentos de defesa. A centralização dos debates orçamentários e das 
decisões que levam à maior eficiência dos gastos é o padrão utilizado pelos 
países desenvolvidos e emergentes (Brick 2022). Para cumprir essa missão, 
a DGA possui uma estrutura com mais de 10 mil funcionários3 (França 
2022). Considerando que o país europeu possui economia com tamanho se-
melhante à brasileira, trata-se de uma estrutura incomparavelmente maior. 
Apesar de suas pretensões globais e de ter zona econômica exclusiva maior 
do que a brasileira, a França possui aparato de defesa, em termos de pes-
soal, menor do que o Brasil, como será abordado adiante.

Regime Tributário Especial

Outra política pública que representou avanço decorrente da END pa-
ra a BID foi o Retid (Regime Especial de Tributação para a Indústria de 
Defesa). Pelas peculiaridades do mercado de defesa, desde a primeira ver-
são da END havia a previsão de estimular a indústria do setor por meio da 
criação de regimes legal, regulatório e tributário especiais. O tributário foi 
criado pela Lei nº 12.598, de 21 de março de 2012.

No entanto, o Retid abarca todas as indústrias que, de algum modo, têm 
as forças armadas brasileiras como clientes. Como afirmado anteriormen-
te, isso é um equívoco, pois o Estado novamente desconsidera a necessida-
de de concentrar sua capacidade de investimentos nos segmentos indus-
triais mais sensíveis da BID. Empresas de armamentos leves e de ração 
operacional, entre outras, passam a se beneficiar de recursos do Estado que 
deveriam estar concentrados no desenvolvimento de tecnologias de ponta, 
comprometendo parcela do orçamento público que deveria ser concentrada 
em projetos verdadeiramente estratégicos.

Além desse problema de concepção, outro fator que contribuiu para a 
ineficácia do Retid foi o baixo número de empresas que efetivamente vi-
nham recebendo os benefícios em seus primeiros anos em vigor. Até 2017, 
“das 99 empresas credenciadas junto ao Ministério da Defesa, apenas 30 
encontravam-se habilitadas junto à Receita Federal do Brasil” e, “dessas 30 
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empresas cadastradas, apenas seis usufruíram total ou parcialmente do re-
ferido regime” (Da Silva 2018, 15–6). Isso aconteceu em função de insegu-
ranças jurídicas, que perduraram até 18 de junho de 2018, data da resposta 
oficial da Receita Federal às consultas do Departamento de Produtos de 
Defesa do MD (Deprod). A resposta é considerada por Da Silva (2018, 39) 
como o marco legal da segurança jurídica para a utilização do regime pelas 
empresas beneficiárias. Atualmente, são 68 empresas classificadas como 
EED e, dessas, 47 (69,1%) são beneficiadas pelo Retid (Abimde 2024), o 
que comprova um aumento da adesão ao regime especial nos últimos anos.

Como se percebe, mesmo os dois avanços promovidos a partir da END 
possuem limitações. A estrutura burocrática criada a partir dela é pequena 
e militarizada, enquanto a política de fomento não diferencia as empresas 
que deveriam estar sendo efetivamente privilegiadas das demais fornece-
doras das forças armadas, minimizando a capacidade de investimento do 
Estado brasileiro. Passamos, agora, a analisar outras questões, agora es-
truturais e, portanto, mais amplas, que limitam a capacidade de alcançar os 
objetivos da END.

LIMITAÇÕES

Apesar dos avanços descritos acima, o ambiente em que atuam as em-
presas de defesa no Brasil é prejudicial ao avanço do setor, tanto no âmbito 
geral quanto especificamente na Defesa.

Limitações do mercado de defesa no Brasil: da pesquisa e desenvolvimento  
à venda de produtos de defesa

Como já abordado, um país só consegue desenvolver adequadamente 
sua indústria de defesa se houver ambiente propício à pesquisa e tecnologia 
e se o Estado apoie a inserção de suas empresas no mercado internacional. 
O Brasil tem falhado em ambas as etapas do processo.

Quanto ao primeiro fator, as indústrias de defesa brasileiras se desen-
volveram nas décadas de 1960 e 70, quando as tecnologias nacionais fo-
ram desenvolvidas essencialmente por instituições de pesquisa militares. 
Havia, no período, grande distanciamento entre as instituições de pesquisa 
civis e militares no contexto da ditadura, sendo que as universidades ci-
vis eram vistas pelos militares como centros de organização de atividades 
de esquerda (Conca 1997). Da mesma forma, pesquisas relacionadas com 
a defesa ou armamentos eram raras na comunidade acadêmica brasileira, 
algo próximo de um tabu (Proença Junior 1990). A redemocratização e o 
tempo aproximaram esses grupos, mas não a ponto de sarar velhas feridas.
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Assim, apesar de existirem casos importantes e notáveis de parcerias 
entre universidades civis e militares atualmente, o Brasil ainda está muito 
distante do nível de integração ideal e que é praticada por outros países. A 
END menciona a aproximação da “produção científica com as atividades 
relativas ao desenvolvimento tecnológico da BID” (Brasil 2020, 42), mas 
o documento foi pensado predominantemente por militares, sem que haja 
uma interação entre seu conteúdo e uma política interministerial para im-
plementá-lo. A educação no Brasil nunca foi pensada como uma variável 
importante para a defesa nacional, mesmo que ela seja um requisito fun-
damental para o desenvolvimento tecnológico, para a geração de riqueza 
no mundo contemporâneo e, até mesmo, por haver relação direta entre os 
países com melhores níveis educacionais e as melhores performances mili-
tares (Mearsheimer 2001).

Como somente por meio de uma observação detalhada de cada caso 
poderíamos avaliar a relação entre a END e o investimento em ciência e 
tecnologia, optamos pela análise geral do ambiente de pesquisa no país. 
E, nesse caso, a análise dos investimentos em Ciência e Tecnologia prove-
nientes diretamente do Governo Federal e das agências de fomento (Capes, 
CNPq e FNDCT) revela um diagnóstico muito ruim: por volta do ano de 
2015, todo o investimento do país em ciência e tecnologia começou a ser 
cortado, a ponto de, em 2020, serem destinados os mesmos valores reais de 
2009 (De Negri 2021). Em certa medida, esses cortes foram motivados por 
uma crise econômica iniciada em 2014, mas entendemos que a intensidade 
com que foram feitos revela uma escolha dos atores políticos brasileiros, e, 
consequentemente, um descumprimento da própria END.

No mundo atual, de rápidos avanços tecnológicos, uma década de re-
trocessos em investimentos significa muito, especialmente para um país 
como o Brasil, que não atua na vanguarda tecnológica. Essa carência de 
investimentos mantém o país como um importador de tecnologias e impe-
de que aprendizados e inovações da indústria de defesa sejam absorvidos 
por outros setores (spin-off). Novamente, um total contraste com a END 
(que menciona o spin-off) e um retrocesso para toda a sociedade, com con-
sequências de longo prazo.

Para além da falta de ambiente favorável ao desenvolvimento de novos 
sistemas de armas a partir de tecnologias nacionais, também as políticas 
de apoio das empresas brasileiras para que acessem o mercado internacio-
nal são insuficientes. Como o Brasil possui orçamento de defesa limitado 
por outras prioridades e não tem ameaças claras, é inviável que o país sus-
tente sozinho a demanda necessária que seja capaz de gerar uma economia 
de escala para seus sistemas de armas mais complexos, realidade que tor-
na as exportações fundamentais para a indústria de defesa. A END parece 
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concordar com a afirmação ao afirmar que “a busca por novos mercados é 
um dos maiores desafios para a Base Industrial de Defesa e fator relevante 
para o seu desenvolvimento e sustentação” (Brasil 2020, 42). Em outros 
momentos, porém, o documento parece ir na direção contrária, quando 
estabelece que a “cadeia de produção seja relativamente independente da 
política de exportação e de comercialização de produtos duais” (Brasil 
2020, 42).

As curtas passagens na END sobre a BID e a política externa para 
o setor não refletem a essencialidade das exportações de material bélico 
para equilibrar a indústria nacional de defesa. Essa indefinição talvez seja 
decorrente do componente moral do debate, visto que exportar armamen-
tos pode ser politicamente custoso. O envio de armas brasileiras para a 
Ucrânia, por exemplo, poderia comprometer as relações com a Rússia, um 
parceiro comercial muito mais importante para o Brasil.

Há pouco debate público sobre essa pauta. O poder de autorizar ou 
vetar a exportação de armamentos é prerrogativa da Presidência da 
República, que a delega ao Ministério da Defesa, cabendo ao Itamaraty 
lugar secundário. Apesar de terem poder de facto (Magalhães 2016, 129) 
os vetos emitidos pelo MRE são raramente exercidos. De 2011 a 2014, 
apenas 35 dos 481 pedidos de Negociações Preliminares4 (7,2%) e sete 
dos 1.012 pedidos de exportação (0,69%) foram negados pelo Itamaraty 
(Magalhães 2016, 140).

Apesar dos riscos políticos, a END claramente optou pelo desenvolvi-
mento de uma BID forte, o que exige o apoio do Estado para sua inserção 
internacional. No mercado de defesa, não basta oferecer o melhor produto 
pelo melhor preço. A disputa é política e, não por acaso, os dez maiores ex-
portadores de armas entre 2018 e 2022 foram responsáveis por 90,7% do 
total de equipamentos comercializados (Wezeman, Gadon, and Wezeman 
2023). Esses países usam a política externa como ferramenta para manter 
ou garantir novos mercados por meio de acordos militares ou via conces-
sões de créditos para a compra de armas da indústria de seu país, bem como 
boicotes que visem prejudicar a venda de concorrentes.

No Brasil, a grave crise econômica e a redemocratização do país na dé-
cada de 1980, somadas ao fim da Guerra Fria, levaram a uma desarticula-
ção entre MRE e os agentes que operavam a política de defesa (Magalhães 
2016, 86–7). Enquanto o período, na política de defesa, foi marcado por 
tentativas de continuar a garantir influência política e investimentos para 
os militares, buscando-se um senso de continuidade, na política externa 
houve um grande movimento de adesão aos regimes internacionais, que na 
prática reduziram a autonomia do país.
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Nos últimos anos, houve avanços na aproximação entre política exte-
rior e defesa, mas ainda tímidos. O Itamaraty, por meio do Departamento 
da Promoção Comercial (DPR), e o Ministério da Defesa, por meio do 
Departamento de Promoção Comercial (Depcom), têm buscado ampliar o 
apoio institucional para a promoção comercial do setor (Magalhães 2016, 
191–8). Mais recentemente, pelo decreto nº 9.607, de 12 de dezembro de 
2018, a Política Nacional de Exportação de Materiais de Emprego Militar 
(Pnemem), em vigor desde 1975, foi substituída pela Política Nacional de 
Exportação e Importação de Produtos de Defesa (Pnei-Prode).

Para além da diplomacia, outro apoio governamental importante pa-
ra aumentar as exportações é o financeiro (Brick 2022; Dunne 1995). De 
praxe, os acordos de venda de produtos de defesa envolvem dois tipos de 
garantia: a performance bond e a refundment bond. O apoio financeiro para 
essas garantias é uma das principais demandas do empresariado do setor 
de defesa. Segundo Magalhães (2016, 199), essa demanda foi acolhida no 
processo de discussão sobre o Retid, que abriu a possibilidade de que as 
Empresas Estratégicas de Defesa (EED) recebam cobertura de garantia do 
Seguro de Crédito à Exportação, por intermédio do Fundo de Garantia à 
Exportação (FGE). No entanto, uma análise sobre cada caso de exportação 
precisaria ser realizada para compreender o impacto da iniciativa. O que se 
pode afirmar é que não há uma política coordenada que envolva a criação 
de instrumentos diversificados de financiamento para o setor.

O Gráfico 3, a seguir, demonstra que os esforços da revitalização da 
indústria de defesa trouxeram alguns resultados, mas que também foram 
tímidos. Até 2005, era recorrente que as exportações brasileiras apresen-
tassem 0 TIV5 ao ano. O ano de 2006 parece ser o marco inicial dos efeitos 
positivos gerados pelas políticas de revitalização do setor. Se considerar-
mos o intervalo de 2006 até 2008, ano de publicação da END, a média 
alcança 63 TIV ao ano, um aumento considerável frente aos 15,6 TIV 
apresentados entre 2003 e 2005. Passados 15 anos desde a primeira ver-
são da Estratégia, contudo, a média de TIV entre 2009 e 2022 permanece 
nos mesmos 63 TIV ao ano, o que pode levar a duas conclusões: a) a END 
não está na origem das explicações sobre o aumento das exportações do 
setor, que já vinha alcançando melhores resultados antes de sua aprova-
ção; b) apesar da END, as exportações de produtos de defesa continuaram 
estagnadas.
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Gráfico 3 — Exportações brasileiras de armamentos, em TIV.
Fonte: elaboração própria com base no banco de dados da SIPRI.

Um olhar mais específico revela ainda que, em particular nos anos 
mais recentes, a média de TIV está sendo mantida por algumas vendas 
específicas de grande valor, como os 20 Super Tucanos adquiridos pelo 
Afeganistão em 2016 (88 de 121 TIV do ano) ou os dois A330 reven-
didos para a França em 2020 (92 de 162 TIV). Importante mencionar, 
ainda, que os anos de 2019 e 2022 apresentaram números muito abaixo 
do que parecia ser o piso das exportações brasileiras de produtos de de-
fesa até então. Isso é particularmente preocupante quando se observa 
que a Avibras, uma das principais indústrias bélicas brasileiras, está em 
recuperação judicial há quase dois anos e apresenta graves problemas 
financeiros.

Sem fomento à pesquisa e ao desenvolvimento e sem exportações, os 
produtos de defesa brasileiros permanecerão antiquados e caros. A escala 
de produção continuará sendo baixa, o que torna a indústria brasileira in-
sustentável, apesar das promessas da END.

Em períodos de paz, cabe destacar que mesmo países com orçamen-
tos de defesa bastante maiores do que o brasileiro não conseguem manter 
indústrias de defesa próprias sem exportações. A única exceção para isso 
são os Estados Unidos, que desde o NSC 68 mantém um elevado gasto 
militar, mesmo em tempos de paz.6 De todo modo, tanto pela sua capacida-
de econômica quanto pela posição global que ocupam, ao menos, desde a 
Segunda Guerra Mundial, os Estados Unidos não podem servir de modelo 
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para o Brasil. Precisamos, em um contexto de dificuldades orçamentárias, 
elaborar uma estratégia com soluções próprias para nossos desafios e que 
considere nossa posição peculiar.

Em resumo, fica bastante claro que não há dado empírico que permita 
afirmar que a END tenha sido capaz de “fomentar a BID”, pois tanto nos-
sos investimentos em pesquisa e inovação não foram alterados quanto as 
exportações brasileiras continuam estagnadas.

Limitações relacionadas à estrutura do Ministério da Defesa

As limitações na estrutura da Seprod que foram mencionadas no item 
3.1 estão diretamente relacionadas com os graves problemas estruturais 
do próprio MD. Em Ministérios da Defesa consolidados, há basicamente 
três órgãos que garantem o controle civil sobre os militares, condição fun-
damental para que as decisões sobre a política industrial sejam tomadas 
de modo racional e sem desequilíbrios entre as forças armadas: a) um ór-
gão central de planejamento, que se encarrega de elaborar os documentos 
basilares da defesa (PND e END, no caso brasileiro); b) o Estado Maior 
Conjunto, que planeja as operações e indica as necessidades de equipa-
mentos para cumprir as funções que são determinadas aos militares; c) um 
órgão de política industrial.

Como já tratamos do terceiro, é importante observar que os problemas 
observados na Seprod também são inerentes a todas as demais estruturas 
do MD. Em termos gerais, para que o MD exerça suas atividades adequa-
damente, suas estruturas precisam ser fortes, com servidores capacitados 
e em grande número, que conheçam a temática da Defesa Nacional e que 
sejam capazes de construir políticas públicas adequadas. Toda a estrutura 
do MD brasileiro, porém, é bastante diversa dessa realidade e isso acaba 
por limitar os avanços buscados pela END.

Para exercer a função de planejamento, o MD possui somente um 
órgão em sua estrutura central: a Assessoria Especial de Planejamento 
(Asplan), que está ligada ao gabinete do Ministro de Estado. Os demais 
órgãos de planejamento estão sob o Estado Maior Conjunto das Forças 
Armadas (EMCFA) e deveriam ser, portanto, de cunho preponderante-
mente operacional.

Como a Seprod, a Asplan conta com estrutura pequena e militariza-
da. De acordo com o Decreto n. 11.337/2023, a Asplan tem apenas 11 
servidores. Desses, há seis cargos exclusivamente de militares e cinco ti-
picamente civis. Na última década, porém, o cargo de Assessor Especial 
de Planejamento (de natureza civil) vem sendo ocupado por militares. O 
problema é que a militarização de um órgão com tamanha relevância com-
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promete a autonomia do Ministro de Estado para tomar decisões sobre sua 
pasta, pois todo o planejamento de defesa no interior do Ministério vem 
sendo conduzido apenas por militares. Além disso, não se pode esperar 
que 11 servidores sejam capazes de formular um exame profundo sobre o 
Brasil no mundo e a estruturação de sua defesa, tarefa que outros países 
realizam com equipes de centenas ou milhares de pessoas.

Com relação ao Estado Maior conjunto, outro órgão relevante para a 
racionalização da defesa, é interessante observar que o Brasil optou por 
deixar o Estado Maior Conjunto das Forças Armadas (EMFCA) no mes-
mo nível hierárquico dos comandos das Forças e com competências apenas 
subsidiárias a elas. Trata-se de um órgão que não está destinado ao co-
mando das operações militares, a não ser em casos de exceção. O EMCFA, 
desse modo, não tem quaisquer condições (burocráticas e regimentais) de 
colaborar com o processo de racionalização das compras ou mesmo dos 
programas de equipamentos das forças armadas, pois não tem autoridade 
sobre elas.

A origem das limitações do MD está relacionada com o desequilíbrio 
nas relações entre civis e militares. Enquanto o poder político civil é histo-
ricamente omisso nas questões de defesa, os militares gozam de uma am-
pla autonomia institucional que permite, inclusive, poderes de veto (Saint-
Pierre and Winand 2008). Consequentemente, o setor de defesa brasileiro 
acaba não apenas super militarizado (Oliveira, Kalil, and Turbino 2023; 
Cortinhas and Vitelli 2020), como também comprometido com diversas 
regalias para a classe. Nesse caso, o principal aspecto a ser citado é a ma-
nutenção de um extenso efetivo militar para um país sem ameaças con-
cretas. De acordo com o Military Balance (IISS 2024), o Brasil mantém 
366.500 militares na ativa, número muito superior ao efetivo britânico 
(144.400 ativos) e ao francês (203.850 ativos), ambos com pretensões glo-
bais. Somando-se o gasto com esse efetivo às pensões, aposentadorias e 
outras despesas com pessoal, o Brasil utilizou 71,5% de seu orçamento 
para essa finalidade (Sigabrasil 2023), enquanto a recomendação da OTAN 
para isso é de 40% (NATO 2023). Paralelamente, a média de investimentos 
em equipamentos do Brasil foi de apenas 8,8% entre 2000 e 2021, enquanto 
na média dos países da OTAN para essa conta orçamentária foi de 24,2% 
(Barbieri 2022).

O reequilíbrio do orçamento de defesa brasileiro, a partir da redução de 
pessoal ativo nas Forças, poderia aumentar a capacidade de fomento à BID. 
Isso somente seria possível, porém, se o MD fosse fortalecido e desmilita-
rizado, o que geraria consequências de médio e longo prazo que, em última 
instância, seriam refletidas na saúde financeira das empresas brasileiras 
do setor de defesa. Interessante observar que outros estudos recomendam 
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medidas semelhantes. Em position paper publicado em 2022 pela Fiesp, há 
três recomendações institucionais claras para fortalecer a indústria de de-
fesa brasileira: a criação de um órgão forte para cuidar da logística de de-
fesa estratégica; a aprovação de legislação específica para desenvolver e 
sustentar as indústrias de defesa; o financiamento de investimentos para o 
setor (Brick 2022).

Sem uma estrutura eficiente para racionalizar os gastos, mesmo que o 
Brasil aumentasse o orçamento de defesa para 2% do PIB, como vêm de-
fendendo os militares e alguns ministros da defesa (Agência Brasil 2023; 
2014), não haveria qualquer garantia de que os valores excedentes seriam 
investidos para obter novos equipamentos. Manter a regularidade necessá-
ria para a indústria bélica exigiria uma reforma institucional e orçamentá-
ria de grandes proporções no próprio MD.

CONCLUSÕES

Este trabalho objetivou avaliar os impactos da END para a criação de 
políticas e estruturas de fomento à indústria de defesa, sem aprofundar o 
exame de sua redação ou discutir conceitual e teoricamente se as opções 
feitas no documento foram corretas. Como se observa a partir da análise 
acima, tais impactos foram muito limitados.

De fato, o documento estabeleceu vários desejos, mas não foi suficiente 
para gerar as mudanças estruturais necessárias para transformar o am-
biente da indústria de defesa no país. Como não houve melhora das condi-
ções de pesquisa no país, não houve mudança no equilíbrio de forças entre o 
Ministério da Defesa e as forças armadas e não houve a construção de uma 
política clara para incentivar as exportações do setor, os objetivos da END 
permanecem inalcançados.

Apesar de suas limitações, também é importante destacar que a END 
representou alguns avanços para a indústria de defesa nacional. Houve 
participação civil em sua redação, mesmo que limitada; manifestou-se a 
preocupação com o setor, inclusive motivando a criação do Retid; e criou-se 
uma burocracia estatal importante, a Seprod. Esses esforços foram rele-
vantes, mas insuficientes, e os governos na última década não continuaram 
aprofundando os avanços iniciais.

A END, em termos gerais, fez parte de um movimento de moderniza-
ção do setor de Defesa do país, ocorrido na primeira década de século XXI. 
Novas práticas que foram sendo inseridas na Administração Pública leva-
ram à necessidade de maior transparência também na defesa, o que levou à 
formulação de documentos públicos como a própria END e o Livro Branco 
de Defesa Nacional.
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Em resumo, houve avanços, mas tímidos, nos últimos 15 anos. O Brasil 
continua a apresentar condições estruturais muito desfavoráveis ao for-
talecimento da referida indústria e ainda parece desconsiderar que, se to-
mamos em 2008 a decisão de efetivamente restabelecer uma indústria de 
defesa forte e moderna, é essencial que o Estado assuma papel protagonis-
ta nesse esforço, tanto pela criação de um ambiente favorável à pesquisa, 
quanto pela racionalização do orçamento de defesa e pelo incentivo às ex-
portações. Como isso não foi realizado, entendemos que não se cumpriram, 
ao longo desse período, as condições mínimas para que fosse possível uma 
expansão da BID.

Como elemento central de tudo isso está a incapacidade do Estado bra-
sileiro de realizar transformações estruturais no setor de Defesa. Isso se 
deve, em alguma medida, a um histórico desequilíbrio nas relações entre 
civis e militares, o que continua gerando fatores impeditivos para os obje-
tivos da END, entre os quais a revitalização da indústria de defesa.

Inevitavelmente, para que o país desenvolva uma indústria de defesa 
mais equilibrada e competitiva internacionalmente, não basta apenas re-
digir documentos de planejamento que estejam em total desconexão com 
a realidade. É preciso que diversos órgãos de Estado vislumbrem a neces-
sidade de aumentar nossa autonomia no setor para que, em última instân-
cia, possamos garantir minimamente nossa soberania. Para tanto, porém, a 
END se propunha a ser um passo inicial. O problema é que, 15 anos depois, 
aparentemente não passamos dos primeiros passos, o que fica claro diante 
de episódios como o pedido de recuperação judicial da Avibras, em março 
de 2022, e que ainda está em vigor.

Diante de todas as inconsistências e limitações discutidas neste artigo, 
uma hipótese interessante para debates futuros é que o papel da END tal-
vez não esteja bem delimitado nos estudos sobre ela. Ao invés de perceber 
o documento como início de um processo de planejamento e reestrutura-
ção da Defesa Nacional, sua aprovação possivelmente esteja mais relacio-
nada com processos e intenções anteriores, o que significaria que a END 
seria o final de um processo de aumento da transparência — e não o início 
de uma grande reestruturação, como normalmente se imagina. Nesse caso, 
a Estratégia também seria resultado de um movimento de revitalização da 
indústria de defesa ocorrida na primeira década do século XXI e descrito 
por Dagnino (2010). Havia, até a primeira versão da END, um contexto 
economicamente e politicamente favorável, que de certa forma foi coroado 
pela END. O documento possivelmente refletiu as ambições do período, 
com um olhar sobre o que vinha acontecendo, mas sem ter força política 
suficiente de moldar o futuro. Depois de sua aprovação, e principalmente 
a partir da crise político-econômica que afetou o país poucos anos depois 
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de sua publicação, o documento perdeu relevância, não tendo sido capaz de 
representar o início de um período de grandes mudanças.

Passados 15 anos da Estratégia Nacional de Defesa, ainda há grande 
carência de uma visão de longo prazo, de estruturas burocráticas adequa-
das, e de vontade política para verdadeiramente transformar o aparato de 
defesa brasileiro.
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A ESTRATÉGIA NACIONAL DE DEFESA COMO FOMENTADORA DE MUDANÇAS 
NAS POLÍTICAS PARA A INDÚSTRIA DO SETOR

RESUMO

O artigo discute o desempenho da Estratégia Nacional de Defesa (END) como 
norteadora das políticas desenvolvidas para fomentar a indústria de defesa 
brasileira, 15 anos após a publicação de sua primeira versão. A hipótese do tex-
to é que a END propiciou alguns avanços importantes, mas há limitações mais 
relevantes do que tais avanços puderam significar. Diversas melhorias previs-
tas no documento não se traduziram até hoje. O tema será abordado a partir de 
uma análise do conjunto de aprimoramentos decorrentes do documento para, 
então, mirar as limitações estruturais que, por não terem sido solucionadas, 
minimizam a relevância de tais avanços. Na conclusão, trataremos da necessi-
dade de promover mudanças estruturais no aparato de defesa brasileiro, pois 
as condições atuais limitam os efeitos positivos da END. Sugeriremos, ainda, 
uma reinterpretação do papel da END no debate sobre defesa no Brasil.

Palavras-chave: Estratégia Nacional de Defesa; Base Industrial de Defesa; 
Fomento à BID; Políticas Industriais no Brasil

ABSTRACT

The article discusses the consequences of  the National Strategy of  Defense 
(END) to the policies developed to promote the Brazilian defense industry, 15 
years after the publication of  its first version. The hypothesis is that the END 
promoted important advances, but there remain limitations that are more rel-
evant than these progresses. Several improvements proposed in the document 
have not been fulfilled yet. The analysis will start from the advances achieved 
by the document and then we will look into the structural limitations that, 
since they were not addressed, minimize the relevance of  such advances. In 
the conclusion, we will address the necessity to promote structural changes 
in the Brazilian defense apparatus, especially because the current conditions 
limit the positive effects of  END. We will also suggest a reinterpretation of  
END’s role in the debate about defense in Brazil.

Keywords: National Strategy of  Defense; Industrial Defense Base; Promotion of  
BID; Industrial Policies in Brazil
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NOTAS
1.	 Os textos da Política Nacional de Defesa, da Estratégia Nacional de 

Defesa e do Livro Branco de Defesa Nacional de 2020 foram aprova-
dos, pelo Congresso Nacional, por meio do Decreto Legislativo nº 61, 
de 23 de março de 2024. www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-legislati-
vo-561809669.

2.	 Toda a comparação com aparatos de defesa de outros países é limitada, 
mas a comparação com a França é interessante porque se trata de um 
país que opera militarmente no Atlântico Sul e tem economia de tama-
nho semelhante à brasileira. Além disso, comparar a estrutura brasileira 
com a de outros países em desenvolvimento, com dificuldades semelhan-
tes às brasileiras, não traria contribuição para o argumento deste artigo. 
Desejamos focar em países em que os processos de racionalização da defesa 
já foram feitos, de modo a apontar para casos de sucesso.

3.	 Aqui cabe uma nota importante: nosso objetivo, ao apresentar dados de 
França, não é defender que a estrutura de defesa do Brasil deva ser aumentada 
em dezenas de milhares de servidores nos próximos anos, mas que ela preci-
sa ser racionalizada, de modo que haja um grande aumento da relevância do 
Ministério da Defesa em relação às forças armadas, como vem sendo realizado 
em diversos países do mundo. A França é uma potência nuclear, com histórico 
imperialista global e ameaças perceptíveis, elementos que não condizem com o 
caso brasileiro.

4.	 Essa é a primeira etapa do processo burocrático para exportar um arma-
mento e acontece quando uma indústria brasileira pede autorização para 
negociar com agentes de outro país. Em caso positivo, a autorização possui 
duração de dois anos (podendo ser revogada a qualquer momento), e caso o 
outro país queira fechar o acordo, o Itamaraty precisa novamente conceder 
a autorização para exportação.

5.	 TIV significa trend-indicator value e é uma unidade de medida desenvolvida 
pelo Sipri para medição do volume de transferências de armamentos. Em 
função das mecânicas próprias do setor de defesa, vendas internacionais 
de armamentos possuem grande variação de preço, havendo diferenças 
relevantes entre acordos, mesmo que envolvam o mesmo sistema. Dessa 
forma, ao invés de utilizar uma moeda específica, o TIV propõe medir a 
capacidade militar transferida.

6.	 Mesmo diante de seu poderio econômico e do grande orçamento de defesa, 
porém, é importante ressaltar que os EUA têm estado preocupados com 
a escassez de munições após os envios de equipamentos para a Ucrânia, o 
que demonstra a dificuldade de manter indústrias de defesa equilibradas 
por quaisquer países (WSJ 2023)
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DANIELE DIONISIO DA SILVA1

Tenho esperança de que um maior conhecimen-
to do mar, que há milênios dá sabedoria ao homem, 
inspire mais uma vez os pensamentos e as ações da-
queles que preservarão o equilíbrio da natureza e 
permitirão a conservação da própria vida.

Jacques Cousteau, oceanógrafo

INTRODUÇÃO

Por muitos séculos, o oceano perpassava um imaginário de ameaça 
para os que estavam em terra, sendo um lugar do desconhecido onde 
se tinha a ausência de construções sociais, um não-lugar sem existên-
cia coletiva, incapaz de construir referências comuns para um grupo. 
Philip Steinberg (2001, 4) é um dos autores que descreve o oceano co-
mo um espaço vazio (empty space or a void), sendo apenas uma super-
fície de fluxos com a circulação de mercadorias e ações militares dos 
Estados. Àqueles que se aventuravam a cruzá-lo era reservado o título 
de desbravador, sendo possível em seguida conquistá-lo. Do tempo do 
Infante Dom Henrique ao tempo das proposições estratégicas de Alfred 
Mahan, a passos lentos foram se construindo e reconstruindo múltiplas 
percepções e abordagens desse espaço sempre partindo de um olhar de 
contraposição a terra. Inicialmente visto como um meio de deslocamen-
to, e depois como elemento da diversidade geopolítica, dividiu-se esse 
espaço em três grandes oceanos, como se águas e os recursos vivos per-

1Daniele Dionisio da Silva é doutora e mestre em História Comparada pela Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ). Pós-graduada em Relações Internacionais e em História Contemporânea pela 
Universidade Candido Mendes (UCAM). Professora do Instituto de Relações Internacionais e Defesa 
da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e Vice-coordenadora do Laboratório de Estudos de 
Segurança e Defesa do IRID-UFRJ. orcid.org/0000-0002-0716-0643. E-mail: danidds@yahoo.com.br.
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dessem a fluidez e pudessem ser aprisionados a concepções estratégicas 
estadocêntricas.

Chega-se ao século XX e observamos as potências de cada época ca-
minharem para disputas e conflitos em e por terra com grandes meios 
militares se deslocando por esses espaços, assim percebemos nesse espaço 
a passagem da Pax Britânica para Pax Americana. Em movimentos simi-
lares, caminharam em navios migrantes, mercadorias e recursos estratégi-
cos. Essa ampliação dos fluxos chama a atenção dos Estados, que deman-
dam regulações e normas a serem partilhadas — regulações que acabam 
influenciadas por organizações internacionais e com pequena amplitude 
por alguns atores públicos e privados com interesses no ambiente oceâ-
nico. Assim, surge a Organização Marítima Internacional (IMO), agência 
especializada da Organização das Nações Unidas (ONU) que tinha como 
principal missão garantir a segurança e proteção do transporte marítimo. 
Contudo, o multilateralismo das organizações internacionais aplicado ao 
espaço oceânico ainda é contestado ou não ratificado pelas potências. Philip 
Steinberg, no livro The Social Construction of  the Ocean, de 2001, pontua 
que inicia, nesse tempo histórico, um processo de formação de construção 
social, por trás de diversas imagens do espaço oceânico. Imagens que não 
são fixas, mas que estão em constante transformação de acordo com inte-
resses e projeções de poder em cada período — o que aqui entendo como 
elementos que vão compor um modelo de governança. Oliveira et al. (2022, 
222) descrevem qual conceito de governança se consolidou na década de 
1990, para ressaltar que, diferente de governo, a governança incluía ati-
vidades compartilhadas e colaborativas que poderiam ou não derivar de 
responsabilidades legais e formais, formando muitas vezes uma rede mul-
tinível de interações que nem sempre é visível.

De modo paralelo ao aumento dos fluxos, ocorrem avanços da ciência 
e da tecnologia marinha que ressaltam esse espaço como uma área ampla 
de extração de recursos, vivos e não vivos, na coluna d’água, no solo e sub-
solo. Esse novo olhar vai estimulando novos interesses, principalmente de 
agentes privados, agora ressaltados e materializados também por direitos 
de posse de áreas do espaço oceânico. Logo, se observa, década a década a 
ampliação do número de stakeholders com interesses no ambiente oceânico. 
Entretanto, como em um grande tabuleiro de xadrez, percebem-se atores 
com formas de projeção de poder diferentes utilizando múltiplos discursos 
que perpassam esse ambiente, influenciando em menor ou maior grau a 
construção de políticas públicas. Discursos que delimitam um espaço com 
áreas de direitos de soberania estatais e/ou como patrimônio comum da 
humanidade; ou, ainda, discursos que tentam dividi-lo em temáticas, ou, 
por outro lado, pensam esse espaço como inter-relacionado, e que deve 
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ser considerado como um todo. Pontuou ainda que essas dualidades são 
componentes usuais de qualquer construção social ou política desse espaço.

Por mais controverso que possa parecer, chega-se ao século XXI com 
uma sobreposição, ou talvez diversas sobreposições de perspectivas de 
abordagens e amplitudes de gestão do que de fato seja ou deva ser a gover-
nança do espaço oceânico. Olhando para as iniciativas, que serão comen-
tadas mais à frente, percebe-se que a perspectiva da prática integrativa ou 
sistêmica é rara. Ressalto que esse espaço é uma área que cobre cerca de 
70% da superfície do nosso planeta, onde se propagam ideias de que esse 
espaço deva ser explorado, deva ser preservado, ou deva ser utilizado tendo 
por base o desenvolvido sustentável que incorpore as dimensões de justiça 
azul, de equidade e de uso pacífico. Um relatório da Comissão Mundial 
Independente para os Oceanos (IWCO 1998) destaca a noção da utilização 
pacífica dos oceanos e descreve que todos os povos devem se beneficiar 
da sua utilização, com justiça social e equidade na distribuição do acesso 
aos recursos, especialmente os grupos sociais mais vulneráveis. Contudo, 
raras vezes observamos a voz desses grupos sociais mais vulneráveis de-
pendentes do espaço oceânico, como os pescadores artesanais, tendo rele-
vância nas discussões oceânicas. Mas um fato positivo nessa evolução his-
tórica, em parte por inspiração onusiana, é que muitas construções sociais 
e políticas do espaço oceânico tem hoje uma perspectiva de alinhamento 
com o que propõe o desenvolvimento sustentável. Como afirmam Santos e 
Carvalho (2020), desde a segunda metade do século XX,

[...] suscitam-se preocupações sobre o ambiente e o clima, a pers-
pectiva “verde” substitui progressivamente a antiga perspectiva “cin-
zenta” (infraestruturas, asfalto e fumo). Com a virada para o sécu-
lo atual, há uma mudança significativa de paradigma em direção ao 
paradigma “azul”. Assim, [...] é possível argumentar que, no século 
XXI, alguns acadêmicos, agências, políticos, e os ambientalistas estão 
tentando reformular a sua marca, sugerindo que “o azul é o novo ver-
de” (Santos and Carvalho 2020, 7).

No recorte feito para esse artigo, cabe ponderar que o conceito de es-
paço oceânico seria mais adequado que a palavra oceanos, tendo em vista 
que há, na complexidade desse espaço, uma soma de partes e elementos 
diferentes a serem integrados de forma intrínseca/extrínseca, sendo ao 
mesmo tempo um espaço (environment) uno — mesmo que a visão de quem 
esteja fora, em terra, tenda a ser fragmentada, valorativa e hierarquizada. 
Esse conceito de espaço também é capaz de englobar a atuação do homem 
(indivíduos, Estados e instituições) sobre esse espaço, mas também pode 
descrever formas de ações próprias (intrínsecas) desse espaço como algo 
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vivo, sendo algumas vezes essas ações uma consequência da atuação desse 
homem nesse espaço.

Um outro ponto a ser apresentado é que a lógica da utilização desse 
conceito de espaço oceânico é alinhada com o que propõem a Década das 
Nações Unidas da Ciência Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável 
(2021-2030), os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável e a Agenda 
2030, bem como os pontos que delineiam o conceito de Economia Azul. 
O planejamento estratégico de atividades concernentes ao oceano (algo 
muito alinhado ao que entendo por governança oceânica), sua exploração 
e sua conservação são elementos necessários para garantir a boa ordem 
no mar, visto que, como pondera Bueger (2015, 161), em países em desen-
volvimento ou nos pequenos Estados insulares, as atividades relacionadas 
ao mar constituem uma fonte vital de empregabilidade e de alimentação. 
Ilustra essa abordagem o aumento da pirataria na costa da Somália no 
início do século XXI como consequência de um esgotamento do espaço 
oceânico na região. De modo complementar, como descrevem Dionisio da 
Silva et al. (2021),

[...] a pesca ilegal pode estimular a pirataria no curto e médio 
prazo; as consequências nocivas da mudança climática (como a acidi-
ficação e elevação de temperatura dos oceanos, redução dos estoques 
pesqueiros e degradação ambiental) podem estimular a criminalida-
de como forma de compensação ao subdesenvolvimento, sobretudo 
em populações costeiras e mais dependentes dos recursos marítimos. 
(Dionisio da Silva et al. 2021, 687).

A utilização do conceito de espaço oceânico nos permite ainda incluir 
uma reflexão sobre o próprio patrimônio oceânico (incluindo sua biodiver-
sidade) como algo a ser assegurado para as futuras gerações. Nessa pers-
pectiva, depois de vinte anos de negociações, no ano passado foi estabele-
cido o tratado sobre a conservação e o uso sustentável da biodiversidade 
marinha além da jurisdição nacional (BBNJ, na sigla em inglês). O tratado 
propõe criar uma estrutura legal que ajude o mundo a alcançar a meta de 
ter 30% do oceano como áreas protegidas até 2030. O conceito de espaço 
oceânico também nos permite ponderar esse espaço como parte da lógica 
científica do Antropoceno e do impacto das ações humanas sobre o planeta. 
Contudo, há que se considerar que, nas últimas décadas, para além da cres-
cente valorização do oceano para o desenvolvimento, há também um au-
mento das atividades criminosas no mar, o que Bueger e Edmunds (2020, 
1) denominaram de blue crimes. Os autores dividem esses crimes em: crimes 
contra a mobilidade marítima; fluxos criminosos pelo ambiente oceânico; 
e crimes contra o meio ambiente oceânico. Nesse artigo, eles acrescentam 
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que cada um desses crimes implica em uma relação diferente com esse es-
paço e produz efeitos diferentes, e por isso podem requerer diversas ações 
dos atores envolvidos na gestão.

De certo modo, proponho nesse artigo, que surge na virada para o sé-
culo XXI, uma perspectiva (mais discursiva que na prática) de assegurar 
esse espaço por meio de uma governança integrada, descrita como uma 
visão positiva e propositiva, oposta à visão negativa de que se assegura 
o espaço apenas pela ausência de ameaças, como foi proposto estrategi-
camente por muitos Estados. Ilustra essa nova perspectiva o design do 
que propõe a ONU no âmbito da Unesco para o Planejamento Espacial 
Marinho (PEM).1 Contudo, esse modelo de governança para esse espaço 
pode pressupor a necessidade de um redesenho das instituições e de suas 
práticas, já que requer processos de gestão compartilhada entre Estados, 
suas agências, atores privados e a sociedade civil (desde o mapeamento e 
diagnóstico inicial da conjuntura até a avaliação da efetividade da política 
pública aplicada).

Nessa breve introdução, pode-se afirmar que o espaço oceânico é ho-
je uma temática de high policy, mesmo que ainda haja muitas lacunas de 
como promover sua governança, apesar desse modelo de política pública 
ser alinhado à ideia mais estruturada de governança global, como vere-
mos a seguir. No artigo, a ideia central a ser explorada parte do princípio 
de que, para o Brasil, a governança oceânica tem perspectivas de abor-
dagem que partem historicamente do âmbito internacional, e até evo-
luíram alcançando o âmbito local  — com vemos nos Planos e Políticas 
Municipais de Gerenciamento Costeiro —, mas ainda mantém uma am-
plitude de gestão muito centrada no meio militar, como vemos no pro-
tagonismo da Marinha do Brasil como delineador das políticas públicas 
para o oceano. Ilustra esse protagonismo a coordenação dessa força ar-
mada da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM), do 
Plano de Levantamento da Plataforma Continental Brasileira (Leplac), do 
Planejamento Espacial Marinho (PEM) e da gestão estratégica das ilhas 
oceânicas brasileiras. Entretanto, pontuo aqui iniciativas estruturadas 
que nasceram recentemente no meio civil, como o Painel Brasileiro pa-
ra o Futuro do Oceano (PainelMar) e a Teia de Redes de Apoio à Pesca 
Artesanal do Brasil (TeiaPesca), além de algumas iniciativas de âmbito 
estadual como o Cluster Tecnológico Naval do Rio de Janeiro (CTN-RJ) 
e o APL Marítimo Rio Grande do Sul (voltados mais à perspectiva eco-
nômica); a estruturação da Secretaria Estadual de Energia e Economia do 
Mar (criada em 2021) e da Política Pública para o fomento da Economia 
do Mar do Rio de Janeiro (decreto-lei de 2023 da Assembleia Legislativa); 
e o Observatório Costeiro e Marinho do Ceará (OCMCeará) e a Rota 
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Estratégica da Economia do Mar, no Ceará. Em uma rápida pesquisa na 
internet, percebe-se que Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Ceará e Santa 
Catarina seriam estados brasileiros que incorporaram a temática oceânica 
em seu pensamento estratégico.

No país, dada a imensa área oceânica (4,5 milhões de km² considerando a 
extensão da plataforma continental), são observados avanços na institucio-
nalização dessas temáticas, principalmente pelo viés da economia do mar, 
mas, por outro lado, o processo de valorização política parece caminhar 
a passos lentos. A título de exemplo, desde 2013 tramita no Congresso 
Nacional um projeto de lei que versa sobre uma Política Nacional para a 
Conservação e o Uso Sustentável do Bioma Marinho Brasileiro (PNCMar), 
conhecido como Lei do Mar. O projeto se insere principalmente nas ativi-
dades da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, e 
até desperta o interesse de parlamentares dos estados costeiros, não sen-
do ainda uma prioridade de todos os congressistas. Por outro lado, es-
sa valorização política é materializada no Grupo de Trabalho para Uso e 
Conservação Marinha (GT-Mar) da Frente Parlamentar Ambientalista do 
Congresso Nacional, composto por deputados(as), senadores(as) e mem-
bros da sociedade civil preocupados com a preservação e uso sustentável 
da zona costeira e marinha brasileira. A iniciativa pode ser considerada 
como uma semente do que propõe o conceito de governança antecipatória2 
aplicada ao espaço oceânico. Ressaltaria ainda algumas reuniões pontuais 
sobre o Planejamento Espacial Marinho organizadas nos últimos dez anos 
pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) que contou com diversos sta-
keholders oceânicos e que reiteraram as contribuições e os impactos do e no 
espaço oceânico das mudanças climáticas.

Uma outra questão que sobressai quando se tenta mapear elementos 
de governança oceânica no mundo é a dualidade entre saber tradicional 
e saber academicizado/ politicizado, aspecto que a governança global no 
âmbito da ONU tem tentado superar, mas que não é algo fácil, já que ela 
é uma organização internacional de representação estadocêntrica. Dada a 
diversidade de construções sociais e políticas desse espaço, considerando 
abordagens que vão do internacional ao local, pontuaria que essa última 
dualidade é a mais difícil de se superar, dado que são raras as organizações 
que congregaram saberes tradicionais que têm voz na arena política de 
decisões do espaço oceânico. Um exemplo que ilustra essa dualidade é a 
gestão dos recursos pesqueiros e a frágil participação de pescadores arte-
sanais no processo político.

O artigo está dividido em quatro partes, sendo a primeira esta intro-
dução. A segunda parte versa sobre aspectos da evolução do termo gover-
nança, chamando a atenção para o que propõe a governança global e como 
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se deu a transferência de elementos da governança para o espaço oceânico 
do âmbito internacional e multilateral para frameworks de governança re-
gional ou nacional, ressaltando a intenção de se aplicar frameworks ao nível 
micro ou local. Nessa parte são pontuados alguns atores, discursos e práti-
cas que serviram de base para a governança. A terceira parte apresenta ele-
mentos relevantes da governança oceânica para o Brasil e as amplitudes de 
gestão, com muita centralidade no meio militar por meio da participação 
da Marinha do Brasil e algumas iniciativas realizadas em conjunto com o 
meio civil. O artigo é finalizado com a apresentação de algumas conclusões 
e iniciativas que permitem pensar o futuro.

Por fim, ressaltaria que, no título, a referência da governança oceânica 
transitar do meio militar para o civil não descreve uma completa transfe-
rência de atuação de um para o outro, mas sim para o fato de que o meio 
militar, e a Marinha do Brasil em específico, pode ser apontada desde a 
metade do século XX como a Autoridade Oceânica Brasileira. E, de modo 
complementar, observamos ainda hoje uma relativa dificuldade de inte-
gração militar-civil na governança oceânica no país, e quando ela acontece 
é hierarquizada com coordenação do ator militar. Como já citado, seriam 
exemplos disso a centralidade da Marinha do Brasil no Planejamento 
Espacial Marinho, na Secretaria-Executiva da Comissão Interministerial 
para os Recursos do Mar e no Levantamento da Plataforma Continental e 
dos Recursos Vivos da ZEE. Mesmo que esse aspecto contribua muito com 
a governança oceânica no Brasil, ele também reitera (de modo hierárquico) 
a perspectiva da defesa nacional e da visão estratégica e estadocêntrica 
sobre o espaço oceânico do país.

GOVERNANÇA OCEÂNICA E AS PERSPECTIVAS DE ABORDAGEM  
DO INTERNACIONAL AO LOCAL

O conceito de governança ganha amplitude nas décadas de 1970-1980, 
muito relacionado a um enfoque normativo e prescritivo para a adminis-
tração pública, sendo o Banco Mundial seu tutor e disseminador das boas 
práticas para contextos democráticos. Assim, a efetividade das ações de 
governos passou a ser avaliada por um conjunto de requisitos funcionais 
com base mais quantitativa e correlacionados a padrões previamente es-
tabelecidos. De acordo com Barros-Platiau et al. (2022, 176), no final do 
século XX, a governança também passou a criar mecanismos de diálogo, 
com prestação de contas (accountability) e construção de confiança para le-
gitimar novos processos de integração política e delegação de competên-
cias. Contudo, nesse artigo, como descrevem Cavalcante e Pires (2018), 
busca-se também
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[...] salientar um movimento observado na literatura contempo-
rânea (internacional e nacional), que parte da crítica às perspectivas 
da governança como um conjunto de prescrições formais (ou tipos 
predeterminados de reformas) e tem caminhado no sentido de com-
preender a governança como uma perspectiva estratégica e situada 
para lidar com os desafios de coordenação e de implementação de pro-
gramas governamentais em ambientes (internos e externos) cada vez 
mais complexos, dinâmicos e incertos (Cavalcante and Pires 2018, 3)

Além disso, seria importante tentar pontuar como operam os atores, os 
interesses, as estruturas, os mecanismos e os instrumentos na organização 
e na condução do processo de formulação e de implementação de uma po-
lítica pública ou de uma área específica de atuação estatal (Cavalcante and 
Pires 2018, 8). Dada a fragmentação das políticas públicas, essa tarefa é 
bem complexa. Ao longo do texto tenta-se ainda, como propõem esses dois 
últimos autores, estudar a governança por uma perspectiva analítica, des-
locando a atenção dos detalhes do comportamento institucional formal e 
apontar o olhar para os processos interinstitucionais de condução coletiva 
dos assuntos de interesse público, como o espaço oceânico. Mas pondero 
que essa não é, novamente, uma tarefa fácil.

Em uma outra perspectiva, a governança representa uma forma de 
governar, representando a interdependência entre uma multiplicidade de 
atores heterogêneos, em prol de objetivos coletivos, limitada por regras e 
instituições. Desta forma, a instrumentalização desse conceito tem de ir 
além de uma perspectiva estadocêntrica ou de governo; e, em estruturas 
políticas e sociais democráticas, deve incluir a sociedade (e todas as suas 
diversidades) (Peters et al. 2016 apud Silverwood-Cope and Santos 2022, 
119). De acordo com Rhodes (1997, 652) a governança significa uma mu-
dança da forma de governar, refere-se a novos processos de governo, ou 
novas condições de regras ordenadas, ou novos métodos pelos quais as so-
ciedades são governadas. Ressalte-se que, na introdução, tentou-se pontuar 
esse aspecto dinâmico da governança a ser aplicada no espaço oceânico. 
Já Oliveira et al. (2022, 222) assinalam que um sistema de governança 
compreende instituições formais e arranjos informais, formando uma rede 
multinível de interações, ou seja, a governança pressupõe atividades com-
partilhadas e colaborativas que poderiam ou não derivar de responsabilida-
des legais e formais, mas também pode incorporar conflitos e divergências 
de interesses e estratégias. A questão é que novos processos ou interações 
fora do eixo político-jurídico idealizado nem sempre são vistos com bons 
olhos pelos detentores do poder de decisão e de ação. Por outro lado, esses 
detentores do poder são elementos-chave para que seja estabelecido um 
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sistema de governança com interações multiníveis, sendo esse um aspecto 
bem relevante dada a demanda de recursos para se estabelecer qualquer 
atividade no oceano como parte da governança oceânica.

De modo complementar, uma governança efetiva tem que prever e 
estimular competências e responsabilidades no âmbito local, nacional e 
internacional, por meio de arranjos normativos e institucionais capazes 
de conectar atores públicos e privados (delineando interações multiní-
veis). No caso brasileiro observamos uma centralidade na gestão fede-
ral com elementos que foram incorporados dos modelos de governança 
oceânica proposta do âmbito internacional, principalmente pela estru-
tura da ONU, com relevância para a Marinha do Brasil (representante 
brasileiro na Organização Marítima Internacional e nas ações do PEM-
Unesco, em conjunto com MMA), o Ministério da Ciência, Tecnologia e 
Inovação (representante científico brasileiro na Comissão Oceanográfica 
Intergovernamental da Unesco e na Década da Ciência Oceânica) e o 
Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (representante bra-
sileiro no Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente e nas dis-
cussões sobre a biodiversidade oceânica). Contudo, não observamos até o 
momento um modelo de sistema que permita a esses atores brasileiros 
interagirem permanentemente visando a convergir ideias e estratégias so-
bre o espaço oceânico. Alguns analistas até poderiam dizer que a Comissão 
Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM) seria esse sistema em 
uma modelagem de governança horizontal intersetorial (onde há interação 
entre setores de governo da mesma esfera federativa), mas ressalta-se que 
a coordenação é da Marinha do Brasil, com relativa adesão e participação 
dos outros ministérios, e até mesmo a Marinha vê essa estrutura como 
parte das suas atividades subsidiárias, ou seja, complementares. Na minha 
percepção, o fato de a Marinha do Brasil ser considerada a Autoridade 
Oceânica Brasileira é algo que se descreve pela prática, e pela capacidade 
de coletar dados e gerar conhecimento do espaço oceânico, mas não pela 
amplitude jurídica. O fato desse ator ser a Autoridade é ainda um aspecto 
muito controverso na amplitude política — principalmente se pontuarmos 
esse ator como um braço armado do Estado; os últimos anos do Governo 
Bolsonaro e as questões de quebras democráticas e participação popular; 
bem como a centralidade da gestão estratégica do Estado nas mãos de mi-
litares. Entretanto, há que se ponderar que a criação da CIRM em 1974, há 
50 anos, é um marco temporal do espaço oceânico como elemento de high 
policy no Brasil, antes mesmo das discussões das Convenções oceânicas no 
âmbito da ONU.

Se considerarmos o olhar alinhado ao conceito de governança global, 
entendendo o espaço oceânico como um bem público global, para além do 
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papel dos Estados, daremos destaque na governança oceânica também para 
cientistas, practioners/stakeholders e apoiadores (funders). Esse conceito ga-
nha preponderância na década de 1990 no âmbito da ONU, com a criação 
da Comissão para a Governança Global, em 1992, e com o Relatório Our 
Global Neighborhood. Esse Relatório, já na década de 1990, ressaltava que

[...] não existe um modelo ou forma única de governança global, 
nem existe uma estrutura ou conjunto único de estruturas. É um pro-
cesso amplo, dinâmico e complexo de tomada de decisão interativa 
que está em constante evolução e responde a circunstâncias em mu-
dança [...], a governança deve adotar uma abordagem integrada às 
questões da sobrevivência humana e da prosperidade. [...] A criação 
de mecanismos de governança adequados será complicada porque es-
tes devem ser mais inclusivos e participativos — isto é, mais demo-
cráticos. (Commission on Global Governance 1995, 4).

Em 2001, na International Encyclopedia of  the Social & Behavioral 
Sciences, Kennette Benedict pontuou que a governança global emerge de 
instituições, processos, normas, acordos formais e mecanismos informais 
que regulam a ação para um bem comum, além disso abrange atividades 
no nível internacional, transnacional e regional, nos setores público e pri-
vado que transcendem as fronteiras nacionais. Para esse autor, dentre os 
métodos de governança global há harmonização de leis entre Estados, re-
gimes internacionais, redes globais de questões políticas e instituições hí-
bridas que combinam funções de agências estatais e organizações do setor 
privado. Um exemplo que ilustra a construção de redes globais pontuado 
por Benedict é o Programa Horizonte Oceânico Brasileiro, que propõe 
construir uma rede de aprendizagem que conecte redes costeiras e mari-
nhas para criação de políticas públicas para conservação marinha, dentro 
da Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável. O programa é fruto da 
iniciativa Painel Mar, muito ativa no processo político de construção da 
Lei do Mar, que atua na análise e produção de boas práticas de governança 
para o espaço oceânico, e tem interligações com outras redes globais de 
temáticas oceânicas fora do Brasil.

Indo um pouco além, podemos identificar também a governança global 
como uma área ampla e abrangente,

[...] constituída, no seu núcleo estrutural, por todas as esfera 
de ação política, em diferentes níveis, nomeadamente, subnacional, 
nacional e supranacional, que, na década de 1990, com a emergên-
cia de novos atores da sociedade civil e não-governamentais, exigiu 
a necessidade de uma reconfiguração conceptual multidimensional, 
alicerçada por dinâmicas mais globais que privilegiem a inclusão 
e o progressivo relacionamento entre todos os atores do Sistema 
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Internacional, para alcançar os desafios de desenvolvimento susten-
tável. (Cabral 2016, 8).

Ainda segundo esse autor, a governança global não pretende substituir 
o poder governativo de um Estado, mas nesta renovada dinâmica global, 
pretende inserir essa dimensão governativa na sua estrutura de ação, di-
luindo a autoridade proveniente de um governo estatal para uma dimen-
são global, tornando-o mais uma ferramenta multilateral no núcleo efetivo da 
governança. Entretanto, o Estado (e seus órgãos da administração direta) 
ainda é o elemento de ligação entre a comunidade internacional e as es-
truturas subnacionais, dentro da lógica da governança global. Ressalta-se 
que, na ideia apresentada nesse artigo, a perspectiva de uma governança 
global não tem como foco um caráter econômico ou jurídico, mas sim uma 
abordagem de estrutura de delineamento de políticas públicas multinível 
focadas no bem comum. Deve-se acrescentar que o conceito de governança 
global tem hoje elaborações e definições mais sofisticadas, com quadros 
analíticos e teóricos que incluem, por exemplo, a capacidade de moldar o 
futuro ou mesmo que consideram a lógica científica do Antropoceno e do 
impacto das ações humanas sobre o planeta. Contudo, o que se observa 
hoje, na prática, é que a diversidade de instituições e ações práticas elen-
cadas para a gestão do espaço oceânico e dos seus recursos resulta ainda 
de um pluralismo desordenado, seja no âmbito internacional, nacional ou 
subnacional.

A perspectiva de uma governança no espaço oceânico que seja global 
tem como marco a Convenção das Nações Unidas sobre Direito do Mar, 
estabelecida no âmbito da ONU, que entrou em vigor em 1994 e tem 157 
países signatários. Para alguns analistas do direito do mar, a Convenção 
tornou-se um balizador de direitos e de deveres para os Estados, amplian-
do as suas possibilidades. Mas, ainda assim, esse instrumento multilateral 
criou outras lacunas, principalmente por ter sido construída na conjuntura 
da década de 1980, na qual alguns elementos relevantes ainda não tinham 
sido mapeados. De certo modo, podemos ponderar que o documento é um 
avanço, pois considera: demarcações territoriais marítimas; faz algumas 
definições de autoridades responsáveis por áreas; descreve direitos de na-
vegação; pontua elementos para conservação e utilização de recursos vivos; 
ressalta problemas que afetam a segurança marítima como a pirataria e os 
diversos tipos de tráficos, bem como traz relevância para pesca predatória e 
para necessidade de preservação do ambiente marítimo e sua biodiversida-
de, sem deixar de lado a importância da investigação científica e da tecnolo-
gia marinha (Unclos 1982). Pode-se dizer que esses tópicos se tornaram os 
primeiros elementos impulsionadores do que deve fazer parte de uma go-
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vernança oceânica. E pode-se apresentar o documento como o catalisador 
das discussões que envolvem a governança oceânica, principalmente por 
criar órgãos regulatórios multilaterais como o Tribunal Internacional do 
Direito do Mar (Itlos), a Autoridade Internacional dos Fundos Marinhos 
(ISA) e a Comissão de Limites da Plataforma Continental (CLPC).

Um ponto interessante é que, no texto da Convenção, não aparece a 
palavra “governança” na versão brasileira traduzida para o português e 
ratificada pelo Decreto nº 1.530 de 1995 e nem a palavra “Governance” na 
versão em inglês disponível na plataforma da ONU. Contudo, a Convenção, 
mesmo que de modo indireto, reúne critérios que poderiam garantir uma 
governança oceânica tanto do espaço quanto dos recursos. Uma leitura 
breve da Convenção também ressalta um recorte do documento em temá-
ticas específicas e divisões espaciais do ambiente oceânico, centrada em 
uma perspectiva de gestão pelos Estados, organizações internacionais e 
por todos, o que de certo modo pode sugerir uma gestão fragmentada, ape-
sar da concepção do espaço oceânico como um ecossistema, apresentada no 
mesmo documento.

A Convenção já versa sobre esse espaço como um meio de deslocamento 
e também como fonte de recursos; tendo esse último aspecto uma divisão 
geográfica (com relativo teor político, científico e tecnológico) de sobera-
nia, direitos de soberania e patrimônio comum da humanidade. Ressaltaria 
que a governança oceânica de uma área ou recurso considerado patrimônio 
comum da humanidade seria a perspectiva de abordagem mais difícil de 
se delinear e executar em amplitude de gestão multinível e/ou integra-
tiva. Por outro lado, o caráter de os recursos do espaço oceânico serem 
utilizados de forma equitativa e eficiente, considerando a necessidade de 
conservação dos recursos vivos e a necessidade de estudo, proteção e pre-
servação do meio marinho, são elementos presentes no documento, o que 
pode ser considerado um avanço na década de 1980, e que hoje estariam 
perfeitamente alinhados ao que propõe a Agenda 2030 e o desenvolvimen-
to sustentável.

Uma outra questão que surge da ratificação da Convenção para os 
Estados é a necessidade de os Estados investirem em políticas públicas 
para conhecer o espaço oceânico, ou seja, não se governa aquilo que não 
se conhece. Indo um pouco mais além, um exemplo desse teor político e 
científico e tecnológico da Convenção pode ser descrito pelo Artigo 62, que 
trata da utilização dos recursos vivos, e atesta que o Estado costeiro deve 
mapear e determinar a sua capacidade de capturar os recursos vivos da 
zona econômica exclusiva (independente de dispor ou não de recursos fi-
nanceiros para tal fim). Ademais, se o Estado costeiro não tiver capacidade 
para efetuar a totalidade da captura permissível, deve dar a outros Estados 
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acesso ao excedente — algo possível somente se houver um mapeamento 
prévio. Esse mapeamento requer recursos consideráveis, e uma capacidade 
de coleta de informações e gestão do conhecimento científico que não é 
acessível a todos os Estados signatários, o que poderia ser incluído na ló-
gica da dualidade de capacidades norte-sul, e que questiona valores como a 
justiça azul, a equidade e o uso pacífico do espaço. Ou seja,

[...] a governança global dos oceanos não é um espaço ideal de 
democracia planetária no qual cada Estado tem um voto com agen-
das pautadas em problemas científicos definidos de forma neutra, 
mas sim um espaço que reúne atores estatais com poderes materiais 
e imateriais absolutamente díspares e interesses divergentes ou até 
inconciliáveis. (Barros-Platiau e Barros 2017, 458).

No artigo citado, os autores complementam que todos Estados são 
pressionados pelas forças de mercado (e sua capacidade de financiamento e 
de inovação tecnológica), dando origem à lógica da privatização do espaço 
oceânico, sendo um exemplo disso a atual corrida no Mar do Norte para 
o planejamento do espaço marinho e a concessão de instalação ampla de 
turbinas de geração de energia eólica. Ainda segundo os autores, os atores 
da sociedade civil conquistaram capacidade de interlocução pela produção 
de conhecimento científico, monitoramento de atividades, mobilização da 
opinião pública e participação ativa nas negociações multilaterais, ainda 
que seu poder de influir em processos seja muito menor que os outros 
atores citados antes.

Olhando por outra perspectiva, pode-se dizer que governança é algo 
que faz parte do mainstream das políticas públicas no século XXI, tor-
nando-se também um elemento de high-policy nas esferas internacionais. 
Alguns analistas apontam os ataques terroristas de 11 de setembro nos 
Estados Unidos como um exemplo da existência de lacunas nos sistemas 
de governança, principalmente pela dificuldade de as agências partilharem 
informações e de se construir confiança entre os atores. Outros analistas já 
utilizam a governança supranacional da União Europeia em diversos cam-
pos como um guia para políticas públicas de governança. A título de ilus-
tração, a União Europeia, com base no relatório da IWCO, produziu uma 
Política Marítima Integrada (PMI). A PMI é descrita como uma aborda-
gem holística das políticas da UE relacionadas com o mar, e baseia-se na 
ideia de que a UE pode obter mais retornos do seu espaço marítimo com 
menos impacto no ambiente, coordenando a sua vasta gama de atividades 
interligadas relacionadas aos oceanos, mares e costas. Contudo, mesmo no 
âmbito da UE essa não é uma tarefa fácil, já que, como pondera Haas et al. 
(2021, 253), a governança oceânica é, portanto, complexa e influenciada 
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por múltiplos impulsionadores e intervenientes com diferentes visões do 
mundo e objetivos. Considerando ainda a União Europeia e os indicadores 
que ela adota para pensar a governança oceânica, podemos citar como im-
pulsionadoras as seguintes temáticas oceânicas: recursos marinhos vivos e 
não vivos; energia renovável marinha (eólico offshore) e energia do ocea-
no; atividades portuárias; construção naval e transporte marítimo; turismo 
costeiro; biotecnologia azul; defesa marítima, segurança e vigilância; e pes-
quisa e infraestrutura de inovação.

Oliveira et al. (2022, 227) chamam a atenção também para outros ele-
mentos impulsionadores que devem fazem parte da governança oceânica: 
comércio, segurança alimentar, navegação, aspectos sociais como os traba-
lhistas, e aspectos ambientais como a biodiversidade e a mineração. Dada 
sua complexidade e os instrumentos estratégicos desenvolvidos nos últi-
mos trinta anos, talvez a UE seja um bom exemplo a ser mapeado de go-
vernança oceânica e seus elementos impulsionadores, ressaltando de modo 
complementar suas construções discursivas e práticas propostas, sendo es-
sa uma necessidade relevante para a academia e instituições brasileiras que 
têm como foco os estudos marítimos.

Ainda usando o exemplo da União Europeia, temos alguns avanços nos 
cinco fatores propostos por Haas et al. (2021, 253) para determinar a for-
ma como a governança oceânica evolui: observam-se regras e instituições 
formais; há tomada de decisão baseada em evidências e conhecimento cien-
tífico; há legitimidade das instituições de tomada de decisão; observa-se o 
envolvimento e a participação das partes interessadas; e busca-se, mesmo 
que a passos lentos, o empoderamento das comunidades (principalmente 
com ações de cultura oceânica — ocean literacy); sendo talvez o empodera-
mento das comunidades o fator mais difícil para países em desenvolvimen-
to ou não desenvolvidos. A título de ilustração, considerando a governança 
oceânica, de acordo com Mahon e Fanning (2019, 9), existem pelo menos 
25 mecanismos de governança global relacionados com o oceano, e cerca 
de 165 outros mecanismos que estão localizados na escala geográfica entre 
estes mecanismos globais e o nível nacional.

Mapeamentos de âmbito global ou regional como o feito por Mahon 
e Fanning (2019) são bem relevantes para se estruturar novos frameworks 
de governança oceânica ou mesmo aprimorar os já existentes. Entretanto, 
não encontramos com facilidade mapeamentos de frameworks subnacionais, 
de amplitude estadual ou municipal. Ressaltaria ainda que a visão desta-
cada pelo ODS14 contribui com essa discussão, tendo em vista que atribui 
especial importância às ações das autoridades locais na gestão das questões 
marítimas e considera a necessidade de fortalecer os vários atores maríti-
mos; além de destacar a importância de aumentar a conscientização da so-
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ciedade e dos tomadores de decisão sobre a importância do espaço oceânico 
e do que acontece dentro dele (essência do que propõe a Unesco com a ideia 
de cultura oceânica e a proposição do planejamento espacial marinho). O 
ODS14, de certo modo, exige uma interação entre a governança do nível 
macro e do nível micro como um elemento central da abordagem con-
temporânea do conceito de governança global do oceano. Esta proposição 
surge não apenas de contribuições críticas de reflexões acadêmicas, mas 
também da observação de experiências práticas insuficientes e malsucedi-
das realizadas em momentos de crise no ambiente oceânico, como foram 
muitos casos de gestão de crise por grandes derramamentos de óleo no 
espaço oceânico.

Por fim, nessa parte do artigo, considera-se que só será possível alcan-
çar uma boa governança oceânica se houver a consciência da existência dos 
sistemas e subsistemas pertinentes em cada um dos níveis (internacional, 
regional, nacional ou local), devendo ir um pouco além da legislação e com-
petências atribuídas. Há que se considerar ainda a integração permanen-
te desses e não somente em momentos de crise. Aaron Magunna (2022) 
argumenta que essa governança em vários níveis é um desafio devido às 
barreiras associadas à resistência, aos conflitos de autoridade e às conside-
rações de perdas econômicas ao longo das cadeias. Mas, no recorte desse 
artigo, considera-se que ter atores diversos e discursos dissonantes não é 
algo essencialmente ruim, desde que, quando materializadas as práticas, 
elas sejam cooperativas e integradas, e que contribuam de fato para uma 
governança global do oceano. Contudo, mesmo no âmbito internacional ou 
onusiano, ainda carecemos de ferramentas ou metodologias que permitam 
congregar múltiplos stakeholders, a fim de produzir práticas cooperativas e 
integradas.

Assim, mapear frameworks internacionais, inter-regionais e subnacio-
nais para governança oceânica pode ser útil para tentar compreender as 
relações entre instituições com interesses diferentes e para demonstrar o 
efeito desses interesses nas estruturas multiníveis. Considera-se necessário 
ter visibilidade que os enquadramentos que caracterizariam a governança 
oceânica deveriam ir desde o nível local (micro-dimension) ao nível interna-
cional (macro-dimension) e vice-versa, caracterizando o que se pode deno-
minar como um ecossistema de frameworks (multinível). Para isso, podem 
contribuir pesquisas de governança em redes e operações interagências, 
principalmente porque é importante que um esquema de governança seja 
possível de ser utilizado seja nas águas internacionais, nacionais ouáguas 
interiores, considerando que os mesmos intervenientes podem estar pre-
sentes em ambas as esferas. Por fim, ressaltaria que um ecossistema de 
frameworks (multinível) de governança oceânica não se restringe somente a 
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competências legais, suas exclusividades e sobreposições; é também muito 
influenciado por políticas públicas sistêmicas ou em rede. Neste momen-
to, alguns analistas, como eu, se perguntam se o Planejamento Espacial 
Marinho poderá futuramente ser considerado um exemplo de enquadra-
mento efetivo de governança oceânica.

Contudo, iniciativas bem relevantes de mapeamentos já surgiram, como 
a Ocean Expert — a Directory of  Marine and Freshwater Professionals criada 
pela IOC/Unesco em 1997, sendo uma base de dados que contém infor-
mações sobre indivíduos ativos em questões relacionadas com o ambiente 
oceânico e informações sobre instituições que atuam em áreas temáticas 
correlatas ao espaço oceânico. Uma outra iniciativa mais recente é a The 
Workshop Series about Ocean Governance, realizada em três sessões como um 
espaço de discussão que incluiu pesquisas oceânicas de acadêmicos, formu-
ladores de políticas e profissionais marítimos de países desenvolvidos e em 
desenvolvimento — organizada pela Universidades de St. Andrews e de 
Leiden, com apoio da Royal Society of  Edinburgh. Essa iniciativa gerou o 
livro Governing Oceans: Policy Development, Implementation and Evaluation, 
lançado no início desse ano.

GOVERNANÇA OCEÂNICA PARA O BRASIL  
E AS AMPLITUDES DE GESTÃO DO MEIO MILITAR AO MEIO CIVIL

De acordo com Steinberg (2001, 20), hoje, o oceano seria uma arena on-
de ocorrem conflitos sociais e um espaço moldado por esses conflitos, o que 
significa, segundo ele, que as estruturas sociais, os comportamentos indivi-
duais, os arranjos institucionais e as características naturais se cruzariam 
ao longo do tempo para constituir-se assim mutuamente. Considerando es-
ses aspectos, ponderaria que, até a década de 1950, a promoção de uma ges-
tão do espaço oceânico seria orientada por analistas militares que influen-
ciavam diretamente as políticas e os tomadores de decisão para o ambiente 
oceânico. No caso brasileiro, essa marca histórica se faz presente até hoje, 
como já citado algumas vezes nesse artigo ao falar do papel da Marinha 
do Brasil. Atualmente, pelo mundo, essa construção política também inclui 
muitos elementos de influência de atores civis, de organizações públicas 
ou privadas. Na introdução, buscou-se mostrar que as formas contempo-
râneas de gestão do espaço oceânico propõem a introdução de aspectos de 
amplitudes humana, ambientais, sociais, científicas e econômicas além do 
tradicional viés securitário estadocêntrico, ou seja, ao longo do tempo, os 
interesses estratégicos dos Estados (militares e civis) no ambiente oceâni-
co estão sendo complementados por interesses de organizações, de empre-
sas e da sociedade civil mundial. De certo modo, observamos, nessa teia de 
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interesses, a materialização de atores diversos; de discursos convergentes 
ou dissonantes; e de práticas muitas vezes competitivas ou conflitivas. A 
amplitude histórica de gestão do espaço oceânico que considera analistas 
militares como norte, pode em parte ser explicada pela centralidade no 
direito quando os conflitos nesse espaço surgiam — o que também poderia 
extrapolar e caminhar para utilização de elementos de guerra, como foi a 
caso da Guerra da Lagosta, na década de 1960, que envolveu o Brasil e a 
França e suas Marinhas em uma disputa de pesca desse tipo de crustáceo. 
Tal controvérsia acabou por ser solucionada por uma definição política-
-científica futura de que a lagosta, ao pular do fundo do mar, não poderia 
ser considerada peixe.

É interessante pontuar que essa arena de gestão do espaço oceânico, 
que era até a década de 1950 restrita a militares, juristas e político-es-
trategistas, tem sua primeira grande ampliação pelo avanço das pesquisas 
oceânicas e do conhecimento científico, ou seja, cientistas e acadêmicos 
passam a ser atores influentes, passam a produzir discursos sobre o espaço 
oceânico, requerendo dos Estados e das organizações internacionais um 
redesign das práticas. Essa evolução da participação dos cientistas e acadê-
micos tem seu ápice em 2019, quando se iniciam as reuniões preparatórias 
da Década da Ciência Oceânica. A Década pode ser considerada como uma 
oportunidade única para que as nações possam produzir ciência oceânica 
juntas, tendo por base o desenvolvimento sustentável, criando ainda um 
novo alicerce por meio da interface ciência-política para fortalecer a gestão 
dos oceanos e zonas costeiras em benefício da humanidade.

Considerando outra perspectiva de análise apresentada nesse artigo, po-
demos dizer que a Década é um elemento de governança global, já que o 
processo de preparação do Brasil para Década envolveu atores internacio-
nais e locais (civis e militares) em processos de consultas ao longo de 2019 
e 2020 em lógica de construção da governança multinível, sendo envolvi-
dos nesse processo diversos atores para a formulação do Plano Nacional de 
Implementação da Década (Silverwood-Cope and Santos 2022, 130). Além 
disso, a Década pretende promover pesquisas destinadas a reduzir e minimi-
zar os impactos; apoiar o desenvolvimento de sistemas integrados de alerta 
de múltiplos perigos; introduzir o uso de novas tecnologias por meio de 
parcerias público-privadas; e promover melhorias na eficiência dos sistemas 
de alerta precoce para riscos naturais e causados pelo homem — objetivos 
que podem ser considerados desafiadores. Complementaria a relevância da 
Década para a governança oceânica dada a multiplicidade de atores da ciên-
cia oceânica e frameworks que ela propõe trazer para a arena de discussões.

Em relação à amplitude de gestão brasileira muito centrada no meio 
militar, temos que considerar ainda o protagonismo da Marinha do Brasil 
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como delineador e executor das políticas públicas cientificas e tecnológicas 
para o oceano, de modo direto ou como apoio, cabendo ressaltar a parti-
cipação desta força armada nos seguintes projetos: Projeto Pirata (ocorre 
desde 1997), que monitora variantes climáticas e atmosféricas do Oceano 
Atlântico na faixa entre a América do Sul e a África, sendo a Marinha res-
ponsável por 8 das 18 boias postas em operação; ações de CT&I nos centros 
de tecnologia da Marinha,3 em parceria com universidades, para o desen-
volvimento de novas tecnologias e soluções oceânicas. Na área acadêmica 
e de pesquisa de Ciências do Mar nas universidades e nos Laboratórios de 
Ensinos Flutuantes do Ministério da Educação (MEC), a Marinha con-
tribui com o embarque de alunos, professores e pesquisadores nos seus 
navios hidrográficos e oceanográficos; sem esquecer da participação direta 
dela no Programa Antártico Brasileiro, no Programa Arquipélago de São 
Pedro e São Paulo, Programa de Pesquisas Científicas na Ilha da Trindade 
e no Sistema Brasileiro de Observação dos Oceanos.

Um outro aspecto dessa ampliação da arena de gestão do espaço oceâ-
nico é a perspectiva econômica do espaço oceânico, chamada por um grupo 
de Economia do Mar e por outro de Economia Azul. Para a análise feita 
nesse artigo, cabe ponderar que essa perspectiva traz para a área de ges-
tão empresas e organizações que atuam nas temáticas impulsionadoras da 
governança oceânica citadas, por exemplo, quando se mencionou a União 
Europeia e a Unclos, com ressalvas que cada área oceânica ou costeira terá 
preponderância de temáticas diferentes e poderá ainda inserir novas ques-
tões que não existem no âmbito da UE e da Unclos. Há que ressaltar aqui 
também a participação da Marinha do Brasil com um ator detentor do 
poder de decisão e de ação na perspectiva econômica do espaço oceânico. 
Contudo, nesse artigo, optou-se por não analisar essa perspectiva.

Para dar um relativo direcionamento ao final do artigo, optou-se por 
falar da governança oceânica para o Brasil. Alguns elementos presentes 
no país já foram apresentados ao longo do texto, e pode-se dizer que a go-
vernança oceânica no âmbito nacional evoluiu nos últimos cinquenta anos, 
mas reflete em parte a fragmentação constatada no âmbito global, com a 
sutil diferença de uma coordenação prioritária da Marinha do Brasil em 
quase todas as amplitudes de gestão, até mesmo nas que estão diretamen-
te relacionadas à ciência oceânica ou gerenciamentos costeiro, de fluxos 
ou de extração de recursos. A Marinha é de fato a Autoridade Oceânica 
Brasileira, indo muito além do que juridicamente esse termo descreve, e até 
tem relativa integração com os outros stakeholders brasileiros que atuam 
no espaço oceânico (de um modo similar ao que ocorre com a Aeronáutica 
e as questões do espaço aéreo brasileiro). Mas, como já mencionado, não 
podemos esquecer que ela é uma força armada, parte do sistema da defesa 
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nacional, e que, nos últimos anos, as relações civis-militares brasileiras não 
tenderam à cooperação, mas sim ao conflito. Nos últimos anos, observamos 
intensas divergências entre os atores civis e militares nas questões de meio 
ambiente brasileiro, bem como em investimentos em pesquisa e nas univer-
sidades, e isso pode ter se refletido nas questões ambientais e de pesquisa 
no espaço oceânico.

Em sua essência, cabe à Marinha do Brasil a missão de preparar e em-
pregar o poder naval a fim de contribuir para a defesa da Pátria e dos 
recursos estratégicos brasileiros. Seria então o espaço oceânico uma área 
onde estão nossos recursos estratégicos? Nas entrelinhas da Política e da 
Estratégia de Defesa Nacional de 2020, encontramos, sim, esse espaço co-
mo uma área estratégica, principalmente a faixa que vai de Santos (SP) a 
Vitória (ES), e a área em torno da foz do rio Amazonas. Contudo, esses 
dois documentos não citam nenhuma estrutura de governança multinível 
e integrável possível de ser aplicada ao espaço oceânico que contemple 
militares e civis. Complementando, a Marinha do Brasil, ao coordenar a 
CIRM, tem sob seu potencial o delineamento político-estratégico e finan-
ceiro: dos Planos Setoriais para os Recursos do Mar (PSRM); do Plano 
Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC) (influenciando os planos 
municipais); da Política Nacional para Assuntos Antárticos (Polantar); o 
que exemplifica sua participação direta nas funções compreendidas na go-
vernança, como propõem Peters et al. (2016): tomada de decisões; seleção 
de objetivos; mobilização de recursos; implementação; e feedback, avaliação 
e aprendizagem. A Marinha se faz presente em todas essas funções, mesmo 
que muitas vezes utilize o discurso que preenche apenas uma lacuna pela 
ausência de outro ator brasileiro que faça essas atividades (chamadas de 
ações subsidiarias). E como afirmam Barros-Platiau et al. (2022, 178), essa 
não é uma particularidade do Brasil, já que observamos também uma forte 
interconexão entre diplomacia, forças armadas e ciência nos países pode-
rosos lhes permite competir para a exploração do espaço, do alto-mar, dos 
fundos marinhos, do Ártico e da Antártica, enquanto o restante do mundo 
permanece parcialmente excluído.

Além disso, o Brasil, um país com uma imensa área oceânica e com 
interesses consideráveis sobre os recursos, com certa celeridade estraté-
gica, criou outras iniciativas que, de modo direto ou indireto, têm a par-
ticipação da Marinha, como: o Programa de Avaliação da Potencialidade 
Mineral da Plataforma Continental Jurídica Brasileira; o Programa de 
Avaliação do Potencial Sustentável de Recursos Vivos da Zona Econômica 
Exclusiva (instrumentos para a governança de recursos marinhos e costei-
ros com níveis gradativos de restrição de uso); o Programa de Prospecção 
e Exploração de Recursos Minerais da Área Internacional do Atlântico 
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Sul e Equatorial; e o Programa de Pesquisa Científica em Ilhas Oceânicas. 
Considerando esses programas, chamaria mais uma vez a atenção para a 
Marinha como um ator da ciência oceânica.

Em seguida, cabe apresentar alguns avanços e limitações da governan-
ça oceânica pela amplitude do meio civil, muito baseada na área de ciência e 
tecnologia. A título de ilustração, no relatório da Comissão Oceanográfica 
Intergovernamental (2017, 12) são contabilizados mais de 370 mil arti-
gos em Ciência Oceânica no mundo no período de 2010 a 2014. O Brasil, 
apesar de sua imensa área oceânica, participa em cerca de 13 mil deles 
demonstrando alguma capacidade de pesquisa oceânica, mas ainda longe 
dos níveis desejados de fomento e desenvolvimento de capacidades. Apesar 
dessa conjuntura, observa-se, sim, um investimento nos últimos trinta 
anos na Ciência Oceânica brasileira, com apoio do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação, Ministério do Meio Ambiente, do CNPq, da Capes 
e da Finep. Uma importante iniciativa é o programa Ciência no Mar, que 
se propõe a atuar na gestão da ciência brasileira em águas oceânicas, com 
horizonte de 2030. O programa tem sete linhas temáticas (que até pode-
riam ser considerados impulsionadores da governança oceânica): gestão de 
riscos e desastres; mar profundo; zona costeira e plataforma continental; 
circulação oceânica, interação oceano-atmosfera e variabilidade climática; 
tecnologia e infraestrutura para pesquisas oceanográficas e biodiversidade 
marinha. Outro exemplo que pode gerar frutos para o país são as ações 
previstas no âmbito da Década da Ciência Oceânica.

Por fim, pensado na governança oceânica e suas práticas, olhando para 
experiências brasileiras — como um vazamento de óleo bruto que atingiu o 
litoral da região Nordeste em 2019 advindo de uma embarcação provavel-
mente no alto-mar — podemos ponderar que, em muitos casos, delineiam-
-se estruturas com modelo de governança top-down, onde é observada a 
prevalência da Marinha do Brasil e de atores federais, já que se entende 
que eles têm a competência jurídica (que vem muitas vezes pela ratificação 
de instrumentos jurídicos internacionais) e capacidade estrutural para a 
execução das práticas. No entanto, esta abordagem negligencia o modelo 
bottom-up, ou seja, as esferas estaduais e municipais que eventualmente en-
tendem mais sobre a conjuntura local, os problemas territorializados e as 
ameaças do espaço oceânico.

CONCLUSÕES

Ao longo do artigo, foram sendo apresentadas reflexões analíticas ba-
seadas em uma longa e ampla coleta de dados sobre governança e seus fra-
meworks, seguidas de conclusões pontuais. Assim, nessa conclusão, gostaria 
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de ressaltar como a construção do Plano Nacional de Implementação da 
Década da Ciência Oceânica para o Desenvolvimento Sustentável pode ser 
um mecanismo-guia para a gestão e governança oceânica no Brasil, princi-
palmente por utilizar amplamente a capilaridade de engajamento de redes 
(de múltiplos stakeholders oceânicos) e representações sociais vinculadas às 
questões oceânicas. Há que se ressaltar que a organização da Década é fun-
damentada no voluntarismo, no pertencimento e no engajamento. Outro 
contraexemplo seria o Planejamento Espacial Marinho que, ainda em sua 
fase inicial no Brasil, tende a hierarquizar valores econômicos e interesses 
privados, ressaltando, em um segundo plano, aspectos da preservação do 
ambiente marinho e da gestão sustentável, sem incluir vozes marítimas à 
margem dos processos políticos decisórios usuais, como pescadores arte-
sanais, principalmente pela dificuldade de promover uma governança mul-
tinível como ferramenta de construção de políticas públicas no país.

Esse seria um segundo aspecto a ser ressaltado: dada a dimensão oceâ-
nica e costeira brasileira, temos uma desestruturação da metagovernança 
oceânica no país, ou seja raramente observamos frameworks que propõem 
construir a governança vertical ou multinível, aquela que ocorre na inte-
gração dos níveis de Estado (federal) e global (internacional) com o nível 
local. Os casos de derramamento de óleo na costa do Nordeste em 2019 ou 
do rompimento da Barragem de Mariana e contaminação do Rio Doce em 
2015 descrevem muito bem essa lacuna.

Um terceiro aspecto é que, nas reuniões preparatórias da Década da 
Ciência Oceânica e nas questões discutidas no âmbito do GT MAR e do 
HOB-Painel Mar, encontramos muitas sementes do que propõe o concei-
to de governança antecipatória, uma abordagem que oferece os conceitos 
sobre concepções de futuro e a sua relação com os processos decisórios 
atuais. Ou seja, olha-se para o espaço oceânico e seus possíveis frameworks 
de governança considerando a necessidade de existência de atributos de 
resiliência no processo de tomada de decisão; afinal de contas, temos mui-
tos riscos azuis a serem considerados, principalmente porque vivemos uma 
aceleração azul em todo o planeta Terra, que é na verdade um planeta azul. 
Por fim, não podemos deixar de incluir as inovações azuis no paradigma do 
crescimento azul, garantindo às futuras gerações toda a completude do es-
paço oceânico. Muitos dos elementos apresentados nesse parágrafo podem 
ser parte de uma pesquisa sobre governança oceânica futura, e tem de ser 
parte estruturante do Planejamento Espacial Marinho brasileiro.

Assim, olhando para o Brasil, buscamos uma governança oceânica que 
inclua civis e militares; acadêmicos e profissionais públicos e privados liga-
dos ao oceano; os governos federal, estaduais e municipais; saberes tracio-
nais e acadêmico/politizados. E, como bem descreve o Grupo de Trabalho 
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para Uso e Conservação Marinha (GT-Mar), o país anseia pela: a aprova-
ção da Lei do Mar (PL nº 6.969/2013), integrando de fato políticas para 
uso e conservação do sistema costeiro marinho; a valorização dos terrenos 
de marinha, sendo esses espaços essenciais para o combate às mudanças 
climáticas; pela aprovação do projeto de lei nº 2.524/2022, que estabelece 
normas para a economia circular do plástico e redução da poluição no ocea-
no; e pela revisão da Lei Geral da Pesca, para promover a sustentabilidade 
na atividade pesqueira; além de pensar em conter a exploração de petróleo 
em áreas sensíveis, a qualificação do debate sobre as eólicas offshore, e a 
proteção das comunidades costeiras.
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GOVERNANÇA OCEÂNICA PARA O BRASIL:  
DO GLOBAL AO LOCAL, DO MEIO MILITAR AO CIVIL

RESUMO

No presente artigo, propõe-se demonstrar que a governança oceânica para o Brasil 
tem perspectivas de abordagem que partem historicamente do âmbito internacio-
nal, tendo evoluído alcançando o âmbito nacional, mas que ainda não se observa 
efetividade no âmbito local. Ao longo do artigo, pondera-se também que o espaço 
oceânico ainda mantém uma amplitude de gestão centrada no meio militar, com o 
protagonismo da Marinha do Brasil como delineador das políticas. O artigo está 
dividido em quatro partes, sendo a primeira a introdução. A segunda parte versa 
sobre aspectos da evolução do termo governança, chamando a atenção para a go-
vernança global e como se deu a transferência de elementos da governança para o 
espaço oceânico do âmbito internacional para frameworks de governança regional 
ou nacional, ressaltando ainda a necessidade de mapear frameworks no nível micro 
ou local. Nessa parte são pontuados atores, discursos e práticas que serviram de 
base para a governança oceânica. A terceira parte apresenta elementos relevantes 
da governança oceânica no Brasil, as amplitudes de gestão e algumas iniciativas 
que têm sido realizadas no meio militar e em conjunto com o meio civil. Por fim, 
são apresentadas algumas conclusões e iniciativas que permitem pensar o futuro.

Palavras-chave: Governança Oceânica; Convenção das Nações Unidas sobre Direito do 
Mar; Governança Global; Brasil.

ABSTRACT

This article proposes to demonstrate that oceanic governance for Brazil has approa-
ches that historically depart from the international scope, in order to reach the na-
tional scope, but effectiveness has not yet been observed at the local level. Moreover, 
the article also proposes that the oceanic space governance in Brazil still main-
tains a range of  management centered on the military approach, and the Brazilian 
Navy’s leading role can be considered as a policy outliner. The article is divided 
into four parts, the first being the introduction. The second part deals with aspects 
of  the evolution of  the term governance, drawing attention to global governance 
and how elements of  governance were transferred to the oceanic space from the 
international and multilateral scope to regional or national governance frameworks, 
highlighting the intention of  map frameworks at the micro or local level. In this 
part are punctuated actors, discourses and practices that served as the basis for 
ocean governance. The third part presents relevant elements of  ocean governan-
ce for Brazil, the approaches of  ocean management and some initiatives that have 
been carried out in the military and together with the civil agencies. Finally, some 
conclusions and initiatives will be presented that allow us to think about the future.

Keywords: Ocean Governance; United Nations Convention on the Law of  the Sea; Global 
Governance; Brazil.

Recebido em 10/03/2024. Aceito para publicação em 14/06/2024.
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NOTAS
1.	 Planejamento Espacial Marinho é um processo sistemático pelo qual a dis-

tribuição espacial e temporal de atividades humanas em áreas marinhas é 
analisada. O objetivo tem de ser promover a sustentabilidade ecológica, 
econômica e social das atividades humanas nesta área. Por meio do PEM, 
busca-se reduzir conflitos, orientar e facilitar tomadas de decisões, organi-
zar e agilizar processos de licenciamento e planejar adaptações a mudanças 
climáticas.

2.	 A governança antecipatória é uma abordagem que oferece os conceitos 
sobre concepções de futuro e a sua relação com os processos decisórios 
atuais, considerando a existência de uma sociedade de riscos (conforme 
Ulrick Beck), com foco alinhando governança, gestão de riscos e cená-
rios futuros, fundamental para a governança que envolve recursos naturais 
(Silverwood-Cope and Santos 2022, 131).

3.	 O Instituto de Pesquisa da Marinha (IPqM), o Centro de Análises e 
Sistemas Navais (Casnav), o Centro Tecnológico da Marinha em São 
Paulo (CTMSP) e o Instituto de Estudos do Mar Almirante Paulo Moreira 
(IEAPM).
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Resenha de: Luis Felipe de Moura Nohra. 2023. Emprego militar do 
espaço: operações espaciais, presente, passado e futuro. São Paulo: 
Dialética. ISBN: 978-65-2528320-3

GILLS VILAR LOPES1

O espaço exterior1 vem sendo caracterizado ora como um setor estra-
tégico para o desenvolvimento socioeconômico de uma nação — como o 
faz a Estratégia Nacional de Defesa (END) brasileira —, ora como um do-
mínio militar, a exemplo do que apregoam doutrinas e documentos oficiais 
de grandes potências como China, Estados Unidos da América (EUA) e 
Rússia. Ambivalências à parte, o fato é que, mesmo com o fim da Guerra 
Fria, o fascínio pelo cosmos ainda continua pujante na humanidade. Porém, 
ao olhar para cima, deparamo-nos com constantes ameaças, advindas es-
pecialmente da própria Terra. É a esse estado de coisas espacial que 
Luis Felipe de Moura Nohra, Tenente-Coronel Aviador da Força Aérea 
Brasileira (FAB), nos alerta em seu mais recente livro Emprego militar do 
espaço: operações espaciais, presente, passado e futuro.

Como se observa, nos últimos dois lustros, o espaço exterior tem sido 
alvo de constantes debates e embates políticos, naquilo que a literatura es-
pecializada vem chamando de segunda corrida ou era espacial.2 Do ponto 
de vista econômico, o mercado trilionário da exploração espacial, ou New 
Space, atraiu os mais diversos atores — sobretudo privados —, fazendo 
com que novas tecnologias aeroespaciais surgissem, tais como os fogue-
tes espaciais reutilizáveis da SpaceX, e com que doutrinas militares, insti-
tuições, armas e ativos aeroespaciais fossem repensados e redesenhados, a 
exemplo da U. S. Space Force (USSF). Todos esses temas são apresentados 
ao longo da obra ora resenhada, que, ainda, traz conceitos técnicos — como 
órbitas, diferenciação de radares e faixas de comunicação satelital —, para 
complementar o entendimento sobre as condições adversas que envolvem 
os tomadores de decisão militares quanto à atuação nesse ambiente.

Pode-se dizer que o objetivo principal do livro é compreender o papel 
do espaço exterior nas seguranças nacional e internacional, bem como o 
acirramento pela busca de tecnologias disruptivas espaciais que têm leva-
do potências mundiais a uma verdadeira militarização e “armamentização” 

1Gills Vilar Lopes é doutor em Ciência Política pela UFPE. Professor do Programa de Pós-Graduação 
em Ciências Aeroespaciais (PPGCA) da Universidade da Força Aérea (Unifa). Pós-Doutor pelo King´s 
College London. Orcid.org/0000-0003-3597-2152. E-mail: gillsgvl@fab.mil.br.
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(weaponisation) do espaço exterior. É assim que o autor apresenta uma vi-
são que é, ao mesmo tempo, abrangente e focada do emprego militar do 
espaço, perpassando desde sua origem, sob a Cortina de Ferro, e trazendo 
perspectivas futuras, a partir de estudos de casos em que o emprego militar 
de ativos aeroespaciais — e suas contramedidas cinéticas e não-cinéticas 
— pode ser vislumbrado, a exemplo do que atualmente ocorre no âmbito 
da guerra russo-ucraniana com o uso da constelação de satélites Starlink.

Buscando traçar um paralelo entre passado, presente e futuro do espaço 
exterior, o livro se divide em nove capítulos, os quais podem ser agrupados 
em duas partes principais. Uma mais técnica, de nível tático-operacional, 
abrangendo temas como sistemas espaciais e tipos de satélites, além de 
contextualizar historicamente o desenvolvimento das operações espaciais 
militares, desde a primeira era, durante a Guerra Fria, até os dias atuais, 
trazendo os principais marcos, os quais se iniciam com o lançamento do 
Sputnik, primeiro satélite artificial.

Na segunda parte do livro, de nível mais político-estratégico, Nohra 
pinta um panorama atualizado do emprego militar do espaço, destacan-
do as capacidades e tecnologias hodiernas, como satélites de comunicação, 
navegação e vigilância, além de sistemas de defesa antimísseis e armas es-
paciais, especialmente as antissatélites (ASAT) e o temor generalizado de 
que, com seu uso, espalhar-se-iam detritos espaciais (debris), inviabilizando, 
em última instância, a utilização da órbita baixa terrestre (Low) e, con-
sequentemente, de inúmeros sistemas críticos à sociedade internacional, 
como controle de tráfico aéreo e navegação por satélite. Aqui, outrossim, 
o autor analisa as estratégias e doutrinas militares de países como China, 
EUA, França — onde ele, inclusive, trabalhou junto ao desenvolvimento 
do único satélite geoestacionário brasileiro, o SGDC — e Rússia, e como 
elas se relacionam aos tempos e movimentos observados em direção à mi-
litarização do espaço exterior. Ademais, ele se debruça sobre perspectivas 
futuras do emprego militar do espaço exterior, o que inclui, per se, o de-
senvolvimento de novas tecnologias e as chamadas consciência situacional 
espacial e guerra espacial, espécie de acirramento bélico — fruto de um 
dilema de segurança espacial, por assim dizer – envolvendo as principais 
potências espaciais — ou seja, um rol restrito de atores estatais capazes de, 
autonomamente, acessar o espaço exterior. Mas erra aqui quem pensa que o 
espaço exterior carece de tratativas para pacificá-lo, no que Nohra sublinha 
a importância da cooperação internacional e da implementação de normas 
e tratados internacionais para regular o uso do espaço, no que se conhe-
ce atualmente como Direito Espacial Internacional, em que pese a atua-
ção constante do Escritório das Nações Unidas para Assuntos do Espaço 
Exterior (Unoosa) e, inclusive, do Conselho de Segurança da Organização 
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das Nações Unidas (ONU), por meio de votações de Resoluções para tor-
nar o espaço exterior livre de armamentos, porém com a possibilidade de 
veto de um de seus cinco membros permanentes — que também são potên-
cias espaciais —, como ocorreu em abril de 2024.3

Afora termos técnicos, que são devidamente esclarecidos ao longo da 
obra e imprescindíveis para diferenciar esta topologia das demais, pode-se 
dizer que o livro é um verdadeiro marco pioneiro nos estudos políticos 
e internacionalistas sobre espaço exterior, amalgamando conhecimentos 
de diversas ciências, como História, Estudos Estratégicos e Engenharia 
Aeroespacial. Não à toa, a obra foi incluída no rol de referências da recém-
-criada disciplina “Política e Segurança Espacial”, no âmbito dos cursos de 
pós-graduação em Ciências Aeroespaciais da Universidade da Força Aérea 
(Unifa).

Mais do que isso, os passos dados pelo Brasil nos últimos anos têm 
apontado para um crescente pensar estratégico rumo às estrelas, no que 
podemos elencar os seguintes: aprovação, em julho de 2024, pelo Senado 
Federal, de projeto que regulamenta a atividade espacial no País — Lei 
Geral do Espaço; atualização do Programa Nacional de Atividades 
Espaciais (PNAE 2022-2031), mais conhecido como Programa Espacial 
Brasileiro (PEB); criação, em 2020, da Frente Parlamentar Mista do PEB; 
e entrada em vigor, em 2019, do Acordo de Salvaguardas Tecnológicas 
(AST) com os EUA, com fins explicitamente pacíficos, buscando tornar 
Alcântara, que é reconhecido como o melhor local do mundo para lança-
mentos de foguetes devido à sua aproximação à Linha do Equador, em um 
verdadeiro spaceport. Portanto, uma obra como esta, em língua portuguesa, 
era necessária para contextualizar não só as ameaças provenientes e em di-
reção ao espaço exterior, mas também as necessidades de debates internos 
e fomentos à cooperação internacional em matéria espacial.

Em suma, a obra aqui resenhada se constitui como uma primeira leitura 
rumo a um entendimento maior acerca das atuais discussões envolvendo 
questões de segurança nacional e internacional, de um lado, e o futuro do 
emprego militar — e suas limitações — do espaço, do outro. Como apregoa 
o autor, se quisermos medir o grau de segurança pela qual passar o mundo 
hoje, não há movimento melhor do que (continuar a) olhar para as estrelas.
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NOTAS 
1.	 Há várias formas de denominar tal ambiente: espaço exterior, extra-at-

mosférico, sideral, cósmico ou, simplesmente, espaço. Opta-se pela primei-
ra opção, haja vista seu uso oficial pelas forças armadas brasileiras e pelo 
principal tratado internacional, de 1967, sobre o assunto. Conceitualmente 
falando, pode-se dizer que o espaço exterior se inicia a partir da chamada 
Linha de Kármán, que delimita os 100 km acima do nível do mar.

2.	 A primeira se deu durante o período da Guerra Fria, entre soviéticos e 
estadunidenses.

3.	 news.un.org/en/story/2024/04/1148951. 
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Resenha de: Maria Celina D’Araujo e Lucas Pereira Rezende (Ed.). 
2024. Forças armadas e política no Brasil republicano: a Nova 
República (1988-2018). Volume 2. Rio de Janeiro: FGV Editora. ISBN 
978-65-5652-297-5

CARLOS ARTUR GALLO1

A coletânea ora resenhada faz parte de um projeto acadêmico que, no 
mínimo, pode ser classificado como ambicioso. Afinal, poucas obras têm 
como objetivo central traçar um panorama a respeito das relações entre 
forças armadas e política no Brasil que seja tão diverso quanto preciso nas 
abordagens e temas que analisa. Fazendo par com um primeiro volume, 
que se detém no período que vai desde 1889 (ano de início da República) até 
1988 (ano de promulgação da atual Constituição Federal), o segundo vo-
lume da coletânea organizada por Maria Celina D’Araujo e Lucas Pereira 
Rezende foca no período da Nova República, abrangendo fatos das últimas 
décadas aos dias atuais. Aborda, portanto, aquilo que parte da historiogra-
fia tem chamado de “história do tempo presente”. Nada mais desafiador na 
análise de um objeto que, por si só, já é bastante complexo.

Soma-se aos desafios analíticos, e, igualmente, acadêmicos, o fato de que 
a coletânea recentemente publicada pela Editora da FGV, com apoio da 
Faperj, foi pensada, organizada, escrita e revisada numa conjuntura mar-
cada por uma série de acontecimentos políticos que, sem dúvidas, eviden-
ciam a necessidade de discutir e interpretar como integrantes das forças 
armadas no país se politizaram nos últimos anos. É notório, por exemplo, o 
fato de que militares passaram a ocupar postos-chave nos governos inicia-
dos após a deposição da presidenta Dilma Rousseff, em 2016. Tão notório 
quanto sintomático, por sua vez, é o fato de que, pela primeira vez desde 
o final da ditadura civil-militar (1964-1985), tenhamos convivido com um 
governante que, reiteradamente, fez apologia ao período de exceção.

Embora esta não seja uma obra organizada para discutir especificamen-
te os legados da ditadura brasileira, e nem mesmo tenha sido pensada para 
ser lançada no momento em que se rememoram os 60 anos do Golpe de 

1Carlos Artur Gallo é bolsista de produtividade do CNPq (PQ-2). Doutor em Ciência Política pe-
la UFRGS, com estágio pós-doutoral pela Universidade Complutense de Madri (UCM, Espanha). 
Professor do Departamento de Sociologia e Política (DESP) e do Programa de Pós-Graduação em 
Ciência Política (PPGCPOL) da Universidade Federal de Pelotas (Ufpel). Coordenador do Núcleo 
de Pesquisa sobre Políticas de Memória (Nuppome-Ufpel). Orcid.org/0000-0002-0111-4400 E-mail: 
galloadv@gmail.com.
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Estado que, em abril de 1964, depôs o presidente João Goulart, é inegável 
a desta contribuição para o campo de estudos sobre o tema. Ainda que, por 
certo, e é importante reiterar, esta não tenha sido a intenção original dos 
seus organizadores.

Antes de falar especificamente sobre a obra e seus capítulos, é impor-
tante fazer uma breve menção aos organizadores. Não por serem desconhe-
cidos, mas justamente para reforçar o que é evidente: trata-se de uma dupla 
de pesquisadores que detém inegável conhecimento nos estudos sobre as 
forças armadas no país. Maria Celina D’Araujo, atualmente professora vi-
sitante da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), 
é, sem dúvidas, uma das maiores especialistas nos estudos sobre as nada 
lineares relações entre militares e política no contexto brasileiro.

Na década de 1990, pouco tempo após o fim da ditadura — e, por isto 
mesmo, numa conjuntura na qual a sombra do autoritarismo e a incerteza 
dos rumos da transição estavam fortemente presentes —, capitaneou, con-
juntamente com o saudoso professor Gláucio Ary Dillon Soares, falecido 
em 2021, e com Celso Castro, a organização das coletâneas de entrevistas 
que ajudaram a traçar um panorama da “memória militar” sobre o Golpe, a 
repressão e a abertura (Soares, D’Araujo, and Castro 1994a; 1994b; 1995). 
Desde os anos 2000, já publicou diversas obras sobre o tema, contribuin-
do para o avanço nas análises sobre democracia, forças armadas, políti-
cas de defesa no Brasil e na região do Cone Sul. Recentemente, presidiu a 
Associação Brasileira de Estudos de Defesa (ABED) no biênio 2023-2024.

Lucas Pereira Rezende, hoje professor da Universidade Federal de 
Minas Gerais (UFMG), é outro nome que, nos últimos anos, ganhou 
destaque nos estudos sobre forças armadas e políticas de defesa. Em sua te-
se, que foi posteriormente publicada pela Editora da UnB (Rezende 2015), 
por exemplo, analisou de forma profunda e precisa como foi estabelecida, 
nas últimas décadas, a agenda de cooperação em defesa na América do Sul. 
Soma-se à experiência acadêmica stricto sensu, sua atuação, há anos, junto 
à ABED.

Feita essa apresentação sobre os organizadores, é preciso focar na obra. 
O que a coletânea resenhada tem de diferente, e, em certa medida, inova-
dor? Um primeiro aspecto a ser considerado neste sentido se relaciona com 
o fato de que foram convidadas/os para compô-la apenas especialistas civis. 
Não que militares-acadêmicos tenham que ser sumariamente excluídos do 
debate e/ou não possuam condições de se manifestar sobre temas do seu 
interesse corporativo. Ao contrário, conforme expressado pelos próprios 
organizadores, a escolha por autoras/es civis serve, principalmente, para 
mostrar que “[...] é falsa a inexistência de civis altamente capacitados para 
discutir a questão militar em suas diferentes facetas”.
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Um segundo ponto a ser destacado, por sua vez, se refere à pluralida-
de de temas abordados nos capítulos. As análises contidas no Volume 2 
abordam desde questões estruturais e institucionais (Justiça Militar, for-
mação de quadros, participação em operações estratégicas na Amazônia 
e na Segurança Pública, cooperação e inteligência) até outros recortes te-
máticos que discutem, com acerto, pautas (bastante atuais) sobre gênero e 
sexualidade no âmbito das corporações militares, assim como a relação/
reação de setores das forças armadas diante dos trabalhos realizados pela 
Comissão Nacional da Verdade (CNV).

Em termos de estrutura, o Volume encontra-se organizado em 12 ca-
pítulos, além de contar com um texto de apresentação escrito por Adriana 
Marques (UFRJ) e Alexandre Fuccille (Unesp). Merecem destaque, em 
minha leitura inicial do livro, os capítulos que foram escritos por: Maria 
Celina D’Araujo (capítulo 1), Anaís Medeiros Passos (capítulo 3), Ana 
Penido e Suzeley Kalil (capítulo 5), Maria Cecília de Oliveira Adão e 
Suzeley Kalil (capítulo 8), e, finalmente, Alexandre Fuccille (capítulo 9).

Em seu capítulo, intitulado “Justiça Militar no Brasil e os limites da 
transição democrática”, Maria Celina D’Araujo realiza uma discussão so-
bre a permanência, em pleno regime democrático, de uma instância judi-
cial especial para julgar militares. Em linhas gerais, a autora discute, com 
precisão, os motivos pelos quais tal instância foi mantida mesmo após o 
fim da ditadura, tendo, inclusive, ampliado seu campo de atuação nas déca-
das seguintes. Sintoma dos limites do processo de transição à democracia, 
ocorrido entre 1974 e 1985, a presença da Justiça Militar no país pode ser 
entendida não apenas como um enclave autoritário, mas como um obstácu-
lo para a democratização das relações civil-militares.

No capítulo “A atuação das forças armadas na regulação da ordem so-
cial: as operações de Garantia da Lei e da Ordem (1985-2020)”, Anaís 
Medeiros Passos, professora da Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC), traça um panorama sobre a participação de militares atuando 
no campo da Segurança Pública. Analisando operações de Garantia da 
Lei e da Ordem (GLO) realizadas desde 1985 até 2020, a autora chama 
a atenção para o fato de que houve uma mudança no caráter das ações 
empreendidas com o passar dos anos. Isto é, se as operações realizadas 
entre 1985 e o início da década de 1990 serviram como instrumento de 
repressão à oposição política (sindicatos e movimentos no campo), a partir 
de 1994 (com a “Operação Rio”) — mas, principalmente após 2010 — tais 
ações passaram a ser instrumentalizadas como mecanismo de intervenção 
nas periferias urbanas. A experiência advinda das missões de paz no ex-
terior contribuiu decisivamente na atuação das forças armadas na área da 
Segurança Pública.
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Escrito em coautoria por Ana Penido, pesquisadora de pós-doutorado 
na Universidade de Campinas (Unicamp), e Suzeley Kalil, professora na 
Universidade Estadual Paulista (Unesp), o capítulo “A educação dos mi-
litares brasileiros” foca em um tema que considero essencial no tocante à 
capacidade de que setores civis exerçam um controle real sobre as forças 
armadas em nosso país. Afinal, como sustentar a hipótese de que há um 
controle civil efetivo sobre as corporações militares quando estas mantêm 
sua autonomia na definição dos conteúdos que irão formar seus próprios 
quadros? Vem à tona, neste capítulo, mais um legado ou enclave autoritá-
rio que, longe de ter sido enfraquecido com o fim da ditadura e durante a 
transição à democracia, se manteve inalterado no novo cenário político.

Em mais uma coautoria, Suzeley Kalil escreve, conjuntamente com 
Maria Cecília de Oliveira Adão, professora do Centro Universitário 
Claretiano, o capítulo intitulado “Forjando o escudo de Minerva: as mu-
lheres nas forças armadas brasileiras”. Neste capítulo, as autoras fazem um 
resgate dos debates sobre a incorporação de mulheres às forças armadas 
no século XX, destacando Resoluções da ONU sobre o tema e trazendo 
exemplos de como tal processo se deu em outros países, como os Estados 
Unidos da América. Quando a análise recai, especificamente, no contexto 
brasileiro, observa-se claramente que o tema não foi enfrentado/digerido 
de forma equânime entre as diferentes Forças militares. A Marinha, neste 
sentido, deu um pontapé inicial em 1980, quando permitiu o ingresso de 
mulheres em seus quadros. Enquanto a Aeronáutica fez o mesmo em 1982, 
o Exército, por sua vez, só veio a fazê-lo em 1992. Apesar dos avanços, o 
fato é que a presença de mulheres na corporação ainda é residual, perfa-
zendo pouco mais de 8% (somada a sua presença junto às três Forças) do 
contingente no país em 2019.

Para encerrar minha lista de destaques, faço menção ao capítulo “A 
questão LGBT nas forças armadas do século XXI: notas sobre a realidade 
ibero-americana (Espanha, Portugal, Argentina e Brasil)”, escrito pelo pro-
fessor Alexandre Fuccille, da Universidade Estadual Paulista (Unesp). Se 
é um fato que a incorporação das mulheres nas forças armadas enfrentou e 
enfrenta obstáculos atrelados ao machismo estrutural, é fato, igualmente, 
que há uma série de preconceitos que recaem sobre as pessoas da comu-
nidade LGBT+. O capítulo escrito por Fuccille, neste sentido, nos ajuda 
a pensar sobre os desafios no tocante à inclusão de gays, lésbicas e pes-
soas trans, entre outras, no meio militar. Para fomentar a reflexão, o autor 
apresenta dados e discussões em perspectiva comparada, analisando como 
Espanha, Portugal, Brasil e Argentina lidam com o tema. Entre os avanços 
no plano normativo que se pretende, de fato, mais inclusivo, e a realidade 
das práticas no âmbito das corporações, o texto de Fuccille evidencia como 
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o caso brasileiro constitui, ainda hoje, uma espécie de contraponto negati-
vo em comparação aos demais países selecionados para a análise.

Como toda obra acadêmica de qualidade, a coletânea Forças armadas e 
política no Brasil republicano não responde, em caráter definitivo, parte dos 
problemas sinalizados pelas/os autoras/es em seus capítulos. Mais impor-
tante do que poder responder a todos eles, contudo, é poder formulá-los 
e compartilhá-los entre especialistas de diferentes gerações e regiões do 
país. Que a leitura desta obra contribua para o bom debate acadêmico, de 
civis e militares, comprometidos e desejosos, por certo, de um futuro no 
qual as relações entre militares, sociedade civil e política sejam pautadas 
não pela desconfiança, mas sim pela cooperação e pela defesa intransigente 
dos direitos humanos e da democracia.
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